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a proibição de atribuir nomes de pessoas vivas a 
bens públicos e dá outras providências. ................ 23551

1.2.18 – Pareceres
Nº 873, de 2006, da Comissão de Serviços de 

Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 167, de 2006 
(nº 460/2006, na origem), submetendo à apreciação 
do Senado Federal a indicação do Senhor Josef 
Barat para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Aviação Civil – ANAC. ........................ 23554

Nº 874, de 2006, da Comissão Diretora, Apre-
sentando a Redação Final do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 37, de 2006 (nº 4.559/2004, na Casa de 
origem), que cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do 
§ 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Con-
venção para a Eliminação de todas as formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção 
de Belém do Pará; dispõe sobre a criação dos Jui-
zados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher; altera os Decretos-Lei nºs 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Penal e 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, 
e a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984; e dá ou-
tras providências. ................................................... 23556

Nº 875, de 2006, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 94, de 2002 (nº 4.827/98, na Casa de 
origem), que institucionaliza e disciplina a mediação, 
como método de prevenção e solução consensual 
de conflitos. ............................................................ 23563

Nº 876, de 2006, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 297, de 
2006 (nº 1.985/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação dos 
Moradores do Loteamento Bonanza II a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Moreno, Estado de Pernambuco. .......................... 23591

Nº 877, de 2006, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 269, de 
2006 (nº 2.034/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária de Comunicação e Cultura Serra Caiada 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Presidente Juscelino, atual Serra Caiada, 
Estado do Rio Grande do Norte. ........................... 23594

Nº 878, de 2006, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 281, de 
2006 (nº 2.002/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação de 
Comunicação e Ação Social Comunitária de Baixo 
Guandu a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Baixo Guandu, Estado do Es-
pírito Santo. ........................................................... 23598

Nº 879, de 2006, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 283, de 
2006 (nº 2.016/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Televisão Verdes Mares Ltda. para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Recife, Estado de Pernambuco. ....... 23602
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Nº 880, de 2006, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 287, de 
2006 (nº 2.107/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária Portal do Paraná a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Nova Lon-
drina, Estado do Paraná. ....................................... 23606

Nº 881, de 2006, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 293, de 
2006 (nº 2.130/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária de Comunicação e Cultura de Florestópolis 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Florestópolis, Estado do Paraná. .......... 23609

Nº 882, de 2006, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 295, de 
2006 (nº 2.106/2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rede 
Brasileira de Rádio e Televisão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens na ci-
dade de Jataí, Estado de Goiás. ........................... 23612

Nº 883, de 2006, da Comissão de Educação, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 296, de 
2006 (nº 1.925/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária e Solidária de Comunicação Social Sepé Tia-
raju a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de São Sepé, Estado do Rio Grande do 
Sul. ......................................................................... 23616

1.2.19 – Comunicações da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas ao Projeto de Lei da Câ-
mara nº 94, de 2002, cujo parecer foi lido anterior-
mente.  ................................................................... 23619

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da compo-
sição da Casa, para que os Projetos de Decretos 
Legislativos nºs 262, 269, 281, 283, 287, 293, 295, 
296 e 297, de 2006, aprovados pela Comissão de 
Educação, cujos pareceres foram lidos anteriormen-
te, sejam apreciados pelo Plenário, nos termos do 
Ofício nº 76, de 2006, da Comissão de Educação, 
lido em 6 do corrente. ............................................ 23619

1.2.20 – Leitura de requerimento
Nº 802, de 2006, de autoria da Senadora Ana 

Júlia Carepa, solicitando ao Tribunal de Contas da 
União a remessa dos resultados conclusivos ou 
preliminares de auditorias e inspeções realizadas 
na Fundação Banco do Brasil (FBB), no período de 
1998 até a presente data. Aprovado. ................... 23619

1.3 – ORDEM DO DIA
Item 1 
Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2006 (nº 

787/2003, na Casa de origem), que institui dire-
trizes nacionais para a cobrança de tarifas para a 
prestação dos serviços de abastecimento de água 
e dá outras providências. Extinção da urgência, 

nos termos do Requerimento nº 803, de 2006, 
lido e aprovado nesta oportunidade. ................. 23620

Item 2
Proposta de Emenda à Constituição nº 22, 

de 2000, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, que altera dispo-
sições da Constituição Federal, tornando de exe-
cução obrigatória a programação constante da lei 
orçamentária anual. (Tramitando em conjunto com 
as Propostas de Emenda à Constituição nºs 77, 
de 1999, e 28, de 2000). Aprovada em primeiro 
turno, com emenda e subemendas. À Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania para redação 
para o segundo turno. ............................................ 23622

1.3.1 – Comunicação da Presidência
Transferência da sessão conjunta do Con-

gresso Nacional para amanhã, às doze horas, an-
teriormente convocada para hoje, às 19 horas, no 
Plenário do Senado Federal, destinada à apreciação 
do Projeto de Lei nº 2, de 2006-CN (LDO). ........... 23634

1.3.2 – Ordem do Dia (continuação)
Item 3 (Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 22 e 
28, de 2000)

Proposta de Emenda à Constituição nº 77, 
de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Íris Rezende, que imprime força cogente à lei 
orçamentária anual, acrescentando dispositivos ao 
art. 165 e alterando o inciso VI do art. 167, ambos 
da Constituição Federal. Prejudicada, em virtude 
da aprovação do item anterior. Ao Arquivo. ....... 23639

Item 4 (Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 77, de 
1999, e 22, de 2000)

Proposta de Emenda à Constituição nº 28, 
de 2000, tendo como primeiro signatário o Senador 
Pedro Simon, que dá nova redação ao inciso I do 
§ 9º do art. 165, ao caput do art. 166 e acrescenta 
novo parágrafo ao mesmo artigo da Constituição 
Federal. (Dispõe sobre plano plurianual, diretrizes 
orçamentárias e orçamentos anuais). Prejudicada, 
em virtude da aprovação do item anterior. Ao 
Arquivo. .................................................................. 23639

Item 5
Substitutivo à Proposta de Emenda à Consti-

tuição nº 64, de 1999, tendo como primeiro signa-
tário o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao inciso XI 
do art. 84 da Constituição Federal (comparecimento 
do Presidente da República ao Congresso Nacio-
nal na abertura da sessão legislativa). Apreciação 
transferida para sessão deliberativa ordinária de 
amanhã. ................................................................ 23641

Item 6
Substitutivo à Proposta de Emenda à Consti-

tuição nº 12, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que altera os artigos 21 e 
22 da Constituição Federal, para definir a compe-
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tência da União no ordenamento do Sistema Na-
cional de Meteorologia e Climatologia. Apreciação 
transferida para sessão deliberativa ordinária de 
amanhã. ................................................................ 23641

Item 7
Projeto de Lei do Senado nº 390, de 2005-

Complementar, de autoria do Senador Renan Ca-
lheiros e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 1990 
– Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre crimes e 
procedimentos relativos a inelegibilidades e sobre 
o sistema de prestação de contas eleitorais). (Vota-
ção nominal). Apreciação transferida para sessão 
deliberativa ordinária de amanhã. ..................... 23641

Item 8
Mensagem nº 169, de 2006 (nº 473/2006, na 

origem), pela qual o Presidente da República soli-
cita a retirada do Projeto de Lei da Câmara nº 47, 
de 2005. Aprovada. .............................................. 23641

Item 9
Requerimento nº 1.047, de 2003, do Senador 

Tião Viana, solicitando o sobrestamento da trami-
tação do Projeto de Lei do Senado nº 3, de 2002, 
a fim de aguardar o envio de nova Lei de Estran-
geiros que daria tratamento mais amplo ao tema. 
Rejeitado. O projeto poderá receber emendas, no 
turno suplementar, até o encerramento da discus-
são, perante a Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. ................................................ 23641

Item 10

Requerimento nº 676, de 2006, da Senadora 
Ana Júlia Carepa, solicitando que, sobre o Proje-
to de Lei do Senado nº 46, de 2001, seja ouvida 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Aprovado. ............................................................. 23642

Item 11

Requerimento nº 690, de 2006, do Senador 
Leonel Pavan, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2006, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Desenvolvimento Regional 
e Turismo. Aprovado. ............................................ 23642

Item 12

Requerimento nº 694, de 2006, do Senador 
Paulo Paim, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 295, de 2003, dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 176, de 2000, e 263, de 
2003, a fim de retomar sua tramitação autônoma. 
Aprovado. ............................................................. 23642

Item 13

Requerimento nº 695, de 2006, do Senador 
Paulo Paim, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 177, de 2003, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 149 e 162, de 2005; e 42, de 
2006, a fim de retomar sua tramitação autônoma. 
Aprovado. ............................................................. 23642

Item 14
Requerimento nº 701, de 2006, do Senador 

Flexa Ribeiro, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 114, de 2005, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida também a de Assuntos Econômicos. Apro-
vado. ..................................................................... 23643

Item 15
Requerimento nº 703, de 2006, do Senador 

Paulo Paim, solicitando, nos termos regimentais, o 
desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 
22, de 2003, dos Projetos de Lei do Senado nºs 
122, 198, 223, e 356, de 1999; 73, 203 e 245, de 
2000; 101 e 185, de 2001; 95, 113 e 124, de 2002; 
319, de 2003; e do Projeto de Lei da Câmara nº 18, 
de 2002, a fim de que tenha tramitação autônoma. 
Aprovado. ............................................................. 23643

Item 16
Requerimento nº 704, de 2006, do Senador 

Paulo Paim, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 65, de 2003, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 122, 198, 223 e 356, de 1999; 
73, 203 e 245, de 2000; 101 e 185, de 2001; 95, 
113 e 124, de 2002; 319, de 2003, e do Projeto de 
Lei da Câmara nº 18, de 2002; a fim de que tenha 
tramitação autônoma. Aprovado. ......................... 23643

Item extra-pauta

Requerimento nº 591, de 2006, do Senador 
César Borges, solicitando a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 265, de 1999; 
137 e 167, de 2001; e 216, de 2003, por regularem 
a mesma matéria. Aprovado. ............................... 23643

Item 17

Proposta de Emenda à Constituição nº 30, 
de 2002, tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Souto, que acrescenta os §§ 12 e 13 ao art. 
14 da Constituição Federal (dispõe sobre a elegi-
bilidade dos substitutos das Chefias do Poder Exe-
cutivo nos seis meses anteriores às eleições). Não 
houve oradores na quarta sessão de discussão, 
em primeiro turno. ............................................... 23643

Item 18

Proposta de Emenda à Constituição nº 29, de 
2003, tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (que trata da ordem social). 
Não houve oradores na segunda sessão de dis-
cussão, em primeiro turno. ................................. 23644

Item 19

Proposta de Emenda à Constituição nº 57, de 
2005, tendo como primeiro signatário o Senador Mar-
co Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 66 da 
Constituição, para permitir que os vetos sejam aprecia-
dos separadamente no Senado Federal e na Câmara 
dos Deputados. Não houve oradores na segunda 
sessão de discussão, em primeiro turno. ............... 23644
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Item 20
Projeto de Decreto Legislativo nº 4, de 2006 

(nº 733/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Primeiro Protocolo Adicional ao 
Acordo de Complementação Econômica nº 53 en-
tre a República Federativa do Brasil e os Estados 
Unidos Mexicanos, concluído em Brasília, em 3 de 
julho de 2002. Aprovado. À promulgação. ............ 23644

Item 21
Projeto de Decreto Legislativo nº 131, de 

2006 (nº 1.375/2004, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre a República Federativa do Brasil e a República 
Argentina para o Estabelecimento de um Mecanismo 
Permanente de Intercâmbio de Informações sobre 
a Circulação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, 
Munições, Explosivos e Outros Materiais Correla-
tos, assinado em Buenos Aires, em 16 de outubro 
de 2003. Aprovado. À promulgação. .................... 23646

Item 22
Projeto de Decreto Legislativo nº 132, de 

2006 (nº 1.380/2004, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre o Benefício da 
Justiça Gratuita e a Assistência Jurídica Gratuita 
entre os Estados Partes do Mercosul, a República 
da Bolívia e a República do Chile, celebrado em 
Florianópolis, em 15 de dezembro de 2000. Apro-
vado. À promulgação. ............................................ 23647

Item 23
Projeto de Decreto Legislativo nº 197, de 

2006 (nº 119/2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova, com reserva, o texto da Convenção 
Interamericana sobre o Cumprimento de Sentenças 
Penais no Exterior, concluída em Manágua, em 9 
de junho de 1993. Aprovado. À promulgação. ...... 23648

Item 24
Projeto de Decreto Legislativo nº 198, de 

2006 (nº 1.424/2004, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re-
pública da África do Sul no Campo da Cooperação 
Científica e Tecnológica, celebrado em Pretória, em 
8 de novembro de 2003. Aprovado. À promulga-
ção. ........................................................................ 23649

Item 25
Projeto de Decreto Legislativo nº 199, de 2006 

(nº 1.548/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação entre os 
Estados Membros da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa sobre o combate ao HIV/SIDA, 
assinado em Brasília, em 30 de julho de 2002. 
Aprovado. À promulgação. ................................... 23650

Item 26
Projeto de Decreto Legislativo nº 200, de 

2006 (nº 1.558/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado entre a República 
Federativa do Brasil e a República Popular da Chi-
na sobre Assistência Judiciária Mútua em Matéria 

Penal, celebrado em Pequim, em 24 de maio de 
2004. Aprovado. À promulgação. ......................... 23651

Item 27

Projeto de Decreto Legislativo nº 201, de 
2006 (nº 1.572/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado de Extradição entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Dominicana, celebrado em 
Brasília, em 17 de novembro de 2003. Apreciação 
transferida para sessão deliberativa ordinária de 
amanhã. ................................................................ 23652

Item 28

Projeto de Decreto Legislativo nº 202, de 2006 
(nº 1.731/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República Fede-
rativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai 
sobre Cooperação Policial em Matéria de Investi-
gação, Prevenção e Controle de Fatos Delituosos, 
celebrado em Rio Branco, em 14 de abril de 2004. 
Apreciação transferida para sessão deliberativa 
ordinária de amanhã. .......................................... 23652

Item 29

Projeto de Decreto Legislativo nº 203, de 
2006 (nº 1.758/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Árabe Síria sobre Cooperação no Cam-
po do Turismo, celebrado em Damasco, em 3 de 
dezembro de 2003. Apreciação transferida para 
sessão deliberativa ordinária de amanhã. ........ 23652

Item 30

Projeto de Decreto Legislativo nº 205, de 2006 
(nº 1.799/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas à Convenção para a 
Facilitação do Tráfego Marítimo Internacional, rea-
lizada em Londres, Reino Unido, em 9 de abril de 
1965. Apreciação transferida para sessão deli-
berativa ordinária de amanhã. ............................ 23652

Item 31
Projeto de Decreto Legislativo nº 206, de 2006 

(nº 1.839/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Cooperação Jurídica 
em Matéria Penal entre a República Federativa do 
Brasil e a Confederação Suíça, celebrado em Berna, 
em 12 de maio de 2004. Apreciação transferida 
para sessão deliberativa ordinária de amanhã. 23652

Item 32

Projeto de Decreto Legislativo nº 207, de 
2006 (nº 1.897/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da África do Sul para Evitar a Dupla Tri-
butação e Prevenir a Evasão Fiscal em relação aos 
Impostos sobre a Renda, firmado em Pretória, em 
8 de novembro de 2003. Apreciação transferida 
para sessão deliberativa ordinária de amanhã. 23652
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Item 33

Projeto de Decreto Legislativo nº 208, de 2006 
(nº 1.913/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação na Área 
de Turismo entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Governo do Reino do Marrocos, 
celebrado em Brasília, em 26 de novembro de 2004. 
Apreciação transferida para sessão deliberativa 
ordinária de amanhã. ........................................... 23652

Item 34

Projeto de Decreto Legislativo nº 209, de 2006 
(nº 1.942/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica 
entre o Governo da República Federativa do Bra-
sil e o Governo da República do Sudão, celebrado 
em Brasília, em 11 de maio de 2005. Apreciação 
transferida para sessão deliberativa ordinária 
de amanhã. ........................................................... 23653

Item 35

Projeto de Decreto Legislativo nº 210, de 
2006 (nº 1.976/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre a Isenção Parcial de 
Vistos para Portadores de Passaportes Comuns, 
celebrado em Zagreb, em 25 de fevereiro de 2005. 
Apreciação transferida para sessão deliberativa 
ordinária de amanhã. .......................................... 23653

Item 36
Projeto de Decreto Legislativo nº 212, de 

2006 (nº 1.068/2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado de Extradição entre 
a República Federativa do Brasil e a Federação da 
Rússia, celebrado em Moscou, em 14 de janeiro 
de 2002. Apreciação transferida para sessão 
deliberativa ordinária de amanhã. ..................... 23653

Item extra-pauta
Mensagem nº 104, de 2006 (nº 167/2006, 

na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal a indica-
ção do Senhor Frederico Salomão Duque Estrada 
Meyer, Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Em-
baixador do Brasil junto à República do Cazaquistão. 
Aprovado o Parecer nº 884, de 2006 – CRE. ..... 23653

Item extra-pauta
Mensagem nº 172, de 2006 (nº 465/2006, na 

origem), pela qual o Presidente da República sub-
mete à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Senhor Georges Lamaziére, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino da Dinamarca, e, cumulativamente, o cargo 
de Embaixador do Brasil na República da Lituânia, 

desde que obtido o agrément do governo desse país. 
Aprovado o Parecer nº 885, de 2006 – CRE. ..... 23654

Item extra-pauta
Parecer nº 106, de 2006, da Comissão de 

Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 
76, de 2006 (nº 44/2006, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete à apreciação do 
Senado Federal o nome do Vice-Almirante Murillo 
de Moraes Rego Corrêa Barbosa para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Transpor-
tes Aquaviários – ANTAQ. Aprovado, após usar da 
palavra o Sr. Tião Viana. ........................................ 23656

Item extra-pauta
Parecer nº 873, de 2006, da Comissão de 

Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 
167, de 2006 (nº 460/2006, na origem), pela qual 
o Presidente da República submete à apreciação 
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 107ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 11 de julho de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, Efraim Morais,  
João Alberto Souza e Romeu Tuma
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 67 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Alvaro Dias.

É lido o seguinte:

Brasília, 11 de julho de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos do § 1º do art. 5º do Ato da Mesa 

do Senado Federal nº 1, de 2001, solicito a V. Exª 
seja reiterado o pedido de informações feito ao Mi-
nistro das Relações Exteriores, através do Requeri-
mento nº 633, de 2006.

Cordialmente, – Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Reitere-se a solicitação.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Há oradores inscritos.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Ro-
berto Saturnino, do PT do Rio de Janeiro.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
na forma do Regimento, peço que V. Exª me inscreva 
para uma comunicação inadiável, na prorrogação da 
Hora do Expediente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrito, em primeiro lugar, para 
uma comunicação inadiável.

Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Ideli 
Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de me inscrever para uma comunicação inadi-
ável, caso eu não consiga falar como oradora.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrita em segundo lugar.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Valdir 
Raupp, do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Da mesma forma, Sr. 
Presidente, se eu não conseguir falar como orador 
inscrito, eu gostaria de me inscrever para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrito em terceiro lugar.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Tentarei 
uma permuta com o Senador Ney Suassuna; se con-

segui-la, dispensarei minha inscrição para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Não entendi, Senador. Por gentileza.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Estou 
inscrito também como orador e vou tentar uma per-
muta com o Senador Ney Suassuna, que é o segundo 
da lista de oradores.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O Senador Ney Suassuna anunciou que está 
chegando; ele é o segundo inscrito.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Então, 
confirmo minha inscrição para uma comunicação inadi-
ável.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª fica inscrito em terceiro lugar.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Le-
onel Pavan, do PSDB de Santa Catarina, com muito 
orgulho.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero inscre-
ver-me como primeiro suplente para uma comunicação 
inadiável. Se a Senadora Ideli conseguir falar como 
oradora, estarei inscrito normalmente. Mas pergunto 
ao Senador Alvaro Dias se vai usar a tribuna pela Li-
derança da Minoria ou como orador inscrito.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Fora do micro-
fone.) – Como orador inscrito, mas o Senador Rodolpho 
Tourinho deverá falar pela Liderança da Minoria.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Eu gos-
taria de pedir publicamente, se um dia sobrar uma 
vaga, para falar pela Minoria, porque não tenho con-
seguido. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Está anotado. V. Exª falará, se houver uma 
vaga, para uma comunicação inadiável, na prorroga-
ção da Hora do Expediente.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, do 
PT do Rio Grande do Sul, por até dez minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Fundação Ge-
túlio Vargas divulgou hoje que a inflação para o ido-
so cresceu enquanto que para os mais jovens houve 
deflação. Relata a Fundação que houve aumento no 
valor dos remédios, dos planos de saúde, dos servi-
ços com auxiliares, como, por exemplo, enfermeiros 
e enfermeiras – quanto mais se envelhece, mais se 
precisa da ajuda de terceiros.

Devido a tudo isso, Sr. Presidente, continuo muito 
chateado, muito triste com o veto ao reajuste de 16,67% 
nos benefícios dos idosos. 
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Não consigo entender, Sr. Presidente. A outros 
setores foram assegurados reajustes que vão de 10%, 
12% a 190%, e aos que mais precisam – que recebem 
até cinco ou seis salários mínimos – não foram asse-
gurados sequer os 16%.

Ao mesmo tempo em que fico triste por isso, fico 
satisfeito com a posição assumida pelo conjunto do 
movimento sindical gaúcho. Recebi uma carta muito 
bonita em que está explicitada a posição de todo o 
movimento sindical gaúcho – das centrais sindicais, 
das confederações, das entidades de aposentados e 
pensionistas –, que lembra, inclusive, uma frase que 
disse Bento Gonçalves, líder da Revolução Farroupi-
lha, há mais de 150 anos: “o Rio Grande do Sul não 
pode continuar sendo uma estalagem do Império e 
não aceita mais ser espoliado”.

Sr. Presidente, cito esse episódio em homenagem 
ao movimento sindical gaúcho, tanto com relação àque-
les que são líderes dos trabalhadores da ativa quanto 
aos líderes dos aposentados e pensionistas. O movi-
mento sindical gaúcho, que tem uma bonita história de 
luta, não aceita ser cavalo de batalha de ninguém. As 
informações que chegam e que estão sendo publicadas 
hoje nos principais jornais lá do meu Rio Grande do 
Sul dizem que há um movimento muito forte de toda a 
sociedade mobilizando-se a favor dos idosos. 

Parabéns, Rio Grande do Sul! Parabéns, aposen-
tados e pensionistas! Parabéns, sindicalistas! Parabéns, 
líderes filiados à Cobap, Confederação Brasileira de 
Aposentados, Pensionistas e Idosos!

Tenho aqui declarações, Sr. Presidente, do diretor 
da Força Sindical, lá do Rio Grande do Sul, Luiz Carlos 
Barbosa; da diretora do Sindicato dos Aposentados e 
Pensionistas do Rio Grande do Sul, a Srª Eunice; da 
Nova Central Sindical, e também uma carta que rece-
bi da Central Única dos Trabalhadores, assinada pelo 
presidente da entidade. Diz a carta, que retrata a visão 
do conjunto do movimento sindical gaúcho: 

A Central Única dos Trabalhadores do Rio 
Grande do Sul lamenta o veto ao reajuste de 
16,67% para os aposentados e pensionistas 
(...) aprovado pelo Congresso Nacional...

Esse veto deixa em situação preocu-
pante 8,3 milhões de brasileiros, aposentados 
pelo Regime Geral de Previdência Social. E 
acrescenta:

A CUT-RS historicamente vem defen-
dendo a política de recuperação das perdas 
salariais e da valorização do salário mínimo. 
O reajuste de 16,67% melhora a distribuição 
de renda e significa um impulso na economia 
nacional, inserido no projeto de desenvolvimen-
to de nosso país. A elevação da renda desses 

trabalhadores aposentados, além de aquecer 
o mercado interno, contribuiria para viabilizar 
o crescimento sustentado da economia. A 
CUT-RS estará em constante mobilização na 
defesa de salários justos e dignos para todos 
os cidadãos e cidadãs brasileiros.

Entre esses cidadãos, naturalmente, fi-
guram o aposentado e o pensionista.

A carta vem assinada pelo presidente da CUT do 
Rio Grande do Sul, o companheiro, sindicalista, lutador, 
que nunca mudou de posição, Celso Woyciechowski. 

Parabéns, Celso! Parabéns, Barbosa! Parabéns a 
todos os líderes dos trabalhadores do Rio Grande, que 
não confundem a luta sindical com a questão partidária. 
Aqui, Sr. Presidente, há companheiros de todos os par-
tidos – do PT, do PDT, enfim, das mais variadas áreas –, 
no entanto, eles sabem que há uma diferença entre a luta 
dos aposentados e pensionistas e a luta partidária, que é 
legítima e que ocorrerá no momento adequado.

Na mesma linha, antes de conceder um aparte, 
quero também deixar registrada na Casa a carta da 
Cobap, Confederação Brasileira de Aposentados e 
Pensionistas, que diz: 

Senhores Senadores: os aposentados 
e pensionistas do Brasil apelam pela derru-
bada do veto do Presidente da República ao 
reajuste de 16,67% para os benefícios supe-
riores ao piso. 

A carta tem quatro ou cinco páginas, Sr. Presi-
dente, e deixa muito clara a importância desse rea-
juste e a existência de um movimento que cresce em 
todo o País. 

Dizia-me ontem o Presidente da Cobap que fa-
rão movimentos, inclusive nos aeroportos: entregarão 
documentos a Deputados e Senadores para conven-
cê-los sobre a importância desse debate, para que se 
possa, então, derrubar esse veto e assegurar a todos 
os 16,67%. 

Diz ele no final da carta, Sr. Presidente: 

Não podemos e não vamos admitir mais 
essa condição. Estamos vivos e atentos e so-
mos capazes, com a nossa organização, não 
só em ano eleitoral, mas a cada dia, de de-
cidir e lutar por novos rumos a serem dados 
a esta Nação [para que esta Nação respeite 
seus idosos].

Vamos atuar com vigor e sem trégua 
junto a essa Casa Legislativa, no sentido de 
sensibilizar os nossos Parlamentares quanto 
à necessidade de se fazer justiça aos apo-
sentados e pensionistas, derrubando o veto 
presidencial. 
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A derrubada do veto é uma questão de 
justiça e de dignidade.

Sr. Presidente, não vou ler a carta na íntegra por-
que o tempo não o permitiria, mas gostaria que V. Exª 
considerasse todos esses documentos.

Quero dizer, novamente, que estou triste por um 
lado, mas estou orgulhoso do povo gaúcho! Por una-
nimidade, todas as centrais, todas as confederações, 
dos mais variados segmentos partidários, que sabem 
que haverá um debate agora, souberam separar a 
questão político-partidária. O enfrentamento eleitoral 
se dará no momento adequado, mas não podem con-
cordar que o aposentado, que mais precisa, não tenha 
o reajuste de 16,67%.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 
Senador Leonel Pavan.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador 
Paulo Paim, é uma unanimidade entre os Senadores 
o que pensamos sobre a sua atuação no Senado. V. 
Exª sempre busca defender as pessoas mais neces-
sitadas, esquecidas, prejudicadas; pessoas como os 
aposentados, que querem recuperar parte de suas 
perdas. Não é por questão política – porque o Governo 
é do PT – que me estou posicionando, não. Lamento 
que o PT não tenha mais a mesma a visão que tinha 
no passado. Isso eu lamento. O PT – o Lula – poderia 
manter a mesma posição, a mesma defesa que fazia, 
agora que está no Governo, e fazer o que prometia 
no passado. Mas penso o seguinte – vou para outro 
discurso: esse dinheiro que o Governo diz não ter re-
tornaria de qualquer forma. Se o Governo dispusesse 
de recursos para os aposentados e se corrigisse a apo-
sentadoria em 16%, esse dinheiro não ficaria parado 
em poupança. O aposentado quer esse recurso para 
poder se alimentar, para gastar em lazer, se puder, 
para alimentar seus netos, seus filhos. Ele vai colocar 
esse recurso no mercado, no trabalho, no bar, na loja, 
no supermercado; ele vai investir na sociedade. Seriam 
sete bilhões – parece-me que seria esse o valor que 
o Governo fala que não teria condições de assumir – 
que iriam movimentar a economia. Não entendo esses 
economistas, essas pessoas entendidas em economia, 
quando dizem o seguinte: “Ah, não vai dar para pagar 
isso, porque vai faltar caixa”. Mas, geralmente, quando 
se investe no Município, ele investe em infra-estrutura, 
melhora a qualidade de vida, aumenta o comércio, o 
movimento, e a economia gira. E ocorre o mesmo com 
o assalariado. Quando se aumenta o salário de um tra-
balhador, o que ultrapassar – os 10%, 20% a mais – ele 
vai investir no comércio para poder viver. E o aposen-
tado faz o mesmo. O Governo erra com essa leitura. 

Erra em dois sentidos: primeiro, porque não cumpre o 
que prometeu no passado – erra vergonhosamente, e 
será cobrado nas eleições –, e, segundo, porque só faz 
os cálculos para o bolo do Governo, não faz cálculos 
em benefício da sociedade brasileira.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O Sena-
dor Alvaro Dias pediu um aparte.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Paulo 
Paim, mais uma vez, com a competência de sempre, V. 
Exª aborda essa questão essencial para milhares de 
brasileiros. Creio que o que devemos discutir agora é 
a possibilidade de derrubada do veto. Não gostamos 
de gerar falsa expectativa, não nos cabe isso, não é 
certamente o que se recomenda a um Parlamentar 
honesto. Então, é bom dizer: raramente ocorre de o 
Congresso Nacional derrubar um veto. Isso é exceção à 
regra, até porque não há interesse em se votar. Nesse 
caso, temos de apelar à Presidência da Câmara dos 
Deputados e à do Senado Federal para que o veto do 
Presidente da República ao reajuste dos aposentados 
seja alvo de deliberação no Congresso Nacional. Pre-
cisamos votar! Que se mantenha ou que se derrube o 
veto, mas que se vote! Creio que essa é uma exigência 
que nos cabe fazer agora, primeiramente no sentido de 
que seja determinada uma data – quem sabe agora, 
no começo de agosto – para votarmos a derrubada do 
veto. Estamos recebendo milhares de e-mails, de todo 
o Brasil, de aposentados indignados com esse veto. 
Temos de reagir aqui e tentar fazer com que a exceção 
prevaleça desta feita, para que possamos, pelo menos, 
tentar derrubar o veto do Presidente da República.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Alvaro Dias, neste momento, queria registrar que se 
encontra na tribuna de honra o Presidente da Cobap, 
Sr. Hermélio Soares Campos, acompanhado de alguns 
dirigentes da referida Confederação. S. Sªs pediram 
uma audiência com o Presidente do Senado, Senador 
Renan Calheiros, para lhe fazerem um apelo no sentido 
de que o veto seja colocado em votação.

V. Exª foi feliz! 
Ninguém – nenhum Senador ou Deputado – pode 

prever o que vai acontecer na apreciação do veto, mas 
o mínimo para o qual estamos apelando é que o veto 
seja apreciado. 

É claro que, se houver lógica – aqui, no Senado, 
a matéria foi aprovada por unanimidade; na Câmara, 
houve somente cinco votos contrários –, o veto cai. Se 
houver lógica! Se houver lógica entre o voto aberto e 
o voto secreto. Espero que haja. Por isso, esperamos 
que, efetivamente, a Casa vote, posicione-se e o País 
saiba como é que a Câmara e o Senado entendem que 
deve ser – ou não – o reajuste dos aposentados. 
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Defendo o reajuste por convicção, até porque, 
meu amigo Hermélio – V. Sª é o Presidente da Cobap 
–, o seu documento tem um dado que a Anfip divulga 
para todo o País, que o Márcio Pochmann divulgou, 
que o Marcelo Neri divulgou. E, hoje, pela manhã, 
ouvi na CBN o Sr. Heródoto Barbeiro usar o mesmo 
dado: “A Cobap e os economistas estão dizendo que 
houve um superávit de 56,8 bilhões na seguridade”. 
Se há um superávit na seguridade, por que não usar 
parte dessa verba para os aposentados e pensionis-
tas? Seja 5%, seja 6%, seja 7%! Mas, se fosse usado 
7%, ainda sobrariam cinqüenta bilhões de superávit. 
Vi que, de outro lado, a pessoa que tentou responder 
– era um economista, não era um Parlamentar – não 
conseguiu, porque não há como responder! Quando se 
fala em déficit da Previdência, todo mundo sabe: fala-
se só da contribuição do empregado e do empregador. 
Digam-me, então, o que foi feito da parte da Cofins, 
que compete à Previdência? E diriam, naturalmente, 
da tributação sobre lucro e faturamento dos jogos lo-
téricos, do PIS/Pasep. Expliquem-me onde está? O 
debate está feito. Ele é igual à questão das cotas. O 
debate está aí – eu mesmo pedi uma outra audiência 
pública para debater. O que não pode é tentarem me 
dizer que não há verba. Como não há? Expliquem-me 
onde estão esses R$50 bilhões! 

Sr. Presidente, esse debate vem ao longo dos 
anos; não é um problema de agora. A Cobap, que está 
me ouvindo, sabe, que esse debate vem sendo feito há 
20 anos, ou, se quiserem, há 40 anos! E a desculpa é 
sempre a mesma: “Não tem verba”. Então, digam-me, 
expliquem-me para onde foram os recursos arrecada-
dos para a seguridade social que não foram nem para 
a saúde, nem para a previdência, nem para a assis-
tência. Eu sei! Se quiserem, eu respondo. Tenho aqui 
a tabela de cada decisão tomada e para onde foi o di-
nheiro: quanto foi para o Judiciário, quanto foi para o 
Legislativo, quanto foi para outros Ministérios, que não 
correspondem a esses três, quanto foi para o superávit 
primário. Estou aberto a esse debate.

Sr. Presidente, digo sempre em meus pronuncia-
mentos que a minha fala não é contra ninguém, mas, 
sim, a favor dos aposentados.

Eu gostaria de sensibilizar os Poderes constitu-
ídos sobre a importância desse debate com o intuito 
de verificarmos aquilo que é do aposentado e do pen-
sionista para que fique para eles. O que não é, não é. 
Eles não querem nada além disso.

Para concluir, Sr. Presidente, se V. Exª me permitir, 
estão na galeria os companheiros carteiros de todo o 
País. Sei que os carteiros têm feito apelos junto às Srªs 
e aos Srs. Senadores para que o projeto deles vá para a 
Câmara dos Deputados sem a interposição de recurso. 

Confesso que estou tão sensibilizado por essa 
questão como estou pela dos aposentados. Vocês re-
presentam cerca de 60 mil profissionais, que trabalham 
caminhando pelas ruas da cidade, e agora os vejo ca-
minhando pelos corredores do Senado e da Câmara, 
conversando com os Parlamentares com o intuito de 
evitarem que essa matéria não seja deliberada com ra-
pidez nas duas Casas. O que eu posso fazer por vocês 
é apelar aos meus Pares que interpuseram recurso para 
que S. Exªs o retirem a fim de que a matéria possa ir à 
Câmara dos Deputados e lá ser votada. Isso é o que 
eu posso fazer! Eu não tenho forças! Gostaria muito 
de ter o poder de dizer: “não se faça recurso”. 

O mesmo aconteceu com o fator previdenciário: 
houve recurso e, infelizmente, depois do recurso, eu 
entendi que a votação seria neste plenário, no entanto, 
já houve recurso para mais três Comissões. 

Então, estou tão preocupado quanto vocês. Fica 
o apelo, em nome desta categoria de lutadores e lu-
tadoras, que viajam por todo o País distribuindo nos-
sas cartas, nossos presentes, nossas flores... Vocês 
abraçam nossos filhos quando não estamos lá. Sei da 
realidade de vocês como sei da dos aposentados. É um 
momento difícil. Mas vocês estão corretos. Parabéns 
aos líderes dos carteiros do Brasil por não jogaram a 
toalha! Eles ainda estão aqui apelando junto a cada 
Senador para que S. Exªs não façam recursos a fim de 
que o debate se dê na Câmara dos Deputados. Vamos 
deixar a matéria tramitar e fluir! Parabéns! Vocês estão 
fazendo a parte de vocês.

Se cada um fizesse o que os carteiros estão fa-
zendo, ou o que os dirigentes dos aposentados estão 
fazendo, com certeza este País seria muito diferente!

Estou fazendo a minha parte! Sei das conseqü-
ências de cada um dos meus atos quando defendo os 
aposentados, quando defendo os carteiros, quando 
defendo o fim do fator previdenciário, quando defendo 
reajuste para os aposentados. Mas vou fazer a minha 
parte. Estou com 56 anos, e pode ser que alguém diga 
que árvore que nasce torta vai continuar torta. Mas eu 
não tenho mais como mudar. É mais fácil mudar de lu-
gar, porque de posição eu não mudo! É mais fácil mudar 
de um lugar para outro, porque se trata do direito de ir 
e vir. Mas de posição, repito, eu não mudo!

Ouço o Senador Ney Suassuna.
O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Senador, 

desejo apenas solidarizar-me com V. Exª, principal-
mente na homenagem que presta aos carteiros. Eles 
realmente merecem o nosso apreço e a nossa ho-
menagem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do, Sr. Presidente.
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SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, passo a ler documento da Confederação 
Brasileira de Aposentados e Pensionistas referente ao 
veto do governo federal aos 16,67% de reajuste aos 
aposentados e pensionistas do INSS.

Carta Aberta dos Aposentados e Pensionistas 
do Brasil, Em 11/07/06.

Srªs e Srs. Senadores, os aposentados e pen-
sionistas do Brasil apelam pela derrubada do veto do 
Presidente da República ao reajuste de 16,67% para 
os benefícios superiores ao piso.

A COBAP, suas federações e entidades de base 
vêm lutando, dia após dia, em prol da melhoria da 
qualidade de vida do segmento que legitimamente re-
presenta e defende ou, mais do que isso, pelo resgate 
da dignidade e do respeito que merece o cidadão apo-
sentado e pensionista do Regime Geral de Previdência 
Social que hoje sobrevive em situação de penúria.

Importante ressaltar que no dia 6 de abril do 
ano em curso, ocasião na qual estiveram os líderes 
nacionais da COBAP reunidos com o Ministro da Pre-
vidência e o Ministro do Trabalho, juntamente com as 
Centrais de Trabalhadores, a proposta de Acordo co-
locada à Mesa foi da ordem de 5%, com o que não 
concordou a COBAP, ficando, portanto, fora do Acor-
do. A COBAP e os representantes das 19 federações 
e 1200 entidades de base decidiram persistir na luta 
por melhores condições para o aposentado e o pen-
sionista, não acatando esse índice, por motivo óbvio: 
uma afronta à dignidade e ao respeito que merecem 
os 8.3 milhões de brasileiros que recebem benefícios 
superiores ao piso salarial.

Recuperar as perdas acumuladas dos benefícios 
previdenciários em relação ao salário mínimo. Essa é 
a luta da Confederação Brasileira de Aposentados, 
Pensionistas e Idosos. Uma etapa dessa ação foi reco-
nhecida pelos Deputados e Senadores da República, 
representantes do povo brasileiro, com a aprovação da 
Medida Provisória 288/2006 – PLV 18, que prevê, no 
seu parágrafo 2º, a extensão do reajuste de 16,67% a 
todos os beneficiários do Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS). Nossas perdas superam a casa de 
60% e esse percentual seria o justo reconhecimento 
dos legisladores da Câmara e do Senado.

O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva deixou cla-
ro aos líderes da base aliada que vetaria a extensão 
do reajuste do salário mínimo para os aposentados 
que recebem acima do salário mínimo. Os ministros 
da Previdência e do Trabalho, afirmaram e usaram in-
sistentemente o poder do veto para intimidar. 

Com muita tristeza tomamos conhecimento das 
afirmações do Senhor Presidente da República, pois, 
em sua campanha à presidência no ano de 2002, no 
Auditório Nereu Ramos, empenhou seu compromisso 
com o segmento, dizendo que iria recuperar o poder de 
compra dos aposentados e pensionistas, concedendo-
lhes a recuperação das perdas de seus benefícios. Mais 
do que isso; hoje manifestamos firmemente a nossa 
indignação com a confirmação do veto do Presidente 
Lula ao parágrafo que concedia 16,67% a todos os 
benefícios previdenciários, publicado hoje no Diário 
Oficial da União, junto com a sanção da lei que rea-
justa o salário mínimo.

A afirmativa de que a Previdência é deficitária e 
não suportaria pagar aproximadamente os 7 bilhões 
de reais ora concedido, não nos convence! Ressalte-se 
que apenas no ano de 2005 registrou-se um superávit 
de R$56,8 bilhões na Seguridade Social, utilizado para 
pagamento da dívida externa e outros fins, diferentes 
daqueles a que se destina – saúde, assistência e pre-
vidência social. É injusto e inaceitável que se prossi-
ga fazendo “cortesia com chapéu alheio”, enquanto 
os aposentados e pensionistas sobrevivem com seus 
salários cada vez mais defasados.

Não podemos e não vamos admitir mais essa 
condição. Estamos vivos e atentos e somos capazes, 
com a nossa organização, não só em ano eleitoral, 
mas a cada dia, de decidir e lutar por novos rumos a 
serem dados a esta Nação.

Vamos atuar com vigor e sem trégua junto a essa 
casa legislativa, no sentido de sensibilizar os nossos 
parlamentares quanto a necessidade de se fazer justi-
ça aos aposentados e pensionistas, derrubando o veto 
presidencial. é justo, é digno!!!

Ou será que mesmo no Governo chamado da 
Esperança, continuaremos a ser tratados como cida-
dãos de segunda classe?

Hermélio Soares Campos, Presidente da COBAP.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há mais de 150 anos, o líder da Revolução 
Farroupilha, Bento Gonçalves, disse que, abre aspas, 
o Rio Grande do Sul é uma estalagem do Império e 
não aceita mais ser espoliado.

Cito esse episódio, Sr. Presidente, em homena-
gem ao Movimento Sindical Gaúcho, que tem história, 
conhece o seu passado de luta e não aceita ser cavalo 
de batalha de ninguém.

As informações que chegam ao meu gabinete dão 
conta que o Movimento Sindical Gaúcho, por inteiro, 
seja sindicatos de trabalhadores, federações de traba-
lhadores, e as regionais de confederações, repudia o 
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veto do governo federal aos 16,67% de reajuste aos 
aposentados e pensionistas do INSS.

Os principais jornais do Rio Grande do Sul no 
dia de hoje deixam claro a posição dos trabalhadores 
e aposentados sul-riograndenses.

Diz o Diretor da Força Sindical no Rio Grande do 
Sul, Luis Carlos Barbosa, abre aspas, eles rasgaram a 
história ao virar as costas aos aposentados. Continua 
ele, faremos uma campanha de repúdio e cobraremos, 
porque há caixa suficiente para o reajuste.

A Diretora do Sindicato de Aposentados e Pen-
sionistas do Rio Grande do Sul, Eunice Gezaki consi-
dera a decisão horrível. Segundo ela, os aposentados 
vivem sufocados e na pobreza. Muitos têm dificuldade 
em garantir uma cesta básica e pagar aluguel. 

Da mesma forma é a posição da Nova Central 
Sindical de Trabalhadores (NCST).

Passo a ler, senhoras e senhores senadores, 
nota oficial da Central Única dos Trabalhadores do Rio 
Grande do Sul referente ao veto presidencial. 

“A Central Única dos Trabalhadores do 
Rio Grande do Sul – CUT-RS – lamenta o veto 
do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva sobre 
o reajuste de 16,67% para os aposentados e 
pensionistas do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), aprovado pelo Congresso Na-
cional dentro da medida provisória que atua-
lizou o salário mínimo para R$350.

O veto do governo federal aos 16,67% 
de reajuste é uma afronta à dignidade e ao 
respeito que merecem os 8,3 milhões de bra-
sileiros, aposentados pelo Regime Geral de 
Previdência Social, que recebem benefícios 
superiores ao piso salarial.

A CUT-RS historicamente vem defen-
dendo a política de recuperação das perdas 
salariais e da valorização do salário mínimo. 
O reajuste de 16,67% melhora a distribuição 
de renda e significa um impulso na economia 
nacional, inserido no projeto de desenvolvimen-
to de nosso país. A elevação da renda desses 
trabalhadores aposentados, além de aquecer 
o mercado interno, contribuiria para viabilizar 
o crescimento sustentado da economia. A 
CUT-RS estará em constante mobilização na 
defesa de salários justos e dignos para todos 
os cidadãos e cidadãs brasileiros”. 

Assina:
Celso Woyciechowski, presidente da CUT 

do Rio Grande do Sul.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
–MA) – Eu é que agradeço a V. Exª, Senador Paulo 
Paim.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência comunica ao Plenário que re-
cebeu o Recurso nº 11, de 2006, interposto no prazo 
regimental no sentido de que seja submetido ao Ple-
nário o Projeto de Lei do Senado nº 82, de 2003, de 
autoria do Senador Paulo Paim, que modifica o art. 
193 da Consolidação das Leis do Trabalho e acrescen-
ta-se o § 3º, concedendo adicional de periculosidade 
aos carteiros. 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis para recebimento de emendas, de acordo com o 
disposto no art. 235, II, c, do Regimento Interno.

É o seguinte o Recurso:

RECURSO Nº 11, DE 2006

Nos termos dos §§ 3º e 4º do art. 91 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, recorremos da decisão 
da Comissão de Assuntos Sociais para que o PLS Nº 

82, de 2003, de autoria do Senador Paulo Paim, que 
“modifica o art. 193 da Consolidação das Leis do Tra-
balho e acrescenta-se o § 3º, concedendo adicional 
de periculosidade aos carteiros”, seja submetido ao 
exame do Plenário do Senado Federal.

Sala das Sessões,
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma, do 
PFL de São Paulo.

É lido o seguinte:

Brasília, 11 de julho de 2006

Senhor Presidente,
Sirvo-me da presente para comunicar que o Se-

nador Jefferson Peres (PDT – AM) continuará me subs-
tituindo na condição de Líder da bancada do PDT no 
Senado Federal, até 2 de outubro de 2006.

Atenciosamente, – Senador Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

Sobre a mesa, mensagem que será lida pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Romeu Tuma.

É lida a seguinte:

 
MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Nº 178, de 2006 (nº 514/2006, na origem), de 5 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 41, de 2005 – CN, de iniciativa do Presidente 
da República, que altera a Lei nº 10.933, de 11 
de agosto de 2004, que dispõe sobre o Plano 
Plurianual para o período 2004 – 2007, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.318, de 5 de 
julho de 2006. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo do projeto sancionado.

O processado vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, mensagens que serão lidas 

pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Romeu 
Tuma.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 179, DE 2006 
(Nº 529/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição e com o disposto nos arts. 18, I, e 56 do 

Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, apro-
vado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986, bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 

5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor Paulo Alberto da Silveira Soares, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República de Cingapura.

Os méritos do Senhor Paulo Alberto da Sil-
veira Soares que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Ex-
teriores.

Brasília, 6 de julho de 2006 – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

 
EM Nº 255 DP/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 30 de junho de 2006 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-
tuição Federal, e com o disposto nos artigos 181, I, e 
56 do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986, bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 
5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 
de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem ao 
Senado Federal destinada à indicação do Senhor Paulo 
Alberto da Silveira Soares, Ministro de Primeira Clas-
se da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República de 
Cingapura.

2. Encaminho, igualmente anexos, informações 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Paulo Al-
berto da Silveira Soares, que, juntamente com a Mensa-
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, Samuel Pinheiro Guimarães 
Neto.
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Aviso nº 748 – C. Civil

 
Brasília, 6 de julho de 2006

Assunto: Indicação de autoridade. 

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa o nome 
do Senhor Paulo Alberto da Silveira Soares, Minis-
tro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República de Cingapura.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional)

 
MENSAGEM Nº 180, DE 2006 

(Nº 530/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,

De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 
Constituição; o art. 42, § 1º, da Lei nº  7.501, de 27 
de junho de 1986; o art. 18, § 1º, do Regulamento de 
Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 
nº 93.325, de 1º de outubro de 1986; e os arts. 39 
e 59 do Anexo I ao Decreto nº 5.032, de 5 de abril 
de 2004, submeto à apreciação de Vossas Excelên-
cias a escolha, que desejo fazer, do Senhor Sérgio 
Eduardo Moreira Lima, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Noruega, e, cumulativamente, o cargo de Embaixa-
dor do Brasil na República da Islândia, desde que 
obtido o agrément do governo desse país.

Os méritos do Senhor Sérgio Eduardo Moreira 

Lima que me induziram a escolhêlo para o desempenho 

dessa elevada função constam da anexa informação 

do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 6  de julho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 256 DP/AFEPA/G-MRE/APES

 
Brasília, 30 de junho de 2006.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

De conformidade com o artigo 52, inciso IV, 
da Constituição Federal; o artigo 42, § 1º da Lei nº  

7.501, de 27 de junho de 1986; o artigo 18, § 1º, do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, apro-
vado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986, e os artigos 39 e 59 do Anexo I ao Decreto nº 
5.032, de 5 de abril de 2004, submeto à apreciação 
de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem 
ao Senado Federal relativa à indicação do Senhor 
Sérgio Eduardo Moreira Lima, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino da Noruega.

2. Caso mereça a aprovação do Senado Fede-
ral, o Senhor Sérgio Eduardo Moreira Lima poderá 
ser nomeado, também, para exercer o cargo de Em-
baixador do Brasil, cumulativamente, na República da 
Islândia, desde que obtido o agrément do governo 
desse país.

3. Encaminho, igualmente em anexo, informações 
sobre os países e curriculum vitae do Senhor Sérgio 
Eduardo Moreira Lima, que, juntamente com a Mensa-
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Samuel Pinheiro Guima-
rães Neto.
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Aviso nº 749 – C. Civil.

Brasília, 6 de julho de 2006

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa o nome 
do Senhor Sérgio Eduardo Moreira Lima, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Noruega, e, cumulativamente, o cargo de 
Embaixador do Brasil na República da Islândia, desde 
que obtido o agrément do governo desse país.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – As matérias vão à Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício, Senador Romeu Tuma.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 340, DE 2006 

(Nº 1.602/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associação 
Cultural Comunitária Nova Missão a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Mogi-Mirim, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 371, de 17 de julho de 2003, que autoriza a 
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Associação Cultural Comunitária Nova Missão a exe-
cutar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Mogi-Mirim, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 681, DE 2003

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à aprecia-
ção de Vossas Excelências, acompanhadas de Expo-
sições de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, autorizações para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços de 
radiodifusão comunitária, conforme os seguintes atos 
e entidades:

1 – Portaria nº 201, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação Comunitária Unidos para Sempre, na cidade 
de Conceição do Araguaia – PA;

2 – Portaria nº 214, de 12 de junho de 2003 – Mo-
vimento Jovem de Assistência Social de São Miguel 
Arcanjo, na cidade de São Miguel Arcanjo – SP;

3 – Portaria nº 215, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação Comunitária de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Artístico e Cultural de Fonte Boa – ASCOMA-
DAFB, na cidade de Fonte Boa – AM;

4 – Portaria nº 249, de 12 de junho de 2003 – 
Fundação Nossa Senhora da Piedade, na cidade de 
Campo Largo – PR;

5 – Portaria nº 265, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação Comunitária Botelhense de Radiodifusão, na 
cidade de Botelhos – MG;

6 – Portaria nº 267, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação Comunitária de Apoio e Desenvolvimento 
Cultural de Traipu, na cidade de Traipu – AL;

7 – Portaria nº 360, de 17 de julho de 2003 – As-
sociação Cultural e Beneficente de Marapanim, na ci-
dade de Marapanim – PA;

8 – Portaria nº 363, de 17 de julho de 2003 – As-
sociação Comunitária dos Moradores do Povoado Ta-
buleiro Grande – Anadia – Alagoas – ASCOMPOTAG, 
na cidade de Anadia – AL;

9 – Portaria nº 371, de 17 de julho de 2003 – As-
sociação Cultural Comunitária Nova Missão, na cidade 
de Mogi-Mirim – SP;

10 – Portaria nº 429, de 28 de agosto de 2003 
– Associação Comunitária e Cultural Laranjense (AS-
COL), na cidade de Laranja da Terra – ES;

11 – Portaria nº 463, de 28 de agosto de 2000 
– Rádio Clube de Mimoso do Sul, na cidade de Mimo-
so do Sul – ES; e

12 – Portaria nº 546, de 16 de outubro de 2003 
– Fundação de Assistência Comunitária José Belém, 
na cidade de Vigia – PA.

Brasília, 2 de dezembro de 2003. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 320 EM

Brasília, 12 de agosto de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Cultural Comunitária Nova 
Missão, na cidade de Mogi-Mirim, Estado de São Pau-
lo, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. Referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural, mas, também, servem de elo 
àintegração de informações benéficas em todos os 
seguimentos. e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que o 
Grupo de Trabalho, instituido por meio da Portaria nº 83, 
de 24 de março de 2003, com a finalidade de proceder 
criteriosa análise dos processos pendentes. referentes 
à autorização de funcionamento e execução das rádios 
comunitárias, manifestou-se favoravelmente ao pleito, 
constatando a legalidade e a regularidade do Processo 
Administrativo nº 53830.002037/98, que ora faço acompa-
nhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente apos deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, –  Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 371, DE 17 DE JULHO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53830.002037/98 e do Parecer/Conjur/
MC nº 734/2003, resolve:
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Art. 1º Autorizar a Associação Cultural Comunitária 
Nova Missão, com sede na Rua Estorgio Coelho, nº 143 
– Parque do Estado II, na cidade de Mogi-Mirim, Estado de 
São Paulo, a executar serviço de radiodifusão comunitária, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográticas com latitude em 22º23’55”S e longitude em 
46º56’53”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Miro Teixeira.

RELATÓRIO nº 135/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53830.002037/98, protoco-
lizado em 9-9-98.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Cultural Comunitária Nova Mis-
são, localidade de Mogi-Mirim, Estado de São Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Cultural Comunitária Nova Missão, 
inscrita no CNPJ sob o número 02.404.590/0001-43, no 
Estado de São Paulo, com sede na Rua Estorgio Coelho 
143, Parque do Estado II, cidade de Mogi-Mirim, dirigiu-
se ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 
conforme requerimento datado de 09 de setembro de 
1998, subscrito por representante legal, no qual demons-
trou interesse na exploração do Serviço de Radiodifúsão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da União 
– DOU, de 18 de março de 1999, que contempla a loca-
lidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 3,5 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relator toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-98, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-98 e Norma nº 02/98, de 6-8-98.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo circulo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Avenida Mogi Mirim 3417, Parque 
do Estado II, na cidade de Mogi-Mirim, Estado de São 
Paulo, de coordenadas geográficas em 22º25’55”S de 
latitude e 46º57’28”W de longitude, consoante os dados 
constantes do Aviso publicado no DOU, de 18-3-99.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas. pelo que se depreende da memória do docu-
mento de folha 45, denominado de “Roteiro de Análise 
Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de outros 
dados, quais sejam: informaçôes sobre geração de co-
ordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 
coincidentes com os levantamentos do IBGE, compati-
bilização de distanciamento do canal, situação da esta-
ção em faixa de fronteira, endereço proposto para ins-
talação da antena; planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. 
Vale salientar que ao final, a entidade apontou novas 
coordenadas e endereço, o que foi objeto de análise 
e conclusão por este Departamento, que constatou a 
possibilidade de aceitação dos novos dados 

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: para a 
apresentação da documentação elencada no subitem 
6.7 incisos II, VI, VIII, da Norma 02/98, comprovação 
de necessária alteração estatutária, cartão do CNPJ 
da requerente, declaração do endereço da sede, cujo 
cumprimento e aplicação dos critérios estabelecidos na 
legislação específica resultou no saneamento dos autos 
e posterior seleção da Entidade, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico (fls. 47 a 110).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fl. 97, firmado 
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pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma 02/98, em especial as exi-
gências inscritas em seu item 6.11, conforme observa-se 
nas folhas 109 e 110. Ressaltamos que nestes docu-
mentos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e de 
localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 111, dos autos, correspon-
de ao que se segue:

– Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

– ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

–  comprovantes relativos a maioridade 
e nacionalidade dos dirigentes;

– manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

– planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98;

– declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subítem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

–  nome
Associação Cultural Comunitária Nova Missão

–  quadro diretivo
Presidente: Luis de Oliveira Campos
Vice-Presidente: Márcia Mary de Oliveira Lopes da 
Silva
Secretário: José Henrique de Jesus
Tesoureiro: Luiz Ricardo Branco

– localização do transmissor, sistema irradiante 
e estúdio

Avenida Mogi-Mirim 3417, Parque do Estado II, 
cidade de Mogi-Mirim, Estado de São Paulo;

–  coordenadas geográficas
22º23’55” de latitude e 46º56’53” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 109 e 110, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” -fl 97 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Cultural 
Comunitária Nova Missão, no sentido de conceder-
lhe a autorização para a exploração do serviço de 
radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, 
dentro das condições circunscritas no Processo Ad-
ministrativo nº 53830.002037/98, de 9 de setembro 
de 1998.

Brasília, 14 de maio de 2003. – Relatora da con-
clusão Jurídica, Cristiane Cavalheiro Rodrigues, 
Chefe de Serviço/SSR.

Relator da conclusão Técnica – Regina Apare-
cida Monteiro, Chefe de Serviço/SSR.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 16 de maio de 2003. – Jaime de Carva-

lho Neto, Coordenador-Geral de Outorga de Serviços 
de Áudio e Imagem.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 16 de maio de 2003. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 341, DE 2006 

(Nº 1.651/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Comunicação e Cultura 
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Central de Cajati a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Cajati, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 35, de 15 de janeiro de 2004, que autoriza a 
Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Central de Cajati a executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Cajati, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 886, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à aprecia-
ção de Vossas Excelência, acompanhadas de Expo-
sição de Motivos do Senhor Ministro das Comunica-
ções, autorizações às entidades abaixo relacionadas 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviços de radiodifusão comunitária, 
conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 21, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Cultural Comunitária Rui Barbosa, na cidade 
de Terra Nova do Norte – MT;

2 – Portaria nº 27, de 15 de janeiro de 2004 
– Associação Cultural de Rádio Comunitária Central 
Carapina, na cidade de Serra – ES;

3 – Portaria nº 35, de 15 de janeiro de 2004 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Central de Cajati, na cidade de Cajati – SP;

4 – Portaria nº 37, de 15 de janeiro de 2004 – 
Associação Nova Esperança de Promoção Social, na 
cidade de Malhada de Pedras – BA;

5 – Portaria nº 49, de 16 de janeiro de 2004 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária São Domingos, 
na cidade de Brejo da Madre de Deus – PE;

6 – Portaria nº 57, de 16 de janeiro de 2004 
– Associação Artística Virtulino Antônio Mairink – Jo-
vens Unidos de Iguaba Grande, na cidade de Igualba 
Grande – RJ;

7 – Portaria nº 92, de 23 de janeiro de 2004 – As-
sociação da Rádio Comunitária Migrantes São Felipe – 
ARCOMISF, na cidade de São Felipe D’Oeste – RO;

8 – Portaria nº 95, de 23 de janeiro de 2004 – 
Associação Comunitária Rádio Ondas Verdes FM, na 
cidade de Tacuru – MS; e

9 – Portaria nº 133, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação dos Amigos do Portal do Alvorada/Flexeiras 
– AL, na cidade de Flexeiras – AL.

Brasília, 15 de dezembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 100 EM

Brasília, 13 de abril de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária de Co-
municação e Cultura Central de Cajati, na cidade de 
Cajati, Estado de São Paulo, explore o serviço de ra-
diodifusão comunitária, em conformidade com o caput 
do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 10 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodiifusão, de 
maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimen-
tação da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53830.002947/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunicio Lopes de Oli-
veira.

PORTARIA Nº 35, DE 15 DE JANEIRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53830.002947/98 e do Parecer/Conjur 
/MC nº 19/2004, resolve:
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Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária de Comunicação e Cultura Central de Cajati, com 
sede na Rua Irmã Carmella Tessaroli, nº 38 – Centro, 
na cidade de Cajati, Estado de São Paulo, para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
n 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 24º43’35”S e longitude em 
48º06’44”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
usa publicação.

Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 418 /2003-DOS/SSCEIMC

Referência:Processo nº 53.830.002.947-98, protoco-
lizado em 9-12-98.

Objeto:Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Comunica-
ção e Cultura Central de Cajati, localidade de Cajati, 
Estado de São Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Comunicação 
e Cultura Central de Cajati, inscrita no CNPJ sob o nº 
02.585.833/0001-97, no Estado de São Paulo, com sede 
na Rua Irmã Carmella Tessaroli, nº 38, Centro, cidade 
de Cajati, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, conforme requerimento datado de 26 de 
novembro de 1998, subscrito por representante legal, no 
qual demonstrou interesse na exploração do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária nos termos do art. 12, do Re-
gulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, apro-
vado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998. 

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 18 de março de 1999 que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 

nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras 2 (duas) entidades foram objeto de exame por 
parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área de 
interesse, tendo sido seus processos devidamente anali-
sados e arquivados. Os motivos dos arquivamentos, bem 
como a indicação da relação constando os respectivos 
nomes e processos, se encontram abaixo explicitadas:

a) Associação Comunitária e Cultural Styllus FM 
– Processo nº 53.830.000.689-99, arquivado pelos se-
guintes fatos e fundamentos: “Diante da impossibilidade 
da concretização do acordo proposto pelo Ministério 
das Comunicações ... utilizou-se o critério da Represen-
tatividade, ... do qual constatou-se que esta Entidade 
apresentou menor número de manifestações em apoio 
à iniciativa que a sua concorrente ...” conforme comu-
nicado à entidade por meio do Ofício nº 9.064/2003, 
datado de 19-9-2003 (cópia anexa).

b) Associação Comunitária e Cultural de Cajati 
– Processo nº 53.830.000.758-99, arquivado pelos se-
guintes fatos e fundamentos: “Em decorrência da análise 
inicialmente efetuada nos autos do processo em epígrafe, 
constataram-se algumas pendências passíveis de sanea-
mento ... ocorre que a requerente não encaminhou qual-
quer um dos documentos solicitados no prazo concedido, 
tendo ocorrido a perda do prazo pelo decurso do tempo...” 
conforme comunicado à entidade por meio do Ofício nº 

6.955/02, datado de 25-11-2002 (cópia anexa).

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para a 
regular análise dos requerimentos, passou ao exame do 
pleito formulado pela requerente, de acordo com petição 
de folha 01, bem como toda a documentação apresen-
tada e vem por meio deste, relatar toda a instrução do 
presente processo administrativo, em conformidade com 
a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998. 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma 
Complementar nº 02/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Irmã Carmella Tessaroli, nº 

38, centro, na cidade de Cajati, Estado de São Paulo. 
de coordenadas geográficas em 24º43’34”s de latitude 
e 48º06’43”w de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 



Julho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 23403 

documento de folhas 175, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração 
de coordenadas geográticas, instruções sobre coorde-
nadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto 
para instalação da antena; planta de arruamento, en-
dereços da sede e do sistema irradiante, outros dados 
e conclusão. Vale salientar que ao final, a entidade 
apontou novas coordenadas o que foi objeto de análise 
e conclusão por este Departamento, que constatou a 
possibilidade de aceitação dos novos dados

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 inciso II da 
Norma 02/98, comprovação do devido registro da Ata 
de Fundação e do Estatuto Social da Entidade, com-
provação de necessária alteração estatutária, cópia do 
CNPJ retificado da requerente e declaração do endere-
ço da sede. Diante da regularidade técnico-jurídica do 
processo nº 53.830.000.689-99 referente à outra inte-
ressada na localidade e em observância ao disposto no 
subitem 6.10.1 da Norma 02/98, foi encaminhado ofício 
para que se estabelecesse uma associação entre as 
mesmas, ocorre que, frente a negativa das entidades 
e considerando o decurso do prazo concedido, utilizou-
se o critério de seleção apontado no subitem 6.10.2 da 
Norma 02/98, do qual constatou-se que a requerente 
conta com maior número de manifestações em apoio 
que a sua concorrente, em decorrência de tal fato a 
Entidade foi selecionada, tendo sido solicitada a apre-
sentação do projeto técnico (fls. 179 a 225).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 217, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 226 e 227. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 

no intervalo de folhas 1 a 211, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Comunitária de Comunicação e Cul-

tura Central de Cajati;

• quadro diretivo
Presidente: Paulo Roberto Marques
Vice-Presidente: José Miguel Varasquim
1º Secretário: Eloi Pontes
2º Secretário: Ronaldo de Oliveira Pinto
1º Tesoureiro: Vera Lúcia Varasquim
2º Tesoureiro: Alaor Alonso
Diretor de Eventos: Nelson Pasin
Dir. Patrim.: Izair Liberato dos Santos
Dir. Cultural: Alexandre Pinto Fernandes



23404 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2006

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Irma Carmella Tessaroli, nº 38, Centro, cida-
de de Cajati, Estado de São Paulo;

• coordenadas geográficas
24º43’35” de latitude e 48º06’44” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 226 e 227, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 217 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Comunitária de Co-
municação e Cultura Central de Cajati, no sentido de con-
ceder-lhe a autorização para a exploração do serviço de 
radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro 
das condições circunscritas no Processo Administrativo 
nº 53.830.002.947-98 de 9 de dezembro de 1998.

Brasília, 25 de dezembro de 2003. – Relator da 
conclusão Jurídica – Sibela Leandra Portela, Relator 
da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, de 2003. – Jayme Marques de Carva-

lho Neto, Coordenador-Geral de Outorga de Serviços 
de Áudio e Imagem.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretario de Serviços 

de Comunicação eletrônica.
Basília, 9 de Dezembro de 2003. – Carlos Al-

berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 342, DE 2006 

(Nº 1.871/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associação 
dos Lavradores Autônomos de Buriti – MA,  a 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Buriti, Estado do Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a porta-

ria nº 771, de 22 de dezembro de 2003, que autoriza a 
Associação dos Lavradores Autônomos de Buriti – MA 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buriti, Estado do Maranhão.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 222, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 549, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultu-
ral e Artístico de Pérola D’Oeste, na cidade de Pérola 
D’Oeste – PR;

2 – Portaria nº 771, de 22 de dezembro de 2003 
– Associação dos Lavradores –Autônomos de Buriti 
– MA, na cidade de Buriti – MA;

3 – Portaria nº 775, de 22 de dezembro de 2003 
– Centro Comunitário Sócio Cultural de Barra dos Co-
queiros, na cidade de Barra dos Coqueiros – SE;

4 – Portaria nº 5, de 13 de janeiro de 2004 – So-
ciedade dos Amigos de Magalhães de Almeida, na 
cidade de Magalhães de Almeida – MA;

5 – Portaria nº 7, de 13 de janeiro de 2004 – As-
sociação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Ubaitaba, Estado da Bahia, na cidade de Ubaitaba 
– BA

6 – Portaria nº 16, de 14 de janeiro de 2004 
– Associação Comunitária de Edealina, na cidade de 
Edealina – GO;

7 – Portaria nº 33, de 15 de janeiro de 2004 – As-
sociação Mercosul de Difusão Comunitária, na cidade 
de Pedro Osório – RS;

8 – Portaria nº 51, de 16 de janeiro de 2004 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária Majestade “FM”, 
na cidade de Sorocaba – SP;

9 – Portaria nº 53, de 16 de janeiro de 2004 – Ins-
tituto de Radiodifusão Comunitária de Pacujá – Ceará, 
na cidade de Pacujá – CE; e

10 – Portaria nº 86, de 23 de janeiro de 2004, 
alterada pela de nº 303, de 3 de agosto de 2004 – As-
sociação Curaçaense Comunitária de Rádio e Difusão, 
no Município de Curaçá – BA.

Brasília, 19 de abril de 2005. 

MC Nº 62 EM

Brasília, 13 de abril de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação dos Lavradores Au-
tônomos de Buriti – MA, na cidade de Buriti, Estado 
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do Maranhão, explore o serviço de radiodifusão co-
munitária, em

conformidade com o caput do art. 223, da Cons-
tituição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou–se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53680.000746/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 771, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53680.000746/98 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 1737/2003, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação dos 
Lavradores Autônomos de Buriti – MA, com sede na 
Rua Santa Helena, s/nº, na cidade de Buriti, Estado 
do Maranhão, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade. 

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 03º56’50”S e longitude em 
42º55’55”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 402/2003-DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53680.000746/98, protoco-
lizado em 9-11-1998

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de  Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação dos Lavradores Autônomos 
de Buriti – MA, localidade de Buriti Estado do Mara-
nhão.

I – Introdução

1. A Associação dos Lavradores Autônomos 
de Buriti – MA, inscrita no CNPJ sob o número 
02.822.859/0001-01, no Estado do Maranhão, com sede 
na Rua Santa Helena, s/nº, cidade de Buriti, dirigiu-se 
ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, con-
forme requerimento datado de 6 de novembro de 1998, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do Avi-
so de Habilitação publicado no Diário Oficial da União 
– DOU, de 22 de dezembro de 1998, que contempla 
a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, 
assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
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me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 

2.615, de 3-3-1998 e Norma nº nº 2/98, de 6-8-1998.
5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Santa Helena, s/nº, na cidade 
de Buruti, Estado do Maranhão, de coordenadas ge-
ográficas em 43º07’00”S de latitude e 04º07’00”W de 
longitude. Ocorre que posteriormente as coordenadas 
foram retificados, passando em 03º56’50”S de latitude 
e 42º55’55”W de longitude.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do docu-
mento de folhas 96, denominado de “Roteiro de Análise 
Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de outros 
dados, quais sejam: informações sobre geração de co-
ordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 
coincidentes com os levantamentos do IBGE, compati-
bilização de distanciamento do canal, situação da esta-
ção em faixa de fronteira, endereço proposto para ins-
talação da antena; planta de arruamento, endereços da 
sede e do sistema irradiante, outros dados e conclusão. 
Vale salientar que ao final, a entidade apontou novas 
coordenadas e endereço, o que foi objeto de análise 
e conclusão por este Departamento, que constatou a 
possibilidade de aceitação dos novos dados

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: para a 
apresentação de alteração estatutária, do subitem 6.7 
incisos I, II da Norma nº 2/98, comprovação das mani-
festações de apoio, juntar aos autos cópia do CNPJ e 
declaração do endereço da sede, cujo cumprimento e 
aplicação dos critérios estabelecidos na legislação es-
pecífica resultou no saneamento dos autos e posterior 
seleção da entidade, tendo sido solicitada a apresen-
tação do projeto técnico (fls. 100 a 167).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” (fls 105/106), 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma nº 2/98. em 
especial as exigências inscritas em seu item 6.11, 
conforme observa-se nas folhas 135/136. Ressalta-
mos que nestes documentos constam as seguintes 

informações: identificação da entidade; endereços da 
sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 166, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e, ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação dos Lavradores Autônomos de Bu-

riti – MA
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• quadro diretivo
Presidente: Doney Gonçalves Costa
Vice-Presidente: José Ribamar Pereira dos Santos
1º Secretário: José Antônio Patriurco
2º Secretário: José Daniel Vieira
1º Tesoureiro : Ana Amélia de Sá
2º Tesoureiro: Francisca Edilene de Sousa

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Santa Helena, s/nº, cidade de Buriti, Estado 
do Maranhão;

• coordenadas geográficas
03º56’50” de latitude e 42º55’55” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” (fls. 135/136), bem 
como “Formulário de Informações Ténicas” (fls 105/106) 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo defe-
rimento do pedido formulado pela Associação dos 
Lavradores Autônomos de Ruriti – MA, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53680000746/98, de 9 
de novembro de 1998.

Brasilia, 2 de dezembro de 2003. – Luciana Co-
elho, Relatora da conclusão Juridica – Regina Apare-
cida Monteiro, Relator da Conclusão Tecnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de outorga de Serviços.
Brasília, 2 de dezembro de 2003. – Jayme Mar-

ques de Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Ou-
torga de Serviços de Audio e Imagem.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 343, DE 2006 

(Nº 2.032/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Radiodifusão Minduri 
a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Minduri, Estado de 
Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 237, de 12 de junho de 2003, que autoriza 
a Associação Comunitária de Radiodifusão Minduri a 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-

dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Minduri, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 740, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 219, de 12 de junho de 2003 
– Associação de Movimento Cultural Pró-Cidadão de 
Buíque, na cidade de Buíque – PE;

2 – Portaria nº 237, de 12 de junho de 2003 – 
Associação Comunitária de Radiodifusão Minduri, na 
cidade de Minduri – MG;

3 – Portaria nº 262, de 12 de junho de 2003 – As-
sociação Cultural Comunitária de Santa Rita de Jacu-
tinga, na cidade de Santa Rita de Jacutinga – MG; e

4 – Portaria nº 490, de 22 de setembro de 2003 
– Associação de Moradores de Nova Rosalândia – TO 
– (AMNR), na cidade de Nova Rosalândia – TO.

Brasília, 8 de novembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 259 EM

Brasília, 4 de agosto de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária de Radiodifu-
são Minduri, na cidade de Minduri, Estado de Minas 
Gerais, explore o serviço de radiodifusão comunitária, 
em conformidade com o caput do art. 223, da Consti-
tuição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. Referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural, mas também, servem de elo 
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à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53710.000801/01, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 237, DE 12 DE JUNHO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53710.0008011/01 e do Parecer/Con-
jur/MC nº 470/2003, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Comunitária de 
Radiodifusão Minduri, com sede na Rua Homero Pe-
nha de Andrade, nº 335 – Centro, na cidade de Min-
duri, Estado de Minas Gerais, a executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 21º40’55”S e longitude em 
44º36’14”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 21/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53710000801/01, protocoli-
zado em 19-9-01.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Radiodifusão 
Minduri, localidade de Minduri, Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Radiodifusão Min-
duri, inscrita no CNPJ sob o número 04.658.446/0001-69, 
no Estado de Minas Gerais, com sede na Rua Homero 
Penha de Andrade nº 335, Centro, cidade de Minduri, diri-
giu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comunicações, 
conforme requerimento datado de 17 de setembro de 
2001, subscrito por representante legal, no qual demons-
trou interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 29 de agosto de 2002, que contempla 
a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, 
assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância  de 3,5km  entre as interessa-
das nesta localidade, comunicamos que apenas a men-
cionada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-98, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 

2.615, de 3-3-98 e Norma nº 02/98, de 6-8-98.
5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo circulo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Homero Penha de Andrade nº 355, 
Centro, na cidade de Minduri, Estado de Minas Gerais, 
de coordenadas geográficas em 21º40’55’S de latitude 
e 44º36’14”W de longitude, consoante os dados cons-
tantes do Aviso publicado no DOU de 29-8-02.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que as 
coordenadas geográficas indicadas deveriam ser manti-
das, pelo que se depreende da memória do documento 
de folhas 73/74, denominado de Roteiro de Análise Téc-
nica de RadCom”, que por sua vez trata de outros dados, 
quais sejam: informações sobre geração de coordenadas 
geográficas, instruções sobre coordenadas coincidentes 
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com os levantamentos do IBGE, compatibilização de dis-
tanciamento do canal, situação da estação em faixa de 
fronteira, endereço proposto para instalação da antena; 
planta de arruamento, endereços da sede e do sistema 
irradiante, outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e conside-
rando a documentação que foi encaminhada pela requeren-
te, constataram-se pendéncias passíveis do cumprimento 
das seguintes exigências: comprovação de necessária 
alteração estatutária, cópia do CNPJ da requerente, cujo 
cumprimento e aplicação dos critérios estabelecidos na 
legislação específica resultou no saneamento dos autos 
e posterior seleção da Entidade, tendo sido solicitada a 
apresentação do projeto técnico (fls. 77 a 123).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 98/99, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as exi-
gências inscritas em seu item 6.11, conforme observa-se 
nas folhas 122 e 123. Ressaltamos que nestes docu-
mentos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e de 
localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 124, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos à maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de acor-
do com o disposto no subitem 6.7 incisos XIX e 
X da Norma Complementar nº 2/98, bem como o 
Projeto Técnico conforme disposto no subitem 6.1 
e incisos da Norma Complementar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Comunitária de Radiodifusão Minduri;

• quadro diretivo
Presidente Luiz Paulo Pacheco
Vice-Presidente Celso Ferreira de Souza
Secretário Antônio Marcelo Soares Guimarães
Tesoureira Denise Ferreira de Castro e Silva

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Homero Penha de Andrade nº 335, Centro, 
cidade de Minduri, Estado de Minas Gerais;

• coordenadas geográficas
21º40’55” de latitude e 44º36’14” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 122 e 123, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 98/99 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
de Radiodifusão Minduri, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53710000801/01, de 19 de setembro de 2001.

Brasília de de 2003. – Cristiane Cavalheiro Ro-
drigues, Relator da conclusão Jurídica – Regina Apa-
recida Monteiro, Relator da conclusão Técnica. 

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 16 de maio de 2003. – Jayme de Carva-

lho Neto, Coordenador-Geral de Outorga de Serviços 
de Áudio e Imagem

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 344, DE 2006 

(Nº 2.042/2005, na câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Marco Zero Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Laranjal do Jari, 
Estado do Amapá.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 294, de 4 de julho de 2005, que outorga 
permissão à Rádio Marco Zero Ltda. para explorar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Laranjal do Jari, Estado do Amapá.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 650, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o §3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, conforme os 
seguintes atos:

1 – Portaria nº 213, de 14 de março de 2005 
– Rádio Alvorada Ltda., no município de São Miguel 
do Guamá – PA;

2 – Portaria nº 256, de 13 de maio de 2005 – Car-
manhães & Ferreira – Comunicações Ltda., no muni-
cípio de Martinópolis – SP, e

3 – Portaria nº 294, de 4 de julho de 2005 – Rá-
dio Marco Zero Ltda., no município de Laranjal do 
Jari – AP.

Brasília 30 de setembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 252 EM

Brasília, 18 de agosto de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 
53720.000270/2000, de interesse da Rádio Marco Zero 
Ltda., a qual sagrou-se vencedora do procedimento li-
citatório, na modalidade Concorrência sob o nº 49/2000 
– SSR/MC, instaurado conforme as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministério, que tem 
por objeto permissão para executar serviço de radiodi-

fusão sonora em freqüência modulada, no município 
de Laranjal do Jari, Estado do Amapá.

2. Cumpre ressaltar que o processo está devi-
damente instruído, de acordo com a legislação apli-
cável, demonstrando possuir a entidade as qualifica-
ções exigidas para a execução do serviço, o que levou 
este Ministério a outorgar a permissão, nos termos da 
inclusa Portaria.

3. Por se tratar de ato subscrito pelo Ministro que 
me antecedeu nesta Pasta, achei por bem determinar 
o reexame deste processo, razão por que somente 
agora está sendo possível submetê-lo à apreciação 
de Vossa Excelência.

4. Esclareço que, nos termos do §3º do art. 
223 da Constituição Federal, o ato de outorga so-
mente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, para onde solicito seja enca-
minhado o referido ato, acompanhado do processo 
correspondente.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 294, DE 4 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 537220.000270/2000; Concorrência nº 
49/2000–SSR/MC e do Parecer/Conjur/MC/MGT Nº 
1047–2.29/2005, de 21 de junho de 2005, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Marco Zero 
Ltda, para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no município de Laranjal do 
Jari, Estado do Amapá.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.
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(À Comissão de Educação – decisão ter-
minativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 345, DE 2006 

(Nº 2.067/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rede Jornal de Comunicação e Publici-
dade Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Ribeirão Cascalheira, Estado 
de Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 160, de 4 de junho de 2003, que outorga per-
missão à Rede Jornal de Comunicação e Publicidade 
Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Ribeirão Cascalheira, 
Estado de Mato Grosso.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 716

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o §3º do art. 223, da Constituição, submeto à aprecia-
ção de Vossas Excelências, acompanhado de Expo-
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 160, de 
4 de junho de 2003, que outorga permissão à Rede 
Jornal de Comunicação e Publicidade Ltda. para ex-
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Ribeirão Cascalheira, Estado 
de Mato Grosso.

Brasília, 18 de outubro de 2005. 

MC Nº 59 EM

Brasília, 12 de junho de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 79/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Ribeirão Cascalheira, Estado de Mato 
Grosso.

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, 
criada pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997, 

alterada pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro de 
1997, depois de analisar a documentação de habili-
tação e as propostas técnica e de preço pela outorga 
das entidades proponentes, com observância da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação es-
pecífica de radiodifusão, concluiu que a Rede Jornal 
de Comunicação e Publicidade Ltda. (Processo nº 
53670.001549/2000) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o §3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 160, DE 4 DE JUNHO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53670.001549/2000, Concorrência nº 
79/2000–SSR/MC, e do PARECER/CONJUR/MC/Nº 
383, de 16 de maio de 2003, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rede Jornal de 
Comunicação e Publicidade Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Ribeirão Cascalheira, Estado de Mato 
Grosso.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, §3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Miro Teixeira.
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(À Comissão de Educação – decisão termi-
nativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 346, DE 2006  

(Nº 2.152/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza o Movimento 
de Ação Comunitaria – MAC, a executar ser-
viço de radiodifusâo comunitária na cidade 
de Solonópole, Estado do Ceara.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 146, de 16 de fevereiro de 2005, que autoriza 
o Movimento de Ação Comunitária – MAC, a executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Solonópole, 
Estado do Ceará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 851, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executarem, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 146, de 16 de fevereiro de 2005 
– Movimento de Ação Comunitária – MAC, no municí-
pio de Solonópole – CE; e

2 – Portaria nº 262, de 25 de maio de 2005 – Cen-
tro de Defesa dos Direitos Humanos de Boa Viagem, 
no município de Boa Viagem – CE.

Brasília, 13 dezembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 166 EM

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Movimento de Ação Comunitária 
– MAC, no Município de Solonópole, Estado do Cea-
rá, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituido por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53650.002156/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

Em conformidade com os preceitos constitucionais 
e legais, a outorga de autorização, objeto do presente 
processo, passará a produzir efeitos legais somente 
após deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 
32 do art. 223 da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 146, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53.650.002.156/98 e do Parecer/MC/
Conjur/MRD/Nº 728-1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização ao Movimento de 
Ação Comunitária – MAC, com sede na Rua Maria 
Francilina, nº 919 – Centro, no município de Solonó-
pole, Estado do Ceará, para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 05º43’41“S e longitude em 
39º00’29”W, utilizando a freqüência de 87,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço, em caráter 
definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de 
publicação do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunicio Oliveira.
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RELATÓRIO Nº 88/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC – LHMB

Referência: Processo nº 53.650.002.156/98, protoco-
lizado em 22 de setembro de 1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Movimento de Ação Comunitária – MAC, 
localidade de Solonópole, Estado do Ceara.

I – Introdução

1. O Movimento de Ação Comunitária – MAC, 
inscrita no CNPJ sob o número 41.336.868/0001-44, 
no Estado do Ceará, com sede Rua Maria Franeilina, 
919– centro na cidade de Solonópole, dirigiu-se ao 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, confor-
me requerimento datado de 10 de setembro de 1998, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamen-
to do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado 
pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 18 de março de 19999 que contempla 
a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, 
assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km  entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
O motivo do arquivamento, bem como a indicação da 
relação constando o respectivo nome e processo, se 
encontra abaixo explicitada:

a) Associação Comunitária 1º de Maio – Proces-
so nº 53.650.000.807/99, arquivado pelos seguintes 
fatos e fundamentos: Diante da impossibilidade da 
concretização do acordo, utilizou-se do critério da re-
presentatividade, do qual constatou-se que esta en-
tidade apresentou menor número de manifestações 
em apoio à iniciativa que a sua concorrente, conforme 
comunicado à entidade por meio do Ofício nº 9.891. 
datado de 15-10-2003.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-

me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2/98, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua Coronel José Cavalcante, 
s/nº, na cidade de Solonópole, Estado do Ceará, de 
coordenadas geográficas em 05º43’27”S de latitude e 
39º00’24”W de longitude. Ocorre que, posteriormente, 
as coordenadas foram retificadas passando a cons-
tar 05º43’41”S de latitude e 39º00’29” W de longitude 
consoante aos dados constantes do Aviso publicado 
no DOU, de 18-3-1999.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do do-
cumento de folhas 94/97, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de Radcom, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração 
de coordenadas geográficas, instruções sobre coorde-
nadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto 
para instalação da antena; planta de arruamento, en-
dereços da sede e do sistema irradiante, outros dados 
e conclusão. Vale salientar que ao final, a entidade 
apontou novas coordenadas, o que foi objeto de análise 
e conclusão por este departamento, que constatou a 
possibilidade de aceitação dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos, II, 
III, V, VIII, X e IX da Norma nº 2/98, comprovação de 
necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ retifi-
cado da requerente e declaração do endereço da sede, 
certidão cartorária comprovando o registro da ata de 
constituição e estatuto social no livro “A” – Registro de 
Pessoas Jurídicas. Diante da regularidade técnico-jurí-
dica a Entidade foi selecionada, tendo sido solicitada a 
apresentação do projeto técnico (fls. 100 a 193).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 147, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 



Julho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 23425 

verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 182 a 184. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 193, dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dipostos 
no Código Civil Brasileiroe adequados às fina-
lidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem

6.7 incisos XIX e X da Norma Complementar 2/98, 
bem como o Projeto Técnico conforme disposto no su-
bitem 6.11 e incisos da Norma Complementar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requerido com  intuito de 
confirmar alguns dados informados;.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 

seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Movimento de Ação Comunitária – MAC

• quadro diretivo
Presidente: Antônio Guedes de Souza
Vice-presidente: José Rivelino da Silva 
1ª Secretária: Francisca Guedes de Souza
Tesoureiro: Jaires de Sá Vieira

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Maria Francilina, nº 919 — centro cidade de 
Solonópole, Estado do Ceará.

• coordenadas geográficas
05º43’41” de latitude e 39º00’29” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 182 a 184, bem 
como “Fonnulário de Informações Técnicas” – fls. 147 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pelo Movimento de Ação 
Comunitária – MAC,no sentido de conceder-lhe a au-
torização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.650.002.156/98, de 22 de setembro de 1998.

Brasília, 15 de março de 2004. – Neide Apare-
cida da Silva, Relatora da conclusão técnica – Chefe 
de Divisão/SSR.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DERETO LEGISLATIVO 
Nº 347, DE 2006 

(Nº 2.156/2006, na Camara dos Deputados) 

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitaria de Comunicaçao e Cultura 
de Loanda a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Loanda, 
Estado do Paraná.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 573, de 5 de novembro de 2003, que autoriza 
a Associação Comunitária de Comunicaçâo o Cultura 
de Loanda a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusio comunitária 
na cidade de Loanda, Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 30, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 573, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Loanda, na cidade de Loanda – PR;

2 – Portaria nº 164, de 16 de fevereiro de 2005 
– Rádio Comunitária Criativa 102.1 FM, no município 
de Paulínea – SP;

3 – Portaria nº 202, de 11 de março de 2005 – As-
sociação Novo Milênio de Desenvolvimento e Radiodi-
fusão Comunitária, no município de Casca – RS; e

4 – Portaria nº 220, de 21 de março de 2005 
– Associação Cultural Quarta Colônia, no município 
de Faxinal do Soturno – RS.

Brasilia, 17 de de 2006. – Luiz Inácio Lula da 
Silva.

MC Nº 511 EM

Brasílai 26 de novembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária de Co-
municação e Cultura de Loanda, na cidade de Loanda, 
Estado do Paraná, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 

comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, dc ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo áintegração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pcndcntes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53740.000106/02, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 573, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições considerando o disposto no inciso 
II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo nº 53740.000106/02 e do Parecer/Conjur/MC 
nº 1325/2003, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária de Comunicação e Cultura de Loanda, com sede 
na Rua Cristóvão Colombo, s/nº – Centro, na cidade 
de Loanda, Estado do Paraná, para executar serviço 
de radiodifuasão comunitária, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 22º55’58”S e longitude em 
53º07’37”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.



Julho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 23427 

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 249/2003-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53740000106/02, protocoli-
zado em 11-3-02.

Objeto:  Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Comunica-
ção e Cultura de Loanda, localidade de Loanda, Es-
tado do Paraná.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Comuniacção 
e Cultura de Loanda, inscrita no CNPJ sob o número 
04.924.096/0001-35, no Estado do Paraná, com sede na 
Rua Cristóvão Colombo s/nº – Centro, cidade de Loanda, 
dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, conforme requerimento datado de 7 de abril de 
2002, subscrito por representante legal, no qual demons-
trou interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 7 de fevereiro de 2002 que contempla 
a localidade onde pretende instalar o seu transmissor, 
assim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, 
em atendimento às Normas e critérios estabeleci-
dos para a regular análise dos requerimentos, pas-

sou ao exame do pleito formulado pela requerente, 
de acordo com petição de folha 1, bem como toda 
a documentação apresentada e vem por meio des-
te, relatar toda a instrução do presente processo 
administrativo, em conformidade com a legislação, 
especialmente a Lei nº 9.612, de 19-2-1998, o Re-
gulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e Nor-
ma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Cristóvão Colombo s/nº  – Centro, na 
cidade de Loanda, Estado do Paraná, de coordenadas 
geográficas em 22º55’54”S de latitude e 53º07’24”W de 
longitude, consoante aos dados constantes do Aviso 
publicado no DOU, de 7-2-2002.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra que 
as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do do-
cumento de folhas 45 e 46,  denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração 
de coordenadas geográficas, instruções sobre coorde-
nadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para 
instalação da antena; planta de arruamento, endereços 
da sede e do sistema irradiante, outros dados e con-
clusão. Vale salientar que ao final, a entidade apontou 
novas coordenadas e endereço, o que foi objeto de aná-
lise e conclusão por este departamento, que constatou 
a possibilidade de aceitação dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passí-
veis do cumprimento das seguintes exigências: apre-
sentação da documentação elencada no subitem 6.7 
incisos II e X da Norma nº 2/98, comprovação de ne-
cessária alteração estatutária, comprovante de válida 
existência das entidades que manifestaram apoio à 
iniciativa, cópia do CNPJ da requerente e declaração 
do endereço da sede, cujo cumprimento e aplicação 
dos critérios estabelecidos na legislação específica 
resultou no saneamento dos autos e posterior seleção 
da Entidade, tendo sido solicitada a apresentação do 
projeto técnico (fls. 49 a 87).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 54, firmado 
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pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma nº 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme obser-
va-se nas folhas 88 e 89. Ressaltamos que nestes docu-
mentos constam as seguintes informações: identificação 
da entidade; os endereços da sede administrativa e de 
localização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação  
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 3 a 87, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente regis-
trado e em conformidade com os preceitos 
dispostos no Código Civil Brasileiro e ade-
quados às finalidades e requisitos da Lei nº 
9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar nº 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 6.11 e incisos da Norma Complemen-
tar nº 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar nº 2/98 e ainda, demais decla-
rações e documentos requeridos com intuito 
de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 

de interessados na exploração do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, conclui a instrução dos presentes 
autos, após detido exame do rol de documentos, os 
quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Comunitária de Comunicação e Cul-

tura de Loanda;

• quadro diretivo
Presidente: Wanderlei Gomes Vilar
Vice-Presidente: Wagner Ros Ortis
Secretário-Geral: Francisco de Assis Paes Ferrari
Vice-Secretário: Nelson Almeida Santos
Tesoureiro: Moisés Viruel
Dir. Administrativo: Ulisses Roberto Comin

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Euclides da Cunha 201 – Centro, cidade de 
Loanda, Estado do Paraná;

• coordenadas geográficas
22º55’58” de latitude e 53º7’37” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 88 e 89, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 54 e 
que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
de Comunicação e Cultura de Loanda, no sentido de 
conceder-lhe a autorização para a exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, na localidade preten-
dida, dentro das condições circunscritas no Processo 
Administrativo nº 53740000106/02, de 11 de março 
de 2002.

Brasília, 9 de setembro de 2003. –  Relator da 
conclusão Jurídica, Alexandra Luciana Costa, Co-
ordenadora – Siape 1311638 – Relator da conclusão 
Técnica, Regina Aparecida Monteiro, Chefe de Ser-
viço/SSR 

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 12 de setembro de 2003. – Jayme Mar-

ques de Carvalho Neto, Coordenador-Geral de Ou-
torga de Serviços de Áudio e Imagem

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 348, DE 2006 

(Nº 2.169/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
a Rádio Master FM Ltda., para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de São João do Ivaí, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 297, de 4 de julho de 2005, que outorga 
permissão à Rádio Master FM Ltda., para explo-
rar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de São João do Ivaí, Estado 
do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 925, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3º, 
do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunica-
ções, o ato constante da Portaria nº 297, de 4 de julho 
de 2005, que outorga permissão à Rádio Master FM 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada no Município de São João 
do Ivaí, Estado do Paraná.

Brasília, 27 de dezembro de 2005. – Luíz Inácio 
Lula da Silva.

 
MC Nº 298 EM

Brasília, 31 de outubro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições legais e 
regulamentares cometidas a este ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência Nº 093/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de São João do Ivaí, Estado do Paraná.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 

suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção especifica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
Master FM Ltda. (Processo nº 53740.000884/2000) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo edital, tomando-se assim a 
vencedora da concorrência, conforme ato da mesma 
comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, - Helio Calixto da Costa.

 
PORTARIA Nº 297, DE 4 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, em conformidade com o art. 
32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro 
de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo De-
creto nº 1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo 
em vista o que consta do Processo nº 000884/2000, 
Concorrência nº 093/2000-SSR/MC e do PARECER 
CONJUR/MC/MGT Nº 1103-2.29/2005, de 1º de julho 
de 2005, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Master FM 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada, no do Ivaí, Estado do 
Paraná.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do art. 223, § 3º da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.  – Eunício Oliveira.
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(À Comissão de Educação - decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006 
(Nº 1.996/2003, na Casa de Origem)

Fica instituído o Programa Disque Ido-
so.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o Programa Disque Ido-

so, com a finalidade de atendimento a denúncias de 
maus-tratos e violência contra os idosos a partir de 60 
(sessenta) anos.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 1.996, DE 2003.

Fica instituído o Programa “Disque 
Idoso”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o Programa “Disque Ido-

so”, com a finalidade de atendimento a denúncias de 
maus-tratos e violência contra os idosos, a partir de 
sessenta anos.

Art. 2º No prazo de sessenta dias será expedido 
o regulamento desta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A proteção aos idosos em nosso País ainda se 
mostra bastante deficitária, a despeito da vigência da 
Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que instituíu a 
Política Nacional do Idoso, por quase dez anos.

Choca-nos, particularmente, saber que grande 
número de idosos são abandonados ou padecem de 
maus-tratos praticados muitas vezes pela própria fa-
mília.

O problema se agrava com a alienação ou des-
caso da comunidade, que se torna, por vezes, agente 
dos maus-tratos ou conivente com o desrespeito aos 
idosos.

Diante desse quadro, entendemos necessária 
a criação de um serviço de apoio aos idosos, que 
seja o veículo para o encaminhamento de suas de-
núncias e, por outro lado, possa prestar as orien-
tações e a assistência que se fizerem necessárias 
em cada caso. 

Não se pode admitir que o cidadão, na velhice, 
após toda uma existência de participação e colabo-
ração com o bom andamento da família e da socie-
dade, venha a ser rechaçado e oprimido pelos que 
lhe são mais próximos e pela indiferença do Poder 
Público.

Em vista disso, estamos propondo a criação do 
Programa “Disque Idoso”, a ser regulamentado, pelo 

Poder Executivo, no prazo máximo de dois meses, de 
modo a se obter a maior celeridade possível na sua 
implantação, que irá imprimir qualidade no atendimento 
ao idoso em nosso País.

Essas as razões que pensamos serem suficien-
tes para angariar o apoio dos ilustres Pares a este 
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 17 de setembro de 2003.

( À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº  84, DE 2006 
(Nº 4.801/2001, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República)

Dispõe sobre a aplicação das regras 
de origem previstas no Acordo sobre Re-
gras de Origem do GATT 1994 e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Do Objeto e do Âmbito de Aplicação

Art. 1º As regras de origem, de que trata o Acor-
do sobre Regras de Origem do GATT 1994, aprovado 
pelo Decreto Legislativo nº 30, de 15 de dezembro de 
1994, e promulgado pelo Decreto nº 1.355, de 30 de 
dezembro de 1994, serão aplicadas de forma consis-
tente, uniforme e imparcial, em instrumentos não-pre-
ferenciais de política comercial.

Art. 2º Independentemente de sua origem, está 
sujeita à comprovação de origem, para efeito de con-
trole, a importação de produto objeto de:

I – aplicação de direitos antidumping ou
compensatórios, provisórios ou definitivos;
II – compromissos assumidos no ambito do Acor-

do sobre a Implementação do Artigo VI do GATT 1994 
ou do Acordo sobre Subsídios e Medidas Compen-
satórias;

III – aplicação de medidas de salvaguarda, pro-
visórias ou definitivas; e

IV – qualquer restrição quantitativa e tratamento 
tarifário diferenciado.

§ 1º A exigência de comprovação de origem 
estendese à importação de produto que esteja sob 
investigação de prática de dumping ou de subsídio.

§ 2º O Poder Executivo poderá estender a exi-
gência de comprovação de origem a produto objeto de 
marcação de origem no ambito do Artigo IX do GATT 
1994, de compras do setor público e de estatísticas 
comerciais.
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CAPÍTULO II 
Dos Princípios

Art. 3º Independentemente da medida ou instru-
mento de política comercial ao qual estejam vincula-
das, as regras de origem não serão aplicadas, direta 
ou indiretamente, para a consecução de objetivos 
comerciais.

Art. 4º As regras de origem não devem criar efeitos 
restritivos ou desorganizadores do comércio interna-
cional, implicar exigências indevidamente rigorosas e 
exigir, como pré-requisito para a determinação do país 
de origem, o cumprimento de condições não relaciona-
das à fabricação ou ao processamento do produto.

Art. 5º As regras de origem que vierem a ser apli-
cadas às importaçôes e às exportações não devem ser 
mais rigorosas do que as aplicadas para determinar 
se uma mercadoria é nacional nem devem discriminar 
os países exportadores.

Art. 6º As regras de origem terão por base regra 
positiva.

Parágrafo único. As regras de origem que defini-
rem o que não confere origem, regras negativas, serão 
permitidas para fins de esclarecimento de uma regra 
positiva ou em casos individuais em que não seja ne-
cessária uma determinação positiva de origem.

CAPÍTULO III 
Do Regime de Origem

Art. 7º São considerados originários do país ex-
portador:

I – animais vivos nascidos e criados nesse 
país;

II - animais obtidos por meio de caça, de pesca 
ou de captura nesse pais;

III – produtos obtidos a partir dos animais vivos 
desse país;

IV – vegetais e produtos de origem vegetal colhi-
dos, apanhados ou coletados nesse país;

V – minerais e outras substâncias naturais, não 
incluidas nos incisos I a IV do caput deste artigo, ex-
traidos ou obtidos nesse país;

VI – desperdícios e resíduos resultantes do pro-
cesso de produção ou do consumo nesse país e utili-
zados para a recuperação de matérias-primas;

VII – produtos obtidos ou produzidos nesse país, 
somente a partir dos produtos mencionados nos inci-
sos I a VI do caput deste artigo;

VIII – produtos de pesca marítima e outros pro-
dutos obtidos fora das águas territoriais desse país por 
embarcações de sua bandeira;

IX – produtos obtidos ou produzidos a bordo de 
a navios-fábrica registrados nesse país, desde que es-

ses produtos sejam manufaturados a partir daqueles 
mencionados no inciso VIII do caput deste artigo;

X – produtos extraídos do solo ou do subsolo 
marítimos fora das águas territoriais, desde que esse 
país tenha o direito de exploração dessas áreas;

XI – produtos resultantes de processo de trans-
formação realizado em seu território, em cuja elabora-
ção forem utilizados materiais originários de outro país, 
que lhes confiram nova individualidade caracterizada 
pela classificação no Sistema Harmonizado de Desig-
nação e de Codificação de Mercadorias em posição, 
considerada a 4 (quatro) dígitos, diferente daquela em 
que se classificam os mencionados materiais, com as 
seguintes ressalvas:

a) se, em decorrência do processo de 
transformação operado, não houver mudança 
de posição tarifária, o produto será originário 
do país de onde se origina o material que lhe 
confira a característica essencial;

b) não será considerado originário do país 
a exportador o produto resultante de operação 
ou processo efetuado no seu território que lhe 
confira a forma final em que será comerciali-
zado quando, nessa operação ou processo, 
for utilizado material ou insumo não originário 
desse país e consista apenas em montagem, 
embalagem, fracionamento em lotes ou volu-
mes, seleção, classificação, marcação, compo-
sição de sortimentos de produtos ou simples 
diluições em água ou outra substância que 
não altere as características do produto como 
originário ou outras operações ou processos 
equivalentes, ainda que essas operações al-
terem a classificação do produto, considerada 
a 4 (quatro) dígitos; e

c) nos casos previstos na alínea b, deste 
inciso, será considerado país de origem aquele 
em cujo território for realizada a operação ou 
processo que confira característica essencial 
ao produto, de acordo com as disposiçbes 
deste Capítulo.

Art. 8º O Poder Executivo poderá definir critérios 
de origem distintos dos previstos no art. 7 desta Lei.

CAPÍTULO IV 
Da Certificação de Origem

Art. 9º O produto sujeito à comprovação de origem 
deve estar acobertado de certificado de origem a ser 
apresentado à  fiscalização da Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, quando solicitado, 
juntamente com os demais documentos que instruem a 
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declaração de importação ou documento equivalente, 
utilizado como base para o despacho aduaneiro.

CAPÍTULO V 
Dos Órgãos ou Entidades Certificados

Art. 10. Somente serão aceitos certificados de 
origem emitidos por órgãos ou entidades autorizados 
pelo governo do país de origem e visados por autori-
dade diplomática ou consular brasileira com jurisdição 
naquele pais.

Parágrafo único. Não serão aceitos certificados 
de origem emitidos por fabricantes ou exportadores.

CAPÍTULO VI 
Do Controle dos Certificados

Art. 11. Compete ao Ministério da Fazenda pro-
mover o controle dos certificados de origem sob os 
aspectos de autenticidade, veracidade e observância 
destas normas.

Art. 12. Excetuados os casos previstos no art. 
13 desta Lei, a não-apresentação do certificado de 
origem ou a sua apresentação em desacordo com as 
disposições desta Lei sujeitará o importador:

I – na hipótese de importação de produto que es-
teja sob investigação de prática de dumping ou sub-
sídios, desde que ainda não submetido à aplicação de 
direito antidumping ou compensatório, provisório ou 
definitivo, ao pagamento de multa de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor aduaneiro da mercadoria;

II – a hipótese de importação de produto subme-
tido à aplicação de direito antidumping ou compensa-
tório, provisório ou definitivo, ao pagamento do direito 
mais elevado atribuído ao referido produto no ato ad-
ministrativo que estabelece a sua aplicação;

III – na hipótese de importação de produto originá-
rio de países excluídos da aplicação de medidas de sal-
vaguarda, provisórias ou definitivas, sob a forma tarifária, 
ao mesmo tratamento concedido aos produtos originários 
dos países atingidos por estas medidas, previsto no ato 
administrativo que estabelece a sua aplicação.

§ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo 
não se aplica a produtos embarcados no exterior até 
a data de publicação do ato administrativo que deter-
mine a abertura da investigação, e o disposto no inci-
so III do caput deste artigo não se aplica a produtos 
embarcados no exterior até a data de publicação do 
ato administrativo que determine a aplicação de me-
didas de salvaguarda, provisórias ou definitivas, sob 
a forma tarifária.

§ 2º Nas hipóteses previstas neste artigo, a apre-
sentação de certificado de origem falso ou adulterado 
sujeitará o importador à multa. de 100% (cem por cen-
to) sobre o valor aduaneiro da mercadoria.

§ 3º A multa prevista no § 2º deste artigo será 
aplicada sem prejuízo do disposto nos incisos II e III do 
caput deste artigo, não sendo cumulativa com a multa 
prevista no inciso I do caput deste artigo.

Art. 13. O produto sujeito a medidas de salvaguar-
da sob a forma quantitativa deverá ser devolvido ao 
exterior pelo importador antes do decurso dos prazos 
previstos no inciso II do caput do art. 23 do Decreto-
Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, e estará sujeito ao 
pagamento de multa de 10% (dez por cento) do valor 
aduaneiro da mercadoria quando importado:

I – desacobertado de certificado de origem; ou
II – acobertado por certificado de origem em de-

sacordo com as disposiçbes desta Lei.
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica a pro-

dutos embarcados no exterior até a data de publicação 
do ato administrativo que determine a aplicação de 
medidas de salvaguarda sob a forma quantitativa.

§ 2º A não observância do disposto neste artigo 
constitui infração punível com a pena de perdimento 
do produto.

§ 3º Também será objeto de pena de perdimento 
o produto sujeito a medidas de salvaguarda sob a for-
ma quantitativa importado com o certificado de origem 
falso ou adulterado.

§ 4º A multa de 10% (dez por cento) prevista no 
caput deste artigo não será devida na hipótese de 
perdimento do produto.

Art. 14. Na hipótese de o Poder Executivo estabele-
cer a exigência prevista no § 2º do art. 2º desta Lei, será 
aplicada multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor 
aduaneiro da mercadoria pela não-apresentação do certi-
ficado de origem ou por sua apresentação em desacordo 
com as disposições desta Lei ou das suas normas comple-
mentares e de 100% (cem por cento) pela apresentação 
de certificado de origem falso ou adulterado.

CAPÍTULO VII 
Disposições Finais

Art. 15. As importações originárias de países do 
Mercado Comum do Sul - MERCOSUL ou negociadas 
em Acordos Preferenciais no âmbito da Associação 
Latino-Americana de Integração - ALADI ou do Siste-
ma Global de Preferências Comerciais entre Países 
em Desenvolvimento - SGPC se ajustarão exclusiva-
mente às disposições e modalidades estabelecidas 
nos referidos acordos.

Art. 16. O Poder Executivo expedirá as normas 
complementares necessárias à execução deste ato.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor 70 (setenta) dias 
corridos após sua publicação e não se aplicará aos 
produtos embarcados no exterior até a data de sua 
publicação.
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MENSAGEM Nº 506, DE 2001

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior, da Fazenda e das Relações Exteriores, 
o texto do projeto de lei que “Dispõe sobre a aplicação 
das regras de origem previstas no Acordo sobre Regras 
de Origem do GATT 1994, e dá outras providências”.

Brasília, 31 de maio de 2001. - Fernando Hen-
rique Cardoso.

E.M. Interministerial n° 7/MDIC/MF/MRE

Brasília, 31 de janeiro de 2001

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submetemos à elevada consideração de Vossa 

Excelência o presente projeto, tendo em vista a urgente 
necessidade de expedição de uma lei para disciplinar a 
aplicação do Acordo sobre Regras de Origem, aprova-
do pelo Decreto Legislativo nº 30, de 15 de dezembro 
de 1994, e promulgado pelo Decreto nº 1.355, de 30 
de dezembro de 1994.

2. O crescente uso de medidas antidumping, 
compensatórias e de salvaguardas tem sido o mais 
importante instrumento de política comercial dos anos 
noventa, exigindo, assim, que sejam formuladas nor-
mas sobre a aplicação de regras de origem, visando 
garantir a eficácia daquelas medidas.

3. Quando uma investigação antidumping e con-
tra prática de subsídios é aberta e chega-se a uma con-
clusão positiva dessas práticas, são aplicados direitos 
antidumping ou compensatórios a produtos originários 
de determinadas empresas de um país específico ou 
de países específicos.

4. Tratando-se de encerramento de investigação 
de salvaguardas com a aplicação de medidas de sal-
vaguarda, o Acordo sobre Salvaguardas prevê um tra-
tamento diferenciado para países em desenvolvimento 
e disposições transitórias relativas a produtos têxteis, 
aplicáveis País a País.

5. Isso requer que as autoridades do País impor-
tador, encarregadas da administração e aplicação das 
leis, tenham entre suas preocupações o julgamento 
sobre a origem desses produtos.

6. As regras de origem estabelecem critérios para 
determinar a nacionalidade dos bens comercializados 
internacionalmente. Essas regras de origem devem:

a) ser igualmente aplicadas para todos 
os fins, isto é, as regras que forem aplicadas 
às importações e às exportações não devem 
ser mais rigorosas do que aquelas utilizadas 
para determinar se uma mercadoria é nacio-
nal ou não e que não haja discriminação entre 
os membros;

b) ser objetivas, coerentes, compreensí-
veis e previsíveis;

c) ser administradas de forma consisten-
te, uniforme, imparcial e razoável;

d) ser baseadas em uma regra positi-
va; e

e) evitar a criação de efeitos restritivos, 
distorcivos ou desorganizadores do comércio 
internacional.

7. Com efeito, considerando o recebimento de vá-
rias denúncias a respeito da emissão de documentos 
falsos, relativamente à origem do produto, com o ob-
jetivo de burlar o pagamento de direitos antidumping 
ou compensatórios ou de medidas de salvaguarda, 
torna-se imprescindível que seja adotada, com a má-
xima urgência, a sistemática de certificação de origem, 
uma vez que a sua falta permitirá a continuidade da 
fraude detectada, fato este que, ao tornar os citados 
direitos ineficazes, impedirá que os instrumentos de 
defesa comercial cumpram a sua função de defender 
a indústria doméstica, com repercussões negativas 
sobre a produção nacional.

8. Assim, o objetivo do presente projeto é estabe-
lecer a obrigatoriedade da apresentação de certificados 
de origem para todos os produtos sob investigação ou 
sujeitos a medidas antidumping, compensatórias ou de 
salvaguardas. O certificado será exigido por ocasião do 
despacho aduaneiro, juntamente com os demais docu-
mentos que instruírem o desembaraço da mercadoria.

9. No caso da não apresentação do certificado 
de origem, ou quando este for apresentado em desa-
cordo com as disposições da lei, o importador ficará 
sujeito a sanções, devendo, adicionalmente, pagar o 
direito antidumping mais elevado, previsto na portaria 
pertinente à sua aplicação.

10. Dessa forma, encaminhamos a Vossa Exce-
lência o projeto de lei, com a informação de que não 
há projeto no Executivo versando sobre esta matéria e, 
tendo em vista a relevância e urgência do ato propos-
to, submetemos à consideração de Vossa Excelência, 
pedido para transformar o presente projeto de lei em 
medida provisória.

Respeitosamente, – Alcides Lopes Tápias, Mi-
nistro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior, – Pedro Sampaio Malan, Ministro de 
Estado da Fazenda, – Celso Lafer, Ministro de Estado 
das Relaçõe Exteriores.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO LEGISLATIVO Nº 30, DE 1994

Aprova a Ata Final da Rodada Uruguai 
de Negociações Comerciais Multilaterais do 
GATT, as listas de concessões do Brasil na 
área tarifária (Lista III) e no setor de servi-
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ços e o texto do Acordo Plurilateral sobre 
Carne Bovina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º São aprovadas a Ata Final da Rodada 

Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais do 
Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), as listas 
de concessões do Brasil na área tarifária (Lista III) e 
no setor de serviços e o texto do Acordo Plurilateral 
sobre Carne Bovina.

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que resultem em 
revisão dos acordos mencionados no caput deste arigo, 

ou que acarretem encargos ou compromissos gravo-
sos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, I, 
da Constituição Federal.

Art. 2º Caberá às Comissões Técnicas Perman-
netes da Câmara dos Deputados e do Senado Fede-
ral o acompanhamento e fiscalização da execução 
dos acordos previstos neste decreto legislativo para, 
oportunamente, apresentar sugestões e propostas ao 
Congresso Nacional.

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 15 de dezembro de 1994. _ Se-
nador Humberto Lucena, Presidente.
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(À Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.)
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Os Projetos de Lei da Câmara nºs 83 e 84, 
de 2006, vão as Comissões Competentes. Com refe-
rência aos Projetos de Decreto Legislativo de nºs 
340 a 348, de 2006, que acabam de ser lidos, tra-
mitarão com prazo determinado de quarenta e cinco 
dias, de acordo com o art. 223, § 1º, da Constituição 
Federal.

A Presidência comunica o Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário no dia 25 de março de 2003, os Projetos lidos 
serão apreciados terminativamente pela Comissão 
de Educação, onde poderão receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, 
b, combinado com o art. 375, I, ambos do Regimen-
to Interno.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 181, de 2006 (nº 527/2006, na origem), de 8 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 17, de 2006 (nº 5.451/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera dispositivos da Lei 
nº 10.479, de 28 de junho de 2002, que dispõe 
sobre a remuneração dos integrantes das Car-
reiras de Diplomata, Oficial de Chancelaria e 
Assistente de Chancelaria; altera os valores 
dos salários dos empregados públicos criados 
pela Lei nº 10.225, de 15 de maio de 2001, no 
Quadro de Pessoal do Hospital das Forças Ar-
madas; dispõe sobre a remuneração dos titu-
lares dos cargos de Juiz-Presidente e Juiz do 
Tribunal Marítimo; e dá outras providências; 
sancionado e transformado na Lei nº 11.319, 
de 6 de julho de 2006; e

– Nº 182, de 2006 (nº 528/2006, na origem), de 6 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara nº 138, de 2005 (nº 3.969/2004, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que fixa os efetivos do Comando da 
Aeronáutica em tempo de paz e dá outras pro-
vidências, sancionado e transformado na Lei nº 
11.320, de 6 de julho de 2006.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo de cada um dos projetos 
sancionados.

Os processados vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 797, DE 2006

Requeiro, nos termos do art. 222 do RISF, Voto 
de Aplauso para os organizadores da primeira Para-
da da Diversidade – Orgulho GLBTS (sigla para gays, 
lésbicas, bissexuais, transexuais, e simpatizantes) 
realizada no último domingo na Avenida Beira-Mar 
Norte, em Florianópolis – SC. O evento reuniu mais 
de trinta mil pessoas.

Sala das Sessões, – Senadora Ideli Salvatti.

REQUERIMENTO Nº 798, DE 2006

Requer Voto de Pesar pelo falecimento, 
em São Paulo, da Senhora Cosima Laurelli 
Cypriano, mãe do Dr. Márcio Cypriano, Pre-
sidente do Bradesco.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo 
falecimento, ocorrido no dia 11 de junho de 2006, em 
Sâo Paulo-SP, da Exmª Senhora Cosima Laurelli Cy-
priano, mãe do Dr. Márcio Cypriano, Presidente do 
Bradesco.

Requeiro, mais, que este voto seja levado ao 
conhecimento do Dr. Márcio Cypriano e, por seu in-
termédio, aos demais familiares.

Justificação

O Voto de Pesar proposto justifica-se. O faleci-
mento da Senhora Cosima Laurelli Cypriano a todos 
nos sensibiliza, mormente pelo apreço que temos ao 
seu ilustre filho, o Dr. Márcio Cypriano, Presidente do 
Banco Bradesco há mais de dez anos.

Sala das Sessões, 11 de julho de 2006.  
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REQUERIMENTO Nº 799, DE 2006

Requer Voto de Aplauso à Fundação 
Paulo Feitoza, de Manaus, pelo seu notável 
trabalho na área de Educação, ao ensejo da 
formatura de mais 55 jovens para o merca-
do de trabalho.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto de Aplauso à Fundaçao 
Paulo Feitoza, de Manaus, pelo notável trabalho 
que desenvolve na área da Educação, ao ensejo 
da formatura de mais 55 jovens para o mercado de 
trabalho. Os cursos são promovidos pela entidade 
em 14 centros de treinamento nos bairros da capital 
do Amazonas.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do educandário.

Justificação

A Fundação Paulo Feitoza, de Manaus, existe 
desde 1998 e, nesse seu elogiável trabalho em favor 
da Educação, oferece inclusive cursos gratuitos a alu-
nos carentes. Além de cursos técnicos em diversas 
especialidades, a “Paulo Feitoza” também oferece 
cursos visando à inclusão digital, meta fundamental 
para o avanço do Brasil. Com este Voto de Aplauso, o 
Senado da República visa homenagear o educandário 
e seus dirigentes.

Sala das Sessões, 11 de julho de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB. Senador Gilberto 
Mestrinho.

REQUERIMENTO Nº 800, DE 2006

Requer Voto de Aplauso ao Conse-
lho Regional de Odontologia do Amazo-
nas, pelo transcurso de seu 40º aniver-
sário de criação.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao Conselho Re-
gional de Odontologia do Amazonas, pelo transcurso 
de seu 40º aniversário de criação.

Requeiro, ademais, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do Conselho Regional de 
Odontologia – AM.

Justificação

O Conselho Regional de Odontologia do Ama-
zonas está completando 40 anos de bons serviços 
prestados à população do estado, em area vital para 

a saúde. Rejubilo-me com a entidade, cumprimen-
tando a nova diretoria que, na oportunidade, toma 
posse.

Sala das sessões, 11 de julho de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB – 
MA) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os Requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Continuamos com a lista de oradores.

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, 
do PMDB da Paraíba.

Antes, porém, concedo a palavra, pela ordem, ao 
Senador Osmar Dias, do PDT do Paraná.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito a V. 
Exª minha inscrição para falar em nome da Liderança 
do PDT.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrito e falará em terceiro lu-
gar.

Senador Ney Suassuna, V. Exª tem dez mi-
nutos para o seu pronunciamento. Por gentileza, 
Senador.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as medi-
das adotadas pelo Governo Evo Morales, da Bolívia, 
nosso principal fornecedor de gás, trazem preocupação 
aos brasileiros e estimulam novas reflexões quanto à 
matriz energética brasileira. 

Nesse contexto, destaca-se, pela oportunidade, o 
programa do biodiesel como alternativa energética com 
enormes vantagens comparativas. Com este programa, 
Sr. Presidente, pretende-se levar ao conhecimento dos 
produtores a técnica do cultivo e do armazenamento da 
mamona, demonstrando a sua viabilidade econômica. 
Pretende-se também estabelecer uma cadeia produ-
tiva, que possa trazer segurança aos produtores no 
que se refere à regularidade na definição dos preços 
de comercialização.

O biodiesel diminui as emissões de monóxido 
de carbono em 48%; as de fumaça preta, que causa 
problemas respiratórios, em 47%; e as de óxido de 
enxofre, causadoras da chuva ácida, em 100%. Re-
duz, sensivelmente, também as emissões de dióxido 
de carbono, o gás responsável pelo efeito estufa, que 
está alterando o clima em escala mundial.
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Além de todas essas vantagens atribuídas ao bio-
diesel, o objetivo é substituir, por uma fonte de energia 
mais limpa e ecologicamente correta, o óleo diesel im-
portado pelo Brasil, que ainda se situa na faixa de 15% 
do total consumido, gerando uma despesa externa de 
mais de US$1 bilhão.

A preferência pela mamona no Programa do 
Biodiesel do Estado da Paraíba se deve às caracte-
rísticas dessa planta e sua facilidade de adaptação, 
bem como à produtividade no clima e no solo secos 
da nossa região.

O biodiesel é uma corrente bastante nova em 
relação ao amplo espectro de utilização da mamona. 
A torta e o óleo resultantes da industrialização das se-
mentes já são empregados em produção de plástico, 
siderurgia, saboaria, perfumaria, curtume, tintas e ver-
nizes, mas o óleo também é um excelente lubrificante 
para motores de alta rotação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o inchaço 
das cidades resulta em problemas de solução cada 
vez mais difícil para os gestores públicos, ao passo 
que as novas atividades propostas para o meio rural 
geram emprego e renda, com grandes benefícios para 
a economia do País.

Em todo o semi-árido, podem ser gerados cerca 
de 1 milhão de empregos, segundo o pesquisador da 
Embrapa Waltemilton Vieira Cartaxo. São mais de 500 
Municípios, com quatro milhões de hectares a serem 
cultivados. O especialista estima que há um emprego 
gerado para cada quatro hectares explorados com a 
espécie de que estamos falando.

Quanto ao retorno para os investimentos, ele está 
num patamar muito atrativo. Estima-se que o custo 
de produção por hectare está em torno de R$800,00 
para a mamona de sequeiro, cujo potencial na Para-
íba é de 200 mil hectares. Se considerarmos o preço 
de US$1,1 mil por tonelada a que chegou no fim de 
2004, representando uma alta de 57% em relação a 
2001, significa uma renda de US$1.650 por hectare, ou 
seja, mais de R$4 mil, mostrando-se um investimento 
altamente rentável.

Num País em que cada ponto percentual de subs-
tituição do diesel mineral pode significar a geração de 
cerca de 45 mil empregos, com grande incremento da 
agricultura familiar e manutenção do homem no campo, 
há que se dar o devido valor ao programa do Governo 
Federal para a utilização do biodiesel.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Ney Suassuna?

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Com 
muita satisfação, Senador Roberto Saturnino.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Se-
nador Ney Suassuna, o discurso de V. Exª aborda 
um tema que é da maior importância na perspecti-
va futura do nosso País. Uma das grandes oportu-
nidades que o Brasil tem no seu horizonte de mé-
dio prazo, creio, é exatamente o desenvolvimento 
do combustível alternativo, do biocombustível, do 
biodiesel, como do álcool, substituto da gasolina. 
Nossas condições são extremamente favoráveis. A 
tecnologia que já desenvolvemos à frente de outros 
países também nos favorece. Penso que V. Exª tem 
toda razão na argumentação que desenvolve. Eu só 
gostaria de acrescentar um conceito meu, uma opi-
nião que tenho, que, aliás, coincide com a opinião 
do Senador Alberto Silva: o desenvolvimento pleno 
dessa potencialidade enorme que o Brasil tem seria 
bem cumprido, bem exercido por uma empresa que 
cuidasse desse problema, como a Petrobras cuida 
do petróleo, uma empresa estatal. Sei que há um 
enorme preconceito contra empresas estatais, mas 
a Embrapa está aí, é um exemplo de empresa esta-
tal que presta um inestimável serviço, como é a pró-
pria Petrobras. Acho que está faltando uma empresa 
que coordene a produção, a venda ou a abertura de 
mercados, a negociação exterior, uma entidade que 
exerça esse papel, que a Petrobras não poderá exer-
cer porque se ocupa de petróleo, da petroquímica, 
que é um outro mundo. Está faltando uma entidade 
– e não creio que o Presidente Lula seja contrário a 
essa idéia –, uma entidade que...

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Que 
coordene.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – ... 
que coordene esse assunto e que leve esse potencial 
a sua realização no prazo mais curto possível, porque 
essa é uma grande perspectiva que o Brasil tem. Cum-
primento V. Exª pelo pronunciamento.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Muito 
obrigado, nobre Senador. A idéia de V. Exª de haver 
uma coordenação é muito lúcida. Realmente, será 
preciso algum organismo, algum conselho, algo que 
coordene esse novo universo que surge no Brasil para 
servir todo o mundo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho de-
fendido a utilização do biodiesel ....

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador, V. Exª 
me concede um aparte?

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Em se-
guida, Senador, e contribuí efetivamente para a criação 
do Consórcio do Biodiesel da Borborema, implementado 
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por convênio entre as prefeituras de Campina Grande, 
Fagundes, Boa Vista e Lagoa Nova.

V. Exª tem o aparte, Senador.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – V. Exª, Senador 

Ney Suassuna, sempre preocupado com o desenvol-
vimento econômico e tecnológico em busca de alter-
nativas principalmente na área...

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Geração 
de empregos e substituição de energia.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – ... de substitui-
ção dos produtos não-renováveis na área de energia. 
Confundi-me um pouco porque ficamos tão entusias-
mados com determinados discursos que são feitos des-
ta tribuna que ficamos querendo concatenar todas as 
idéias que se discutem. Ainda ontem, vi o Presidente 
Lula falando com o Chefe de Estado de um país afri-
cano sobre a criação de um escritório...

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – De 
Gana.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – V. Exª conhece 
bem vários países, então agradeço a lembrança de 
Gana, sobre a montagem de um escritório da Em-
brapa para desenvolver vários segmentos da biodi-
versidade que possam produzir energia alternativa. 
E ele fez a citação de vários projetos que estão em 
andamento. É claro, não sei se existe uma agência 
para isso. V. Exª fala em algo para coordenar isso. 
Lembro-me de que, quando criaram o Proálcool, fui 
um entusiasta porque conhecia aqueles que o cria-
ram, Sr. Presidente, e o programa foi um fracasso. 
Por quê? Porque a coordenação se perdeu ao longo 
do tempo e aqueles que acreditaram tiveram dificul-
dade pela falta do combustível alternativo, que era 
o álcool. O Brasil tinha conseguido uma tecnologia 
espetacular, principalmente em motores funcionan-
do a álcool, e hoje temos os flexs, que trabalham 
com mais de um combustível, com os três. Então, é 
preciso realmente que o Governo esteja atento para 
investir corretamente naqueles que possam trazer 
um resultado efetivo, porque não se pode aventurar 
nessa área. Cumprimento V. Exª e peço desculpas 
por tomar o seu tempo, mas acho que o nosso Pre-
sidente o compensará.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – De 
maneira alguma. O aparte de V. Exª é importante e 
o recebo com muita satisfação e muita honra. Muito 
obrigado, Senador Tuma.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu mes-
mo reativei o consórcio, implementando-o, até mesmo 
fiz doação das sementes. Depois, outros Municípios 
manifestaram a intenção de aderir a esse consórcio, 

como foi o caso Monteiro, Sumé, São João do Tigre 
e Prata. Além disso, há o projeto de minha iniciativa, 
destinado a estimular a formação de cooperativas 
de pequenos produtores da região para o cultivo de 
mamona e para a construção de usinas de extração 
e beneficiamento do óleo de mamona. Esse projeto 
conta com o apoio integral da Universidade Federal 
de Campina Grande, do Sebrae e da Embrapa, que 
ajudarão no treinamento e capacitação de mão-de-
obra para o preparo e cultivo do solo, além do repas-
se de técnicas de processamento, armazenamento 
e comercialização.

O mercado para o biodiesel, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, é visto como muito promissor, pois, 
para se chegar a uma proporção de 5% do óleo die-
sel vegetal no diesel de petróleo, serão necessários 
270 milhões de litros de óleo de mamona por ano. 
Essa produção exige que sejam incorporados 600 
mil hectares ao processo produtivo, possibilitando o 
assentamento de até 200 mil agricultores familiares, 
com uma média de três hectares por família. É uma 
forma digna de dar inclusão social aos nordestinos, 
deixando os assistencialismos a que estamos acos-
tumados, dando-lhes a possibilidade de promoverem 
o próprio sustento.

Tenho certeza, Srªs e Srs. Senadores, de que 
não estou sendo visionário. Estou falando em pro-
postas plenamente factíveis, que podem contri-
buir para a prosperidade econômica do Nordeste 
e, por reflexo, representar uma grande economia 
para o País.

Sabemos todos das despesas inevitáveis a que 
hoje nos submetemos com a importação de petróleo. 
Sabemos também que elas constituem um peso con-
siderável em nossa balança de pagamentos.

A produção de biodiesel trará grandes benefícios 
para o Brasil, e sonho ver o Estado da Paraíba saindo 
na frente nessa corrida do progresso, nessa corrida 
tão promissora. 

Era isso, Sr. Presidente, o que queria dizer a V. 
Exª e aos Senadores da Casa. Ontem, na reunião que 
tivemos, em que V. Exª também estava presente – e 
na qual, por sinal, fez uma manifestação muito corre-
ta e certeira –, o Presidente Lula falou da importância 
que está dando a esses programas. Sua Excelência 
falou para o nosso PMDB que vai buscar incentivá-los 
ao máximo, porque sabe que esse é um caminho do 
Brasil para o futuro. 

Agradeço, portanto, a todos que me ouviram e 
peço a colaboração para que possamos, em nossos 
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Estados, incentivar mais e mais essa nova vertente 
econômica que surge no Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Sou eu que agradeço a V. Exª, nobre Senador 
Ney Suassuna.

Concedo a palavra, como Líder, para uma co-
municação urgente e de interesse partidário, ao no-
bre Senador Valdir Raupp, do PMDB do Estado de 
Rondônia. 

S. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela Lideran-

ça do PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, subo hoje a esta tribuna para, 
num breve pronunciamento, enaltecer o trabalho que 
vem sendo realizado em Rondônia no que se refere ao 
estudo e ao mapeamento do território do Estado para 
definição do uso agropecuário, com sustentabilidade 
econômica e responsabilidade ambiental. 

No período em que fui Governador do meu Estado, 
de 1994 a 1998, iniciei e desenvolvi 80% do trabalho 
que chegou a seu termo em 2000, pela aprovação da 
Lei Complementar Estadual nº 233, que dispõe sobre 
o Zoneamento Socioeconômico-Ecológico do Esta-
do de Rondônia. Depois veio a Medida Provisória nº 
2.166, que atrapalhou, por alguns anos, a aprovação 
definitiva desse zoneamento. 

O Zoneamento Socioeconômico e Ecológico do 
Estado de Rondônia foi pioneiro na Região Norte. Faz 
poucos meses que o Estado do Acre aprovou seu zo-
neamento econômico, juntando-se a Rondônia. E Mato 
Grosso, há vários anos, vem trabalhando na elabora-
ção de seu Zoneamento.

De acordo com o Zoneamento, que é o prin-
cipal instrumento de planejamento da ocupação do 
território e de controle de utilização dos recursos 
naturais do Estado, Rondônia foi divida em três zo-
nas. A primeira delas, a Zona 1, é destinada ao uso 
agropecuário, agroflorestal e florestal. É, propria-
mente, o território adequado para o desenvolvimento 
econômico pleno. Abrange metade da área total de 
Rondônia, pouco mais de 120 mil quilômetros qua-
drados. A Zona 2, cerca de 15% da área do Estado, 
é destinada à conservação dos recursos naturais, 
passível de ser usada economicamente apenas sob 
a modalidade de manejo sustentável. E, finalmente, 
a Zona 3, que compõe 35% da área de Rondônia, é 
composta pelas chamadas áreas institucionais, que 
são áreas protegidas por lei, de uso restrito e contro-

lado. Aqui, entre outras, situam-se as Unidades de 
Conservação, as Florestas Estaduais, as Florestas 
Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Estações 
Ecológicas, os Parques e as Reservas Biológicas, 
as cada vez mais importantes Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural (RPPN) e, também, as vastas 
terras indígenas .

Sr. Presidente, foi em razão do pioneirismo de 
Rondônia na Região Norte, ao elaborar e aprovar seu 
Zoneamento Socioeconômico-Ecológico, que hoje já 
se encontra em estádio avançado outro instrumen-
to fundamental para impulsionar o desenvolvimento 
agropecuário do Estado. Trata-se, Sr. Presidente, do 
Zoneamento Agrícola. 

O Zoneamento Agrícola dos Estados brasileiros 
é uma responsabilidade do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento e conta com o acompa-
nhamento do Ministério do Meio Ambiente e com o 
precioso auxílio técnico da nossa Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária – Embrapa. Sem que es-
tivesse concluído e aprovado o Zoneamento Socioe-
conômico-Ecológico, seria impossível elaborar o Zo-
neamento Agrícola.

É no âmbito da Zona 1 de Rondônia, a área des-
tinada à exploração econômica, que se debruçam os 
técnicos que trabalham no Zoneamento Agrícola. O 
Zoneamento Agrícola define as melhores épocas de 
plantio e as regiões mais adequadas a cada cultura, 
com base em dados históricos sobre a ocorrência de 
chuvas, ventos fortes e vendavais, geadas, granizo, 
tromba d’água e seca, além de habilitar os cultivares 
adequados a serem plantados.

O Zoneamento Agrícola envolve um esforço ad-
ministrativo e técnico de grande monta, sendo muito 
poucos os países que no mundo poderiam gabar-se 
de ter capacidade de fazer o mapeamento de um ter-
ritório tão vasto quanto o brasileiro.

A partir do Zoneamento Agrícola, que está perto 
de ser concluído para o Estado de Rondônia, haverá 
critérios técnicos e legais para a contratação de crédi-
to pelos agricultores rondonienses. Espera-se que, já 
para a próxima safra, cujo plantio começa em agosto 
e setembro, nossos agricultores possam contar com 
o estudo do Zoneamento Agrícola, para nortear sua 
escolha dos cultivares a serem plantados, tendo como 
pano de fundo as condições de crédito para esses 
cultivares.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Zone-
amento Agrícola, realizado em vários Estados brasi-
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leiros, tem constituído um importante auxílio para a 
agropecuária brasileira. Ele tem permitido a redução 
das perdas da agricultura, das quebras de safra e, 
conseqüentemente, induzido maior eficiência dos pro-
gramas de Governo que envolvem crédito agrícola. As 
indenizações do Proagro, um programa governamental 
de seguro contra perdas agrícolas, por exemplo, têm 
diminuído nos últimos anos. 

Os agricultores de Rondônia vêm sofrendo, no 
momento, dificuldade de acesso a alguns benefícios 
do Governo Federal, porque o Estado ainda não tem 
esse Zoneamento Agrícola aprovado, a exemplo de 
outros Estados brasileiros.

Gostaria de encerrar este discurso, reconhecen-
do o esforço do Estado de Rondônia em instrumen-
tar-se, por intermédio de seu Zoneamento Socioeco-
nômico-Ecológico, com a participação ativa de toda 
a Bancada Federal – dos três Senadores e dos oito 
Deputados Federais, não só deste mandato como 
também de anteriores –, para figurar entre os Esta-
dos do Brasil aptos a terem seu território estudado e 
esquadrinhado pelo Zoneamento Agrícola, um avan-
ço inequívoco para a agropecuária do nosso querido 
Estado de Rondônia.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Sou eu que agradeço a V. Exª, Senador Valdir 
Raupp, do PMDB de Rondônia.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, do 
PT de Santa Catarina, por dez minutos. Em seguida, 
vou conceder a palavra, como Líder do PDT, ao Se-
nador Osmar Dias. 

Com a palavra V. Exª, Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Sr. Presidente.

Nós tivemos, neste final de semana, uma série 
de reportagens na imprensa, de repercussão nacio-
nal, com dados, com elementos, mesmo para os que 
não queiram reconhecer, que colocam o entendimento 
de por que – inclusive as pesquisas que estão sain-
do hoje continuam confirmando – há uma preferência 
muito clara da maioria da população pela reeleição do 
Presidente Lula. 

E eu gostaria de trazer à tribuna alguns desses 
dados, que considero de fundamental importância, 
primeiramente, para que possamos, aqui no plenário, 
fazer o debate do significado desses indicadores, des-

ses elementos, da realidade do cotidiano das pessoas, 
e a vinculação disso com o cenário eleitoral que cada 
vez mais vai se acirrando.

A primeira reportagem é a que saiu no jornal 
Valor Econômico. A manchete dá uma dimensão 
bastante significativa do resultado da retomada do 
crescimento, daquele crescimento que recebe muita 
crítica dos nossos adversários, de que é muito abai-
xo, muito aquém da nossa potencialidade, e de que, 
comparativamente com outros países, deixa muito a 
desejar etc e tal.

Mas a manchete do Valor Econômico diz o 
seguinte: “Crescimento faz trabalho dar um salto de 
qualidade”. E a matéria coloca, de forma inequívoca, 
o significado desse crescimento repercutindo no salto 
de qualidade do trabalho no Brasil:

O terceiro ano consecutivo de crescimento da 
economia brasileira em ritmo entre moderado e for-
te trouxe um ganho de qualidade para o mercado de 
trabalho. A melhora ocorre tanto na ocupação como 
na renda. Nos últimos 12 meses, o emprego com car-
teira assinada cresceu 5,2%, enquanto as vagas sem 
contratação formal recuaram 0,7%, indicando inter-
rupção do movimento de precarização do mercado 
de trabalho. 

Eu gostaria de realçar a importância desse fato, 
porque há o crescimento do emprego com carteira 
assinada em 5,2%, comparativamente com um cres-
cimento de apenas 0,7% da atividade informal. É uma 
demonstração inequívoca da mudança significativa 
que tivemos naquilo que foi colocado, foi visto e foi 
comprovado pelos governos que nos precederam, 
que é exatamente a precarização do trabalho, a infor-
malização e a dificuldade de se gerar emprego com 
carteira assinada.

Esses dados servem para transformar determina-
do nível de crítica e de observação que os nossos ad-
versários sistematicamente fazem porque não querem 
ver, não querem enxergar, em algo indiscutível. Essa 
mudança, essa reversão do quadro, da qualidade do 
emprego gerado é algo muito importante. 

Os dados do Cadastro Geral de Admitidos e De-
mitidos (CAGED) mostram que também a renda está 
dando impulso extra à massa salarial. No período janei-
ro-maio deste ano, o salário de admissão no mercado 
formal foi, em média, 5,2% superior, já descontada a 
inflação (portanto 5,2% acima da inflação) ao de igual 
período do ano passado.
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Esse duplo movimento, na avaliação de economis-
tas, decorre não só do crescimento vivido pelo Brasil 
nos últimos anos, mas principalmente da estabilidade 
econômica. Na estimativa do Credit Suisse, o atual 
ciclo de crescimento, que já dura 35 meses – volto a 
afirmar: 35 perdura o ciclo de crescimento que combina 
aumento do emprego formal com aumento de renda 
– é o maior dos últimos 19 anos. 

Este será o terceiro ano consecutivo de cresci-
mento da massa salarial. Em 2004 e 2005, o aumento 
foi puxado pela ocupação, pelos empregos criados. 
Este ano, a renda deve liderar o movimento pela pri-
meira vez. 

Portanto, tivemos três anos consecutivos de cres-
cimento. Os dois primeiros foram movimentados e ali-
mentados pela ampliação dos postos de trabalho com 
carteira assinada, mas este ano quem vai liderar é o 
aumento da renda.

Na média do primeiro quadrimestre deste ano, 
a massa salarial cresceu 3,9%. Desse total, 54% vie-
ram da renda e o restante, da ocupação, ou seja, dos 
empregos criados. No mesmo período do ano passa-
do, a renda ajudou a massa salarial com apenas 11% 
do total. 

Portanto, são dados extremamente relevantes, 
importantes – Senador Roberto Saturnino, já vou lhe 
conceder o aparte – que mostram que esse cresci-
mento, que é um crescimento de qualidade decorre 
da capacidade que tivemos de implementar no País 
essas ações do Governo Lula. É um crescimento que 
repercute exatamente para aqueles que mais precisam, 
para os desempregados que se empregaram, para os 
que ganhavam pouco e que aumentaram a renda de 
forma mais significativa.

Pois não, Senador Roberto Saturnino.
O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Se-

nadora Ideli Salvatti, faço este aparte a V. Exª para 
cumprimentá-la e subscrever tudo o que diz. É impor-
tante que se diga isso neste momento em que se está 
julgando o mandato do Presidente Lula. É importante 
mostrar as suas realizações e até o custo delas, por-
que não foi fácil consegui-las. O início, o primeiro ano 
de governo foi extremamente difícil. E, não obstante 
essa dificuldade, conseguiu-se reestruturar o cami-
nho do desenvolvimento e melhorar muito a situação 
social, porque, pela primeira vez na História do Brasil, 
desde que se faz a computação dos dados da distri-
buição de renda, o quadro melhorou. Mas nós não 
podemos, neste final de Governo, defender posições 

que não são posições responsáveis. Refiro-me, com 
muita tristeza interna até, à questão do reajuste dos 
benefícios dos aposentados que recebem mais que 
um salário mínimo. O Presidente vetou porque tinha 
que vetar. Imagino o peso que isso representou para 
ele, a obrigação de ser responsável neste momen-
to e não terminar o seu mandato da mesma forma 
que seu antecessor terminou, num quadro de quase 
destroçamento da economia nacional. Há uma lei de 
responsabilidade fiscal, não há previsão orçamentária 
para esse acréscimo de R$7 bilhões e, não obstante 
toda nossa vontade em conceder esse benefício, não 
foi possível porque o Presidente é, acima de tudo, 
responsável, tem responsabilidade perante a Nação 
brasileira, perante todo o desenrolar dos aconteci-
mentos futuros. Depois, não acho também que seja 
inteiramente justo manter-se o mesmo percentual para 
os que não ganham salário mínimo e para os que ga-
nham salário mínimo. Entendo que o salário mínimo 
deve ter sempre o reajuste percentual maior que to-
dos. Agora, talvez haja a possibilidade de se estudar 
algum aumento um pouco acima dos 5%, algo que 
não cause o déficit de R$7 bilhões, mas algo em torno 
de R$1 ou R$2 bilhões e que possa ser compensado 
com a Lei Kandir. O que estou propondo é que isso 
ainda seja analisado pelo Ministério da Previdência 
e pelo Ministério do Planejamento, numa demonstra-
ção de que há um reconhecimento sim em relação 
à situação dos aposentados e dos idosos, mas que 
não é possível dar-lhes o mesmo reajuste dado àque-
les que ganham salário mínimo. Talvez seja possível 
dar-lhes algo um pouquinho acima dos 5% propostos. 
Era essa a observação que queria fazer, mas queria 
sobretudo cumprimentar V. Exª pelo pronunciamento 
que está fazendo.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço a V. Exª, Senador Saturnino. Eu não ia fazer refe-
rência a esse debate sobre o reajuste para os aposen-
tados, até porque esse debate tinha de ter sido feito 
na época correta, ou seja, na época da discussão do 
Orçamento. Nessa ocasião, não houve esse debate, 
não vi esse debate ocorrer de forma significativa. Ali-
ás, estavam mais preocupados com outras questões, 
inclusive com o ressarcimento da Lei Kandir. Não se 
pode querer conceder agora reajuste que não está 
previsto no Orçamento, não há recursos para isso, 
e não me parece que a preocupação real seja com 
quem eles dizem que estão preocupados: os próprios 
aposentados.
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Volto ao que me trouxe à tribuna: as matérias 
do final de semana. Além da matéria publicada pelo 
Valor Econômico, no sentido de que o crescimento 
faz o trabalho ter salto de qualidade, nós tivemos, em 
vários outros jornais, matérias tratando da mobilidade, 
ou seja, parcela significativa da população brasileira 
saiu das classes D e E e conseguiu se incorporar à 
classe C, a classe média.

Os jornais O Globo, Folha de S.Paulo e O Es-
tado de S. Paulo publicaram matérias sobre a ascen-
são social de quase seis milhões de brasileiros, o que 
significa ampliação de renda e melhoria das condições 
de vida. A parcela das famílias que ganham entre 
R$1.140,00 e R$3.750,00 corresponde a 66,7% do 
total este ano; em 2001, famílias nessa situação cor-
respondiam a apenas 60,7% do total.

Sr. Presidente, matéria do jornal O Globo afirma 
que a classe média voltou a crescer depois de amargar 
anos seguidos de empobrecimento com a estagnação 
ou o fraco crescimento econômico do País a partir da 
década de 80. Empregos com carteira assinada tive-
ram expansão recorde: foram criadas, apenas no último 
ano, 1.251.557 vagas com carteira assinada.

O crédito farto e o aumento da renda do trabalha-
dor também foram registrados. Em maio, a alta ficou 
em torno de 7,7% – a maior do último período. Essas 
são as principais razões da ascensão social dessa 
significativa parcela da população.

O próprio Datafolha detectou um aumento no 
consumo de alimentos: 37% da população está con-
sumindo mais alimentos. Desde 94, nunca foi tão bai-
xo o percentual de pessoas que reclama de seu atual 
poder aquisitivo.

Senador Saturnino, gostei muito deste gráfico. 
Sou professora de matemática e me apaixono sem-
pre que vejo um gráfico bem construído, porque os 
gráficos permitem a visualização imediata daquilo 
que números em excesso não mostram de forma tão 
evidente. Temos aqui três momentos: junho de 98, ju-
nho de 2002 e junho de 2006. A curva vermelhinha é 
a dos que consideram que a situação vai melhorar. Em 
1998, 38% da população brasileira achava que a situ-
ação ia melhorar; em 2002, nos quatro últimos anos 
do governo que nos antecedeu, não houve mudança: 
apenas 38% dos brasileiros achava que a vida ia me-
lhorar; em 2006, temos que 49% da população acha 
que a vida vai melhorar. E as pessoas só acham que 
a vida vai melhorar se percebem em seu cotidiano a 
consolidação dessa perspectiva. Os que achavam que 

ia ficar como está passaram de 40% para 41% e bai-
xou agora para 37%. No caso dos que acham que vai 
piorar, a mudança também é significativa: eram 18%, 
baixou um pouquinho para 17%, mas agora caiu para 
apenas 6%.

Talvez por conta dessas expectativas, que têm a 
ver com o aumento do emprego, da renda e do consu-
mo de alimentos, é que as pessoas querem a continui-
dade, querem a reeleição do Presidente Lula.

Com esses dados e com esses gráficos, aqueles 
que não querem ver talvez possam vislumbrar o que a 
maioria da população brasileira está experimentando 
neste momento.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. João Alberto Souza, 2º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente.

 Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Tião viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado a V. Exª.

Com a palavra o Senador Osmar Dias como Lí-
der do PDT.

Tem V. Exª a palavra por cinco minutos.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, retorno do 
período de licença médica que fui obrigado a tirar por 
determinação do médico que me fez uma cirurgia de 
retirada das duas safenas das pernas. As pessoas es-
tranham quando falo, porque normalmente o político 
costuma esconder problemas de saúde, mas resolvi 
ser sincero também nisso e anunciei ao Paraná que 
faria essa cirurgia, o que aconteceu há cerca de qua-
renta dias. Estou agora restabelecido e, ao voltar ao 
Senado, quero agradecer o carinho recebido dos Se-
nadores que se manifestaram desejando a minha re-
cuperação. Aproveito também para agradecer aqueles 
que se manifestaram pela ocorrência da morte de meu 
pai, Silvino Dias, que faleceu com 95 anos, todos de 
muito trabalho e dignidade, deixando, portanto, muito 
orgulho para nós, que somos seus filhos. Foi um perí-
odo difícil para mim. 

O Senador Antonio Carlos Magalhães sabe o 
quanto são difíceis esses períodos e o quanto é bom 
receber a solidariedade dos amigos verdadeiros, por-
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que a solidariedade é verdadeira também. Estou aqui 
de volta após a cirurgia.

Depois de muita cobrança do meu partido e tam-
bém de outros partidos que querem uma mudança 
no Paraná, mesmo estando em recuperação, resolvi 
aceitar o desafio e ser candidato ao Governo daque-
le Estado.

Não usarei a palavra desta tribuna hoje como can-
didato, mas como Senador da República preocupado 
com o meu Estado, porque nos dez meses anteriores 
a maio a indústria do Paraná teve um desempenho 
negativo. Somente no mês de maio é que o Paraná 
quebrou essa roda da economia que gira ao contrário 
e cresceu apenas 0,9%.

Algo não está certo, porque agora mesmo ouvi 
a Senadora Ideli Salvatti proclamar os números que 
colocam o Presidente Lula na liderança das pesquisas. 
E meu Estado, que sempre esteve entre os líderes em 
crescimento, amargou o último lugar de crescimento 
industrial entre os 14 pesquisados. E os dados são 
alarmantes.

Em maio, de 14 regiões pesquisadas, 12 cresce-
ram. Mas vamos ver, como eu já disse, que o Paraná 
passou dez meses seguidos com crescimento negati-
vo, com a produção industrial caindo. Apenas em maio 
cresceu 0,9%. O acumulado em 2006 registra 4,3% 
negativos. O Paraná teve um índice negativo, se con-
siderarmos os meses de 2006. Nos últimos 12 meses, 
a queda é de 3%.

Portanto, há um contraste entre aquilo que falou 
a Senadora Ideli Salvatti e a realidade do Paraná. O 
Estado está na rabeira do crescimento industrial. E, 
para ser justo, temos de comparar com outros Esta-
dos. A média de crescimento nacional foi de 4,8%. 
Nesse contexto, o Paraná foi o Estado que ficou po-
sicionado mais abaixo na média nacional de cresci-
mento industrial.

O Pará cresceu 17,9% na produção industrial; 
Goiás ficou em segundo lugar, com crescimento de 
9,3%; Minas Gerais, 8,5%; São Paulo, 6,7%; Bahia, 
6,6%; Espírito Santo, 5%; Pernambuco, 5%; Ceará, 
4,9%; e o Nordeste com 4,9%. Os Estados que ficaram 
abaixo da média foram Rio de Janeiro, com 4,3%; San-
ta Catarina, 2,7%; e o Paraná, que, nos últimos doze 
meses, amargou a rabeira, como eu já disse, com 3% 
negativos de crescimento.

Alguma coisa tem de explicar isso. Primeiro, 
a crise na agropecuária. A Senadora Ideli mostrou 
manchetes nas quais se afirma que o Brasil está 

uma maravilha. Na Folha de S.Paulo, edição de 
hoje, está escrito: “Crise no campo chega ao co-
mércio em Estados verdes. Estados que têm como 
base a agricultura tiveram um crescimento negativo 
também nas vendas”. Claro que com vendas nega-
tivas a indústria não pode crescer, terá também um 
crescimento negativo.

E no Paraná a situação foi ainda mais agravada 
por uma ação de governo. Quando se anuncia que 
há suspeita de febre aftosa no seu Estado, come-
te-se um ato de temeridade. E isso provocou uma 
redução de abates não apenas de bovinos no Pa-
raná, mas de aves, de suínos. E esses segmentos 
têm muita importância na economia paranaense. O 
Governo, ao anunciar que havia febre aftosa no Es-
tado, cometeu um deslize imperdoável. Refiro-me 
ao governo do Paraná mesmo, porque, ao anun-
ciar “temos suspeita de febre aftosa”, tivemos uma 
queda brutal das vendas no setor de carnes, que é 
significativo na economia do Estado – e a isso se 
somem o dólar defasado e a estiagem que assolou 
a agricultura. Assim, essa ação equivocada de go-
verno também contribuiu para o crescimento nega-
tivo da indústria. Com isso, aumentou o índice de 
desemprego no interior do Estado, e as vendas no 
comércio não ocorreram.

Um dado alarmante: Londrina, uma cidade im-
portante não apenas no segmento agrícola, mas no 
industrial, comercializou 27% a menos de máquinas, 
equipamentos e tratores que no mesmo período do 
ano passado. Isso é mais do que alarmante; é fazer 
com que todos os paranaenses comecem a pensar de 
forma conclusiva sobre o que está errado.

Será que o que está errado não é a falta de uma 
política industrial, que possa dar segurança ao mesmo 
tempo a quem está no campo produzindo e a quem 
está na cidade, complementando, unindo o campo à 
cidade, para que os empregos possam ser criados, 
mesmo com o País atravessando um período de crise 
em sua economia?

Falta união das forças políticas no Estado do 
Paraná. E a união se constrói, Sr. Presidente, conver-
sando, ouvindo, aceitando idéias, ouvindo segmentos 
produtivos com respeito. O desrespeito a setores pro-
dutivos só faz afastar dessa possibilidade um Estado 
que sempre foi promissor, que sempre foi vanguarda 
na produção da agropecuária e da indústria; e, sobre-
tudo, só faz afastar o Estado da possibilidade de gerar 
trabalho para os seus trabalhadores.
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Pergunto ao Senador Antonio Carlos Magalhães 
se deseja fazer um aparte.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Desejo, Excelência.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Concedo um 
aparte a V. Exª.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Primeiro, para me congratular com a volta de V. Exª, 
um Parlamentar que faz falta ao Congresso. Entretanto, 
suas missões agora são tão grandes que perdoamos a 
sua ausência, mesmo com justificação médica, como 
V. Exª provou. Segundo, quero dizer que V. Exª deve 
estar hoje bem mais forte do que ontem do ponto de 
vista de saúde. Passei por esse problema com maior 
gravidade ainda, já se vão dezessete anos, e estou 
feliz. Fiz, na ocasião, uma campanha eleitoral, como 
V. Exª está fazendo. Terceiro, o sentimento que todos 
nós tivemos, que traduzi por intermédio de telegrama 
a V. Exª, pelo falecimento do seu honrado e digno pai, 
que o inspirou na atuação que tem. Quarto, para dizer 
que esses números que o PT, pela voz da Senadora 
Ideli, traz à tribuna geralmente são errados. Dão a ela 
– ela não tem culpa –, que pensa que está trazendo a 
verdade. Na realidade, o desemprego está aumentan-
do no País. Apenas, o emprego informal está sendo 
formalizado por meio do registro de carteiras, mas as 
coisas vão piorar bastante diante das atitudes recen-
tes deste Governo que realmente não cuida do País e, 
sim, do valerioduto, do mensalão e dos sanguessugas. 
Muito obrigado a V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Eu é que agra-
deço, Senador Antonio Carlos Magalhães, e adiciono 
ao meu pronunciamento o aparte de V. Exª com muito 
respeito. Aceitei o desafio como uma missão, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, porque nós, que estamos 
na vida pública, muitas vezes temos de aceitar os desa-
fios e as missões que nos são colocados, como a que 
me foi posta neste momento. Tenho fé de que poderei 
caminhar nesta campanha eleitoral como sempre fiz 
em todas as outras, com dignidade e debatendo aquilo 
que interessa à população: projetos, idéias e propos-
tas. Insultos e agressões, Sr. Presidente, deixo para 
aqueles que não têm propostas, projetos e idéias e 
principalmente àqueles que pretendem desviar o foco 
da discussão do Estado por meio desse expediente, 
que já não é mais aceito, pelo menos pela população 
que conheço tão bem que é a população do meu Es-
tado, o Paraná. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª esta oportu-
nidade.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Osmar Dias, permita-me uma palavri-
nha. Tive como exemplo o Senador Antonio Carlos 
Magalhães. Passei, talvez, pela mesma crise com a 
agravante de ter de ser socorrido em emergência, 
em estado grave. Fiz a mesma cirurgia que V. Exª e 
sai em campanha com a vontade e a certeza de que 
Deus está do lado da gente. V. Exª será um vencedor. 
Tenha certeza porque essa coragem é inata naque-
les que querem viver e prestar serviço à sociedade. 
E V. Exª é um deles.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, são dois exemplos que desejo seguir.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Ma-
galhães pela Liderança do PFL e, em seguida, ao Se-
nador Pedro Simon.

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Com a palavra o Senador Marcos Guerra, pela or-
dem.

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, requei-
ro à Mesa a inclusão nos Anais da Casa do Processo 
Administrativo nº 02009.002019, de 2001.

Trata-se de estudo feito pelo Movimento Empre-
sarial do Espírito Santo, pela Federação das Indús-
trias do Estado do Espírito Santo e pela Federação da 
Agricultura e Pecuária do Estado do Espírito Santo, 
referente à unidade de conservação de Santa Cruz. 
Trata-se de um levantamento mais detalhado sobre 
a área, para que as próximas decisões do Ibama 
sejam tomadas com base em levantamentos e estu-
dos fundamentados e não como ocorreu, de forma 
equivocada, com a última Portaria nº 39, que amplia 
a Zona de Amortecimento do Parque Marinho de 
Abrolhos, na Bahia, estendendo-a até o Estado do 
Espírito Santo.

Encaminho à Mesa o referido documento, Sr. 
Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCOS GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães, como ilustre Líder do PFL.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, neste 
instante, referir-me, mais um a vez, à reunião do Presi-
dente da República com seus Ministros. Essa reunião 
serve para que se cuide do Brasil? Não! Serve para 
que se cuide das regras eleitorais, que o Presidente 
infringe a toda hora e todos os dias, sem que nada 
aconteça. Talvez, nós sejamos um pouco culpados, 
porque tenho a certeza de que, se qualquer acusação 
válida chegar para o Ministro Marco Aurélio, o Governo 
será punido, como manda a lei, e não abusará, como 
tem abusado, da nossa paciência.

Os Ministros estão reunidos. Uns, até hoje, não 
conheciam a cara do Presidente; vários deles conhe-
ciam-no, porque o viam na televisão, mas, no tête-à-
tête, em um encontro com o Presidente, vários deles 
realmente não apareciam. Mas o dos Transportes tam-
bém – falo do Departamento Nacional de Infra-Estrutura 
de Transportes (Dnit), por exemplo – consegue passar 
verba para a Prefeitura baiana de Simões Filho – estou 
dando o nome – para o Prefeito fazer um viaduto sobre 
uma BR. Isso é inacreditável! É verdade o que estou 
dizendo: o Prefeito de Simões Filho recebeu a primeira 
parcela de R$9 milhões para a campanha política do 
Sr. Jacques Wagner, sob a expectativa de um viaduto 
sobre a BR-324, a mais importante rodovia baiana, 
que liga Salvador a Feira de Santana.

Mas os Ministros estão lá, ouvindo o Dr. Márcio 
dizer: “Não faça isso, porque isso pode dar problema. 
Conversei com alguns Ministros, e eles me disseram 
para vocês não fazerem isso”. Guido Mantega faz 
coisas inacreditáveis. A Bolívia acabou de humilhar o 
Brasil na área do petróleo, e o BNDES vai financiar a 
Bolívia. É muita falta de vergonha desse Presidente 
e desse Ministro, que não respeitam o País, que não 
respeitam o Congresso!

Temos de reagir! Peço essa reação. Meu Parti-
do não pode votar a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Aviso: a coisa de que “pára, não há férias” pouco im-
porta! Estamos mesmo de férias. Aqui, o plenário está 
vazio. Conseqüentemente, o povo não perderá nada. 
Não se vota mesmo. A Câmara dos Deputados prende 
tudo com as medidas provisórias. Não se vota o Or-
çamento impositivo. Nada do que é sério temos feito. 
Temos culpa, sim!

Fiquei muito feliz hoje, porque ouvi o Presidente 
desta Casa dizer que não se quer imiscuir nessas no-
meações que aí estão, porque S. Exª, evidentemente, 

tem a posição de Presidente desta Casa e não quer 
participar do loteamento dos Correios e Telégrafos. 
Outros participaram disso, mas também não podiam 
fazê-lo, porque foram até afastados do Governo por 
causa de imoralidade administrativa. Mas os indica-
ram. Afora isso, continuam os mensalões, por meio 
das verbas do Governo. Isso é inacreditável!

Se meu Partido apoiar a votação da LDO, per-
manentemente estarei aqui combatendo, porque se 
incluiu na LDO um artigo que desafia Deputados e 
Senadores: se o Orçamento não for votado, ele terá 
valor, porque há um artigo na LDO mandando ter valor 
o Orçamento. Um homem digno não vota essa LDO 
como está. Ou a modifica ou não a vota!

Estarei aqui, Sr. Presidente, lutando para impedir 
que isso aconteça, fazendo meu papel de oposição 
a esses que estão dilapidando o patrimônio público, 
a começar pelo Presidente da República, para a sua 
reeleição.

Entretanto, falam aí sobre a melhoria mentirosa 
da vida dos outros. Ao contrário, os cidadãos de clas-
se média estão cada vez mais pobres. Os ricos estão 
cada vez mais ricos. Essa mesma reportagem que a 
Líder não leu diz que os pobres melhoraram 19% e 
que os ricos, os bancos, melhoraram 66%. Isso está 
aí, mas S. Exª não leu. A Líder só lê aquilo que con-
vém, mesmo assim com ares de grande personalida-
de que está falando a verdade, quando, na realidade, 
está dizendo coisas inverídicas – e sou atencioso –, 
para não dizer mentirosas.

Não vamos aceitar isso, Sr. Presidente. V. Exª 
está na Presidência neste momento, mas sei que está 
ao nosso lado, ao lado da moralidade pública, para 
não permitir que isso aconteça da maneira que está 
acontecendo.

Quem disse que os Ministros foram apenas tomar 
instrução para as eleições não fui eu. Acabei de ouvir 
isso do Porta-Voz do Governo. Conseqüentemente, 
esse é um Governo que, quando fala a verdade, pelo 
seu Porta-Voz, é para cometer crimes em relação à 
vida pública brasileira.

Ouço o aparte do Senador Sérgio Guerra e, pos-
teriormente, o do Senador Ramez Tebet.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Senador 
Antonio Carlos Magalhães, algumas vezes, equivoco-
me e faço questão de reconhecer isso. Um dos equí-
vocos que cometi foi o de julgar que sua proposta de 
Orçamento impositivo deveria ter implantação gradual. 
Depois de acontecimentos que se foram confirmando 
ao longo dos últimos anos e, de maneira especial, neste 
ano, não tenho mais a menor dúvida de que, primeiro, 
se o Congresso decidir por uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito sobre o Orçamento, fecha-se o Congresso 
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e de que, segundo, a principal responsabilidade por 
desvios de procedimento nesse episódio é do Governo 
Federal, de todos os Ministérios do Governo Federal, 
sem exceção! A prática que aí está é calamitosa. A 
Oposição deveria refletir sobre isso, porque nada é mais 
relevante, neste momento de desagregação, do que o 
sistema de execução do Orçamento da República do 
Brasil presidido pelo Governo Federal, pelos seus Mi-
nistros e pelos seus representantes. É uma calamidade 
que não agüenta trinta minutos de transparência.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Por isso, com base até no raciocínio de V. Exª, 
que é um dos Parlamentares mais lúcidos deste Con-
gresso, vou apresentar um requerimento para criação 
de uma CPI para o julgamento das verbas orçamentá-
rias, para que possamos acompanhar as verbas que 
estão saindo para a roubalheira institucionalizada pelo 
Presidente da República e por seus Ministros, com a 
complacência, infelizmente, de Parlamentares de vá-
rios Partidos.

Vou apresentar, talvez ainda hoje, pedido para 
essa CPI. Sei que muitos vão negar. Quem pegou di-
retoria nos Correios não vai assinar o pedido de ins-
talação da CPI, mas, certamente, haverá 27 homens 
dignos nesta Casa para apoiar essa instalação, para 
verificarmos, in loco, essas verbas, seja em São Paulo, 
no Rio Grande do Sul, no Amazonas, seja em qualquer 
parte. Vamos fazer isso, Senador Sérgio Guerra, o que 
será, talvez, a salvação dessa maneira discriminatória 
e sórdida com que o Governo atua no Orçamento da 
República, não querendo que se vote o Orçamento 
impositivo.

Acredito – meu Líder é quem deverá dizer isto 
– que o certo seria que a Liderança só votasse a LDO 
quando soubesse o destino que terá o Orçamento da 
República. Isso é o que seria certo.

Faço este apelo para que V. Exª o leve ao Líder 
do seu Partido, porque tenho certeza de que Líderes 
como o Senador Jefferson Péres vão aceitar essa pro-
posta. Não tenho a menor dúvida disso, meu prezado 
amigo e Senador Ramez Tebet, a quem concedo um 
aparte.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador An-
tonio Carlos Magalhães, V. Exª é reconhecidamente um 
homem que extravasa aquilo que tem dentro d’alma. 
Mas, quando V. Exª faz um apelo a seu Partido para 
que não vote a LDO tal qual se encontra, penso que 
V. Exª está se dirigindo a todo o Poder Legislativo, à 
Câmara dos Deputados e ao Senado Federal.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª tem absoluta razão.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – O Poder 
Legislativo não pode continuar do jeito que está, cur-

vado diante das exigências do Poder Executivo, dono 
do Orçamento da República. Por isso, risca onde quer, 
transfere para onde pretende, paga emendas para quem 
quer pagar, assim por diante. Mas o grave é votarmos 
uma LDO em que conste que o Legislativo não vale 
nada! Se a LDO realmente dispuser, como pretende 
o Poder Executivo, de algum dispositivo que diga que, 
se a matéria não for votada, vale aquilo que o Poder 
Executivo mandou para o Legislativo, isso significa 
positivamente dizer que o Poder Executivo não está 
precisando do Poder Legislativo para governar, e isso é 
um acinte à democracia. Isso é ruim para o regime de-
mocrático, cujas instituições estão praticamente falidas 
– se não estão falidas, estão desmoralizadas, desacre-
ditadas diante da opinião pública. E o que está sendo 
pregado aqui com referência ao Orçamento impositivo 
ou imperativo, para que não votemos esse dispositivo 
que consta na LDO, é uma maneira de começarmos 
a sair da posição em que nos encontramos para assu-
mirmos a posição de um verdadeiro Poder Legislativo, 
sob pena de instituições que estão espalhadas pela 
sociedade passarem a substituir o Poder Legislativo, o 
que, em suma, faz com que as duas Casas que com-
põem o Congresso Nacional sejam desacreditadas 
completamente. V. Exª está de parabéns!

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço muito a V. Exª, Senador Remez Te-
bet, que luta e está lutando por essa moralidade pú-
blica que, infelizmente, desapareceu no Brasil. Agra-
deço-lhe, inclusive, as sugestões, que, certamente, 
serão aceitas.

Eu não me estou dirigindo – e V. Exª tem razão 
– apenas ao Líder do meu Partido; dirijo-me a toda 
esta Casa, à Casa que se respeita e não à Casa que 
subjuga, atrás das esmolas que o Poder Executivo 
coloca na mão do Parlamentar.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sena-
dor Antonio Carlos, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Concederei um aparte primeiramente ao Se-
nador Jefferson Péres e, depois, eu o concederei a V. 
Exª, Senador Heráclito Fortes.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Se-
nador Antonio Carlos, acompanho de perto a sua luta 
– há um ano ou mais – para fazer aprovar a PEC de 
sua autoria, no sentido de se instituir o Orçamento im-
positivo. E há resistência de muitos da base do Gover-
no e também de fora dela para empurrar essa votação 
com a barriga, para fazer corpo mole, para cozinhá-la 
em banho-maria e para não aprovar a matéria, que 
viria a acabar com uma das muitas chagas da Repú-
blica, grande fonte de corrupção no relacionamento 
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entre Executivo e Legislativo: a barganha indecorosa 
de troca de favores, de liberação de verbas, em troca 
de votos ou de coisas piores. Senador Antonio Carlos, 
vivemos tempos ominosos. As pessoas, principalmente 
no mundo político, estão perdendo a vergonha e o res-
peito pela sociedade. Senador Antonio Carlos, acabo de 
sair da CPMI dos Correios, que revelou todas aquelas 
mazelas e que resultou também na denúncia feita pelo 
Procurador-Geral da República daquelas 40 pessoas. 
Isso decorreu, em grande parte, de quê? Do loteamento 
dos cargos públicos, da entrega de empresas estatais 
a Partidos políticos. O Presidente da República nos 
esbofeteia, a nós, ex-membros da CPMI, e também 
ao Senado, ao Congresso Nacional e à sociedade, 
quando entrega novamente os Correios a um Partido 
político, Senador Antonio Carlos! Isso é um insulto, é 
uma afronta a todos nós! Eu me sinto afrontado. Não 
importa quem sejam os indicados, se eles têm bons 
currículos, se eles são honestos. Isso não importa! O 
importante é que o Governo mantém essa fonte de 
corrupção, que é o loteamento de cargos públicos, 
principalmente de empresas estatais. Parabéns pelo 
seu pronunciamento! Continue assim, Senador!

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Muito obrigado, Senador Jefferson Péres! 
Fico extremamente honrado com o aparte de V. Exª, 
que vale tanto ou mais do que meu discurso, pela sua 
autoridade e, sobretudo, pela maneira com que V. Exª 
apresenta os fatos.

Eles cometem, agora, o mesmo erro do passa-
do, repetem o mesmo erro, com os mesmos perso-
nagens. Confesso que não me sinto bem com aque-
les que indicaram esses membros, porque eles es-
tão, de qualquer sorte, já manchados, maculados no 
passado pelo mensalão, pelo valerioduto e até pelos 
sanguessugas.

Muito obrigado a V. Exª.
Ouço o Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sena-

dor Antonio Carlos, eu queria apenas lembrar V. Exª 
de um fato que considero da maior importância: essa 
foi a primeira reunião ministerial do Governo este ano! 
Sete meses se passaram, estamos no mês de julho, e 
só agora ocorre a primeira reunião ministerial. Resta 
saber se o tesoureiro Filippi estava lá com o “tio Mário”, 
aquele que empresta dinheiro. É só o que falta, Se-
nador! O desrespeito, o deboche, a falta de seriedade 
nesses assuntos é que começam a fazer o povo bra-
sileiro acordar. Já tive informações de companheiros 
que tiveram acesso à reunião de que ela foi um caos! 
Ministros não conheciam colegas, foram confundidos 
com servidores, mandaram Ministros carregar papel, 
buscar água. Ninguém conhecia ninguém. Esse é o re-

trato de um Governo que, para a infelicidade do povo 
brasileiro, tenta permanecer por mais quatro anos. Não 
há quem agüente isso, Senador!

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – V. Exª tem razão. Felizmente, aos poucos, as 
pesquisas vão demonstrando que o Brasil vai mudar e 
que teremos um Presidente decente para acabar com 
a roubalheira deste Governo.

Prezados Senadores, meus queridos amigos, 
tenho confiança total na força da nossa vontade. Não 
poderemos nos aproximar do eleitorado, muito menos 
olhar nossos filhos e netos, se não tomarmos provi-
dências efetivas para acabar com a ladroagem deste 
Governo.

A “Dona Bia”, que é o Presidente da República, 
está lá, fazendo com que seus asseclas cometam vá-
rios crimes perante esta Nação, que está atormentada 
e, sobretudo, subjugada por um Presidente que não 
cumpre seus deveres!

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Pedro Simon, V. Exª permutou com o Se-
nador José Jorge? (Pausa.)

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Peço a palavra, pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Rodol-
pho Tourinho.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, soli-
cito minha inscrição para falar pela Liderança da Mino-
ria antes da Ordem do Dia, conforme documentação 
encaminhada.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª já está inscrito, conforme autorização que está 
sobre a mesa.

Concedo a palavra ao Senador José Jorge, por 
permuta com o Senador Pedro Simon, por dez minu-
tos.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, no rastro da recente 
aprovação do Fundeb neste Plenário, a imprensa bra-
sileira tem publicado diversos artigos sobre a situação 
atual e as perspectivas da educação no Brasil.

O atual Ministro da Educação, Fernando Haddad, 
o terceiro em quatro anos de mandato do Presidente 
Lula, publicou um artigo elogiando o Senado Federal 
pela “demonstração de grandeza aprovando o Fundeb 
por unanimidade” e ressaltando alegados avanços na 
gestão petista.
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Em uma magistral série de artigos publicados 
desde o dia 4, o jornalista Merval Pereira, de O Globo, 
recoloca a discussão em seus devidos termos.

Ouvindo especialistas da área de educação, in-
cluindo-se o ex-representante da Unesco no Brasil, 
Sr. Jorge Werthein, o articulista faz um balanço equi-
librado do desempenho do processo educacional nos 
últimos 10 anos.

A constatação dos técnicos, ouvidos pelo Jornal, 
é que a educação avançou no Brasil, mas ainda há 
muito a ser realizado.

Os alegados avanços da administração do Pre-
sidente Lula se resumem aos aspectos burocráticos, 
mas pouco foi feito para minorar o grande entrave da 
educação nacional, que são as desigualdades e os 
aspectos ligados à qualidade do ensino.

Jorge Werthein chama a atenção para o fato de 
que “a desigualdade continua sendo brutal, e não se 
faz absolutamente nada para que a disparidade entre 
Nordeste e Norte e o resto do País diminua na edu-
cação”.

O jornalista Paulo de Tarso Lyra, do Jornal Valor 
Econômico, ao examinar a expansão de ensino sem 
qualidade, destacou: “os críticos do Governo vêem 
uma política educacional que se preocupou apenas 
em administrar o dia-a-dia com aumento de repasse 
de recursos vinculados, sem atentar para um salto 
qualitativo”.

Como bem destacou o jornalista no artigo “Ex-
pansão de ensino não tem selo de qualidade, “o 
Governo Lula ampliou inovações da gestão passa-
da em áreas de avaliação de ensino (...) e de finan-
ciamento da educação, como a criação do Fundef. 
Ao fazer as ampliações, o Governo petista mudou 
os nomes dos programas, dando-lhes sua marca”. 
Pura verdade.

Respondendo à afirmativa do atual Ministro do 
MEC de que ”não há área da educação em que nós 
não tenhamos números melhores”, o ex-Ministro Paulo 
Renato foi muito feliz na resposta: “Que bom! Assim 
deve ser. A educação apresenta resultados a médio 
prazo. Cada aluno leva oito anos no Fundamental 
– agora nove até –, três no Médio e de quatro a seis 
no Superior. Infelizmente, para o Presidente Lula, na 
educação, o Brasil não começou em 2003”.

Ao analisar a queda da distância entre a escola 
pública e particular, identificada pelo Saeb, Paulo Re-
nato declarou: “Estamos todos colhendo os frutos de 
políticas de melhoria da qualidade que vinham sendo 
implementadas há 10 anos, inclusive a reforma do En-
sino Médio, definida nosso Governo”.

O Partido dos Trabalhadores, que hoje comemora 
pequenos avanços na educação pública, votou contra 

o Fundef – na época, eu era o Relator, na Câmara dos 
Deputados – quando foi proposto pelo Governo Fer-
nando Henrique. Além disto, segundo relembrou Paulo 
Renato: “Alguns dos programas vinculados à melhoria 
da qualidade foram abandonados pelo PT, e nenhum 
programa novo foi implementado”.

Até Marina Barbosa, ex-Presidente da Associa-
ção Nacional dos Docentes de Ensino Superior, uma 
instituição filiada à CUT, reconhece o fracasso das 
políticas atuais. Ela declarou: “O projeto de política 
educacional do Governo Lula deixa muito a desejar, 
sobretudo se comparado ao projeto construído quando 
o PT estava do lado de cá, não do de lá. E não fomos 
nós que mudamos de lado”.

Já o especialista Cláudio Moura de Castro iden-
tifica na falta de metas um dos problemas da atual 
administração. Disse ele: “O princípio não pode ser 
simplesmente jogar mais dinheiro. Eles acham que 
jogando mais dinheiro no sistema resolvem tudo. Não 
existe uma visão precisa para onde se pretende levar 
a educação”.

Para o Deputado Chico Alencar, ex-PT, hoje no 
P-SOL, “não existe uma visão precisa para onde se 
pretende levar a educação. Desde a posse de Lula não 
foi realizada uma só Conferência Nacional de Educação. 
Era o fórum para discutirmos as alterações na Lei de 
Diretrizes Básicas do setor e os novos rumos pedagó-
gicos. Isso foi abandonado a partir de 2003.” 

A Conferência Nacional de Educação, quando o 
PT era Oposição, foi um grande instrumento usado por 
eles para discutir a política educacional. Depois que 
chegaram ao Governo, nenhuma Conferência Nacional 
de Educação foi realizada. 

Como conseqüência da falta de competência 
governamental na condução da política educacional 
é que a sociedade civil começou a se mobilizar para 
garantir ações mais efetivas do Governo nesta área 
estratégica para o País.

O “Movimento Compromisso de Todos pela Educa-
ção”, composto por empresários e Organizações Não-
Governamentais interessados no tema, ao constatar 
que a educação brasileira precisa mais de uma gestão 
competente do que de recursos, elaborou um conjunto 
de metas para serem cumpridas até 2022, ano em que 
o Brasil completará 200 anos de independência.

O Movimento estabeleceu objetivos a serem 
alcançados, acima de programas partidários ou de 
governos.

Segundo a empresária Viviane Senna, uma das 
organizadoras do Movimento, “[a educação] é uma 
aflição de todos nós, porque este País não vai para 
frente em decorrência de uma educação de má qua-
lidade. Surgiu a idéia de fazer alguma coisa que não 
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fosse apenas projetos, pois já existem muitos, mas 
criar uma agenda que seja do País, e não da institui-
ção X ou Y.

A constatação do Movimento é a de que o País 
precisa pensar estrategicamente a educação. E, para 
isto, estabeleceram indicadores claros, mensuráveis, 
das metas a serem atingidas, quantificadas e moni-
toradas.

No artigo, por exemplo, o Ministro da Educação, 
Fernando Haddad, só fala nos instrumentos meios, 
aquilo que o Governo, aparentemente, fez no meio: 
enviou o projeto da reforma universitária para a Câ-
mara dos Deputados, aprovou o Fundeb (Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica) 
no Senado Federal e projetos semelhantes. Mas, na 
verdade, não se preocupa com o resultado, como um 
todo, dos indicadores da educação. A idéia, agora, é 
que tenhamos indicadores que possam ser acompa-
nhados e cujas metas sejam de longo prazo – o pra-
zo é 2022. Na verdade, a educação não muda em um 
ano; ela mudará se tivermos uma política conseqüen-
te que vá sendo seguida ano a ano até obtermos os 
resultados almejados.

Foram fixadas cinco metas, que são as seguin-
tes:

1. Todas as crianças e jovens na escola – até 
2022, 98% das crianças e jovens brasileiros de 4 a 
17 anos deverão freqüentar a escola. Na verdade, as 
metas da educação foram ampliadas não só para o 
Ensino Fundamental, em que já tínhamos um indicador 
próximo desse, mas também para a Educação Infantil 
e para o Ensino Médio. Então, esta é a primeira meta: 
colocar todas as crianças na escola. Trata-se de uma 
meta de natureza quantitativa; outros países da Amé-
rica Latina já atingiram esse resultado.

2. Todas as crianças e jovens concluindo os ci-
clos – até 2022 (é a segunda meta), 95% dos jovens 
brasileiros, na data do seu aniversário de 16 anos, de-
verão ter completado o Ensino Fundamental (destes, 
90% sem nenhuma repetência). Até 2022, 90% dos 
jovens brasileiros, na data do seu aniversário de 19 
anos, deverão ter completado o Ensino Médio – dan-
do uma folga de 2 anos de atraso – (destes, 80% sem 
nenhuma repetência).

3. Todas as crianças sabendo ler e escrever – até 
2022 toda a criança brasileira de 8 anos deverá estar 
alfabetizada.

4. Todos os alunos aprendendo – é o nome da 
meta – até 2022, 95% dos alunos deverão estar acima 
do nível básico e 75% acima do nível satisfatório do 
Saeb (Sistema de Avaliação do Ensino Básico).

Ou seja, tem-se metas quantitativas para di-
versos níveis de ensino, que só havia para o Ensino 

Fundamental, e metas qualitativas: todas as crianças 
até oito anos deverão estar alfabetizadas. Então, aca-
ba-se com essa possibilidade de aumentar o número 
de analfabetos, e também 95% dos alunos deverão 
estar acima do nível básico e 75%, no nível satisfa-
tório do Saeb. 

Portanto, Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, 
na verdade, agora temos um conjunto de metas que 
foram definidas inclusive pela sociedade civil, por meio 
dessas ONGs e dessas empresas. 

A quinta meta é a garantia de recursos para a 
educação, portanto é o último item, mas não o menos 
importante, como se diz em inglês: the last, but not 
the least.

Essas metas são exeqüíveis e desafiadoras, pois 
têm foco no resultado e não no processo.

Então, esse, na realidade, é o princípio fun-
damental. Nós, na educação, até agora, com raras 
exceções – como esse sistema de avaliação que foi 
colocado no Governo anterior –, estamos trabalhan-
do com os instrumentos meio: mais dinheiro, mais 
treinamento, mais capacitação etc, mas não estamos 
utilizando as metas de resultados que deveríamos 
conseguir. A idéia desse instrumento é exatamente 
chegar a metas quantitativas, acompanhando a sua 
obtenção.

Gostaria também de dizer que o Plano Nacional 
de Educação, de que fui Relator aqui, no Senado, e 
que foi aprovado ainda, se não me engano, no final do 
Governo passado, é um plano que tem metas também. 
Se não tem metas qualitativas explicitamente como 
aqui, tem metas quantitativas. Acontece que o Gover-
no, na realidade, não acompanhou o Plano Nacional 
de Educação, mesmo porque, na verdade, mudou de 
Ministro três vezes e não havia uma idéia clara do que 
queria fazer na área de educação. 

Então, cada Ministro que chegava tinha o seu 
plano. Por exemplo, o Ministro Cristovam deu muita 
ênfase à alfabetização de adultos. O Ministro seguinte, 
Tarso Genro, e, agora, o Ministro Fernando Haddad, 
não falaram mais nisso. Há tempos eu não ouvia falar 
em alfabetização de adultos, até que, num comercial 
do Governo veiculado pelos canais de televisão, apa-
recia um adulto dizendo que havia sido alfabetizado. 
Fora esse comercial, não se vê, tecnicamente, no Con-
gresso, ninguém falar sobre isso. 

Ao concluir, gostaria de dizer que a candidatura do 
Governador Alckmin, que tenho a satisfação de compor 
como Vice, tem real interesse em fazer uma revolução 
na política educacional do Brasil. E, desde já, assumo 
o compromisso de levar essa meta à apreciação do 
comando da campanha para que possamos apresen-
tar ao povo brasileiro todos esses resultados, que, evi-
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dentemente, serão analisados e verificados, mas, que 
possamos ter um conjunto de metas. Se não essas, 
como essas, quantitativa e qualitativamente, para que 
deixemos de focar o meio e passemos a focar o fim na 
educação, porque, somente dessa forma, poderemos 
atingir aquele resultado que esperamos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador José Jorge, quero apenas dizer a V. Exª 
que hoje, com o relatório do Senador Marco Maciel, 
foi aprovado o projeto de universalização do Ensino 
Médio, com cálculos que V. Exª apresenta em seu dis-
curso. Penso que a idéia de V. Exª começa a caminhar 
por antecipação. 

Portanto, a visão de V. Exª é estratégica.
Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Ro-

seana Sarney.
A SRA. ROSEANA SARNEY (PFL – MA. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora) – Muito obrigada, Sr. 
Presidente. 

Estou encaminhando à Mesa dois projetos de lei: 
um autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade 
Federal da Baixada Maranhense, que terá como sede 
o Município de Pinheiro; o outro projeto autoriza o Po-
der Executivo a criar a Universidade Federal do Leste 
Maranhense, com sede no Município de Caxias. 

Esses dois projetos tratam da expansão das ma-
trículas em cursos superiores.

Na realidade, Sr. Presidente, há falta de vagas nas 
instituições públicas, nas quais o ensino é gratuito, e, 
embora ampliados, os sistemas de financiamento para 
a formação dos universitários ainda são deficientes.

Assim, os alunos mais pobres, com a criação 
dessas duas extensões de curso, têm mais chance 
de estudar, já que, na maioria das vezes, vêem-se 
obrigados a fazer esforços enormes para pagar as 
anuidades nos estabelecimentos privados ou, sim-
plesmente abandonam seus projetos de cursarem o 
ensino superior.

Portanto, é preciso trabalhar pela expansão da 
rede pública de educação superior, particularmente 
no interior do País, nas regiões menos desenvolvidas, 
onde existe grande potencial e igual número de jovens 
ansiando por melhor formação profissional. O que é o 
caso do meu Maranhão, Estado potencialmente rico, 
mas ainda carente de ferramentas e estruturas per-
manentes, capazes de acelerar um processo seguro 
e constante de desenvolvimento, com metas de curto, 
médio e longo prazo. 

A ampliação do ensino superior é uma dessas 
ferramentas obrigatórias e fundamentais para o de-
senvolvimento do meu Estado.

Assim, em favor dos nossos jovens e atenden-
do a uma necessidade real, apresento o projeto de 
criação dois novos campi da Universidade Federal 
do Maranhão, com a oferta de cursos de bacharela-
do e licenciatura em Agronomia, Veterinária, Biolo-
gia, Medicina, Sociologia Rural e outros cursos que 
venham atender às necessidades da comunidade e 
da região. 

Os novos campi universitários seriam localizados 
nas cidades de Caxias e Pinheiro, que são cidades-
pólo regionais, com maior concentração populacional 
e, conseqüentemente, também maior número de es-
tudantes do segundo grau. 

O Campus de Caxias atenderá as microrregiões 
de Caxias, compostas por 17 Municípios. E o Campus 
de Pinheiro atenderá à microrregião da Baixada Ma-
ranhense, constituída por 21 Municípios. 

O Ensino Superior é condição básica para o 
desenvolvimento de uma comunidade em todos os 
aspectos. Somente o saber pode oferecer ao homem 
os instrumentos necessários à operacionalização 
de mudanças concretas na realidade objetiva que o 
cerca. A educação prepara os indivíduos para o exer-
cício pleno da cidadania, capacitando-lhes construir 
uma sociedade onde o progresso não seja apenas 
um sonho. 

Essas universidades permitirão que milhares de 
nossos jovens sejam incluídos no processo de conhe-
cimento e de melhor qualificação profissional. 

Assim, confiando na sensibilidade dos Srs. Con-
gressistas, peço seu apoio para a aprovação desses 
projetos de lei.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Rome-
ro Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apresentei 
requerimento à Mesa solicitando homenagem e voto 
de aplauso pelos 60 anos do Sistema da Confedera-
ção Nacional do Comércio – Sesc-Senac. Pergunto, 
tendo em vista que os dirigentes da Confederação 
Sesc-Senac estão presentes, em que momento po-
derei fazer o encaminhamento, dada a importância 
do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Já está sobre a Mesa e será encaminhado, na for-
ma regimental, o requerimento de V. Exª. Após o pro-
nunciamento do Senador Pedro Simon, V. Exª fará o 
devido encaminhamento.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Então, 
em seguida ao Senador Pedro Simon, eu gostaria de 
usar da palavra para fazer o encaminhamento.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Creio que já foi feita a leitura, Senador.

Senador Pedro Simon, V. Exª tem a palavra por 
dez minutos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, interessante a 
coluna do ilustre cronista Merval Pereira no jornal O 
Globo de hoje. “Ética dá voto?” – pergunta o jornalis-
ta. Essa matéria está cercada de outra que se refere 
à volta dos políticos: os técnicos equacionaram o pro-
blema dos Correios, o que parecia que ia levar muito 
mais tempo, mas os políticos voltaram ao comando 
dos Correios. 

Outra matéria: “Severino guarda 320 mil reais em 
casa”. Vai gastar mais de um milhão na campanha, 
mas os amigos vão custear. 

A outra matéria que cerca a do jornalista é: “Lula 
defende a entrega de cargos”. Lula acha que o Minis-
tério deve ser entregue de cima a baixo – “porteira 
fechada”. Fechou a porteira, e ali só entra alguém da-
quela agenda.

Vamos ver, então, uma competição interessan-
te: o Ministério do PMDB versus o Ministério do PT, 
versus o Ministério de não sei o quê. Em que vai 
terminar?

A matéria mais importante: “Lula recebe cúpula 
do PMDB em meio a mais pressão por cargos”. Quem 
estava lá, quem não estava não sabemos. Mas o jornal 
O Globo notifica, com a manchete: “Entre os presen-
tes estava Jader”, o que já dá o gabarito dos membros 
que fizeram parte daquela reunião. Mas a pergunta é 
esta: “Ética dá voto?”

A defesa da ética, que já foi uma bandeira que di-
ferenciava a atuação dos petistas na política brasileira, 
depois que se revelou apenas retórica eleitoral passou 
também a ter, por parte dos “pensadores” do partido, 
uma interpretação toda própria, como parece ser toda 
pessoal a ética do próprio presidente da República, 
que considera não apenas aceitável ser desinformado 
sobre questões cruciais que atingiram toda a estrutura 
de seu governo, como insiste em repetir os mesmos 
erros que geraram os fatos delituosos que finge igno-
rar, como a desafiar a opinião pública.

Uma das “promessas” que o PT fez durante os 
momentos mais agudos da crise política que se envol-
veu a administração de Lula foi de que as coordenações 
das campanhas políticas não seriam mais misturadas 
com as do PT, para evitar “mal-entendidos”. 

Essa mistura de contabilidade petista com a da 
campanha de 2002 teria levado o então tesoureiro do 
partido, Delúbio Soares, a exorbitar de suas funções, 
segundo a versão oficial. Pois muito bem, vem a cam-
panha para a reeleição e o que acontece? O novo te-
soureiro do PT, Paulo Ferreira, vai dividir as funções 
com o prefeito de Diadema, José de Filippi Júnior, da 
mesma forma que Delúbio dividia as funções com An-
tonio Palocci, ex-prefeito de Ribeirão Preto. [...]

Filippi Jr. pertence à dinastia petista que vem 
desde os anos 1990 do século passado ocupando 
prefeituras do interior, onde nasceu a prática de ar-
recadação de “dinheiro não contabilizado” para as 
campanhas petistas, segundo acusações de funda-
dores do partido, como César Benjamin, hoje can-
didato a vice de Heloísa Helena, e Paulo de Tarso 
Venceslau.

Além desse “pedigree”, Filippi carrega consigo 
uma outra sina, que parece perseguir os petistas do 
alto escalão: não tem como explicar o pagamento, com 
recursos próprios, de uma multa que recebeu por ilícitos 
eleitorais. Teve de recorrer a um “tio Mário” [...].

E o “tio Mário” emprestou R$180 milhões, assim 
como Lula recorreu a Paulo Okamotto para pagar sua 
dívida ao Partido.

É impressionante esse artigo, Sr. Presidente. Peço 
sua transcrição, na íntegra, nos Anais.

Ouço V. Exª, Senador Jefferson Péres.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Se-

nador Pedro Simon, V. Exª se reporta ao artigo de hoje 
do jornalista Merval Pereira. V. Exª com certeza leu a 
resposta dada por um vice-presidente do PT, ex-as-
sessor especial do Presidente da República, quando 
lhe perguntaram se não haveria constrangimento na 
presença dos mensaleiros no palanque do Presiden-
te. Resposta textual: “Eles vão participar do palanque 
do presidente como todos os que apóiam a reeleição. 
O único constrangimento seria se eles não tivessem 
votos”. E não preciso dizer mais nada, Senador!

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pen-
so que esse comentário, cuja transcrição peço na 
íntegra,merece uma análise muito profunda. 

Quando Tarso Genro assumiu a Presidência do 
Partido, afirmou que o faria para refundar o PT: “Eu 
refundarei o PT. O problema do PT não é o Judiciá-
rio, não é a Procuradoria, não é a Comissão de Ética, 
nem a Comissão Mista, nem o Plenário. O problema 
do PT é o congresso do PT, é a convenção do PT, é 
o diretório do PT. Nós é que temos de punir a nossa 
gente; nós é que temos de liberar, de limpar o PT, de 
separar os que são dos que não são”.

Vim a esta tribuna e dei nota dez ao Tarso. Eu 
disse que ele faria um favor fantástico ao PT, algo re-
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almente extraordinário, porque, do fundo da desgra-
ça, do fundo do abismo em que havia sido colocado, 
o Partido renasceria das cinzas, e nasceria um novo 
PT. É claro que o Ministro Tarso, ao falar isso, deve ter 
conversado com o Presidente Lula. Ele não diria “Vou 
fundar um novo PT”, sem falar com o Presidente Lula. 
Mas três meses depois, o Sr. Tarso Genro estava fora 
da direção do PT. Elegeram outro.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Se-
nador Pedro Simon, permita-me um aparte. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já lhe 
darei o aparte.

Elegeram outro Presidente, que não pensou em 
punir os culpados, que não pensou em abrir inquérito 
contra os culpados, mas que decidiu qualquer assunto 
com relação a mensalista ou coisa que o valha só no 
ano que vem. Este é um ano eleitoral.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – 
Desculpe-me interrompê-lo mais uma vez, Senador 
Pedro Simon, mas um homem da estatura de V. Exª 
merece ser aparteado mais de uma vez. Assisti ao 
último capítulo da novela Belíssima, da Globo, e me 
ficou aquela cena inesquecível, em que a grande 
vilã, interpretada pela excepcional atriz Fernanda 
Montenegro, depois de ter driblado a polícia, entra 
no avião a jato, a caminho de Paris, olha para baixo 
e diz com olhar de desprezo: “Bando de idiotas!”. 
Penso que, neste momento que o País vive, é des-
sa maneira que pessoas como eu e V. Exª, como 
os brasileiros todos de bem, que são milhões, são 
olhados por essa gente. Eles nos olham, Senador, 
e pensam: “Bando de idiotas!”.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não diria 
que V. Exª é um desses, mas que V. Exª é referência 
nesta Casa. V. Exª é um nome que tenho orgulho de 
ter como amigo. E tenho uma felicidade muito grande 
em acatar as idéias de V. Exª com tanta facilidade. 

Tenho visto a irritação de V. Exª e tenho reconhe-
cido essa pergunta do jornalista. Vou ser muito since-
ro, Senador, nunca pensei se ética dá voto. Até, com 
toda sinceridade, na minha opinião, ética não dá voto. 
O que é ética? É fazer o que deve ser feito, é fazer as 
coisas que devem ser feitas. A ética não faz caridade, 
a ética não tem a grandeza de fazer justiça, de dis-
tribuir favores. Não. É apenas fazer a parte dele. Um 
cidadão que é ético não significa que ele seja mais do 
que ninguém, não significa que ele deva agradecimen-
tos de quem quer que seja. Um cidadão, que pode ser 
um empresário, pode ser um político, que tem atos de 
grandeza, de espírito público, que pega parte de sua 
renda e distribui, que trabalha para os pobres, que 
faz uma série de atos de generosidade, de caridade, 
esse merece o respeito, merece credibilidade, merece 

o agradecimento e, se fosse o caso, mereceria voto. 
Agora, ética não merece voto. Ética é a obrigação de 
fazer aquilo que deve ser feito.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Vou 
interrompê-lo pela terceira vez. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pode fa-
lar, é uma honra para mim.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – O 
grande, inolvidável e imortal Jorge Luís Borges, Prêmio 
Nobel de Literatura Argentino, dizia o seguinte, Senador 
Pedro Simon: A pessoa que se comporta eticamente 
pensando em vantagem, essa pessoa não é ética.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não é 
ética. Aliás, V. Exª diz com uma rara felicidade: se sou 
ético porque quero angariar voto, quero angariar credi-
bilidade, quero somar, não vou conseguir somar. Aliás, 
é o que diz o Evangelho; ou seja, se você quer fazer o 
bem, se você quer fazer caridade, se você quer fazer 
algo de positivo, se você quer dar uma esmola, faça-o 
em silencio. Que a sua mão direita não saiba o que a 
sua mão esquerda fez. Se você quer rezar, recolha-
se em seu quarto e reze em silêncio. Não faça isso 
na sinagoga, gritando para que todo mundo ouça. Se 
você quer fazer jejum, arrume-se, faça a barba nor-
malmente, para que ninguém veja que está fazendo 
jejum. Se você fizer jejum fazendo assim, já teve a sua 
compensação. Se você der esmola mostrando para 
todo mundo, você já teve a recompensa aqui e não 
terá lá em cima. Se a sua ética é para você aparecer, 
para todos olharem, para mostrar que é bonito, não 
é mais ética. É um sentimento que pode ter qualquer 
nome, menos esse.

Assim, concordo: ética não dá voto, meu querido 
amigo Merval Pereira e nem deve ter por objetivo bus-
car o voto. O que deve ser analisado é o exagero da 
falta de ética e, à medida que as pessoas demonstram 
não ter ética, é mais do que não ter ética. As pessoas 
que são criminosas e cometem delitos, isso é muito 
mais que não ter ética. Ética é o cidadão receber ou 
não receber, pegar ou não pegar uma van. Agora, cri-
me é crime. Por exemplo, o cidadão que está sendo 
denunciado pelo Supremo Tribunal Federal; o cidadão 
que o Procurador da República denunciou. O cidadão 
que cometeu um delito e permanece no cargo, como 
o Presidente do Banco Central!?

Não posso dizer que o Presidente do Banco 
Central é criminoso, mas também não posso dizer 
que ele é inocente, já que o Procurador-Geral da Re-
pública fez uma denúncia contra ele, essa denúncia 
foi aceita pelo Supremo Tribunal Federal, está na mão 
de um Procurador. O Procurador aceitou a denúncia. 
Ele está sendo processado no Supremo. Presidente 
do Banco Central!
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Em que país um presidente de Banco Central é 
processado e continua presidente do banco? No Bra-
sil, ele continua Presidente do Banco Central e ainda é 
promovido a Ministro. Não conheço outro lugar onde o 
presidente do Banco Central é Ministro. Ministros são: 
o Ministro da Fazenda, o Ministro do Planejamento, o 
ministro de não sei o quê. Presidente do Banco Cen-
tral é presidente de banco central. No Brasil, temos um 
Ministro Presidente do Banco Central.

Nem é questão de ética, meu querido Merval 
Pereira; não é uma questão de ética. Não posso que-
rer analisar se o Presidente do Banco Central tem ou 
não ética. Ele está sendo denunciado por crime. Não 
posso chamá-lo de criminoso, porque ainda não foi 
julgado, mas, se a denúncia foi feita pelo Procura-
dor-Geral da República, aceita pelo Supremo e está 
na mão do Ministro do Supremo, ele não poderia ser 
promovido a Ministro. Ele não poderia estar lá. Esse 
é o Governo do Senhor Lula. Como esse caso, há 
mais. Outros Ministros deste Governo têm processo 
no Supremo. 

Tem mais gente que está sendo denunciada e 
está no Governo. Essa é a pergunta a se fazer. 

No jantar de ontem com o Presidente estava lá 
o Sr. Jader, que está sendo denunciado no Supre-
mo. E dizem que vai ser o coordenador do MDB na 
campanha do Senhor Lula. Um cidadão que renun-
ciou ao Senado para não ser condenado, que é de-
nunciado pelo Procurador-Geral da República e que 
o Supremo aceitou a denúncia. Mas aonde é que o 
Lula quer chegar? 

Olha, volto a dizer. Quando o Sr. Tarso Genro 
assumiu a Presidência do PT, acreditei nele, pois o 
considero um homem de bem. Quando ele assumiu a 
articulação e começou a falar, acreditei nele, porque 
pensei que a articulação de uma organização que 
fizesse partidos participarem, e não grupo, e não o 
Sarney e o Renan resolverem tudo e nomearem tudo 
em nome do PMDB, o partido participar, porque há 
uma diferença muito grande entre o que pensa e o 
que faz. E, infelizmente, os que pensam no PT estão 
caindo fora.

Está ali meu amigo Suplicy. Esse pensa. Esse 
fala.

Mas penso que o meu amigo Suplicy no PT é 
mais ou menos que nem eu no MDB. Dr. Renan, Dr. 
Sarney, Dr. Suassuna, quando o Pedro Simon fala na 
tribuna e critica o MDB, dizem: São coisas do Simon. 
Simon pensa que está num mosteiro e não numa Casa 
política. O Suplicy deve ser mais ou menos assim no 
PT. Lembro-me quando o Suplicy insistiu, porque ele 
achava que o Lula deveria vir aqui no início do ano e 
fazer a apresentação, o ridículo que se falou. E quan-

do foram feitas acusações contra o Lula, o Senador 
Suplicy disse: Não, o Lula tem de ir lá no Senado pe-
dir para falar. E fala. Cá entre nós, se o Lula chegasse 
aqui, pedisse a palavra e falasse, íamos ter de respei-
tar. Ele falou? 

“São coisas do Suplicy”.
Olha, meu ilustre Presidente Lula – antigamen-

te, eu dizia: olha, meu amigo Lula, não sei se posso 
dizer isso, porque se eu falar ele é capaz de dizer que 
não – Vossa Excelência não está seguindo o melhor 
caminho. Apesar de Vossa Excelência falar em certa 
humildade e pedir ao PT que não ande de salto alto, 
quem vê a sua maneira de falar e de agir sente que 
Vossa Excelência acha que já ganhou. A Globo acha 
que Vossa Excelência já ganhou; na verdade, ela faz 
uma forcinha danada para que isso aconteça. e ainda 
há coisas em que a Globo jamais erra. 

Realmente, ilustre Presidente, vi o final da no-
vela e, a propósito, hoje aprovamos na Comissão de 
Educação – o Senador Paulo Paim teve a gentileza 
de fazer a sua defesa – um convite para que o au-
tor da novela Belíssima viesse falar na Comissão da 
Educação.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Também defendi, Senador, fui signatário ao lado de 
V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado. 

Ele virá à Comissão para falar sobre o que dis-
se nas páginas amarelas da revista Veja. Ele disse 
que, ao ver as enquetes que a Globo faz diariamen-
te sobre os seus personagens para dar andamento à 
novela, teve um choque tremendo. Nas pesquisas de 
cinco anos atrás, o povo ainda torcia para o mocinho e 
para a mocinha, mas hoje o mocinho é visto como um 
chato. O mocinho era um homem bacana casado com 
uma mulherona, e o malandro fez de tudo e pegou a 
mulher dele. A resposta das pesquisas foi que ele agiu 
corretamente, agiu bem, pois ele gostava da mulher, 
que era bonita. Quanto ao marido dela, disseram que 
era um chato e tinha de perder a mulher mesmo. Essa 
foi a resposta obtida na enquete popular que a Globo 
fez. Isso é muito grave.

Mais adiante, falando sobre essa mesma enquete, 
ele diz que as manchetes políticas são apresentadas 
como as grandes responsáveis por essa mudança de 
pensamento da mocidade em cinco anos. É o que eles 
vêem acontecer na classe política, na qual roubam, 
matam e nada acontece.

É a impunidade que eles sentem e vêem. Acon-
teça o que acontecer na classe política, quem está 
ganhando está sempre por cima. E é aquela histó-
ria: ladrão de galinha é que pega cadeia. Aliás, eu 
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já disse e repito aqui: o Maluf agüentou trinta anos 
com a imprensa em cima dele e saiu ileso. Quando 
saiu no jornal que ele estava envolvido com negó-
cio de frango, eu disse: “Vão pegá-lo”. E pegaram. 
Pegou cadeia.

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Eduardo Suplicy, eu pediria que V. Exª fosse 
rápido porque o tempo está esgotado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Serei muito breve. Senador Pedro Simon, V. Exª 
lembrou a sugestão que fiz ao Presidente Lula. Quero 
dizer que se trata de uma sugestão que o Presidente 
Lula poderá a qualquer momento aproveitar; não foi 
feita especificamente para esta ou para aquela situ-
ação. Quero dizer, em primeiro lugar, que se trata de 
algo possível do ponto de vista constitucional, está 
permitido pela Constituição. O Presidente, se assim 
achar adequado, poderá aqui vir um dia, basta que 
combine com o Presidente do Senado Federal. Pode-
rá Sua Excelência fazer uma exposição sobre os as-
suntos que avaliar relevantes. Poderá ser combinado, 
digamos, de os Líderes ou os que estes designarem 
formularem observações, perguntas, ao qual o Pre-
sidente poderá responder. Quando fiz essa sugestão 
ao Presidente, inclusive por carta, o Ministro Tarso 
Genro observou que não a considerava adequada. 
Acontece que, poucos dias depois, ele disse que já 
havia previsão na Constituição daquilo que é possí-
vel e do que não é possível. Pois bem; poucos dias 
depois, por ocasião da comemoração dos 180 anos 
do Senado, estando o Presidente Lula em Viena, o 
Presidente da República em exercício era o Senador 
Renan Calheiros, nosso Presidente. Como Presi-
dente da República, Sua Excelência compareceu ao 
Senado. Naquele dia coincidiu de todos os Líderes 
falarem sobre um mesmo tema – eu tive a honra de 
ser designado pela Líder Ideli Salvatti para fazer uma 
reflexão sobre os 180 anos do Senado. Logo após a 
palavra de cada um dos Líderes, o Presidente da Re-
pública em exercício naquele dia, o Senador Renan 
Calheiros, também falou, respondeu às reflexões que 
os diversos Senadores fizeram. Com isso, eu apenas 
quero aqui ilustrar que a Constituição brasileira per-
mite que isso seja feito. Se o Presidente Lula um dia 
quiser, espontaneamente, aqui vir para dialogar com 
os Congressistas, não há impedimentos. Aliás, isso 
será bastante saudável. Era esse o exemplo que queria 
apresentar para mostrar que é possível e constitucio-
nal a sugestão. Agradeço a lembrança de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É muito 
pura a reflexão do Senador Suplicy. Não precisaria a 

repercussão do lado de lá ser tão madrasta. Aliás, eu 
quero dizer que, se há uma pessoa vitoriosa no Brasil 
hoje, é o Senador Suplicy. 

Sei o esforço que o PT fez para que o Senador 
Suplicy não fosse candidato ao Senado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Perdão, Presidente. Senador Pedro Simon, a base do 
PT quis e, se alguém cogitou de maneira diferente...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não es-
tou falando na base.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Não, mas V. Exª sabe que o PT é, sobretudo, a sua 
base, são todos os filiados do partido.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Então 
deixe-me corrigir.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Eu pediria que não houvesse o debate, porque o 
tempo já se esgotou.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Todos 
sabem o esforço que a cúpula do PT fez para V. Exª 
não ser candidato. Até para o Quércia ofereceram a 
candidatura, mas o Quércia respondeu que não se-
ria candidato, primeiro, porque há quatro anos ele 
fez um acordo com o PT, mas o PT não o cumpriu: 
em vez de votar nele – e ganhou V. Exª –, o PT votou 
no candidato do PCdoB; segundo, mesmo que o PT 
quisesse cumprir, se ele fosse candidato – o PT cor-
taria a candidatura de V. Exª –, o povo iria responder 
em cima dele por achar que ele tinha sido o algoz da 
candidatura de V. Exª, por achar que ele tinha tirado 
V. Exª do páreo. 

V. Exª vai ser reeleito, mas já é um grande vi-
torioso. Acho isso importante, porque V. Exª mantém 
a sua linha, V. Exª diz o que tem de dizer. Pena que 
Frei Betto e outros tantos tenham saído. Isso eu disse 
pessoalmente a Frei Betto quando ele comunicou que 
continuava amigo do Lula, mas que não podia continuar 
ali. Se os homens que têm de ficar do lado dele caem 
fora, os outros vão tomar conta.V. Exª ficou. Está aqui, 
não mudou uma vírgula do seu pensamento, diz o que 
tem de dizer. Pena que os Suplicy sejam tão poucos 
no PT. Pena que aquele glorioso PT, fantástico, do qual 
eu era um admirador, do qual tinha até inveja – inveja 
cristã, mas inveja –, tenha mudado. V. Exª ainda man-
tém o movimento, a garra, a seriedade, a dignidade 
e a correção de antes, mas não sei de quantos mais 
podemos dizer o mesmo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PEDRO SIMON EM SEU DIS-
CURSO

(Inserido nos termos do art. 210, I, § 2º 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado a V. Exª. 

Tem a palavra o Senador Rodolpho Tourinho pela 
Liderança da Minoria. 

Tem V. Exª a palavra por cinco minutos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Tem V. Exª a palavra.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu havia 
combinado com a Mesa que, logo após a palavra do 
Senador Pedro Simon, eu encaminharia o requerimento 
que havia apresentado. Eu estava aguardando.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– É rápido? Senador Tourinho, V. Exª permitiria? 

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Pois não, Sr. Presidente, não será essa a nossa di-
vergência!

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apresentei à Mesa 
um requerimento solicitando a aprovação de voto de 
louvor em homenagem aos sessenta anos do Sistema 
Confederação Nacional do Comércio-Sesc-Senac. 

Essas instituições, que foram criadas ao término da 
Segunda Guerra Mundial, têm um papel muito importante 
no desenvolvimento do País, na formação profissional e 
na elevação da qualidade de vida da população. 

Aqui estão presentes hoje vários dirigentes des-
sas entidades: Sr. Adelmir Santana, representante do 

presidente da Confederação; Luiz Gil Siuffo Pereira, 
vice-presidente; Sidney Cunha, diretor-geral do Senac 
de Roraima; César Henrique, da Fecomércio; Arlindo 
Müller, diretor regional do Senac de Roraima; Kildo Al-
buquerque, do Sesc de Roraima e muitos outros.

Ao solicitar essa homenagem, esse voto de aplau-
so do plenário do Senado, gostaria de registrar a im-
portância dessas entidades para todo o País, princi-
palmente para os Estados mais distantes.

Dou o exemplo do meu Estado de Roraima, pela 
ação construtiva, pela ação importante e formadora 
que têm essas entidades em nosso Estado.

Quero que faça parte do meu pronunciamento não 
só o requerimento com o voto, mas, em homenagem 
a todos os Estados, a todas ações que são feitas, um 
pequeno histórico do trabalho do Sesc, do Senac e da 
CNC em Roraima e também o ofício de César Gerlach, 
Presidente Interino do Sistema Fecomércio.

Portanto, é esse o requerimento, e espero que a 
Casa se associe a essas instituições, Sr. Presidente, 
que têm grandes serviços prestados ao País e que 
precisam continuar no rumo com arrecadação, com 
serviço, com prestação de importantes e relevantes 
serviços à nossa sociedade e à formação do profis-
sional do nosso País.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 801 DE 2006

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, seja apresentado voto de louvor em homena-
gem aos 60 anos do Sistema CNC-SESC-SENAC.

Justificação

As três instituições, criadas ao término da Segun-
da Guerra Mundial, montaram no País um dos maiores 
sistemas de desenvolvimento social e econômico, tendo 
como foco principal a modernização e o crescimento 
do comércio de bens, serviços e turismo.

Em 60 anos de história, a Confederação Nacio-
nal do Comércio – CNC, o Serviço Social do Comércio 
– SESC e o Serviço Nacional da Aprendizagem Co-
mercial – SENAC protagonizaram importantes ações 
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e programas voltados à coletividade, tendo atendido, 
somente em 2005,  cerca de 2,5 milhões de pessoas 
em todo o País.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Romero Jucá, pelo nosso apoio o Sistema 
S, informo a V. Exª que o Requerimento tomou o nº 801 
e será encaminhado na forma do Regimento.

A Presidência encaminhará o voto de louvor so-
licitado.

O Requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, deixo tam-
bém a minha manifestação de apoio ao requerimento 
que o Senador Romero Jucá apresenta em homena-
gem à CNC.

Hoje pela manhã, a Câmara Federal fez uma ho-
menagem à CNC. Mais de 50 Parlamentares se pro-
nunciaram, enaltecendo a CNC, o Sesc o Senac. Infe-
lizmente, não participei dessa homenagem, que poderia 
ter sido feita em conjunto, Câmara e Senado. 

Por que deveríamos ter feito isso? Porque é ine-
gável que a CNC, o Sesc e o Senac prestam grande 

serviço ao nosso País. Refiro-me principalmente ao 
turismo, Senador Romeu Tuma, nosso Presidente.

Estivemos lado a lado trabalhando e estamos 
até hoje trabalhando para que este nosso País pos-
sa ter uma lei mais firme, mais forte, mais abran-
gente referente ao setor de turismo, para gerarmos 
empregos.

O Cbratur, diversas vezes, coordenado pela CNC, 
desenvolveu “n” discussões, debates para o setor do 
turismo, e a Lei Geral do Turismo, que está aí para ser 
debatida e enviada ao Congresso, tem uma participa-
ção muito grande da CNC.

Deixo registrada a minha manifestação de para-
béns ao Dr. Antonio Oliveira Santos e a toda a direto-
ria, a todos os seus funcionários, pessoal capacitado, 
preparado, técnico.

Sr. Presidente, até por orientação do Senador 
Romero Jucá, quero, em nome do PSDB, colocar 
também a assinatura do nosso Partido nessa con-
gratulação, nessa homenagem à CNC, ao Sesc e ao 
Senac. Santa Catarina tem a participação da CNC 
com empreendimento. O Brasil todo está sendo be-
neficiado com esse grande investimento da CNC, do 
Sesc e do Senac.

Essa manifestação deveria ser feita com as duas 
Casas. Porém, como isso não ocorreu, fica aqui o meu 
pronunciamento, o meu apoio, a minha manifestação 
e os meus cumprimentos ao Dr. Antonio Oliveira San-
tos, a toda a diretoria e a todos os seus funcionários 
pelo brilhante trabalho que desenvolvem na área do 
turismo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Romero Jucá, peço licença a V. Exª para 
subscrever o requerimento e solicito ao Senador Pa-
van que o faça.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, sou o primeiro autor, mas sugiro que todos os 
Senadores subscrevam esse requerimento.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
Eu gostaria que os Senadores que solicitaram a palavra 
sejam bem rápidos, porque, daqui a alguns minutos, o 
Presidente virá para abrir a Ordem do Dia, e eu queria 
ainda conceder a palavra a alguns Senadores.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Pre-
sidente, eu também gostaria de falar sobre o Sistema 
Sesc-Senac e, em seguida, pelo Partido da Frente 
Liberal.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Em seguida, concederei a palavra a V. Exª. Primeiro, 
gostaria de conceder a palavra ao Senador Rodolpho 
Tourinho, como Líder, que já se inscreveu.
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Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem para também as-
sociar-me ao autor do requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Em seguida, concederei a palavra aos três.

O requerimento está à disposição para ser as-
sinado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, associo-me 
ao Senador Romero Jucá pelo requerimento que apre-
senta, parabenizando o Sistema S pelos 60 anos de 
serviços prestados a toda a Nação brasileira.

Deixo registrada também a participação do Es-
tado do Pará, parabenizando o Presidente do Sesc-
Senac, Sr. Antonio Oliveira Santos, e o companheiro 
e amigo Carlos Marx Tonini, Presidente da Federação 
do Comércio do nosso Estado.

Com a permissão do Senador Romero Jucá, subs-
crevo o requerimento que se encontra sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O requerimento está à disposição de V. Exª, Sena-
dor Flexa Ribeiro.

Senador Rodolpho Tourinho, por favor.
O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores... 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Tourinho, concederei a palavra a V. Exª 
posteriormente.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Octávio, 
pela ordem.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Presi-
dente, só desejo terminar o assunto da comemoração 
dos 60 anos do Sesc-Senac.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Eu 
saio outra vez da tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
Não, fique aí, por favor, Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – É um momento importante. 
Gostaria de registrar que estão presentes, neste mo-
mento, Senador Tourinho, a quem peço desculpas, em 
primeiro lugar, o meu suplente de Senador em Brasí-
lia, que espero assuma brevemente, Adelmir Santana, 
Presidente da Fecomércio do Distrito Federal, que nos 
honra com a sua presença.

Estão presentes também os Diretores Regionais 
do Sesc, José Roberto Macedo, e do Senac, Dr. Luís 
Octávio.

Estão conosco também o Dr. Gil Siuffo, Vice-Pre-
sidente da CNC, representante do Dr. Antonio Oliveira 

Santos, que esteve presente hoje à homenagem, bo-
nita homenagem que foi efetivada pelos Deputados 
numa sessão solene, marcante para a história dos 60 
anos do Sesc-Senac.

Só aqui em Brasília, meu caro Senador Romeu 
Tuma, são 1.700 empregos. Só no Distrito Federal!

Aqui em Brasília foram mais de 29 mil cursos 
no ano passado. Veja a expressão dessas entidades 
na força viva educativa, profissionalizante, em todo o 
Brasil.

O Sistema CNC existe em 27 Federações, com 
sete Federações Nacionais e 865 Sindicatos filiados. 
É a força do Brasil. É a força do comércio. É a força 
muito bem representada nestes 60 anos.

Por isso mesmo, quero deixar registrado, em 
nome do Partido da Frente Liberal, o nosso profundo 
reconhecimento pelo efetivo trabalho prestado pelo 
Sistema Sesc-Senac, pela Confederação Nacional do 
Comércio, muito bem presidida, há muitos anos, pelo 
Dr. Antonio Oliveira Santos, pela diretoria que nós to-
dos conhecemos e aplaudimos pelo brilhante trabalho 
que realizam.

A todos os diretores e funcionários do Sistema 
Sesc-Senac que estão presentes hoje nas galerias 
do Senado Federal os nossos cumprimentos. Vocês 
estão de parabéns por prestarem trabalho tão efeti-
vo e tão importante em todo nosso País, em todo o 
território brasileiro, estando presentes em todos os 
Estados.

Por isso, fica aqui o meu reconhecimento ao 
Senador Romero Jucá, que iniciou a proposição. 
Minhas desculpas ao Senador Rodolpho Tourinho, 
mas eu não poderia deixar de registrar este momen-
to importante, até por ter presente o nosso Senador 
Adelmir Santana, que brevemente ocupará uma vaga 
no Senado Federal e brilhará com a sua inteligência 
nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Mesa se associa aos cumprimentos que V. Exª 
estendeu aos presentes nesta Casa.

Aproveito o ensejo para dizer, com muito orgulho, 
que fui aluno do Sesc.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como 
representante de Minas Gerais, quero também me as-
sociar aos cumprimentos pelos 60 anos do Sesc/Senac, 
registrando a importância do trabalho dessas institui-
ções em nosso Estado e em todo o Brasil.
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Dois pontos especialmente eu gostaria de sa-
lientar: trabalhos prestados aos idosos e às pessoas 
com deficiência. O sistema Sesc/Senac sempre foi um 
dos pioneiros nos programas de apoio aos idosos e 
também na contratação de pessoas com deficiências. 
Esse é um aspecto também que não pode deixar de 
ser mencionado e registrado, pela visão social de seus 
dirigentes em todo o País.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Aelton Freitas.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tam-
bém quero participar dessa homenagem, assinando 
o requerimento pelo PL. Dou os meus parabéns ao 
CNC, ao Sesc/Senac, ao Dr. Santana, que aqui está 
representando a Fecomércio de Brasília, e a todos os 
mineiros que se fazem presentes nesta data no Se-
nado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Muito obrigado, Senador. Quem desejar assinar, ain-
da está sobre a mesa o requerimento.

Concedo a palavra ao Senador Rodolpho Tou-
rinho, sem interrupção; do contrário, desligo os mi-
crofones.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pela 
Liderança da Minoria. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, em primei-
ro lugar, cumprimentar a CNC, o Sesc/Senac, pelos 
60 anos de existência. É um momento importante, e 
todo o Brasil deve prestar esta homenagem sincera a 
todos os senhores.

Hoje, venho tratar de um assunto muito importante 
para o meu Estado, a Bahia. A Associação Comercial 
da Bahia publica uma notícia que renova o sentimento 
de orgulho e respeito que todos temos por essa mais 
do que centenária instituição. A Associação Comer-
cial da Bahia está solicitando ao Ministério Público, 
ao Ministério da Justiça e ao Ministério da Agricultura 
providências urgentes sobre a estarrecedora denúncia 
de que a contaminação da lavoura cacaueira no Esta-
do da Bahia com a “vassoura-de-bruxa”, que destruiu 
patrimônios de quase um século de trabalho, inviabi-
lizou uma região inteira e extinguiu mais de 200.000 
empregos, foi friamente planejada e criminosamente 
executada por integrantes do Partido dos Trabalhos. E 
não se trata de denúncia, mas de confissão publicada 
na revista Veja, há 15 dias.

Quero me congratular com a Associação Comer-
cial da Bahia – essa entidade tão importante para os 
baianos, que inclusive no próximo sábado, dia 15 de 
julho, completará 195 anos de existência e de orienta-

ção aos seus associados e aos empresários baianos, e 
sempre na defesa dos interesses coletivos do setor do 
comércio, como demonstra agora, com toda veemência 
– e não apenas do comércio, mas de todas as áreas do 
Estado –, repudiando esse ato de terrorismo biológico 
e cobrando resultados das autoridades competentes. 
E aqui quero transmitir os meus cumprimentos à Pre-
sidente da Associação Comercial da Bahia, Srª Lise 
Werkerle, que deve continuar nessa luta, Sr. Presiden-
te, que é a luta de toda a Bahia, que neste momento a 
Associação assume, com muita propriedade, e é uma 
atitude muito justa para com o povo da Bahia.

Nós, da Bancada baiana no Senado – os Sena-
dores Antonio Carlos Magalhães, César Borges e eu –, 
estamos unidos na cobrança para que essas responsa-
bilidades sejam efetivamente apuradas. Estivemos, os 
três, com o Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, 
assim que a notícia foi veiculada pela revista Veja, e 
o Ministro assumiu o compromisso de determinar não 
a abertura, mas a reabertura de um inquérito que já 
existia e que havia sido arquivado no passado. Porque 
a confissão de hoje é uma denúncia antiga, que há 
algum tempo corria em toda a região cacaueira como 
uma má notícia, mas ninguém acreditava. Ninguém 
poderia acreditar que tal crime pudesse ser cometido 
contra o Estado, contra o Município, contra as pessoas 
que vivem no Município, contra o Brasil.

Apenas para relembrar qual é a importância do 
cacau, há cerca de 25 anos, as receitas do cacau re-
presentavam para o Estado da Bahia dois terços da 
sua totalidade de receitas. E – fatos até curiosos – toda 
a programação financeira do Estado era feita única e 
exclusivamente em função dos embarques de cacau 
para os Estados Unidos e para a Europa. Estamos 
falando de apenas 25 anos atrás. Hoje, algum tempo 
depois que a Bahia se industrializou, essa receita pas-
sou a representar pouco. Mas o problema não é com 
a receita tributária. O problema é com o que foi feito 
contra as pessoas, pois o que acabou existindo foi uma 
destruição de empregos em toda a região.

O assunto é da maior gravidade. Houve um pre-
juízo incalculável que não pode ficar no esquecimento. 
É por essa razão que estou na tribuna, para defender 
aqueles que representam a lavoura cacaueira da Bahia 
e cobrar providências enérgicas das autoridades.

São criminosos, não tenho dúvida, da pior espé-
cie! Tiveram a desfaçatez de justificar seus objetivos 
sórdidos, de enfraquecer e quebrar o poder econômi-
co dos produtores de cacau – é por esta razão que 
diziam que estavam fazendo aquilo naquele momento 
–, pela via da introdução de uma praga. Mas, na ver-
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dade, atingiram os pequenos, destruíram os empregos 
em toda a região. 

Hoje, vemos, naquela região que era a mais rica 
do Estado da Bahia, favelas, em que moram as pessoas 
que tiveram seus empregos destruídos. E eu não con-
cordo, nesse caso, com a velha tese de alguns partidos, 
inclusive desse que praticou esse tipo de, segundo a 
própria não denúncia, mas confissão, de que os fins 
justificam os meios. Os intermináveis escândalos de 
“valeriodutos”, de “Waldomiros”, de “mensalões”, de 
tanta coisa, e agora o inacreditável: um crime biológico 
de tamanha gravidade contra um Município, uma região, 
um Estado, um País, contra tantas pessoas.

Não teria cabimento, nesta altura, eu fazer um 
requerimento de pedido de informações ao Ministro 
da Justiça, porque acredito que a resposta demora-
ria muito a chegar. Mas faço um apelo, desta tribuna, 
para que o Ministro da Justiça informe à Bancada do 
Estado da Bahia nesta Casa sobre os resultados até 
aqui alcançados pela investigação da Polícia Federal. 
É isso o que nós queremos.

É preciso maior rapidez nessa apuração, e que 
essas ações que estão sendo tomadas para a apuração 
desse crime sejam divulgadas com total transparência. 
O povo da Bahia está acompanhando, estarrecido, a 
notícia sobre esse crime cometido. E exigimos que os 
resultados da apuração venham a público com a maior 
rapidez, para que todos tenham muito claro quem es-
tava atrás dessa sabotagem contra tantos empregos, 
contra tantas pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Rodolpho Tourinho, estive recentemente na 
região de Porto Seguro, como disse a V. Exª. Conver-
sei com alguns produtores de cacau que sofreram as 
conseqüências do que se chama claramente terrorismo 
biológico. Raramente se fala em terrorismo biológico. 
A CPI presidida pelo Senador Alvaro Dias chegou a 
algumas conclusões nesse sentido. Senti de perto, 
não conhecia bem a situação da praga “vassoura-de-
bruxa”, mas foi profundamente triste quando disseram 
que exportavam cacau, e hoje, este ano, tiveram que 
importar cacau a fim de agregar valores.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – So-
mos o segundo maior produtor de cacau do mundo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– E a África hoje nos supera. Estamos importando 
cacau. Portanto, essa investigação tem um valor dife-
renciado da investigação de um crime comum. É um 
ato de terrorismo. A investigação tem que ter priorida-
de sobre todo e qualquer outro fato pelo perigo e pelo 
risco que representa.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Sr. 
Presidente, V. Exª esteve recentemente na Bahia. Uma 
das coisas mais tristes que existe é viajar por aquela 
região e verificar que, de tão rica no passado, sofre 
hoje um processo de decadência, um enorme proces-
so de esvaziamento econômico. Estamos lutando. O 
Governo da Bahia luta contra isso, mas foi devastador 
esse crime cometido contra o meu Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Com a palavra o Senador Alvaro Dias, como orador 
inscrito.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
por gentileza, gostaria de trazer ao conhecimento da 
Casa matéria publicada no jornal O Repórter, do Es-
tado de Goiás, que, em letras garrafais, diz: “Alckmin 
lidera pesquisa em GO”. Que o candidato do PSDB 
aparece com 40,3% e o petista Luiz Inácio Lula da 
Silva com 31%.

E diz mais o jornal: que em levantamento feito 
há cerca de um mês, o candidato Lula tinha 42,3% 
contra apenas 25,8% do candidato Geraldo Alckmin. 
Portanto, hoje há uma grande diferença, no Estado de 
Goiás, entre o candidato do PSDB – que está à frente 
– e o Presidente Lula. 

Eu também queria informar que no Estado de Mi-
nas, na última pesquisa, os dois candidatos estão pra-
ticamente iguais, estão empatados e, por certo, o can-
didato Geraldo Alckmin passará à frente em breve.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Obrigado a V. Exª.
Com a palavra o Senador Alvaro Dias, por dez 

minutos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, primeiramente quero revelar 
a minha surpresa, Senador Jefferson Péres. Veja, não 
é a Oposição que quer obstruir os trabalhos do Con-
gresso. Acabo de receber, neste momento, da Folha 
Online, a seguinte informação: “Para evitar desgastes, 
Lula pede para a Base segurar votações no Congresso. 
O Presidente Lula orientou, nesta terça-feira, os Líde-
res do Governo a protelarem as votações no Congres-
so. A avaliação é que a Oposição vai repetir, sempre 
que puder, a tática de incluir nas medidas provisórias 
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benefícios para a população com que o Governo não 
pode arcar, levando o Presidente ao desgaste de ter 
que vetá-los”. Faz referência ao reajuste de 16,67% 
para os aposentados e pensionistas.

Aliás, Sr. Presidente, o Presidente Lula pode 
desejar que o Congresso não vote nada mais, mas 
temos de fazer um apelo ao Presidente da Câmara 
e ao Presidente do Senado para que nos permitam 
deliberar sobre o veto do Presidente a esse reajuste 
aos aposentados. Essa prática de se deixar de anali-
sar veto presidencial pelo Congresso precisa cair em 
desuso. Esse é um instrumento que tem sido utilizado 
pelo Governo para adotar uma posição confortável em 
determinadas matérias, vetando-as, com a certeza de 
que não haverá deliberação no Congresso sobre o veto 
presidencial. Já fiz, no dia de hoje, um apelo à Mesa 
do Senado e à Mesa da Câmara dos Deputados para 
que agendem a deliberação sobre o veto presidencial 
aposto à medida provisória que reajustou, por meio de 
projeto de conversão, a remuneração dos aposentados 
em 16,67%. As razões já são conhecidas, já expusemos 
desta tribuna por que defendemos esse reajuste – não 
é aumento, ao contrário; trata-se apenas de redução 
das perversas defasagens que vêm sacrificando os 
aposentados brasileiros desde o ano de 1991, quando 
houve a desvinculação da remuneração do aposentado 
do salário mínimo vigente no País. Portanto, Sr. Presi-
dente, queremos saber da Liderança do Governo se 
a orientação do Presidente será seguida. 

Se for, nós não teremos Ordem do Dia. A Ordem 
do Dia será suspensa. Conseqüentemente, não deli-
beraremos na data de hoje.

Essa é a posição do Presidente da República. 
Queremos saber – e certamente, em minutos, sabere-
mos – se a Liderança do Governo continua obediente 
ao Presidente ou se também a Liderança do Governo 
nesta Casa não segue mais a orientação política do 
Presidente Lula.

Sr. Presidente, em termos de gerenciamento, 
o Governo do Presidente Lula tem sido uma lástima 
durante todo o seu mandato até este momento. Sem 
um plano de Governo e rigorosamente dissociado de 
um planejamento estratégico, a administração petista 
é pautada pelo amadorismo. É uma gestão claudicante 
em todos os sentidos.

Tomamos conhecimento no dia de hoje que, a 
mando do Palácio do Planalto, foi enviada a La Paz, 
na última sexta-feira, uma missão do maior banco de 
fomento da América Latina, o BNDES. O envio da 
missão foi acertado entre o Presidente Lula e o Pre-
sidente Evo Morales, na semana passada, em Cara-

cas, enquanto aplaudiam o Presidente Hugo Chávez 
ao aderir ao Mercosul. 

Srs. Senadores, o objetivo dessa missão deter-
minada pela Presidência da República foi iniciar ne-
gociações com o Governo boliviano para concessão 
de financiamentos que permitam à Bolívia importar 
produtos brasileiros e construir uma estrada ligando 
La Paz ao norte do País a um custo estimado de US$ 
600 milhões.

Há requerimentos apresentados por nós ainda 
não deliberados que solicitam informações do Gover-
no sobre empréstimos concedidos pelo BNDES para 
obras em países como Venezuela, Bolívia, Paraguai 
e Peru. Se há projetos brasileiros interrompidos, se 
há projetos que nem sequer podem ser iniciados em 
razão da falta de recursos, o Governo brasileiro é ge-
neroso em excesso e financia obras e projetos, espe-
cialmente na Venezuela. Agora, mais US$600 milhões 
é o que pretende o Governo oferecer a Evo Morales 
para a execução de uma estrada ligando La Paz ao 
norte do País.

Enquanto isso, permanecem em aberto as pen-
dências entre a Petrobras e o governo boliviano. Os 
nossos investimentos naquele País estão sob a tutela 
do Presidente Evo Morales. As tentativas do Presi-
dente boliviano de fixar o preço do gás, por ocasião 
da revisão do contrato entre a Petrobras e a estatal 
local, são neutralizadas pelo Presidente Lula, com 
a introdução de temas de uma agenda positiva. Na 
verdade, o objetivo é postergar essa negociação para 
depois das eleições.

Enquanto isso, o Presidente Lula encontrou uma 
fórmula para acalmar seu colega Evo Morales. Enviaram 
uma missão do BNDES para apresentar as modalida-
des de financiamentos disponíveis na instituição.

É um contra-senso, Sr. Presidente, que demons-
tra, mais uma vez, que o Governo Lula politizou as 
negociações comerciais, movido pelos arroubos ide-
ológicos dos ocupantes do Palácio do Planalto.

Nosso protesto a mais esse desatino do atual 
Governo, que utiliza instituições e quadros técnicos 
tão valorosos, a exemplo do BNDES, para fazer me-
suras ao mandatário que comandou a ocupação da 
Petrobras.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Concedo 
ao Senador Efraim Morais e, depois, ao Senador Mar-
cos Guerra os apartes que solicitam.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Meu caro 
Líder Senador Alvaro Dias, parabenizo V. Exª pelo pro-
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nunciamento. É evidente que, com o pronunciamen-
to de V. Exª, nós, os Senadores e as Senadoras aqui 
presentes, e o próprio povo brasileiro que vê e escuta 
V. Exª neste momento perguntam: o Governo do Pre-
sidente Lula está emprestando dinheiro para a cons-
trução de uma enorme estrada, cruzando quase toda 
a Bolívia, enquanto nós, no Brasil, só temos direito a 
tapa-buracos? Nossas estradas não são construídas e 
não são reconstruídas; simplesmente, tapam buracos 
e nada mais fazem nas estradas brasileiras.

Quanto aos aposentados, o Presidente veta uma 
decisão do Congresso Nacional de aumentar os seus 
salários. O Governo diz que não tem dinheiro em cai-
xa, mas teve dinheiro para antecipar o pagamento ao 
FMI. O Governo diz que não tem dinheiro, mas nunca 
na história deste País houve um superávit como o que 
tem hoje o Governo brasileiro. Então, não estamos 
conseguindo entender o porquê dessa outra posição 
do Governo do Presidente Lula. Sentimos que, agora, 
ele perde o rumo de uma vez por todas. Não sabe. E, 
já que não pode desfilar pelo País usando a máquina, 
a aeronave, a estrutura do Governo, dinheiro para a 
mídia, que é do trabalhador brasileiro, agora ele tem 
que parar um pouquinho. Como ele não sabe o que 
está acontecendo no País – nunca soube –, come-
ça a perder totalmente o controle. Neste momento, 
perguntamos: quer dizer que vão nos proibir de votar 
aqui? Estamos proibidos de votar? A Oposição não 
pode mais votar? O Governo se ausenta, porque o 
Presidente Lula não quer levar nenhum benefício ao 
cidadão brasileiro. Nós estamos fiscalizando – é um 
direito da Oposição –, estamos buscando o melhor 
para a sociedade, exatamente em um momento que, 
mesmo com o excesso de medidas provisórias, quando 
elas chegam aqui, procuramos melhorá-las, em nome 
da sociedade brasileira. Parabenizo V. Exª e lamento, 
mais uma vez, porque recursos para o exterior exis-
tem de sobra. Na matéria que tive oportunidade de ler, 
parece-me que o Sr. Evo Morales diz que o Presidente 
Lula não vai pressionar, por conta das eleições, mas, 
depois das eleições, o brasileiro vai ficar bonzinho, o 
brasileiro vai melhorar. Significa dizer, Presidente Lula, 
que está faltando coragem de dizer que o aumento 
que vem do gás para a sociedade e para a economia 
brasileira é insustentável. Tenha coragem! É preciso 
coragem ao Presidente para enfrentar o Evo Morales 
e enfrentar, acima de tudo, as necessidades do povo 
brasileiro. Parabenizo V. Exª, Senador. Aqui as man-
chetes já são diferentes: sobraram para o Brasil as 
sanguessugas. Está aqui: “Dono da Planan, que foi 
ouvido hoje em Mato Grosso, diz que envolve o Mi-

nistério das Comunicações na fraude”. Então, agora 
é Ministério da Saúde, Ministério das Comunicações 
e Ministério da Educação. Tem muita gente que não 
quer apurar ainda as sanguessugas. Então, é preciso 
que o Brasil entenda: para o exterior, vai o recurso fá-
cil, dinheiro barato, recurso bom; aqui, ficam os Minis-
térios do Governo, porque não existe corrupto dentro 
do Congresso Nacional sem o corruptor que existe lá 
no Governo Federal, no Poder Executivo.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Efraim Morais. Veja que na Câmara dos 
Deputados as Lideranças do Governo já obedecem à 
orientação. A Medida Provisória nº 291, que reajusta 
os benefícios dos aposentados e pensionistas em 5%, 
novamente não foi votada, por falta de acordo. Portan-
to, as Lideranças do Governo já seguem a orientação 
do Presidente Lula e estão obstruindo a pauta de vo-
tações na Câmara dos Deputados.

Quanto ao empréstimo a Evo Morales, é bom 
destacar que, recentemente, a Venezuela do Sr. Hugo 
Chávez recebeu US$600 milhões em empréstimos 
também do BNDES. Na soma dos empréstimos con-
cedidos por esse banco público brasileiro, chegamos a 
US$2,9 bilhões para obras nesses países a que já nos 
referimos aqui. São países beneficiados por recursos 
brasileiros, em nome daquele projeto do Presidente 
Lula que já fracassou. O Presidente Lula adotou uma 
política diplomática com objetivo de consolidar o seu 
nome como Liderança na América Latina. Ao invés 
de conquistar esse espaço, ofereceu-o ao Presidente 
Hugo Chávez, que acaba sendo o Líder do Presidente 
Lula na América Latina.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Concedo 
um aparte, com a condescendência do Sr. Presidente, 
ao querido Senador Marcos Guerra.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador, peço urgência, porque o Presidente da Casa 
já está vindo para começar a Ordem do Dia e ainda 
vou conceder a palavra ao Senador Roberto Saturni-
no, que já está aqui desde as 14 horas. 

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Se-
rei breve, Sr. Presidente. Senador Alvaro Dias, V. Exª 
traz a esta tribuna dois assuntos relevantes, um dos 
quais o não-aumento do aposentado, categoria que 
contribuiu a vida toda com a Previdência. Pensavam os 
aposentados que, ao atingir cinqüenta anos ou pouco 
mais, teriam uma vida um pouco melhor, mas vem o 
Presidente, que se diz um Presidente do trabalhador, 
e não concede aumento ao aposentado. Acredito que 
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seja por falta de dinheiro, mas isso não justifica, porque, 
logo em seguida, faz empréstimos a países vizinhos, 
como é o caso da Bolívia e Venezuela. Infelizmente, 
Senador, enquanto o BNDES fica emprestando dinhei-
ro para esses países, segmentos da nossa economia, 
principalmente aqueles que têm mão-de-obra intensi-
va, estão precisando de recursos, e, muitas vezes, o 
BNDES não os libera. Lamento, como representante 
do empreendedor das micro e pequenas empresas, di-
zer que, hoje, é difícil contrair empréstimo do BNDES, 
que só empresta para quem não precisa. Agora, está 
emprestando dinheiro para países vizinhos, que estão 
praticamente tomando o patrimônio brasileiro. Está de 
parabéns V. Exª pelo pronunciamento.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Marcos Guerra. Veja a incoerência do 
Governo: alega o Presidente Lula não ter recursos para 
conceder esse reajuste, que – repito – não é aumento, 
mas redução da defasagem, que será acumulada em 
cerca de 78%, a se manter o reajuste de apenas 5% 
aos aposentados brasileiros.

Enquanto isso, o ex-líder sindical e hoje Ministro 
do Trabalho, Luiz Marinho, lança uma idéia fantástica: 
em vez de defender os aposentados brasileiros, quer 
que os recursos do FGTS, R$ 20 bilhões, sejam uti-
lizados para financiar rodovias e ferrovias no nosso 
País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de 
concluir este pronunciamento, é preciso protestar contra 
iniciativas dessa natureza. É evidente que o Senador 
Paulo Paim, por exemplo, deve ficar indignado ao ver 
um líder sindical, Sr. Luiz Marinho, no Ministério do 
Trabalho, ao invés de defender trabalhadores brasilei-
ros, aposentados do País, sugerir que os recursos do 
trabalhador sejam utilizados em obras de infra-estru-
tura, obras rodoviárias e ferroviárias. 

E nós indagamos: por que não utilizar, Senador 
Ramez Tebet, os recursos arrecadados por meio da 
CIDE – que somam R$19, 3 bilhões –, criada espe-
cificamente para financiar esse tipo de obra? Esses 
recursos permanecem nos cofres do Governo, ou são 
destinados a alcançar o superávit primário ou, prova-
velmente, a atender a necessidade de recursos para 
as despesas correntes, que crescem exorbitantemente 
no Governo Lula, num contraste com os investimentos 
realizados no setor produtivo. 

Portanto, Sr. Presidente, esse inconformismo 
que manifestamos da tribuna do Senado Federal cer-
tamente está latente na sociedade brasileira, que quer 
o País progredindo, o País realizando, o País empre-

endendo para oferecer à sua população uma melhor 
qualidade de vida. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Alvaro Dias, para responder a V. Exª, o veto 
aposto às esperanças dos aposentados não chegou 
ainda a esta Casa. Temos para analisar 576 vetos – aí 
vamos fazer aquela folha com “sim”, “não” e “absten-
ção”, não sabendo nem a que se refere o veto. Então 
temos de estar vigilantes para entender quais são os 
que merecem o nosso destaque, para que realmente a 
sociedade não seja prejudicada. As esperanças foram 
embora com o veto. 

Com a palavra, por justiça, o Senador Roberto 
Saturnino, que está aqui desde as duas horas da tar-
de, como primeiro inscrito para uma comunicação. V. 
Exª tem a palavra por cinco minutos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Praticamente cinco horas aqui. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – O meu pronunciamento, Presidente Romeu 
Tuma, é realmente muito modesto, mas queria prestar 
uma homenagem a esta publicação brasileira que se 
chama CartaCapital, que é hoje uma revista semanal 
que chegou ao numero 400, com 12 anos de vida, uma 
vida economicamente difícil porque se trata de uma pu-
blicação que não serve ao grande capital, mas serve à 
Nação brasileira e à verdade acima de tudo, a verdade 
que ela, revista, consegue captar e pesquisar.

Trata-se de uma revista que começou mensal, 
depois passou a quinzenal e hoje é semanal e que 
não é, e dificilmente será, das maiores em circulação, 
exatamente porque não serve ao grande capital. Preza 
a ética, sim. Mas ética, como disse o Senador Simon, 
não dá voto; ética também não dá dinheiro.

De forma que é difícil crescer, prosperar, afirmar-
se, ganhar respeitabilidade prezando a ética e não o 
escândalo. O que vende e dá dinheiro é o escândalo. 
A postura de seriedade, de respeitabilidade não ven-
de tanto e, por conseguinte, não dá tanto dinheiro. E, 
por isso mesmo, é muito difícil uma revista manter-se, 
crescer e prosperar seguindo a linha que segue a re-
vista CartaCapital.

De forma que eu acho que esse evento merece 
um destaque, merece uma homenagem e merece o 
reconhecimento por parte da opinião pública brasileira, 
que está tão atingida por essa soma de escândalos que 
se baseiam, sim, em fatos reais, mas são fatos que não 
são contrabalançados com outros fatos reais, que têm 
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raiz ética. Ética não é notícia. O comportamento ético 
não é notícia. O que é notícia é o grande escândalo, 
que é o que vende, o que suscita emoções. Trata-se 
de uma publicação que não preza tanto o escândalo, 
porém a ética e defende posições brasileiras. Posições 
do interesse desta Nação brasileira, como, por exem-
plo, esse projeto de integração da América do Sul, que 
não é compreendido por aqueles que querem entregar 
o País à Alca, é claro. Então, critica-se tudo que se faz 
na América do Sul, inclusive o financiamento, a expor-
tação de serviços para países da América do Sul. Os 
países em geral financiam as suas exportações, tem 
bancos até especializados em financiar a exportação. 
Agora, quando o Brasil financia uma exportação de 
serviço para a Venezuela ou para a Bolívia, é criticado 
porque se trata, em primeiro lugar, de financiar servi-
ços de exportação, e, segundo, financiar serviços de 
exportação para países da América do Sul. Se fosse 
da América do Norte e da Europa, provavelmente ha-
veria elogios.

Enfim, Sr. Presidente, acho que a CartaCapital, 
por todas as posições assumidas, foi uma revista que 
apoiou a candidatura do Presidente Lula na eleição de 
2002 e apoiou abertamente, sem nenhum subterfúgio, 
porque é uma revista que não tem razão para ocultar 
as suas posições nem a sua linha de defesa da serie-
dade, da ética e do interesse nacional.

Por tudo isso, Sr. Presidente, eu queria prestar 
esta homenagem ao número 400, aos doze anos da 
CartaCapital, que é uma revista que tem respeitabili-
dade e merece todo o apreço desta Casa e da popu-
lação brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Roberto Saturnino, peço licença para me 
associar a V. Exª, porque conheço a história de Mino 
Carta, que hoje dirige a CartaCapital.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Efraim 
Morais, ilustre Secretário desta Casa.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apre-
sentar a esta Casa requerimento, nos termos do art. 
222 do Regimento Interno, para que seja homenage-
ado o centenário do nascimento do Deputado Federal 
Jader Silva de Medeiros, representante do meu Estado, 
a Paraíba, e que devotou grande parte da sua vida a 
nossa terra natal, minha e de Jader, Santa Luzia, bem 
como todo o meu querido Vale do Sabugi, que se lo-
caliza no Seridó paraibano.

Ao justificar este requerimento, devo dizer que 
foi exatamente no dia 10 de julho de 1906 – ou seja, 
aniversariou no dia de ontem – que nasceu na minha 
querida Santa Luzia, no Vale do Sabugi, o filho do 
casal Francisco Leandro de Medeiros e da Srª Maria 
Marieta de Medeiros, que, durante boa parte de sua 
vida, se ateve às letras.

O homenageado, o Deputado Federal Jader Sil-
va de Medeiros, foi presidente do Grêmio Literário Jo-
aquim Nabuco, de onde sairia consagrado o grande 
Gilberto Freire.

Devo ainda informar que era um homem dotado 
de visão larga e de espírito dinâmico e progressista, 
além de um especial, aí sim, amor pela nossa terra. 
Este parece um dos fatos que caracterizam os filhos 
de Santa Luzia: o amor pela nossa querida terra.

E foi um homem que escreveu muito sobre a nos-
sa história, tem livros e, como eu, por aquela terra, tem 
verdadeira obsessão .

De espírito libertário, foi chefe civil da Revolução 
de 1930 e articulou, com o Capitão Abelardo Lobo, 
do 29º BC, a adesão à causa da aliança liberal à re-
volução.

Foi um homem sem vaidade. Nos idos de 1935 foi 
um dos fundadores da Cooperativa Agrícola de San-
ta Luzia, ainda hoje prestando serviço à nossa terra, 
à nossa região.Trabalhou em construções de açudes 
importantes na época do Dnocs. Enfim, um homem li-
beral que tinha visão das dificuldades do nosso sertão 
paraibano. Então, quando serviu ao Governo Alcindo 
Leite, na nossa cidade, prestou inumeráveis serviços 
no que tange ao aspecto urbanístico. E hoje todos nós 
devemos muito a essa visão.

Na área educacional, cooperou na campanha 
“Educação e orientação de menores de Santa Luzia”. 
Sabe muito bem V. Exª que naquela época o Juiz de 
Direito era exatamente a pessoa que tomava essa 
iniciativa. Então, devo registrar o idealismo de um dos 
homens que passou pela minha terra e teve um gran-
de serviço prestado, que foi o Dr. Semeão Fernandes 
Cardoso Cananéia, então Juiz de Direito da nossa 
comarca.

Sr. Presidente, o destino lamentavelmente pregou 
uma peça a Jader Medeiros, pois veio a falecer em 8 
de maio de 1960, quando, no dia seguinte, assumiria 
o seu segundo mandato como Deputado Federal. Per-
deu Santa Luzia, perdeu o Vale do Sabugi, perdeu a 
Paraíba e perdeu o Brasil com a morte deste grande 
paraibano, deste grande santa-luziense que foi Jader 
Medeiros.
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Por tudo isso, Sr. Presidente, considero justa a 
propositura de homenagem que ora submeto e peço o 
apoio dos nobres colegas para a sua aprovação.

Agradeço a V. Exª e tenho certeza de que estou 
fazendo justiça a um dos grandes representantes do 
povo paraibano no Congresso Nacional, o Dr. Jader 
Silva de Medeiros.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– S. Exª será atendido na forma regimental.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra a V. Exª pela ordem. Em seguida, 
a Senadora Ideli Salvatti.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Primeiro, a Senador Ideli 
Salvatti. Ela está marcando de perto a mim.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Não. Mas ela está inscrita. V. Exª pediu pela ordem.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Não. Mas 
ela...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Não. 
O meu é pela ordem também, Sr. Presidente.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – ...ela está 
inscrita pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Por-
tanto, dou a preferência da ordem ao Senador Luiz 
Otávio.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Mas V. Exª 
desiste da inscrição? 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – É...
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Desiste da inscrição?
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Não. 

Não. Eu estou inscrita.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Ela não de-

siste nunca, de nada.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Então, fala pela inscrição.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Ela não de-

siste nunca, de nada. Ela não desiste.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Fala pela inscrição, Senadora, para ser mais rápido, 
que o Presidente já está vindo aí.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Deixe 
o Senador Luiz Otávio falar.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Em seguida, o Senador Luiz Otávio. O Senador Luiz 
Otávio vai falar do Ver-o-Peso.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Então, vamos 

economizar tempo. Apenas peço a palavra, pela or-
dem, para registrar que estamos apresentando um 
voto de aplauso em nome da Mesa do Senado para 
os organizadores da primeira Parada da Diversidade 
– Orgulho GLBTS, que é a sigla adotada agora para 
gays, lésbicas, bissexuais, transexuais e simpatizan-
tes, e que foi realizada no último domingo na Avenida 
Beira Mar, em Florianópolis. Esse evento reuniu mais 
de trinta mil pessoas. E como o mote da atividade era 
“Homofobia é crime”, em Florianópolis nós tivemos, 
infelizmente, alguns crimes homofóbicos extrema-
mente graves.

Portanto, toda a atividade foi de muita impor-
tância, muita relevância. E como em Santa Catarina 
nós tivemos a oportunidade de alterar a Constitui-
ção Estadual, para incluir nos direitos fundamentais 
do cidadão e cidadã catarinense a livre orientação 
sexual, coisa que, infelizmente, na Constituição Fe-
deral não obtivemos essa aprovação do Congres-
so. Nós estamos apresentando voto de aplauso da 
mesma forma como fizemos, eu e o Senador Arthur 
Virgílio, quando a Mesa Diretora do Senado, mes-
mo não tendo lei, reconheceu o direito a uma fun-
cionária da Casa a considerar como dependente a 
sua companheira.

É dessa forma que promovemos o respeito da 
cidadania, favorecendo e garantindo os direitos fun-
damentais, entre eles o da livre orientação sexual, e o 
desaparecimento da discriminação.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O requerimento de V. Exª já foi encaminhado.

Senador Luiz Otávio, V. Exª mantém o pedido?
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Senador Romeu Tuma, Pre-
sidente desta sessão, eu queria dizer a V. Exª, às Srªs 
e aos Srs. Senadores, que o Senador Antonio Carlos 
Magalhães, com o Senador Agripino Maia, Líder do 
PFL; o Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB; Líder 
do Governo; o Presidente do Senado reuniram-se, 
até há pouco, para decidir a votação do dia de hoje. 
Eu pediria a V. Exª, se possível – e se assim puder 
atender – que chamasse os nossos companheiros, os 
nossos colegas Senadores que estão em seus gabine-
tes, para iniciarmos logo a Ordem do Dia e votarmos 
os projetos que foram acordados, bem como a lista 
de autoridades que precisam ser votadas, entre elas: 
seis agências, onze autoridades de diversos órgãos 
do Governo, inclusive sete Embaixadores, como foi 
acordado; também, os projetos que serão votados, 
entre eles o Projeto de Resolução, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, nº 43, do Senado Federal. 
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Este alterará o prazo de assinatura de contratos e 
que, realmente, foi uma matéria votada, por unani-
midade, na Comissão de Assuntos Econômicos. Isso 
permitirá que Estados e Municípios contratem finan-
ciamentos, conforme acontece agora. Dessa forma, 
esses Estados poderão receber recursos para serem 
investidos na infra-estrutura, na área social, na área 
de saúde. Destaque-se, principalmente, a capacidade 
que tivemos nesta Casa de votar a prorrogação da 
declaração da apresentação de CNPJ, aquele proje-
to apresentado pela Senadora Iris de Araújo, que foi 
votado e aprovado na Comissão de Economia, e já foi 
aprovado no Plenário, vai, também, se juntar a esse 
projeto de resolução. Estive agora na Secretaria do 
Tesouro Nacional com o Dr. Carlos Kawall, Secretário 
do Tesouro Nacional, Dr. Jorge Calil, Secretário Ad-
junto do Tesouro Nacional para que realmente defi-
nitivamente resolvamos esse problema.

Hoje também elegemos o Presidente da Comissão 
de Educação, Senador Wellington Salgado. Aproveito 
para cumprimentar o novo Presidente da Comissão de 
Educação do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Eu é que 
agradeço desde já sempre a sua atenção e carinho 
comigo, Sr. Presidente.

 Durante o discurso do Sr. Luiz Otávio, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Efraim Morais, 
1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Agradeço a oportunidade para parabenizar o Sena-
dor Wellington, bem como V. Exª pelo extraordinário 
trabalho que vem fazendo à frente da Comissão de 
Assuntos Econômicos.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Concedo a palavra pela ordem ao Senador Arthur 
Virgilio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
inscrição nos Anais da entrevista concedida à repórter 
Célia Chaim, da revista IstoÉ, páginas vermelhas, a 
entrevista principal, concedida pelo grande brasileiro 
Itamar Franco.

Também comunico à Casa que o Partido dos Tra-
balhadores moveu queixa-crime contra o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, por declarações deste 

último na revista ISTOÉ do dia 8 de fevereiro de 2006. 
A capa da revista, referindo-se ao ex-presidente, dizia 
que a ética do PT é roubar. O Ministério Público, por 
meio de manifestação do promotor de justiça Paulo 
D’Amico Júnior não viu cabimento na queixa, alegando 
ao Ministério Público “que o querelado Fernando Hen-
rique Cardoso não almejou expressar-se no sentido de 
que o Partido dos Trabalhadores teria subtraído coisa 
alheia móvel para si ou para outrem com emprego de 
violência ou grave ameaça (núcleo do tipo previsto no 
art.157, do Código Penal), mas, sim,” – volto ao Ministé-
rio Público – “que indícios existem de que o querelante” 
– ou seja, o Partido dos Trabalhadores – “envolveu-se 
com a prática de atos censuráveis, sob o ponto de 
vista político, na administração da coisa pública. Não 
são poucas” – acrescenta o Promotor – “as notícias 
que trilham esse mesmo raciocínio, observando-se 
a farta documentação que instrui a defesa prévia do 
querelado.” Diante disso e do ânimo da narração ser 
descritiva e sem dolo, não haveria crime nem caberia 
aplicar-se a Lei de Imprensa, pois não teria havido 
animus difamandi. Rejeitou, portanto, o Ministério 
Público, a queixa do PT.

O Juiz da Primeira Vara Criminal do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, Dr. Marco Antonio de Lorenzi, 
da mesma maneira acolheu os argumentos da Promo-
toria. Acrescentou a eles que, além do fato citado na 
queixa não constituir crime, o teor da entrevista tam-
pouco aponta fato determinado ofensivo à reputação 
do querelado. Concordando com os argumentos da 
defesa feita pelo advogado José Carlos Dias e com o 
ponto de vista da Promotoria, o Juiz decidiu rejeitar a 
queixa-crime.” Ou seja, o Ministério Público claramen-
te se refere a indícios de prática de atos censuráveis 
pelo Partido dos Trabalhadores, sob o ponto de vista 
político, na administração da coisa pública. Com isso, 
pediu o arquivamento, que foi deferido pelo Juiz Marco 
Antonio de Lorenzi.

Portanto, faço essa declaração para que a Na-
ção tome conhecimento de que nós estamos, cres-
centemente, tendo uma justiça atenta, justa e que não 
compactua com o que se possa fazer de equivocado 
e doloso em relação à coisa pública.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, §§ 1º e 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Agradeço a V. Exª, que será atendido na forma do 
Regimento. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Com a palavra o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é para que 
V. Exª autorize dar como lido um pronunciamento que 
repercute a “Carta de Brasília”, redigida pelos pacientes 
portadores de diversos tipos de doenças reumáticas. 
Essas reivindicações são justas e legítimas. 

O manifesto foi elaborado em conjunto com mé-
dicos reumatologistas do Hospital das Clínicas da Fa-

culdade de Medicina de Ribeirão Preto e da Universi-
dade de São Paulo. 

Recebi em meu gabinete, na tarde de ontem, 
representantes do grupo de pacientes reumáticos de 
Ribeirão Preto. Eles esperam que o Ministério da Saú-
de considere a importância e a urgência da inclusão 
dos medicamentos e protocolos para tratamento das 
doenças reumáticas e dos tecidos conjuntivos à lista 
do SUS.

É essa a nossa solicitação, Sr. Presidente, fazen-
do este apelo ao Ministro da Saúde.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR.SENADOR ALVARO DIAS.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª será atendido na forma do Regimento.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Antonio 
Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, é apenas para pedir a V. Exª que me 
conceda o privilégio de ter este discurso inserido nos 
Anais da Casa.

Trata-se da retomada do diálogo entre o Governo 
Federal e os segmentos sociais do Nordeste do Brasil 
interessados no processo de revitalização do Rio São 
Francisco. É uma iniciativa louvável das duas partes, 
envolvendo não apenas o Governo Federal, Sr. Presi-
dente, como também entidades religiosas da sociedade 
civil que se interessam pela revitalização desse rio e 
que se preocupam com o processo de transposição.

Agradeço a V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS VALA-
DARES.
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O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. PFL – PB) 
– V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, 
para uma comunicação inadiável.

Senador Tuma, V. Exª dispõe de cinco minutos, já que 
o Senador Leonel Pavan se encontra fora do plenário.

Com a palavra V. Exª, Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para uma co-

municação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, em primeiro lugar, gostaria de citar a Por-
taria nº 315 do Ministério da Justiça, que concede a 
possibilidade do porte de arma aos elementos que hoje 
fazem a segurança nos presídios, em decorrência do 
número de assassinatos que estão sofrendo do fami-
gerado PCC, que se auto-intitula partido.

Faço um apelo aos Governadores para que ad-
quiram essas armas e as dêem, sob garantia de ma-
nutenção, aos elementos aqui beneficiados, que são 
os agentes penitenciários.

Creio que conceder a possibilidade de eles com-
prarem com financiamento não é uma boa coisa. O Go-
verno tem a responsabilidade de fornecer essas armas, 
para que, realmente, eles possam portá-las e sejam res-
ponsáveis por qualquer fato que ocorrer. Da forma como 
está a Portaria, eles poderão, a qualquer hora, vender 
ou negociar as armas dentro dos parâmetros legais. Se 
o Estado fornecê-las, eles não poderão negociar essas 
armas, que ficarão sempre sob a guarda do Estado.

Sr. Presidente, para concluir, gostaria de solicitar 
a V. Exª que seja considerado como lido este meu pro-
nunciamento em que faço uma homenagem ao Corpo 
de Bombeiros.

No dia 2 de julho de 1856, o Imperador Dom Pe-
dro II assinou o Decreto Imperial que regulamentou o 
funcionamento do Corpo de Bombeiros.

Não quis falar no último dia 2 porque estava angus-
tiado, já que, naquele dia, o PCC resolveu eliminar um dos 
bombeiros na porta do seu quartel em São Paulo – uma 
das instituições mais respeitadas pela sociedade e que está 
sempre a serviço daqueles que precisam de socorro.

Senador Efraim Morais, hoje pela manhã, tivemos 
oportunidade de ver pela televisão um acidente ocorrido 
em São Paulo com um ônibus articulado. Dois carros 
caíram no viaduto e o terceiro ficou dependurado, e os 
bombeiros foram prestar socorro com helicóptero e os 
equipamentos, para minorar o sofrimento das vítimas.

Creio que a violência do grupo que se auto-intitu-
la PCC tem de encontrar um obstáculo forte por parte 
do Governo de São Paulo, para que não desencadeie 
uma constante violência contra policiais, para que não 
haja mais a continuidade desses fatos. Essa situação 
não nos envergonha, mas nos indigna.

Peço a V. Exª que dê como lido meu pronuncia-
mento, porque não quero tomar mais tempo da sessão, 
já que precisamos votar.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ROMEU TUMA.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Sem apanhamen-
to taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
pela primeira vez em 150 anos de existência do Corpo 
de Bombeiros como instituição nacional, desde que, 
em 2 de julho de 1856, o Imperador D. Pedro II assinou 
o Decreto Imperial n.º 1775 para regulamentar o seu 
funcionamento, as comemorações do Dia do Bombeiro 
transcorreram no mês em curso sob o peso da maldade 
que o crime organizado dirigiu à corporação.

Em maio último, durante os atentados terroristas 
praticados contra o sistema de segurança pública de 
vários Estados, os integrantes da facção criminosa 
denominada PCC, que ousam chamar de “Partido”, 
demonstraram o seu ódio contra aqueles heróis anô-
nimos, respeitados pela população como os maiores 
símbolos de despreendimento e coragem. 

Numa atitude mais que insana, os bandidos inclu-
íram entre seus alvos os bombeiros de São Paulo. Exe-
cutaram a tiros, defronte ao quartel central da instituição, 
na madrugada do dia 13 de maio, o bombeiro Alberto 
Costa, de 41 anos. Além disso, feriram gravemente outro, 
de 26 anos, com 7 tiros, em Ribeirão Preto, no interior 
do Estado. Ambas as vítimas estavam desprevenidas e 
desarmadas como era de praxe, pois o Corpo de Bom-
beiros existe para salvar e não para tirar vidas.

Tais crimes covardes indignaram a população mais 
do que qualquer outro da série de ataques terroristas 
daquele mês, embora as mortes fossem contadas às 
dezenas. Sim, porque, aqui como em qualquer lugar do 
mundo, os bombeiros personificam esperança e ajuda 
em situações de dor e desespero. Ao atacá-los, os as-
sassinos conseguiram ampliar o rol de riscos aos quais 
estão sujeitos e que já pareciam limitados na imaginação, 
tamanho o grau de perigo imposto à profissão de arriscar 
a própria vida para salvar a de outrem em quaisquer cir-
cunstâncias. Ao estarrecer os cidadãos de bem, o crime 
organizado deu-lhes a exata dimensão da perversidade 
presente em siglas como PCC e semelhantes.

Todavia, mesmo enlutados e indignados com as 
agressões, os bombeiros comemoraram o seu dia e, 
mais uma vez, foram reverenciados pelo povo e pelas 
autoridades. Além disso, seus representantes desfila-
ram em lugar de destaque nas comemorações de 9 de 
Julho, dia da Revolução Constitucionalista de 1932. Re-
ceberam inúmeras manifestações de carinho, pois todos 
sabem que eles existem para prestar socorros públicos, 
proceder às operações de salvamento e auxiliar a po-
pulação nos casos de emergência ou de calamidade 
pública. Ninguém esquece dos seus atos heróicos em 
incêndios como os dos edifícios Andraus e Joelma, onde 
pereceram 205 pessoas e centenas sofreram ferimentos. 
Nem se ignora sua intervenção providencial no resgate 
de vítimas de acidentes de trânsito, ou de afogamentos, 
ou ainda em salvamentos nas matas e florestas. Um 
trabalho que exige devotamento ímpar porque implica 
situações fisicamente desgastantes, capazes de pro-
duzir profundos traumas psicológicos. 
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Em 1990, em São Paulo, as ocorrências de incên-
dio, salvamento, resgate e trabalhos de auxílio à comu-
nidade abrangeram 118.414 casos. Em 2004, esse total 
já havia crescido para 492.276. Fácil é, assim, aquilatar 
o débito de gratidão ao Corpo de Bombeiros que se vem 
acumulando em minha cidade desde os tempos de Ca-
pital de Província, quando as edificações não chegavam 
a ocupar três colinas. Então, em caso de incêndio, mu-
lheres, homens e crianças ficavam em fila, e, a partir do 
poço mais próximo, passavam baldes d’água de mão 
em mão até chegarem ao prédio em chamas. 

Em 1851, antes mesmo do Decreto Imperial de D. 
Pedro II, foram adotadas as primeiras posturas municipais 
relativas a incêndios e adquiridas as 2 bombas iniciais. 
Hoje, a corporação dispõe do que existe de mais avançado 
para combate ao fogo e salvamento, incluindo helicóp-
teros. Seus homens e mulheres, entre os quais médicos 
especializados, provêm das fileiras da Polícia Militar e 
possuem treinamento que os torna aptos a intervir com 
eficiência em quaisquer situações de perigo.

O ano de 1990 é marcante na história da institui-
ção paulista. Além da implantação do sistema de Res-
gate na Grande São Paulo e em mais 14 municípios 
para melhorar a qualidade do atendimento emergen-
cial pré-hospitalar, surgiram as primeiras bombeiras, 
agrupadas num pelotão. Algumas das exigências para 
o seu aproveitamento na corporação foram e continu-
am a ser “familiaridade com atividades aquáticas, em 
altura, com pessoas acidentadas e manipulação com 
sangue; resistência física para suportar trabalhos pesa-
dos; habilitação para condução de viaturas de Resgate; 
disponibilidade para trabalhar em regime de 24 horas, 
sem que houvesse pressões familiares, emocionais ou 
sociais.” Sua inclusão no serviço aconteceu em 4 de 
dezembro de 1991 e, desde o início, sempre demons-
traram perfeita integração. Agora, a organização conta 
com cerca de 120 bombeiras, entre elas cinco tenentes 
formadas no Curso de Bombeiros para Oficiais. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os homens 
e mulheres do Corpo de Bombeiros paulista têm nossa 
total solidariedade em face daqueles atentados. Estou 
certo também de que, como eles, todos os bombei-
ros do Brasil se sentirão reconfortados ao saber que 
recebem o reconhecimento e a reverência do Senado 
da República pelo transcurso do seu dia.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Romeu Tuma, 
o Sr. Efraim Morais, 1º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa defere, com muita satisfação, o pedido 
de V. Exª, Senador Romeu Tuma.

Antes de iniciarmos a Ordem do Dia, concedo a 
palavra, pela ordem, ao Senador Arthur Virgílio.

Da Ordem do Dia constam várias votações e, tão 
logo o Senador Arthur Virgílio faça sua intervenção, 

vamos começar a apreciação da pauta, para votarmos 
acordos internacionais, a indicação de vários embaixa-
dores, de vários diretores de agências, o Orçamento 
impositivo e darmos passos com relação ao marco 
regulatório do saneamento básico.

A Comissão Mista criada pelo Congresso Nacional 
com o objetivo de construir um consenso aprovou, por 
unanimidade, o marco regulatório do saneamento bá-
sico, uma dívida que precisa ser resgatada neste País 
e que tem, na sua regulação, seu primeiro passo.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Ar-
thur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de 
maneira bastante breve, quero relatar à Casa decisão 
da Oposição, que já foi comunicada a V. Exª, de não 
consentirmos com a aprovação da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias enquanto o Governo não retirar aquele item 
do seu projeto de LDO que prevê a entrada automática 
em operação em vigor do Orçamento da União.

Isso significa minimizar o poder de V. Exª, significa 
diminuir a majestade do Congresso Nacional, significa 
atropelar o Congresso Nacional precisamente naque-
la que é sua mais nobre prerrogativa, a de aprovar o 
Orçamento da União.

Não canso de repetir que a tradição parlamentar 
anglo-saxônica determina que, uma vez votado o Orça-
mento, nada de relevante haveria em comparação. Os 
ingleses dizem que daria até para fechar o Parlamento 
a seguir, porque o importante é o Orçamento.

Ora, se entra em vigor aquilo que o Governo quer 
– e vão executando como prevê a LDO –, nós estare-
mos realmente colocando este Congresso de joelhos. 
E este Congresso não será colocado de joelhos por 
ninguém, muito menos pelo Senhor Presidente da Re-
pública. Por ninguém, por Poder nenhum!

Portanto, hoje estarei, pessoalmente, na sessão 
do Congresso para pedir verificação de quorum e 
obstaculizar a sessão.

Encareço muito ao querido amigo Senador Fer-
nando Bezerra, Líder do Congresso, que faça ver ao 
Presidente que isso é uma insanidade, que é um ato 
falho. Significa o desejo recôndito, o desejo freudiano, 
o desejo da alma, de ver o Congresso fechado. Se o 
Presidente for a um psicanalista, este vai dizer-lhe exa-
tamente: “Presidente, Vossa Excelência gostaria de ver 
o Congresso fechado, porque quer atingi-lo, quer feri-
lo precisamente naquilo que tem de mais nobre para 
executar, que é a votação do Orçamento”.

Portanto, estaremos firmes aqui, hoje, para di-
zer que não aprovamos, a não ser por cima de uma 
Oposição que não se vai deixar atropelar, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, a menos que o Governo dê 
uma demonstração clara de bom senso e recue de um 
processo que é ditatorial. O Governo não é mais dita-
torial porque não pode, porque o Brasil é uma demo-
cracia, mas revela, lá na sua alma – isso é freudiano 
e aconselho ao Presidente deitar-se logo em um divã 
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– um desejo no íntimo, que diz: “Se eu pudesse, não 
trabalharia mais com essa turma do Congresso. Se eu 
pudesse, assinaria tudo na base do diktat, na base dos 
éditos imperiais, na base dos decretos-leis” – daquela 
ditadura que Vossa Excelência e eu enfrentamos.

Nossa decisão está tomada. Imaginamos que é, 
exatamente, um “Pacote de Abril” em julho. Não vamos 
aceitar. Cremos que o Líder, Senador Fernando Bezerra, 
irá entrar em contato com o Presidente para dizer-lhe 
isto, que nós não votaremos nada, nem Orçamento nem 
LDO, com essa manifestação de desapreço, de capitis 
diminutio, imposta ao Congresso Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Heráclito, V. Exª tem a palavra.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero louvar a 
atitude do Senador Arthur Virgílio e dizer que – tenho cer-
teza de que este é o pensamento do Líder do meu Partido 
– esta Casa se acocora ao aceitar uma imposição despro-
positada deste Governo. Aliás, não é a primeira vez que o 
Governo tenta, de surpresa, desmoralizar o Congresso.

Lamento que um Governo de origem trabalha-
dora, da massa, tome atitude dessa natureza. É um 
desrespeito a esta Casa e concordo plenamente com 
V. Exª, Senador Arthur Virgílio, que não devemos votar, 
não devemos nos curvar a um capricho ditatorial de 
um Governo que está seguindo a cartilha de Países 
vizinhos que estão descambando para caminhos de 
que saímos e para os quais não queremos voltar.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Com a palavra o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero endos-
sar as palavras do Senador Arthur Virgílio e do Senador 
Heráclito Fortes e deixar muito clara a nossa posição, 
a posição do PFL, que já foi dita ao Deputado Ricardo 
Barros, que tem tido uma posição muito corajosa nas 
reuniões do Congresso, de que o nosso Partido não 
concorda em votar a LDO nos termos em que ela está 
apresentada. Como está colocada, a LDO tem aplicação 
automática, porque, não votada até a data aprazada, fica 
automaticamente autorizada a aplicação do Orçamento 
em duodécimos de investimento. Ou seja, a discussão e o 
debate ficam invalidados; não há necessidade do debate, 
porque, se não se vota no prazo, fica em vigor a aplicação 
do Orçamento com investimentos em duodécimos. Para 
que o Congresso? Para que o Congresso?

Então, nossa reação é uma reação de legítima 
defesa do Congresso. Agora, mais do que legítima 
defesa, é nossa obrigação apresentar proposições 
de racionalidade e bom senso, como a do Orçamento 
impositivo, que vamos votar daqui a pouco.

A peça orçamentária – uma peça de ficção, por-
que votada sem a obrigação de ser implementada –, a 

partir da votação do Orçamento impositivo, que faremos 
dentro de pouco tempo, vai passar a ser uma peça para 
valer. O debate parlamentar vai ter conseqüência prática, 
porque a peça que for votada terá a liberação de verbas, 
ou seja, as emendas e os projetos do Orçamento vão ter 
liberação automática. Isso é o Orçamento impositivo. É 
o primeiro passo que se dá no sentido de o Orçamento 
ter credibilidade e respeitabilidade. O segundo passo 
para aumentar a credibilidade, a transparência e a res-
peitabilidade do Orçamento é o projeto de resolução do 
Congresso Nacional que está tramitando. Pela minha 
opinião, esse projeto deveria ser apreciado e aprova-
do, porque ele contém uma série de pressupostos, de 
corolários, de proposições que trazem transparência, 
pragmatismo e seriedade à peça orçamentária.

De modo que, se conseguirmos aprovar – tenho 
certeza de que vamos aprová-los – o Orçamento im-
positivo e o projeto de resolução do Congresso Na-
cional, teremos dado passos importantes para que a 
discussão da LDO perca em importância e que o Po-
der Executivo baixe o salto do sapato na arrogância 
que está praticando com a inclusão, na LDO, dessa 
cláusula curiosa e engraçada, que diz que, se a LDO 
não for votada até 31 de julho, está dada a autorização 
para, por antecipação, promover os investimentos em 
duodécimos. Para que o Congresso Nacional?

Essa é a posição do PFL.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. nº 545/06-LPL

Brasília, 5 de julho de 2006

Senhor Presidente:
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Partido 

Liberal indica o Deputado Reinaldo Betão (PL/RJ), na qua-
lidade de titular, e o Deputado Heleno Silva (PL/SE), na 
qualidade de suplente, em substituição aos anteriormente 
indicados, para integrarem a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à Medida Provisória nº 300, de 29 de 
junho de 2006, que “Autoriza o Poder Executivo, na for-
ma e condições estipuladas, a pagar valores devidos aos 
anistiados políticos de que trata a Lei nº 10.559, de 13 de 
novembro de 2002, e dá outras providências”.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração.

Deputado Luciano Castro, Líder do Partido 
Liberal.

Of. nº 546/06-LPL

Brasília, 5 de julho de 2006

Senhor Presidente:
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Par-

tido Liberal indica o Deputado Amauri Gasques (PL 
– SP), na qualidade de titular, e o Deputado Reinaldo 
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Gripp (PL – RJ), na qualidade de suplente, em subs-
tituição aos anteriormente indicados, para integrarem 
a Comissão Mista destinada a proferir parecer à Me-
dida Provisória nº 301, de 29 de junho de 2006, que 
“Dispõe sobre a criação da Carreira da Previdência, 
da Saúde e do Trabalho, do Plano de Carreiras e Car-
gos de Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em 
Saúde Pública da Fiocruz, do Plano de Carreiras e 
Cargos do Inmetro e do Plano de Carreiras e Cargos 
do IBGE e do Plano de Carreiras e Cargos do IPI; o 
enquadramento dos servidores originários das extin-
tas Tabelas de Especialistas no Plano de Classifica-
ção de Cargos, de que trata a Lei nº 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, e no Plano Único de Classificação 
e Retribuição de Cargos e Empregos, de que trata a 
Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987; a reestruturação 
da Carreira de Tecnologia Militar, de que trata a Lei nº 
9.657, de 3 de junho de 1998, a criação da Carreira 
de Suporte Técnico à Tecnologia Militar e da Carreira 
de Apoio Operacional à tecnologia Militar, a extinção 
da Gratificação de Desempenho de Atividade de Tec-
nologia Militar – GDATM e a criação da Gratificação 
de Desempenho de Atividade Técnico Operacional 
em Tecnologia Militar – GDATEM; a alteração da Gra-
tificação de Desempenho de Atividade de Controle e 
Segurança de Tráfego Aéreo – GDASA, de que trata a 
Lei nº 10.551, de 13 de novembro de 2002; alteração 
dos salários dos empregos públicos do Hospital das 
Forças Armadas – HFA, de que trata a Lei nº 10.225, 
de 15 de maio de 2001; a criação de cargos na Carreira 
de Defensor Público da União; a criação das Funções 
Comissionadas do INSS – FCINSS; o auxílio-moradia 
para os servidores de Estados e Municípios para a 
União, a extinção e criação de cargos em comissão, 
e dá outras providências.

Sendo o que se apresenta para o momento rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração.

Deputado Luciano Castro, Líder do Partido 
Liberal.

Of nº 547/06 – LPL

Brasília, 5 de julho de 2006

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Parti-

do Liberal indica o Deputado Coronel Alves (PL/AP), na 
qualidade de titular, e o Deputado Almir Sé (PL/RR), na 
qualidade de suplente, em substituição aos anteriormente 
indicados, para integrarem a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à Medida Provisória nº  302, de 29 de 
junho de 2006, que “Dispõe sobre a criação dos Planos 
Especiais de cargos da Suframa e da Embratur, e da 
Gratificação Temporária dos Órgãos Centrais – GSISTE; 
a alteração de dispositivos da Lei nº 10.910, de 15 de ju-
lho de 2004, que dentre outras providências reestrutura 
a remuneração dos cargos das carreiras de Auditoria da 
Receita Federal, de Auditoria-Fiscal da Previdência Social 

e de Auditoria-Fiscal do Trabalho da Medida Provisória nº 
2.229-43, de 6 de setembro de 2001, que dispõe sobre a 
criação, reestruturação e organização de carreiras, cargos 
e funções comissionadas técnicas no âmbito da Adminis-
tração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e da 
Lei nº 10.479, de 28 de junho de 2002, que dispõe sobre 
a remuneração dos integrantes das carreiras de Diploma-
ta, Oficial de Chancelaria e Assistente de Chancelaria; a 
instituição da Gratificação Específica de Apoio Técnico e 
Administrativo ao Serviço Exterior Brasileiro – GEASEB; 
a instituição da Gratificação Especial de Função Militar 
– GEFM; e dá outras providências”.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. – Deputado Luciano 
Castro, Líder do Partido Liberal.

Of. nº 548/06 – LPL

Brasília, 5 de julho de 2006

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Partido 

Liberal indica o Deputado Sandro Mabel (PL/GO), na qua-
lidade de titular, e este líder, na qualidade de suplente, em 
substituição aos anteriormente indicados, para integrarem 
a Comissão Mista destinada a proferir parecer à Medida 
Provisória nº 303, de 29 de junho de 2006, que “Dispõe 
sobre parcelamento de débitos junto à Secretaria da Re-
ceita Federal, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e 
ao Instituto Nacional do Seguro Social nas condições que 
especifica e altera a legislação tributária federal”.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. – Deputado Luciano 
Castro, Líder do Partido Liberal.

Of. nº 549/06 – LPL

Brasília, 5 de julho de 2006

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Partido 

Liberal indica o Deputado Jorge Pinheiro (PL/DF), na qua-
lidade de titular, e o Deputado Coronel Alves (PL/AP), na 
qualidade de suplente, em substituição aos anteriormente 
indicados, para integrarem a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória nº 304, de 29 de junho 
de 2006, que “Dispõe sobre a criação do Plano Geral de 
cargos do Poder Executivo – PGPE e do Plano Especial de 
cargos do Ministério do Meio Ambiente e do IBAMA; institui 
Gratificação Específica de Docência dos servidores dos 
extintos Territórios Federais do Acre, Amapá, Rondônia e 
Roraima – GEDET; fixa o valor e estabelece critérios para 
a concessão de Serviço Voluntário, de que trata a Lei nº 
10.486, de 4 de julho de 2002, aos militares dos extintos 
Territórios Federais do Amapá, Rondônia e Roraima; autori-
za a redistribuição, para os Quadros de Pessoal Específico 
das Agências Reguladoras, dos servidores ocupantes de 
cargos de provimento efetivo do Plano de Classificação 
de Cargos, instituído pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro 
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de 1970, ou planos correlatos dás autarquias e fundações 
públicas, cedidos àquelas autarquias, nas condições que 
especifica; cria Planos Especiais de Cargos, no âmbito 
das Agências Reguladoras referidas no Anexo I da Lei 
nº 10.871, de 20 de maio de 2004; institui a Gratificação 
de Efetivo Desempenho em Regulação – GEDR, devido 
aos ocupantes dos cargos do Plano Especial de Cargos 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA; 
cria as carreiras e o Plano Especial de Cargos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e 
do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais – INEP; 
aumenta o valor da Gratificação Específica de publicação 
e Divulgação da Imprensa Nacional – GEPDIN, instituída 
pela Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, e dá outras 
providências”

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. – Deputado Luciano 
Castro, Líder do Partido Liberal.

Of. nº 550/06 – LPL

Brasília, 5 de julho de 2006

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Par-

tido Liberal indica o Deputado Aracely de Paula (PL/
MG), na qualidade de titular, e o Deputado Medeiros 
(PL/SP), na qualidade de suplente, em substituição aos 
anteriormente indicados, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 305, de 29 de junho de 2006, que “Dispõe sobre a 
remuneração dos cargos das Carreiras de Procurador 
da Fazenda Nacional, Advogado da União, Procurador 
Federal e Defensor Público da União de que tratam a 
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 
2001 e a Lei nº 10.549, de 13 de novembro de 2002, 
da Carreira de Procurador do Banco Central do Brasil, 
de que trata a Lei nº 9.650 de 27 de maio de 1998, da 
Carreira Policial Federal, de que trata a Lei nº 9.266, 
de 15 de março de 1996, e a reestruturação dos car-
gos da Carreira de Policial Rodoviário Federal, de que 
trata a Lei nº 9.654, de 2 de junho de 1998, e dá ou-
tras providências”.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. – Deputado Luciano 
Castro, Líder do Partido Liberal.

Of. nº 551/06 – LPL

Brasília, 5 de julho de 2006

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Par-

tido Liberal indica o Deputado Coronel Alves (PL/AP), 
na qualidade de titular, e o Deputado Neucimar Fraga 
(PL/ES), na qualidade de suplente, em substituição aos 
anteriormente indicados, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 

nº 306, de 29 de junho de 2006, que “Fixa os valores 
dos soldos dos militares das Forças Armadas”.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. – Deputado Luciano 
Castro, Líder do Partido Liberal.

Of. nº 552/06 – LPL

Brasília, 5 de julho de 2006

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Par-

tido Liberal indica o Deputado Coronel Alves (PL/AP), 
na qualidade de titular, e o Deputado Neucimar Fraga 
(PL/ES), na qualidade de suplente, em substituição aos 
anteriormente indicados, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 307, de 29 de junho de 2006, que “Altera a Lei nº 

11.134, de 15 de julho de 2005, no tocante aos valo-
res da Vantagem Pecuniária Especial – VPE, devida 
aos militares da Polícia Militar do Distrito Federal e do 
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal”.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. – Deputado Luciano 
Castro, Líder do Partido Liberal.

Of. nº 555/06 – LPL

Brasília, 5 de julho de 2006

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Parti-

do Liberal indica o Deputado Neucimar Fraga (PL/ES), 
na qualidade de titular, e o Deputado Coronel Alves 
(PL/AP), na qualidade de suplente, em substituição aos 
anteriormente indicados, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 308, de 29 de junho de 2006, que “Fixa o subsídio 
dos cargos das Carreiras de Delegado de Polícia do 
Distrito Federal e de Polícia Civil do Distrito Federal”.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração.

Deputado Luciano Castro, Líder do Partido 
Liberal.

Of. nº 569/06 – LPL

Brasília, 10 de julho de 2006

Senhor Presidente:
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Par-

tido Liberal indica o Deputado Sandro Mabel (PL/GO), 
na qualidade de titular, e o Deputado Lincoln Portela 
(MG/ES), na qualidade de suplente, em substituição 
aos anteriormente indicados, para integrarem a Co-
missão Mista destinada a proferir parecer à Medida 
Provisória nº 309, de 4 de julho de 2006, que “Altera 
os valores constantes do Anexo II da Lei nº 10.862, 
de 20 de abril de 2004, que dispõe sobre a criação do 
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Plano Especial de Cargos da Agência Brasileira de 
Inteligência – ABIN”.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. – Deputado Luciano 
Castro, Líder do Partido Liberal.

Of. nº 587

Brasília, 11 de julho de 2006

Senhor Presidente,
Em entendimento com a Liderança do PSDB, na 

Câmara dos Deputados, indico o Deputado Ricardo Bar-
ros – PP/PR, por cessão em substituição ao Deputado 
Alberto Goldman – PSDB/SP, para ocupar uma vaga 
de Titular na Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização – CMO.

Atenciosamente, – Deputado Mário Negromonte, 
Líder do PP.

OF/GAB/I/Nº 611

Brasília, 11 de julho de 2006

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelinda que o Deputados 

Osvaldo Biolchi e Pedro Novais passam a participar, na 
qualidade de Titular, e os Deputados Carlos Eduardo 
Cadoca e Mauro Benevides, na qualidade de Suplente, 
da Comissão Mista destinada a apreciar e proferir pare-
cer à Medida Provisória nº 303/2006, que dispõe sobre 
parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita 
Federal, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e 
ao Instituto Nacional do Seguro Social nas condições 
que especifica e altera a legislação tributária federal, em 
substituição aos Deputados anteriormente indicados.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
testos de estima e elevada consideração. – Deputado 
Wilson Santiago, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF/GAB/I/Nº 613 

Brasília, 11 de julho de 2006

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado Fran-

cisco Escórcio passa a integrar, na qualidade de Suplente, 
a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a 
apurar as denúncias envolvendo a “Operação Sangues-
suga”, realizada pela Polícia Federal para investigar qua-
drilha que atuava na aquisição fraudulenta de insumos 
estratégicos para a saúde, em vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
testos de estima e consideração. – Deputado Wilson 
Santiago, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência designa o Sr. Deputado Francis-
co Escórcio, como suplente, para integrar a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito da “Operação Sangues-
suga”, nos termos do ofício que acaba de ser lido.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF/GAB/I/Nº 627 

Brasilia, 11 de julho de 2006

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado Mauro 

Lopes passa a integrar, na qualidade de Titular, a Comissão 
Mista destinada a apreciar e proferir parecer à Medida Pro-
visória nº 305, de 29 de junho de 2006, que Dispõe sobre 
a remuneração dos cargos das Carreiras de Procurador 
da Fazenda Nacional, Advogado da União, Procurador 
Federal e Defensor Público da União de que tratam a Me-
dida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001 e 
a Lei nº 10.549, de 13 de novembro de 2002, da Carreira 
de Procurador do Banco Central do Brasil, de que trata a 
Lei nº 9.650 de 27 de maio de 1998, da Carreira Policial 
Federal, de que trata a Lei nº  9.266, de 15 de março de 
1996, e a reestruturação dos cargos da Carreira de Policial 
Rodoviário Federal, de que trata a Lei nº 9.654, de 2 de 
junho de 1998, e dá outras providências, em substituição 
ao Deputado Mendes Ribeiro Filho.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
testos de estima e elevada consideração. – Deputado 
Wilson Santiago, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 47, DE 2006

Altera a redação do art. 15 da Resolu-
ção nº 43, de 2001, do Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 15 da Resolução do Senado Federal nº 

43, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15. É vedada a contratação de operação 
de crédito nos 120 (cento e vinte) dias anteriores 
ao final do mandato do Chefe do Poder Executivo 
do Estado, do Distrito Federal ou do Município.

 .................................................... ” (NR)
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação.

Justificação

A alteração do art. 15 tem por objetivo dar maior fle-
xibilidade aos governantes no que diz respeito à contra-
tação de operações de crédito no último ano do manda-
to. É sabido que efetivamente transcorrem-se meses, às 
vezes anos, entre o início das tratativas para obtenção de 
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financiamento de projetos junto a instituições financeiras 
internas e organismos multilaterais de créditos e a sua fi-
nal aprovação pelos diversos órgãos envolvidos. Inclusive 
o impedimento de sua apreciação pelo Senado Federal, 
em virtude do sobrestamento da pauta pelas múltiplas e 
sucessivas Medidas Provisórias editadas pelo Governo 
Federal, numa flagrante interferência sobre a competência 
privativa do Senado Federal. O impedimento de contratar 
nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato 

pode frustrar todo o esforço despendido pelo ente e impe-
dir a contratação de projetos altamente relevantes para a 
sociedade e em fase final de aprovação.

Para equacionar essa situação, ou seja, dar maior 
flexibilidade à contratação de operações de crédito no 
último ano de mandato do governante, sem descuidar 
da correta aplicação dos recursos, sugere-se a vedação 
para contratar operação de crédito apenas nos últimos 
cento e vinte dias do mandato do governo.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência comunica ao Plenário a abertu-
ra de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para 
recebimento de emendas. ao Projeto de Resolução 
nº 47, de 2006, que acaba de ser lido, nos termos do 
art. 235, II, “a”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência recebeu o Aviso nº 25, de 2006 
(nº 265/2006, na origem), de 4 do corrente, do Minis-
tério da Fazenda, encaminhando, nos termos do art. 
41 da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal, 
o relatório com as características das operações de 
crédito analisadas no âmbito daquela Pasta, no mês 
de maio de 2006, a tabela demonstrativa da Dívida 
Consolidada Líquida dos Estados e do Distrito Fede-
ral e a relação entre a Dívida Consolidada Líquida e a 
Receita Corrente Líquida dos Municípios.

O expediente, juntado ao processado do Aviso 
nº 10, de 2006, vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 214, DE 2006

Altera a redação do § 1º do art. 111 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
para estabelecer a aquisição do direito a 
voto pelos titulares de ações preferenciais 
sem direito a voto ou com limitação des-
se direito, no caso de não-pagamento de 
dividendos pelo prazo dc três exercícios 
consecutivos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 1º do art. 111 da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 111. ...............................................
§ 1º As ações preferenciais sem direito 

de voto adquirirão o exercício desse direito .se 
a companhia, pelo prazo previsto no estatuto, 
não superior a 3 (três) exercícios consecudvos, 
não lhes pagar qualquer dividendo ou deixar 
de pagar os dividendos fixos ou minimos a 
que fizerem jus, direito que conservarão até 
o pagamento, se tais dividendos não forem 
cumulativos, ou até que sejam pagos os cumu-
lativos em atraso.

 .....................................................(NR).”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

São freqüentes as críticas feitas à legislação 
societária brasileira, especialmente no que tange à 
fragilidade da situação dos acionistas minoritários 
das sociedades anônimas. Os grupos controladores 
freqüentemente encontram na lei instrumentos para 
oprimir não só os minoritários com direito a voto, mas 
também os titulares de ações preferenciais sem di-
reito a voto.

Uma das formas de abuso é a não-distribuição 
de dividendos por longos períodos. Embora a Lei das 
S.A. preveja a aquisição do direito de voto após três 
anos consecutivos sem o pagamento de dividendos 
fixos ou minimos, há companhias que não conferem 
aos preferencialistas esse direito, preferindo a alterna-
tiva do art. 17, § 1º, II ou III, do mesmo diploma legal. 
Assim, não ficam obrigadas a pagar dividendos fixos 
ou mínimos e, por isso, evitam a configuração da hi-
pótese de aquisição do direito de voto prevista no art. 
111, §§ 1º e 2º.

Para corrigir tal distorção, propomos a inclusão, 
na hipótese de incidência do art. 111 da Lei nº 6.404, 
de 1976, do não-pagamento de qualquer dividendo 
pelo prazo previsto no estatuto, não superior a três 
exercícios consecutivos. Desse modo, os preferencia-
listas adquirirão o direito de voto no caso de a adminis-
tração – que age por ordem do Acionista Controlador 
– deixar de pagar dividendos, seja com o intuito de se 
apropriar dos ganhos dos minoritários, seja porque a 
gestão ineficiente não gerou os resultados esperados 
pelos acionistas.

Esperamos o apoio dos nobres Pares para a 
aprovação deste Projeto de Lei, que visa a proteger 
os acionistas minoritários, em especial os preferen-
cialistas, e, conseqüentemente, conferir segurança 
jurídica ao investidor, fortalecendo o mercado de ca-
pitais no Brasil.

Sala das Sessões,     . – Senador Valdir Raupp

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº  6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976

Dispõe sobre as Sociedades por 
Ações.

....................................................................................  

Ações Preferenciais

Art. 17. As preferências ou vantagens das ações 
preferenciais podem consistir: (Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 2001)
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I – em prioridade na distribuição de dividendo 
fixo ou mínimo(Redacão dada pela Lei nº 10.303, de 
2001)

II – em prioridade no reembolso do capital, com 
prêmio ou sem ele; ou (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001)

III – na acumulação das preferências e vanta-
gens de que tratam os incisos I e II. (Incluído nela Lei 
nº 10.303, de 2001)

§ 1º Independentemente do direito de receber 
ou não o valor de reembolso do capital com prêmio 
ou sem ele, as ações preferenciais sem direito de voto 
ou com restrição ao exercício deste direito, somente 
serão admitidas à negociação no mercado de valores 
mobiliários se a elas for atribuída pelo menos uma das 
seguintes preferências ou vantagens:(Redação dada 
pela Lei n º 10.303, de 2001)

I – direito de participar do dividendo a ser distribu-
ído, correspondente a, pelo menos, 25% (vinte e cinco 
por cento) do lucro líquido de exercício, calculado na 
forma do art. 202, de acordo com o seguinte critério: 
(Incluído dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

a) prioridade no recebimento dos dividendos men-
cionados neste inciso correspondente a, no mínimo, 3% 
(três por cento) do valor do patrimônio líquido da ação; 
e (Incluída dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

b) direito de participar dos lucros distribuídos em 
igualdade de condições com as ordinárias, depois de a 
estas assegurado dividendo igual ao mínimo prioritá-
rio estabelecido em conformidade com a alínea a: ou 
(Incluída dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

II – direito ao recebimento de dividendo, por ação 
preferencial, pelo menos 10% (dez por cento) maior 
do que o atribuido a cada ação ordinária; ou (Incluído 
dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

III – direito de serem incluídas na oferta pública 
de alienação de controle, nas condições previstas no 
art. 254-A, assegurado o dividendo pelo menos igual 
ao das ações ordinárias. (Incluído dada ela Lei nº 
10.303, de 2001)
....................................................................................

Ações Preferenciais

Art. 111. O estatuto poderá deixar de conferir às 
ações preferenciais algum ou alguns dos direitos re-
conhecidos às ações ordínárias, inclusive o de voto, 
ou conferi-lo com restrições, observado o disposto no 
artigo 109.

§ lº As ações preferenciais sem direito de voto 
adquirirão e exercício desse direito se a companhia, 
pelo prazo previsto no estatuto, não superior a 3 (três) 
exercícios consecutivos, deixar de pagar os dividen-
dos fixos ou mínimos a que fizerem jus, direito que 

conservarão até o pagamento, se tais dividendos não 
forem cumulativos, ou até que sejam pagos os cumu-
lativos em atraso.

§ 2º  Na mesma hipótese e sob a mesma con-
dição do § 1º as ações preferenciais com direito de 
voto restrito terão suspensas as limitações ao exercí-
cio desse direito.

§ 3º estatuto poderá estipular que o disposto nos 
§§ 1º e 2º vigorará a partir do término da implantação 
do empreendimento inicial da companhia.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 215, DE 2006

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Universidade Federal do Sul e Sudeste do 
Pará (UFSPA), com sede no Município de 
Marabá, por desmembramento da Univer-
sidade Federal do Pará (UFPA).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará 
(UFSPA), com sede no Município de Marabá, Estado 
do Pará, por desmembramento da Universidade Fe-
deral do Pará (UFPA).

Art. 2º A UFSPA terá por objetivo ministrar ensino 
superior, desenvolver pesquisas e promover a extensão 
universitária, atuando nas diversas áreas do conheci-
mento, em especial na Biologia, no Direito, na Enge-
nharia de Minas, na Geologia e na Medicina.

Art. 3º A estrutura organizacional e a forma de 
funcionamento da UFSPA serão definidas segundo seu 
estatuto e as normas legais pertinentes, observado o 
princípio da indissociabi]idade entre ensino, pesquisa 
e extensão.

Art. 4º Passam a integrar a UFSPA, sem solução 
de continuidade, independentemente de qualquer for-
malidade, as unidades e respectivos cursos integran-
tes do Campus do Sul e Sudeste da UFPA, com sede 
em Marabá.

Parágrafo único. Os alunos regularmente matricu-
lados nos cursos transferidos por esta Lei passam a in-
tegrar o corpo discente da UFSPA, independentemente 
de adaptação ou qualquer outra exigência formal.

Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado, ain-
da, a:

I – criar os cargos, funções e empregos indispen-
sáveis ao funcionamento da UFSPA;

II – transferir saldos orçamentários da UFPA 
para a UFSPA, observadas as mesmas atividades, 
projetos e operações especiais, com respectivas ca-
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tegorias econômicas e grupos de despesa previstos 
na lei orçamentária;

III – praticar os demais atos necessários à efeti-
vação do disposto nesta Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Estado do Pará possui cerca de seis milhões 
de habitantes e um território de quase 1.250 milhões 
de krn2, o que representa 16,7% das terras brasileiras. 
A economia do estado, tradicionalmente fundada no 
extrativismo, sofreu importantes mudanças nos últimos 
trinta anos, particularmente devido à política federal 
de incentivos fiscais para o desenvolvimento da Ama-
zonia. Nos anos mais recentes, a base produtiva do 
Pará tem-se desenvolvido em torno da agroindústria, 
da verticalização da produção mineral e do turismo.

São enormes as possibilidades de desenvolvi-
mento do Pará, especialmente nesses três setores. E 
preciso. entretanto, cuidar para que haja maior equilí-
brio econômico entre as regiões do estado. Ao mesmo 
tempo, éindispensável que se façam novos investimen-
tos em educação superior, para que existam recursos 
humanos adequados às necessidades de desenvolvi-
mento das potencialidades paraenses. Nesse sentido, 
propomos a criação da Universidade Federal do Sul 
e Sudeste do Pará.

Na verdade, a Universidade Federal do Pará 
(UFPA) possui o Canipus do Sul e Sudeste do Pará, 
que atua em 38 municípios do Estado. O campus, que 
tem sua sede na cidade de Marabá, principal pólo ur-
bano da região, possui, ainda, em parceria com pre-
feituras, quatro Núcleos de Integração Regional, nas 
cidades de Jacundá, Paraupebas, Rondon do Pará e 
Xinguara, nos quais são desenvolvidas atividades de 
extensão universitária e cursos de graduação no pe-
ríodo de recesso escolar.

As regiões sul e sudeste do Pará têm-se desta-
cado, principalmente, pelas suas riquezas minerais, 
que levaram à instalação de grandes projetos de pros-
pecção e exploração desses recursos, bem como à 
implantação de pólos siderúrgicos. Todavia, a região 
é marcada por significativos conflitos sociais e pro-
blemas ambientais, em grande parte decorrentes da 
implantação, de modo muitas vezes desordenado, de 
grandes fazendas de gado e de projetos de extração 
de madeiras e da exploração do ouro, que desenca-
dearam fortes correntes migratórias.

Para que as potencialidades da região sejam mais 
bem aproveitadas, em programas de desenvolvimen-
to econômico ecologicamente corretos e socialmente 
justos, é preciso que sejam formados profissionais tec-

nicamente preparados nas diversas áreas de conheci-
mento científico, e principalmente, com conhecimentos 
adequados da região, de sua população e suas neces-
sidades. Nesse sentido, a transformação do campus da 
UFPA sediado em Marabá em uma nova universidade 
federal proporcionará importantes mudanças no perfil 
educacional e socioeconômico de toda a região do sul 
e do sudeste do Estado do Pará.

Por fim, manifestamos nossa convicção de que 
proposições como esta podem favorecer a interiori-
zação do desenvolvimento educacional e econômico. 
Igualmente, podem contribuir para o cumprimento da 
meta do Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado 
em 2001, de elevar, em dez anos, a escolaridade de 
nível superior de menos de 12% para 30% da popula-
ção com idade entre 18 e 24 anos.

Assim, solicito o apoio dos Senhores Congres-
sistas para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões,    . – Senador Flexa Ribeiro

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.172, DE 9 DE JANEIRO DE 2001

Aprova o Plano Nacional de Educação 
e dá outras prividências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Fica aprovado o Plano Nacional de Edu-
cação. constante do documento anexo. com duração 
de dez anos.

Art. 2º A partir da vigência desta Lei, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios deverão, com base 
no Plano Nacional de Educação. elaborar planos de-
cenais correspondentes.

Art. 3º A União, em articulação com os Estados, 
o Distrito Federal, os municipios e a sociedade civil, 
procederá a avaliações periódicas da implementação 
do Plano Nacional de Educação.

§ 1º O Poder Legislativo, por intermédio das Co-
missões de Educação, Cultura e Desporto da Câmara 
dos Deputados e da Comissão de Educação do Senado 
FederaL acompanhará a execução do Plano Nacional 
de Educacão.

§ 2º A primeira avaliação realizar-se-á no quar-
to ano de vigência desta Lei, cabendo ao Congresso 
Nacional aprovar as medidas legais decorrentes, com 
vistas á correção de detciências e distorções.

Art. 4º A União instituirá o Sistema Nacional de 
Avaliação e estabelecerá os mecanismos necessários 
ao acompanhamento das metas constantes do Plano 
Nacional de Educação.
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Art. 5º Os planos plurianuais da União, dos Es-
tados. do Distrito Federal e dos Municípios serão ela-
borados de modo a dar suporte às metas constantes 
do Plano Nacional de Educação e dos respectivos 
planos decenais.

Art. 6º Os Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios empenhar-se-ão na 
divulgação deste Plano e da progressiva realização de 
seus objetivos e metas, para que a sociedade o conheça 
amplamente e acompanhe sua implementação.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasilia, 9 de janeiro de 2001: 180º da Indepen-
dência e 113º da República. – FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO – Paulo Renato Souza.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 216, DE 2006

Altera a Lei nº 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977, que dispõe sobre os estágios de 
estudantes de estabelecimentos de ensino 
superior e de ensino profissionalizante do 2º 
Grau e Supletivo e dá outras providências, 
para assegurar aos estagiários o direito ao 
Vale-Transporte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, 

passa a vigorar acrescida da seguinte disposição:
Art. 4º-A. E assegurado ao estudante, durante o 

período de estágio, a concessão integral do benefício 
do Vale-Transporte, nos termos estabelecidos pela Lei 
nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985.

Parágrafo único. Não se aplica ao estudante o 
disposto no parágrafo único do art. 4º da Lei nº 7.418, 
de 16 de dezembro de 1985.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Tenho a enorme satisfação de encaminhar, para 
discussão e deliberação do Congresso Nacional, propo-
sição legislativa que objetiva assegurar aos estudantes 
o benefício do Vale-Transporte durante o período de 
duração do estágio.

Não se pode admitir que o custeio dos deslo-
camentos para o local onde se realiza o estágio seja 
atribuição exclusiva do estudante.

Na maior parte dos casos, o valor das bolsas pa-
gas aos estudantes é muito pequeno e, em alguns, até 
inexistente. Além disso, os estabelecimentos e órgãos 

públicos que recrutam estagiários contam com mão-de-
obra de qualidade a um custo ínfimo, substituindo, em 
muitos casos, trabalhadores com carteira assinada.

Como o valor do Vale-Transporte poderá ser de-
duzido como despesa operacional na determinação do 
lucro real, no período-base de competência da despesa, 
não haverá acréscimo de ônus para as empresas.

Por este motivo, solicito o apoio dos meus nobres 
Pares para a aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Geraldo Mesqui-
ta Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.494, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977

Dispõe sobre os estágios de estudan-
tes de estabelecimentos de ensino superior 
e de ensino profissionalizante do 20 Grau e 
Supletivo e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 4º o estágio não cria vínculo empregatício 

de qualquer natureza e o estagiário poderá receber 
bolsa, ou outra forma de contraprestação que venha a 
ser acordada, ressalvado o que dispuser a legislação 
previdenciária, devendo o estudante, em qualquer hi-
pótese, estar segurado contra acidentes pessoais.
....................................................................................

LEI Nº 7.418, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985

Institui o Vale-Transporte e dá outras 
providências.

....................................................................................
Art. 4º Sem prejuízo da dedução como despesa 

operacional, a pessoa jurídica poderá deduzir, do Im-
posto de Renda devido, valor equivalente à aplicação 
da alíquota cabível do Imposto de Renda sobre o valor 
das despesas comprovadamente realizadas, no perío-
do-base, na concessão do Vale-Transporte, na forma 
em que dispuser o regulamento desta lei.

Parágrafo único. A dedução a que se refere este 
artigo, em conjunto com as de que tratam as Leis nos 
6.297, de 15 de dezembro de 1975, e 6.321, de 14 de 
abril de 1976, não poderá reduzir o imposto devido 
em mais de 10% (dez por cento), observado o que 
dispõe o § 3º do art. 1º do Decreto-Lei nº 1.704, de 23 
de outubro de 1979, podendo o eventual excesso ser 
aproveitado por dois exercícios subseqüentes.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa.)
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984

Institui a Lei de Execução Penal.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

TITULO IV 
Dos Estabelecimentos Penais

CAPÍTULO 1 
Disposições Gerais

Art. 82. Os estabelecimentos penais destinam-se 
ao condenado, ao submetido à medida de segurança, 
ao preso provisório e ao egresso.

§ 1º A mulher e o maior de sessenta anos, sepa-
radamente, serão recolhidos a estabelecimento próprio 
e adequado à sua condição pessoal. (Redação dada 
pela Lei nº 9.460, de 4-6-97)

§ 2º O mesmo conjunto arquitetônico poderá 
abrigar estabelecimentos de destinação diversa desde 
que devidamente isolados.

Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua 
natureza, deverá contar em suas dependências com 
áreas e serviços destinados a dar assistência, educa-
ção, trabalho, recreação e prática esportiva.

§ 1º Haverá instalação destinada a estágio de 
estudantes universitários. (Renumerada pela Lei nº 

9.046, de 18-5-95)
§ 2º Os estabelecimentos penais destinados a 

mulheres serão dotados de berçário, onde as conde-
nadas possam amamentar seus filhos. (Incluído pela 
Lei nº 9.046 de 18-5-95)
....................................................................................

Art. 208. O dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de:

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, as-
segurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os 
que a ele não tiveram acesso na idade própria; (Reda-
cão dada pela Emenda Constitucional nº 14 de 1996)

II – progressiva universalização do ensino médio 
gratuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 1996)

III – atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino;

IV – atendimento em creche e pré-escola às 
crianças de zero a seis anos de idade;

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a capaci-
dade de cada um;

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado 
às condições do educando;

VII – atendimento ao educando, no ensino fun-
damental, através de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório 
pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os 
educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a cha-
mada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela 
freqüência à escola.

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de 
educação, de duração plurianual, visando à articula-
ção e ao desenvolvimento do ensino em seus diver-
sos níveis e à integração das ações do Poder Público 
que conduzam à:

I – erradicação do analfabetismo;
II – universalização do atendimento escolar;
III – melhoria da qualidade do ensino;
IV – formação para o trabalho;
V – promoção humanística, científica e tecnoló-

gica do País.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 218, DE 2006

Altera o art. 12 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, determinando às 
instituições de ensino obrigatoriedade no 
envio de informações escolares a pais ou 
responsáveis não conviventes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 12 de 1996 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional –, passa a viger com a seguinte 
redação: seguinte redação:

Art. 12.  ..................................................
 ..............................................................
VII – informar pai e mãe e responsáveis 

não conviventes sobre a freqüência e o ren-
dimento dos alunos, bem como sobre a exe-
cução de sua proposta pedagógica;

 ..............................................................

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

A criança tem o direito natural de que seus pais 
acompanhem o seu desenvolvimento. Cabe ao Esta-
do garantir que os pais – independentemente de ter 
a guarda – tenham acesso às informações escolares 
de seus filhos. Quando há separação, ela deve se dar 
apenas entre adultos e nunca entre pais e filhos.

A participação de ambos os pais é indispensá-
vel ao efetivo cumprimento das funções inerentes ao 
poder familiar (antigo pátrio poder), impostas pela lei, 
em igualdade de condições, conforme o art. 229 da 
Constituição Federal (CF) e o art. 1.631 do Código 
Civil (CC). Tal participação é da mais alta relevância 
ao pleno desenvolvimento e capacitação da criança 
para a vida adulta.

O interesse do filho é o princípio norteador das 
disposições relativas ao poder familiar e a CF, no art. 
227, caput, dá à criança e ao adolescente o prioritá-
rio direito à convivência familiar. A exclusão de um dos 
pais da vida do filho é, pois, inadmissível, além de ferir 
preceito constitucional.

Assim, o pai ou mãe não-guardião, além de per-
manecer titular do poder familiar, conserva faculdades 
e obrigações de importância para a relação entre pais 
e filhos, dentre as quais cabe destacar a fiscalização 
da manutenção do filho e sua educação, conforme se 
lê no art. 1.589 do CC.

A norma proposta é de natureza administrativa e 
reforça, nos estabelecimentos de ensino, uma relação 
que poderia perder-se entre pais e filhos, legitimando a 
participação do pai não-guardião na vida do filho, fora 
dos momentos de visita. Outro aspecto positivo da pro-
posição é o de estimular o pai ou mãe não-guardião a 
tomar parte, de modo ativo e continuado, no processo 
de ensino-aprendizagem praticado pela escola, o que 
atualmente não acontece sem um acordo envolvendo 
os pais e a instituição de ensino. Proibir o acesso do 
outro pai à escola é prática disseminada, principal-
mente nos momentos iniciais da separação, quando 
os ânimos podem estar alterados pela situação. No 
entanto, o parágrafo único do art. 53 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) é claro ao assegurar 
que é direito dos pais ou responsáveis ter ciência do 
processo pedagógico, bem como participar da defini-
ção das propostas educacionais (nosso grifo).

Já existe legislação de abrangência local que 
determina às instituições de ensino eqüidade no en-
vio de informações escolares a pais que convivam 
ou não com os filhos. Tal é o caso da Lei nº 3.849, de 
2006, aprovada pela Câmara Legislativa do Distrito 
Federal. O presente projeto objetiva ampliá-la para o 
escopo nacional.

O pai ou mãe que deixou a convivência diária com 
o filho, depois de consumado o fim do casamento, po-
derá continuar a acompanhar seu filho freqüentando o 
ambiente escolar. Os pais separados poderão, respei-
tando as normas da escola, ter acesso à programação 
de eventos, projeto pedagógico, grade curricular, reuni-
ões, festejos escolares e quaisquer outras realizações 
que digam respeito à vida estudantil do filho.

Importante citar que, no ano de 2004, ocorreram 
93,5 mil separações no País, de acordo com dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Por conta disso, milhares de filhos foram privados da 
convivência com um dos pais no ambiente escolar, às 
vezes repentinamente.

Ganham os pais com a aprovação deste proje-
to e a entrada em vigor da lei. Com ela, elimina-se o 
que poderia ser mais um entrave a uma convivência 
de qualidade com os filhos, depois da dissolução do 
casamento. Ganham também os filhos, pois lacunas 
de toda ordem, inclusive emocional, podem piorar o 
andamento escolar das crianças que vivem a separa-
ção dos pais, por falta de apoio.

A adoção do sistema da guarda compartilhada, 
alvo de três projetos de lei em tramitação no Congres-
so Nacional, certamente trará outras vantagens, mas é 
necessário garantir que as escolas abram suas portas 
aos pais, mesmo que não sejam guardiães.

Certos de que esse é um passo significativo para 
minorar o sofrimento dos filhos depois da separação 
dos pais, pedimos o apoio dos colegas Congressistas 
a este projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Cristovam Buarque.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeita-
das as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 
terão a incumbência de:

I – elaborar e executar sua proposta pedagógi-
ca;

II – administrar seu pessoal e seus recursos ma-
teriais e financeiros;

III – assegurar o cumprimento dos dias letivos e 
horas-aula estabelecidas;

IV – velar pelo cumprimento do plano de trabalho 
de cada docente;
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V – prover meios para a recuperação dos alunos 
de menor rendimento;

VI – articular-se com as famílias e a comunida-
de, criando processos de integração da sociedade 
com a escola;

VII – informar os pais e responsáveis sobre a fre-
qüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre 
a execução de sua proposta pedagógica.

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do município, 
ao juiz competente da Comarca e ao respectivo repre-
sentante do Ministério Público a relação dos alunos que 
apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta 
por cento do percentual permitido em lei.(Inciso inclu-
ído pela Lei nº 10.287, de 20-9-2001)
....................................................................................

(À Comissão de (Educação, em decisão 
terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 31, DE 2006

Dispõe sobre a proibição de atribuir 
nomes de pessoas vivas a bens públicos 
e dá outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos § 3º do art. 60 da Constitui-
ção Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional:

Art. 1º O art. 37 da Constituição Federal passa a 
vigorar com o acréscimo do seguinte § 13º:

“Art. 37. .................................................
 ..............................................................
§ 13. É vedada a atribuição de nome de 

pessoa viva a bem público.(NR)”

Art. 2º As autoridades responsáveis deverão, no 
prazo de seis meses a contar da promulgação desta 
emenda, proceder à correção dos atos e inscrições 
realizados em desconformidade com o preceituado 
no art. 10, sob pena de incorrerem em improbidade 
administrativa.

Art. 3º Esta emenda entra em vigor na data da 
sua publicação.

Justificação

A atribuição de nome de pessoa viva a bens pú-
blicos é mazela antiga em nossos costumes político-
administrativos, que tem resistido a diversas providên-
cias moralizadoras de caráter legislativo, como o § 1º 
do art. 37 da Constituição Federal, que reza:

A publicidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracte-
rizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.

O referido dispositivo, oportuna inovação do Cons-
tituinte em prol da moralidade administrativa, vem sen-
do interpretado, em todas as esferas de governo, de 
maneira restritiva, de forma a alcançar tão-somente os 
atos de publicidade ou divulgação em senso estrito, 
não se aplicando a inscrições e atribuições de nomes 
a título de “homenagem”.

Mesmo a Lei Federal nº 6.454, de 1977, que trata 
da proibição, em todo o território nacional, da atribuição 
de nome de pessoa viva a bem público de qualquer 
natureza, pertencente à União ou às pessoas jurídi-
cas da administração indireta, tem alcance restrito à 
União, em nome da autonomia político-administrativa 
dos entes subnacionais, justamente aqueles que mais 
incorrem nos atos a que aquela lei confere caráter de 
ofensa à moralidade administrativa.

Assim sendo, submetemos à apreciação dos 
eminentes Pares nesta Casa a presente proposta de 
emenda à Constituição, com a qual pretendemos erigir 
a proibição nela prevista à hierarquia de norma cons-
titucional da República, a que devem estar sujeitos 
todos os atos de governo e administração em todos 
os níveis e esferas da Federação.

Entendemos que a proposição trata da questão 
da vedação da atribuição de nomes de pessoas vivas 
a bens públicos – prática que traduz vícios patrimo-
nialistas e de intercâmbio de favores políticos espúrios 
– em termos mais concretos e objetivos do que os que 
vêm resultando das interpretações oficiais do atual § 
1º do art. 37.

Considerando que a proibição, na esfera pública, 
sem previsão de sanções, tende a cair no vazio, o art. 
2º da proposta, além de determinar a correção dos atos 
já praticados em desconformidade com a norma cons-
titucional, prevê o enquadramento dos responsáveis 
na Lei de Combate à Improbidade Administrativa, que 
estipula sanções que vão da multa e perda do cargo à 
proibição de contratação com a administração pública 
e perda dos direitos políticos.

Sala das Sessões, de junho de 2006. – Senadora 
Fátima Cleide.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

.............................................................................

CAPÍTULO VII 
Da Administração Pública

SEÇÃO I 
Disposições Gerais

Art. 37. A administração pública direta e indire-
ta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) Presidência da República
.............................................................................

LEI Nº 6.454, DE 24 DE OUTUBRO DE 1977

Dispõe sobre a denominação de lo-
gradouros, obras serviços e monumentos 
públicos, e dá outras providências.

O Presidente da Republica, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei.

Art. 1º É proibido, em todo o território nacional, 
atribuir nome de pessoa viva a bem público, de qual-
quer natureza, pertencente à União ou às pessoas 
jurídicas da Administração indireta.

Art. 2º É igualmente vedada a inscrição dos 
nomes de autoridades ou administradores em pla-
cas indicadores de obras ou em veículo de proprie-
dade ou a serviço da Administração Pública direta 
ou indireta.

Art. 3º As proibições constantes desta lei são 
aplicáveis às entidades que, a qualquer título, re-
cebam subvenção ou auxílio dos cofres públicos 
federais.

Art. 4º A infração ao disposto nesta lei acarre-
tará aos responsáveis a perda do cargo ou função 

pública que exercerem, e, no caso do artigo 3º, a 

suspensão da subvenção ou auxílio.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 24 de outubro de 1977; 156º da In-

dependência e 89º da República. – Ernesto Geisel 

– Armando Falcão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Proposta de Emenda à Constituição que 

acaba de ser lida está sujeita às disposições cons-

tantes dos art. 354 e seguintes do Regimento In-

terno.

A matéria será publicada e remetida à Comis-

são de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 873, DE 2006

Da Comissão de Serviços de Infra-

Estrutura, sobre a Mensagem nº 167, de 

2006 (nº 460/2006, na origem), que “sub-

mete à apreciação do Senado Federal, a 

indicação do nome do Senhor Josef Barat, 

para exercer o cargo de Diretor da Agência 

Nacional de Aviação Civil – ANAC”.

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura – CI, 
em votação secreta, realizada em 11 de julho de 2006, 
apreciando o relatório apresentado pelo Senhor Sena-
dor Sérgio Zambiasi, sobre a Mensagem do Senado 
Federal nº 167, de 2006, opinou pela aprovação da in-
dicação do nome do Senhor Josef Barat, para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil 
– ANAC, por dezenove votos “SIM”, um voto “NÃO” e 
nenhuma “ABSTENÇÕES”, totalizando vinte votos.

Aprovado em 11 de julho de 2006. – Presiden-

te: Senador Haráclito Fortes – Relator: Senador 

Sérgio Zambriasi
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RELATÓRIO

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

Por meio da Mensagem (SF) nº 167, de 2006 (nº 
460, de 12 de junho de 2006, na origem), o Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República submete ao 
exame do Senado Federal a indicação do Senhor Jo-
sef Barat para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Aviação Civil (ANAC).

Nos termos do art. 52, inciso III, alínea f, da Cons-
tituição Federal, compete privativamente ao Senado Fe-
deral a aprovação prévia, por voto secreto, após argüição 
pública, da escolha de titulares dos cargos enunciados 
na própria Lei Maior e de outros que a lei determinar.

Autarquia especial vinculada ao Ministério da De-
fesa, a ANAC foi criada pela Lei nº 11.182, de 27 de 
setembro de 2005. No art. 8º dessa norma, são fixadas 
as principais competências da ANAC. agência deverá 
adotar as medidas necessárias para o atendimento do 
interesse público e para o desenvolvimento e fomento 
da aviação civil, da infra-estrutura aeronáutica e aero-
portuária do País, atuando com independência, legali-
dade, impessoalidade e publicidade, competindo-lhe, 
entre muitas outras atribuições: implementar, em sua 
esfera de atuação, a política de aviação civil; regular 
e fiscalizar a outorga de serviços aéreos; conceder, 
permitir ou autorizar a exploração de serviços aéreos; 
regular e fiscalizar a operação de serviços aéreos pres-
tados, no País, por empresas estrangeiras, observados 
os acordos, tratados e convenções internacionais de 
que seja parte a República Federativa do Brasil; bem 
como regular as condições e a designação de empresa 
aérea brasileira para operar no exterior.

Em seu art. 12, a mencionada lei estabelece que 
os diretores da ANAC “serão brasileiros, de reputação 
ilibada, formação universitária e elevado conceito no 
campo de especialidade dos cargos para os quais 
serão nomeados pelo Presidente da República, após 
serem aprovados pelo Senado Federal”.

A indicação que ora se examina preenche à sacie-
dade os requisitos legais. Graduado em Ciências Eco-
nômicas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), em 1963, com pós-graduação em Planejamen-
to Econômico pela Universidade de Paris, Sorbonne, 
em 1965, e doutoramento e livre docência em Econo-
mia, Administração e Legislação Urbanística também 
pela UFRJ, em 1975, o Senhor Josef Barat ostenta 
vasto e denso currículo. Entre outros cargos públicos 
não menos relevantes, foi Chefe do Departamento de 
Informações Econômicas e Avaliação de Projetos do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES), Presidente da Empresa Metropolitana 
de Transportes Urbanos (EMTU) do Estado de São 

Paulo e, por duas vezes, Secretário de Transportes do 
Estado do Rio de Janeiro.

Foi docente, no Brasil, do Instituto Rio Branco 
do Ministério das Relações Exteriores; da Faculdade 
de Ciências Políticas e Econômicas do Conjunto Uni-
versitário Cândido Mendes; da Escola de Sociologia e 
Política da Pontificia Universidade Católica (PUC) do 
Rio de Janeiro; da Escola Brasileira de Administração 
Pública da Fundação Getúlio Vargas; do Instituto Mili-
tar de Engenharia (IME); e da Escola de Governo da 
Fundação do Desenvolvimento Administrativo de São 
Paulo. Coordenou, ademais, os Programas de Pós-
Graduação em Engenharia (COPPE) da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. No exterior, foi professor vi-
sitante e conferencista em instituições de ensino das 
cidades de Paris e Lyon, na França.

Ao lado de suas atividades profissionais e aca-
dêmicas, Josef Barat integrou várias comissões e con-
selhos técnicos, no Brasil, na França e na Inglaterra. 
Entre outros vários trabalhos – publicados em coletâ-
neas, revistas e jornais, inclusive sobre a modalidade 
específica do transporte aéreo –, é autor de doze li-
vros, editados entre 1975 e 2004, cujos temas abordam 
tanto as políticas de transportes, relacionadas com os 
aspectos do desenvolvimento urbano, da industrializa-
ção e da energia, quanto estudos mais abrangentes, 
sobre economia urbana e reforma do Estado.

Em síntese, as informações contidas no curricu-
lum vitae anexado à Mensagem nº 167, de 2006, de-
monstram que o Senhor Josef Barat reúne todos os 
atributos requeridos para o exercício do cargo para o 
qual foi escolhido pelo Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República. Nesses termos, submetemos a in-
dicação constante da referida mensagem presidencial 
à apreciação e julgamento desta Comissão.

Sala da Comissão, 11 de julho de 2006. – Sérgio 
Zambiasi, Relator.

PARECER Nº 874, DE 2006 
Comissão Diretora

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n0 37, de 2006 (nº 4.559, de 2004, na 
Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Lei da Câmara nº 37, de 2006 (nº 4.559, de 
2004, na Casa de origem), que cria mecanismos para 
coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, 
da Convenção para a Eliminação de todas as formas 
de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção 
de Belém do Pará: dispõe sobre a criação dos Juiza-
dos de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 
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altera os Decretos-Leis nos 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal e 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal e a Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984; e dá outras providências, nos 
termos do texto consolidado, aprovado pelo Plenário, 
constante do Parecer nº 638, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

ANEXO AO PARECER Nº 874, DE 2006

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nº 37, de 2006 (nº 4.559, de 2004, na 
Casa de origem).

Cria mecanismos para coibir a violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8º do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Elimina-
ção de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres e da Convenção Intera-
mericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher; dispõe sobre 
a criação dos Juizados de Violência Do-
méstica e Familiar contra a Mulher; altera 
o Código de Processo Penal, o Código Pe-
nal e a Lei de Execução Penal; e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:

TÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º Esta lei cria mecanismos para coibir e pre-
venir a violência doméstica e familiar conta a mulher, 
nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, 
da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Violência contra a Mulher, da Convenção Intera-
mericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher e de outros tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe 
sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de 
assistência e proteção às mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar.

Art. 2º Toda mulher, independentemente de clas-
se, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível 
educacional, idade e religião, goza dos direitos funda-
mentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asse-
guradas as oportunidades e facilidades para viver sem 
violência, preservar sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condi-
ções para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segu-
rança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
à moradia, ao acesso a justiça, ao esporte, ao lazer, 
ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao 
respeito e à convivência familiar e comunitária.

§ 1º O Poder Público desenvolverá políticas que 
visem garantir os direitos humanos das mulheres no 
âmbito das relações domésticas e familiares no sentido 
de resguardá-las de toda forma de negligência, discrimi-
nação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 2º Cabe à familia, à sociedade e ao Poder Pú-
blico criar as condições necessárias para o efetivo 
exercício dos direitos enunciados no caput.

Art. 4º Na interpretação desta lei, serão consi-
derados os fins sociais a que ela se destina e, espe-
cialmente, as condições peculiares das mulheres em 
situação de violência doméstica e familiar.

TÍTULO II 
Da Violência Doméstica e Familiar  

Contra a Mulher

CAPITULO I 
Disposições Gerais

Art. 5º Para os efeitos desta lei, configura violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação 
ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, 
lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano 
moral ou patrimonial:
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I – no âmbito da unidade doméstica, com-
preendida como o espaço de convívio perma-
nente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, 
inclusive as esporadicamente agregadas;

II – no âmbito da família, compreendida 
como a comunidade formada por indivíduos 
que são ou se consideram aparentados, uni-
dos por laços naturais, por afinidade ou por 
vontade expressa;

III – em qualquer relação íntima de afeto, 
na qual o agressor conviva ou tenha convivi-
do com a ofendida, independentemente de 
coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas 
neste artigo independem de orientação sexual.

Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a 
mulher constitui uma das formas de violação dos di-
reitos humanos.

CAPÍTULO II 
Das Formas de Violência Doméstica  

e Familiar Contra a Mulher

Art. 7º São formas de violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher, entre outras:

I – a violência física, entendida como qualquer con-
duta que ofenda sua integridade ou saúde corporal;

II – a violência psicológica, entendida como qual-
quer conduta que lhe cause dano emocional e dimi-
nuição da auto-estima ou que lhe prejudique e per-
turbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar 
ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e 
decisões, mediante ameaça, constrangimento, humi-
lhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, 
perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridiculari-
zação, exploração e limitação do direito de ir e vir ou 
qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde 
psicológica e à autodeterminação;

III – a violência sexual, entendida como qualquer 
conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a 
participar de relação sexual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a 
induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, 
a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, 
à gravidez, ao aborto ou á prostituição, mediante co-
ação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que 
limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos;

IV – a violência patrimonial, entendida como 
qualquer conduta que configure retenção, subtração, 
destruição parcial ou total de seus objetos, instrumen-
tos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores 

e direitos ou recursos econômicos, incluindo os desti-
nados a satisfazer suas necessidades;

V – a violência moral, entendida como qualquer 
conduta que configure calúnia, difamação ou injúria.

TITULO III 
Da Assistência à Mulher em Situação  

de Violência Doméstica e Familiar

CAPÍTULO I 
Das Medidas Integradas de Prevenção

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio 
de um conjunto articulado de ações da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações 
não-governamentais, tendo por diretrizes:

I – a integração operacional do Poder Judiciário, 
do Ministério Público e da Defensoria Pública com as 
áreas de segurança pública, assistência social, saúde, 
educação, trabalho e habitação;

II – a promoção de estudos e pesquisas, esta-
tísticas e outras informações relevantes, com a pers-
pectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às 
causas, às conseqüências e à freqüência da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, para a sistema-
tização de dados, a serem unificados nacionalmente, 
e a avaliação periódica dos resultados das medidas 
adotadas;

III – o respeito, nos meios de comunicação social, 
dos valores éticos e sociais da pessoa e da família, 
de forma a coibir os papéis estereotipados que legiti-
mem ou exacerbem a violência doméstica e familiar, 
de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1º, 
no inciso IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da 
Constituição Federal;

IV – a implementação de atendimento policial 
especializado para as mulheres, em particular nas 
delegacias de atendimento à mulher;

V – a promoção e a realização de campanhas 
educativas de prevenção da violência doméstica e 
familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar 
e à sociedade em geral, e a difusão desta lei e dos 
instrumentos de proteção aos direitos humanos das 
mulheres;

VI – a celebração de convênios, protocolos, ajus-
tes, termos ou outros instrumentos de promoção de 
parceria entre órgãos governamentais ou entre estes 
e entidades não governamentais, tendo por objetivo a 
implementação de programas de erradicaçào da vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher;

VII – a capacitação permanente das Polícias Civil 
e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de Bombei-
ros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às 
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áreas enunciados no inciso I quanto às questões de 
gênero e de raça ou etnia;

VIII – a promoção de programas educacionais 
que disseminem valores éticos de irrestrito respeito 
à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de 
gênero e de raça ou etnia;

IX – o destaque, nos currículos escolares de todos 
os niveis de ensino, para os conteúdos relativos aos 
direitos humanos, à eqüidade de gênero e de raça ou 
etnia e ao problema da violência doméstica e familiar 
contra a mulher.

CAPÍTULO II 
Da Assistência à Mulher em Situação de Violên-

cia Doméstica e Familiar

Art. 9º A assistência à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar será prestada de forma 
articulada e conforme os principios e as diretrizes pre-
vistos na Lei Orgãnica da Assistência Social, no Siste-
ma Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança 
Pública, entre outras normas e políticas públicas de 
proteção, e emergencialmente quando for o caso.

§ 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclu-
são da mulher em situação de violência doméstica e 
familiar no cadastro de programas assistenciais do 
governo federal, estadual e municipal.

§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, para preservar sua in-
tegridade fisica e psicológica:

I – acesso prioritário à remoção quando servi-
dora pública, integrante da administração direta ou 
indireta;

II – manutenção do vínculo trabalhista, quando 
necessário o afastamento do local de trabalho, por 
até seis meses.

§ 3º A assistência à mulher em situação de vio-
lência doméstica e familiar compreenderá o acesso aos 
benefícios decorrentes do desenvolvimento científico 
e tecnológico, incluindo os serviços de contracepção 
de emergência, a profilaxia das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodefici-
ência Adquirida (AIDS) e outros procedimentos mé-
dicos necessários e cabiveis nos casos de violência 
sexual.

CAPÍTULO III 
Do Atendimento pela Autoridade Policial

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática 
de violência doméstica e familiar contra a mulher, a 
autoridade policial que tomar conhecimento da ocor-
rência adotará, de imediato, as providências legais 
cabíveis.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput 
deste artigo ao descumprimento de medida protetiva 
de urgência deferida.

Art. 11. No atendimento à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar, a autoridade policial 
deverá, entre outras providências:

I – garantir proteção policial, quando ne-
cessário, comunicando de imediato ao Minis-
tério Público e ao Poder Judiciário;

II – encaminhar a ofendida ao hospital ou 
posto de saúde e ao Instituto Médico Legal;

III – fornecer transporte para a ofendida 
e seus dependentes para abrigo ou local se-
guro, quando houver risco de vida;

IV – se necessário, acompanhar a ofen-
dida para assegurar a retirada de seus per-
tences do local da ocorrência ou do domicílio 
familiar;

V – informar à ofendida os direitos a ela 
conferidos nesta Lei e os serviços disponi-
veis.

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher, feito o registro da ocorrên-
cia, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, 
os seguintes procedimentos, sem prejuizo daqueles 
previstos no Código de Processo Penal:

I – ouvir a ofendida, lavrar o boletim de 
ocorrência e tomar a representação a termo, 
se apresentada;

II – colher todas as provas que servirem 
para o esclarecimento do fato e de suas cir-
cunstãncias;

III – remeter, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, expediente apartado ao juiz com 
o pedido da ofendida, para a concessão de 
medidas protetivas de urgência;

IV – determinar que se proceda ao exa-
me de corpo de delito da ofendida e requisitar 
outros exames periciais necessários;

V – ouvir o agressor e as testemunhas;
VI – ordenar a identificação do agres-

sor e fazer juntar aos autos sua folha de an-
tecedentes criminais, indicando a existência 
de mandado de prisão ou registro de outras 
ocorrências policiais contra ele;

VII – remeter, no prazo legal, os autos 
do inquérito policial ao juiz e ao Ministério 
Público.

§ 1º O pedido da ofendida será tomado a termo 
pela autoridade policial e deverá conter:
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I – qualificação da ofendida e do agres-
sor;

II – nome e idade dos dependentes;
III – descrição sucinta do fato e das me-

didas protetivas solicitadas pela ofendida.

§ 2º A autoridade policial deverá anexar ao do-
cumento referido no § 1º o boletim de ocorrência e 
cópia de todos os documentos disponíveis em posse 
da ofendida.

§ 3º Serão admitidos como meios de prova os 
laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospi-
tais e postos de saúde.

TÍTULO IV 
Dos Procedimentos

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução 
das causas cíveis e criminais decorrentes da prática 
de violência doméstica e familiar contra a mulher apli-
car-se-ão as normas dos Códigos de Processo Penal 
e Processo Civil e da legislação específica relativa à 
criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem 
com o estabelecido nesta lei.

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária 
com competência cível e criminal, poderão ser criados 
pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pe-
los Estados, para o processo, o julgamento e a exe-
cução das causas decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher.

Parágrafo único. Os atos processuais poderão 
realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem 
as normas de organização judiciária.

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para 
os processos cíveis regidos por esta lei, o Juizado:

I – do seu domicílio ou de sua residên-
cia;

II – do lugar do fato em que se baseou 
a demanda;

III – do domicílio do agressor.

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas 
à representação da ofendida de que trata esta lei, só 
será admitida a renúncia à representação perante o 
juiz, em audiência especialmente designada com tal 
finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido 
o Ministério Público.

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, de penas 
de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, 

bem como a substituição de pena que implique o pa-
gamento isolado de multa.

CAPÍTULO II 
Das Medidas Protetivas de Urgência

SEÇÃO I 
Disposições Gerais

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da 
ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas:

I – conhecer do expediente e do pedido e decidir 
sobre as medidas protetivas de urgência;

II – determinar o encaminhamento da ofendida ao 
órgão de assistência judiciária, quando for o caso;

III – comunicar ao Ministério Público para que 
adote as providências cabíveis.

Art. 19. As medidas protetivas de urgência pode-
rão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Minis-
tério Público ou a pedido da ofendida.

§ 1º As medidas protetivas de urgência poderão 
ser concedidas de imediato, independentemente de 
audiência das partes e de manifestação do Ministério 
Público, devendo este ser prontamente comunicado.

§ 2º As medidas protetivas de urgência serão 
aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão ser 
substituídas a qualquer tempo por outras de maior efi-
cácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta lei 
forem ameaçados ou violados.

§ 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério 
Público ou a pedido da ofendida, conceder novas me-
didas protetivas de urgência ou rever aquelas já con-
cedidas, se entender necessário à proteção da ofen-
dida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o 
Ministério Público.

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou 
da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do 
agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento 
do Ministério Público ou mediante representação da 
autoridade policial.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão 
preventiva se, no curso do processo, verificar a falta de 
motivo para que subsista, bem como de novo decretá-
la, se sobrevierem razões que a justifiquem.

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos 
atos processuais relativos ao agressor, especialmente 
dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem 
prejuízo da intimação do advogado constituído ou do 
defensor público.

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar 
intimação ou notificação ao agressor.
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SEÇÃO II 
Das Medidas Protetivas  

de Urgência que Obrigam o Agressor

Art. 22. Constatada a prática de violência do-
méstica e familiar contra a mulher, nos termos desta 
lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em 
conjunto ou separadamente, as seguintes medidas 
protetivas de urgência, entre outras:

I – suspensão da posse ou restrição do 
porte de armas, com comunicação ao órgão 
competente, nos termos da Lei nº 10.826, de 
22 de dezembro de 2003;

II – afastamento do lar, domicílio ou local 
de convivência com a ofendida;

III – proibição de determinadas condutas, 
entre as quais:

a) aproximação da ofendida, de seus fa-
miliares e das testemunhas, fixando o limite mí-
nimo de distância entre estes e o agressor;

b) contato com a ofendida, seus fami-
liares e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação;

c) freqüentação de determinados luga-
res a fim de preservar a integridade física e 
psicológica da ofendida;

IV – restrição ou suspensão de visitas 
aos dependentes menores, ouvida a equipe 
de atendimento multidisciplinar ou serviço si-
milar;

V – prestação de alimentos provisionais 
ou provisórios.

§ 1º As medidas referidas neste artigo não im-
pedem a aplicação de outras previstas na legislação 
em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as 
circunstâncias o exigirem, devendo a providência ser 
comunicada ao Ministério Público.

§ 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encon-
trando-se o agressor nas condições mencionadas no 
caput e incisos do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, o juiz comunicará ao respectivo 
órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas 
de urgência concedidas e determinará a restrição do 
porte de armas, ficando o superior imediato do agressor 
responsável pelo cumprimento da determinação judi-
cial, sob pena de incorrer nos crimes de prevaricação 
ou de desobediência, conforme o caso.

§ 3º Para garantir a efetividade das medidas pro-
tetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer 
momento, auxílio da força policial.

§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, 
no que couber, o disposto no caput e nos §§ 5º e 6º 

do art. 461 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
(Código de Processo Civil).

SEÇÃO III 
Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem 
prejuízo de outras medidas:

I – encaminhar a ofendida e seus depen-
dentes a programa oficial ou comunitário de 
proteção ou de atendimento;

II – determinar a recondução da ofendida 
e a de seus dependentes ao respectivo domi-
cílio, após afastamento do agressor;

III – determinar o afastamento da ofendi-
da do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a 
bens, guarda dos filhos e alimentos.

IV – determinar a separação de corpos.

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da 
sociedade conjugal ou daqueles de propriedade parti-
cular da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, 
as seguintes medidas, entre outras:

I – restituição de bens indevidamente subtraídos 
pelo agressor à ofendida;

II – proibição temporária para a celebração de atos 
e contratos de compra, venda e locação de propriedade 
em comum, salvo expressa autorização judicial;

III – suspensão das procurações conferidas pela 
ofendida ao agressor;

IV – prestação de caução provisória, mediante 
depósito judicial, por perdas e danos materiais de-
correntes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a ofendida.

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório 
competente para os fins previstos nos incisos II e III 
deste artigo.

CAPÍTULO III 
Da Atuação do Ministério Público

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não 
for parte, nas causas cíveis e criminais decorrentes da 
violência doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo 
de outras atribuições, nos casos de violência doméstica 
e familiar contra a mulher, quando necessário:

I – requisitar força policial e serviços pú-
blicos de saúde, de educação, de assistência 
social e de segurança, entre outros;

II – fiscalizar os estabelecimentos públi-
cos e particulares de atendimento à mulher em 
situação de violência doméstica e familiar, e 
adotar, de imediato, as medidas administrativas 
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ou judiciais cabíveis no tocante a quaisquer 
irregularidades constatadas;

III – cadastrar os casos de violência do-
méstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO IV 
Da Assistência Judiciária

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e 
criminais, a mulher em situação de violência domésti-
ca e familiar deverá estar acompanhada de advogado, 
ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei.

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação 
de violência doméstica e familiar o acesso aos servi-
ços de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária 
Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, 
mediante atendimento específico e humanizado.

TÍTULO V 
Da Equipe de Atendimento Multidisciplinar

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Fa-
miliar contra a Mulher que vierem a ser criados poderão 
contar com uma equipe de atendimento multidiscipli-
nar, a ser integrada por profissionais especializados 
nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde.

Art. 30. Compete à equipe de atendimento mul-
tidisciplinar, entre outras atribuições que lhe forem re-
servadas pela legislação local, fornecer subsídios por 
escrito ao juiz, ao Ministério Público e à Defensoria Pú-
blica, mediante laudos ou verbalmente em audiência, e 
desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, 
prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, 
o agressor e os familiares, com especial atenção às 
crianças e aos adolescentes.

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir 
avaliação mais aprofundada, o juiz poderá determinar a 
manifestação de profissional especializado, mediante a 
indicação da equipe de atendimento multidisciplinar.

Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua 
proposta orçamentária, poderá prever recursos para 
a criação e manutenção da equipe de atendimento 
multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias.

TÍTULO VI 
Disposições Transitórias

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, as 
varas criminais acumularão as competências cível e 
criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes 
da prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, 
subsidiada pela legislação processual pertinente.

Parágrafo único, Será garantido o direito de pre-
ferência, nas varas criminais, para o processo e o jul-
gamento das causas referidas no caput.

TÍTULO VII 
Disposições Finais

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher poderá ser acom-
panhada pela implantação das curadorias necessárias 
e do serviço de assistência judiciária.

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e 
os Municípios poderão criar e promover, no limite das 
respectivas competências:

I – centros de atendimento integral e 
multidisciplinar para mulheres e respectivos 
dependentes em situação de violência do-
méstica e familiar;

II – casas-abrigos para mulheres e res-
pectivos dependentes menores em situação 
de violência doméstica e familiar;

III – delegacias, núcleos de defensória 
pública, serviços de saúde e centros de perícia 
médico-legal especializados no atendimento 
à mulher em situação de violência doméstica 
e familiar;

IV – programas e campanhas de enfren-
tamento da violência doméstica e familiar;

V – centros de educação e de reabilita-
ção para os agressores.

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios promoverão a adaptação de seus ór-
gãos e de seus programas às diretrizes e aos princí-
pios desta lei.

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transin-
dividuais previstos nesta lei poderá ser exercida, con-
correntemente, pelo Ministério Público e por associação 
de atuação na área, regularmente constituída há pelo 
menos um ano, nos termos da legislação civil.

Parágrafo único. O requisito da pré-constituição 
poderá ser dispensado pelo juiz quando entender que 
não há outra entidade com representatividade adequa-
da para o ajuizamento da demanda coletiva.

Art. 38. As estatísticas sobre a violência domésti-
ca e familiar contra a mulher serão incluídas nas bases 
de dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e 
Segurança a fim de subsidiar o sistema nacional de 
dados e informações relativo às mulheres.

Parágrafo único. As Secretarias de Segurança 
Pública dos Estados e do Distrito Federal poderão 
remeter suas informações criminais para a base de 
dados do Ministério da Justiça.
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Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, no limite de suas competências e nos 
termos das respectivas leis de diretrizes orçamentárias, 
poderão estabelecer dotações orçamentárias especí-
ficas, em cada exercício financeiro, para a implemen-
tação das medidas estabelecidas nesta Lei.

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não 
excluem outras decorrentes dos princípios por ela 
adotados.

Art. 41. Aos crimes praticados com violência do-
méstica e familiar contra a mulher, independentemente 
da pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 
de setembro de 1995.

Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

“Art. 313  ...............................................

 ..............................................................
IV – se o crime envolver violência domés-

tica e familiar contra a mulher, nos termos da 
lei específica, para garantir a execução das 
medidas protetivas de urgência.” (NR)

Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do De-
creto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 61.  ................................................
 ..............................................................
II –  ........................................................
 ..............................................................
f) com abuso de autoridade ou prevale-

cendo-se de relações domésticas, de coabi-
tação ou de hospitalidade, ou com violência 
contra a mulher na forma da lei específica;

 .................................................... ” (NR)

Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 129.  ..............................................
 ..............................................................
§ 9º Se a lesão for praticada contra as-

cendente, descendente, irmão, cônjuge ou 
companheiro, ou com quem conviva ou tenha 
convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agen-
te das relações domésticas, de coabitação ou 
de hospitalidade:

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 3 
(três) anos.

 ..............................................................
§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, 

a pena sera aumentada de um terço se o cri-

me for cometido contra pessoa portadora de 
deficiência.”

 ...................................................... (NR)

Art. 45. O art. 152 da Lei nº 7.210, de II de julho 
de 1984 (Lei de Execução Penal), passa a vigorar com 
a seguinte redação:

 ..............................................................
“Art. 152.  ..............................................
Parágrafo único. Nos casos de violên-

cia doméstica contra a mulher, o juiz poderá 
determinar o comparecimento obrigatório do 
agressor a programas de recuperação e ree-
ducação.” (NR)

Art. 46. Esta lei entra em vigor 45 (quarenta e 
cinco) dias após sua publicação.

PARECER Nº 875, DE 2006

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 94, de 2002 (nº 4.827/98, na Casa 
de origem), que institucionaliza e disciplina 
a mediação, como método de prevenção e 
solução consensual de conflitos.

Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei 
da Câmara nº 94, de 2002 (nº 4.827, de 1998, na Casa 
de origem), de autoria da Deputada Zulaiê Cobra, que 
institucionaliza e disciplina a mediação, como método 
de prevenção e solução consensual de conflitos.

A proposição traz a disciplina jurídica da media-
ção – judicial ou extrajudicial, definida como atividade 
técnica exercida por terceira pessoa, que, escolhida ou 
aceita pelas partes interessadas, as escuta e orienta 
com o propósito de lhes permitir que, de modo con-
sensual, previnam ou solucionem conflitos.

O projeto contempla a possibilidade de media-
ção em toda matéria que a lei civil ou penal admita 
conciliação, reconciliação ou transação, apontando 
como mediadores, tanto pessoas fisicas quanto pes-
soas jurídicas, que, nos termos de seu objeto social, 
se dediquem ao exercício da mediação.

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi aprovado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não 
tendo sido interposto o recurso a que alude o inciso I, 
do § 2º do art. 58 da Constituição Federal, sendo então 
remetido a esta Câmara Alta para revisão, a teor do que 
dispõe o art. 65 da Constituição da República.

Nesta Casa, a proposição não recebeu emendas. 
Entretanto, o Senador Eduardo Suplicy apresentou na 
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última reunião da CCJ (08-3-2006) Voto em Separado, 
que também constituirá objeto desta análise.

lI – Análise

Os requisitos formais e materiais de constitucio-
nalidade são atendidos pelo Projeto de Lei da Câmara 
nº 94, de 2002, merecendo registro que é competên-
cia privativa da União legislar sobre direito processu-
al (CF/88, art. 22, inciso I). Da mesma forma, no que 
concerne à juridicidade, a proposta se revela isenta da 
necessidade de reparos.

Quanto ao mérito, porém, cremos que o avanço 
trazido pela proposição afigura-se tímido. Cabe salien-
tar que, hoje, se vive no Brasil momento especialmente 
favorável às iniciativas que buscam desafogar o Poder 
Judiciário, trazendo à luz mecanismos modernos de 
solução alternativa de conflitos.

Não podemos nos furtar à menção do novíssimo 
inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal (in-
troduzido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004 
– Reforma do Judiciário), que estatui que “a todos, no 
âmbito judicial e administrativo, são assegurados a ra-
zoável duração do processo e os meios que garantam 
a celeridade de sua tramitação”. Ora, essa norma pro-
gramática é que nos anima a perseguir avanços ainda 
maiores na legislação acerca da mediação.

Nesse sentido, mantivemos intenso diálogo com 
instituições públicas e representantes da sociedade 
civil, e recebemos diversas sugestões de aperfeiçoa-
mento da proposta ora relatada, merecendo destaque 
as sugestões do Conselho Regional de Administração 
do Rio Grande do Sul, da Secretaria de Reforma do 
Judiciário do Ministério da Justiça, do Grupo de Pesqui-
sa e Trabalho em Arbitragem, Mediação e Negociação 
da Universidade de Brasília, do Instituto de Mediação 
e Arbitragem do Brasil e do Centro de Administração 
de Conflitos.

As sugestões diferem parcialmente do projeto 
aprovado pela Câmara dos Deputados, justamente por 
avançar na disciplina jurídica da mediação, classifican-
do-a em judicial ou extrajudicial e prévia ou incidental. 
Outrossim, as sugestões contemplam a formação e 
seleção dos mediadores, trazendo linhas gerais sobre 
o Registro de Mediadores, que dará aos interessados 
– e à sociedade, em última análise – a indispensável 
segurança para eleger mediadores, com a garantia de 
que a pessoa ou instituição escolhida goza de reputa-
ção ilibada e vasta experiência na atividade.

Como fruto dessa interação, apresentamos substi-
tutivo, que entendemos disciplinar de forma mais abran-
gente o instituto da mediação, avançando em alguns 
pontos que o projeto original aprovado pela Câmara 
dos Deputados não contemplava, mas sem atentar 

contra o seu espírito, ressalva feita à mediação penal, 
que não concordamos deva integrar o texto.

Especificamente quanto à mediação em maté-
ria penal, deve ser feito o registro de que vige nesta 
seara o princípio da obrigatoriedade da ação penal, 
que, embora sofra temperamentos, merece um de-
talhamento incompatível com o texto aprovado pela 
Câmara dos Deputados. Em verdade, o membro do 
Ministério Público, que é o dominus litis da ação penal 
pública, dispõe de “discricionariedade vinculada” quan-
to à transação penal ou à suspensão condicional do 
processo, de modo que, para o seu efetivo exercício, 
é indispensável que a lei traga de forma minuciosa as 
suas hipóteses de cabimento.

Nosso substitutivo é estruturado em seis capítulos: 
I – modalidades de mediação; II – dos mediadores; III 
– do registro dos mediadores e da fiscalização e controle 
da atividade de mediação; IV – da mediação prévia; V 
– da mediação incidental; e VI – disposições finais.

No Capítulo I, definimos a atividade de mediação, 
e estabelecemos suas modalidades em prévia ou in-
cidental e judicial ou extrajudicial (art. 3º), assentando 
que ela será sempre sigilosa, salvo convenção das 
partes (art. 6º) e que o termo de transação lavrado 
pelo mediador e assinado por ele e pelos interessados 
poderá ser homologado pelo juiz e consistirá em título 
executivo judicial. (art. 7º).

No Capítulo II, trouxemos a disciplina jurídica dos 
mediadores, assentando quem pode ser mediador judi-
cial (art. 10) e extrajudicial (art. 11) e co–mediador (art. 
15), outorgando atribuições à Ordem dos Advogados 
do Brasil, aos Tribunais de Justiça dos Estados e às 
instituições especializadas previamente credenciadas 
pelos Tribunais de Justiça para treinar e selecionar 
candidatos à função de mediador (art. 14).

Este, sem dúvida, é ponto sensível para o sucesso 
da mediação, pois é fundamental a habilidade pessoal 
do mediador para apaziguar os ânimos e buscar uma 
solução consensuada do conflito.

O Capítulo II, outrossim, equipara os mediadores, 
quando no exercício de suas atribuições, aos funcio-
nários públicos para fins penais (art. 12, in fine), e aos 
auxiliares da justiça, para todos os fins (art. 12), impon-
do–lhes os deveres de imparcialidade, independência, 
aptidão, diligência e confidencialidade (art. 13).

No Capítulo III, tratamos do Registro de Media-
dores, mantido pelos Tribunais de Justiça (art. 16), a 
quem caberá normatizar o processo de inscrição dos 
mediadores que atuarão no âmbito de sua jurisdição 
(art. 16, §1º). Ademais, inserimos disposição que impõe 
aos Tribunais de Justiça a sistematização dos dados 
dos mediadores e a sua publicação para fins estatís-
ticos (art. 16, §4º).
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Neste ponto, optamos por tomar a inscrição no 
Registro de Mediadores obrigatória para o exercício da 
atividade de mediação, seja judicial ou extrajudicial. Tal 
fato se deve à necessidade de se ter o efetivo contro-
le do trabalho dos mediadores, de modo a assegurar 
aos que optarem pela prevenção ou solução de seus 
conflitos pela mediação, que o terceiro que escolherem 
para conduzir os trabalhos gozará dos atributos que a 
lei exige. Tal providência será útil, ainda, para que haja 
rigoroso controle estatístico.

Além disso, com o controle do Registro de Mediado-
res pelo Tribunal de Justiça do Estado, será possível punir 
efetivamente os mediadores que apresentarem desvios 
de conduta e bani–los do exercício da atividade de me-
diação, impedindo que maus mediadores inviabilizem a 
incorporação da mediação na cultura dos brasileiros.

Ademais, está descrita a forma de fiscalização 
e controle da atividade de mediação. Aqui, arrolamos 
hipóteses de impedimento dos mediadores e condutas 
passíveis de censura (arts. 20 a 24), trazendo linhas 
gerais sobre o processo administrativo a que se sub-
meterão os mediadores (art. 25). Cabe registrar a dis-
ciplina especial trazida para os mediadores judiciais, 
que submeter–se–ão ao controle efetuado pela Ordem 
dos Advogados do Brasil (art. 18).

Outrossim, no Capítulo III estão enumeradas as 
hipóteses de exclusão do Registro de Mediadores, e a 
cláusula de vedação de recadastramento do mediador 
excluído por conduta inadequada, em qualquer local 
do território nacional (art. 24, § 2º).

No Capítulo IV, acolhendo quase integralmente 
as propostas da Secretaria de Reforma do Judiciário 
do Ministério da Justiça, do Conselho Regional de 
Administtação do Rio Grande do Sul e do Grupo de 
Pesquisa e Trabalho em Arbitragem, Mediação e Ne-
gociação da Universidade de Brasília, disciplinamos 
a mediação prévia.

No Capítulo V, contribuiu a solidez dos argumentos 
esposados nas sugestões da Secretaria de Reforma do 
Judiciário do Ministério da Justiça e do Conselho Regio-
nal de Administração do Rio Grande do Sul, no sentido 
de tomar obrigatória a tentativa de mediação incidental. 
Neste sentido, a obrigatoriedade da mediação incidental 
pode ter o condão de estimular a auto–composição e 
desafogar as varas de primeira instância.

Por fim, o Capítulo VI traz disposições finais, de 
caráter geral, estatuindo que a atividade do mediador 
será sempre remunerada e estabelecendo o prazo 
de 180 dias para os Tribunais de Justiça expedirem 
as normas regulamentadoras que viabilizem o início 
das atividades.

Como já foi dito, foi apresentado, na última reu-
nião desta Comissão, relatório substitutivo de autoria 

do ilustre senador Eduardo Suplicy, espelhando posi-
cionamento do Ministério da Justiça e, conforme acor-
dado com o nobre colega, reapresento meu parecer 
com nova redação contemplando e acatando em parte 
as propostas ora apresentadas.

III – Voto

Com as considerações precedentes de que ressal-
tam a constitucionalidade, juridicidade, oportunidade e 
conveniência da proposta, votamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2002 (nº 4.827, de 
1998, na origem), na forma do substitutivo a seguir:

EMENDA Nº 1 – CCJ (SUBSTITUTIVO)

Institucionaliza e disciplina a media-
ção, como método de prevenção e solução 
consensual de conflitos na esfera civil, e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1º Esta lei institui e disciplina a mediação pa-
raprocessual nos conflitos de natureza civil.

Art. 2º Para fins desta Lei, mediação é a atividade 
técnica exercida por terceiro imparcial que, escolhido 
ou aceito pelas partes interessadas, as escuta, orienta 
e estimula, sem apresentar soluções, com o propósito 
de lhes permitir a prevenção ou solução de conflitos 
de modo consensual.

Art. 3º A mediação paraprocessual será prévia 
ou incidental, em relação ao momento de sua instau-
ração, e judicial ou extrajudicial, conforme a qualidade 
dos mediadores.

Art. 4º É lícita a mediação em toda matéria que 
admita conciliação, reconciliação, transação ou acor-
do de outra ordem.

Art. 5º A mediação poderá versar sobre todo o 
conflito ou parte dele.

Art. 6º A mediação será sigilosa, salvo estipulação 
expressa em contrário pelas partes, observando-se, em 
qualquer hipótese, o disposto nos arts. 13 e 14.

Art. 7º O acordo resultante da mediação se deno-
minará termo de mediação e deverá ser subscrito pelo 
mediador, judicial ou extrajudicial, pelas partes e advo-
gados, constituindo-se titulo executivo extrajudicial.

Parágrafo único. A mediação prévia, desde que 
requerida, será reduzida a termo e homologada por 
sentença, independentemente de processo.

Art. 8º A pedido de qualquer um dos interessa-
dos, o termo de mediação obtido na mediação prévia 
ou incidental, poderá ser homologado pelo juiz, caso 
em que terá eficácia de título executivo judicial.
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CAPÍTULO II 
Dos Mediadores

Art. 9º Pode ser mediador qualquer pessoa ca-
paz, de conduta ilibada e com formação técnica ou 
experiência prática adequada à natureza do conflito, 
nos termos desta Lei.

Art. 10. Os mediadores serão judiciais ou extra-
judiciais.

Art. 11. São mediadores judiciais os advogados 
com pelo menos três anos de efetivo exercício de ativi-
dades jurídicas, capacitados, selecionados e inscritos 
no Registro de Mediadores, na forma desta Lei.

Art. 12. São mediadores extrajudiciais aqueles 
independentes, selecionados e inscritos no respectivo 
Registro de Mediadores, na forma desta Lei.

Art. 13. Na mediação paraprocessual, os me-
diadores judiciais ou extrajudiciais e os co-mediado-
res são considerados auxiliares da justiça, e, quando 
no exercício de suas funções, e em razão delas, são 
equiparados aos funcionários públicos, para os efei-
tos da lei penal.

Art. 14. No desempenho de suas funções, o me-
diador deverá proceder com imparcialidade, indepen-
dência, aptidão, diligência e confidencialidade, salvo, 
no último caso, por expressa convenção das partes.

Art. 15. Caberá, em conjunto, à Ordem dos Advo-
gados do Brasil, aos Tribunais de Justiça dos Estados 
e às pessoas jurídicas especializadas em mediação, 
nos termos de seu estatuto social, desde que, no último 
caso, devidamente autorizadas pelo Tribunal de Justiça 
do Estado em que estejam localizadas, a formação e 
seleção de mediadores, para o que serão implantados 
cursos apropriados, fixando-se os critérios de aprova-
ção, com a publicação do regulamento respectivo.

Art. 16. É lícita a co-mediação quando, pela na-
tureza ou pela complexidade do conflito, for reco-
mendável a atuação conjunta do mediador com outro 
profissional especializado na área do conhecimento 
subjacente ao litígio.

§ 1º A co-mediação será obrigatória nas contro-
vérsias submetidas à mediação que versem sobre o 
estado da pessoa e Direito de Família, devendo dela 
necessariamente participar psiquiatra, psicólogo ou 
assistente social.

§ 2º A co-mediação, quando não for obrigatória, 
poderá ser requerida por qualquer dos interessados 
ou pelo mediador.

CAPÍTULO III 
Do Registro de Mediadores e da Fiscalização  

e Controle da Atividade de Mediação

Art. 17. O Tribunal de Justiça local manterá Re-
gistro de Mediadores, contendo relação atualizada de 
todos os mediadores habilitados a atuar prévia ou in-
cidentalmente no âmbito do Estado.

§ 1º Os Tribunais de Justiça expedirão normas 
regulamentando o processo de inscrição no Registro 
de Mediadores.

§ 2º A inscrição no Registro de Mediadores será 
requerida ao Tribunal de Justiça local, na forma das 
normas expedidas para este fim, pelos que tiverem 
cumprido satisfatoriamente os requisitos do art. 15 
desta Lei.

§ 3º Do registro de mediadores constarão todos 
os dados relevantes referentes à atuação do media-
dor, segundo os critérios fixados pelo Tribunal de Jus-
tiça local.

§ 4º Os dados colhidos na forma do parágrafo 
anterior serão classificados sistematicamente pelo 
Tribunal de Justiça, que os publicará anualmente para 
fins estatísticos.

Art. 18. Na mediação extrajudicial, a fiscalização 
das atividades dos mediadores e co-mediadores com-
petirá sempre ao Tribunal de Justiça do Estado, na forma 
das normas específicas expedidas para este fim.

Art. 19. Na mediação judicial, a fiscalização e 
controle da atuação do mediador será feita pela Or-
dem dos Advogados do Brasil, por intermédio de suas 
seccionais; a atuação do co-mediador será fiscalizada 
e controlada pelo Tribunal de Justiça.

Art. 20. Se a mediação for incidental, a fiscaliza-
ção também caberá ao juiz da causa, que, verificando 
a atuação inadequada do mediador ou do co-mediador, 
poderá afastá-lo de suas atividades relacionadas ao 
processo, e, em caso de urgência, tomar depoimen-
tos e colher provas, dando notícia, conforme o caso, 
a Ordem dos Advogados do Brasil ou ao Tribunal de 
Justiça, para as medidas cabíveis.

Art. 21. Aplicam-se aos mediadores e co-media-
dores os impedimentos previstos nos artigos 134 e 
135 do Código de Processo Civil.

§ 1º No caso de impedimento, o mediador de-
volverá os autos ao distribuidor, que designará novo 
mediador; se a causa de impedimento for apurada 
quando já iniciado o procedimento de mediação, o 
mediador interromperá sua atividade, lavrando termo 
com o relatório do ocorrido e solicitará designação de 
novo mediador ou co-mediador.

§ 2º O referido relatório conterá:
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a) nomes e dados pessoais das partes 
envolvidas;

b) indicação da causa de impedimento 
ou suspeição;

c) razões e provas existentes pertinentes 
do impedimento ou suspeição.

Art. 22. No caso de impossibilidade temporária 
do exercício da função, o mediador informará o fato ao 
Tribunal de Justiça, para que, durante o período em 
que subsistir a impossibilidade, não lhe sejam feitas 
novas distribuições.

Art. 23. O mediador fica absolutamente impedido 
de prestar serviços profissionais a qualquer das partes, 
em matéria correlata à mediação; o impedimento terá 
o prazo de dois anos, contados do término da media-
ção, quando se tratar de outras matérias.

Art. 24. Considera-se conduta inadequada do me-
diador ou do co-mediador a sugestão ou recomendação 
acerca do mérito ou quanto aos termos da resolução 
do conflito, assessoramento, inclusive legal, ou acon-
selhamento, bem como qualquer forma explícita ou 
implícita de coerção para a obtenção de acordo.

Art. 25. Será excluído do Registro de Mediado-
res aquele que:

I – assim o solicitar ao Tribunal de Justiça, 
independentemente de justificação;

II – agir com dolo ou culpa na condução 
da mediação sob sua responsabilidade;

III – violar os princípios de confidenciali-
dade e imparcialidade;

IV – funcionar em procedimento de me-
diação mesmo sendo impedido ou sob sus-
peição;

V – sofrer, em procedimento adminis-
trativo realizado pela Ordem dos Advogados 
do Brasil, pena de exclusão do Registro de 
Mediadores;

VI – for condenado, em sentença criminal 
transitada em julgado.

§ 1º Os Tribunais de Justiça dos Estados, em co-
operação, consolidarão mensalmente relação nacional 
dos excluídos do Registro de Mediadores.

§ 2º Salvo no caso do inciso I, aquele que for ex-
cluído do Registro de Mediadores não poderá, em hipó-
tese alguma, solicitar nova inscrição em qualquer parte 
do território nacional ou atuar como co-mediador.

Art. 26. O processo administrativo para averigua-
ção de conduta inadequada do mediador poderá ser 
iniciado de ofício ou mediante representação e obe-
decerá ao procedimento estabelecido pelo Tribunal 
de Justiça local.

Art. 27. O processo administrativo conduzido pela 
Ordem dos Advogados do Brasil obedecerá ao proce-
dimento previsto no Título III da Lei nº 8.906, de 1994, 
podendo ser aplicada desde a pena de advertência até 
a exclusão do Registro de Mediadores.

Parágrafo único. O processo administrativo a 
que se refere o caput será concluído em, no máximo, 
noventa dias, e suas conclusões enviadas ao Tribunal 
de Justiça para anotação no registro do mediador ou 
seu cancelamento, conforme o caso.

Art. 28. O co-mediador afastado de suas ativi-
dades nos termos do art. 19, desde que sua conduta 
inadequada seja comprovada em regular procedimento 
administrativo, fica impedido de atuar em novas me-
diações pelo prazo de dois anos.

CAPÍTULO IV 
Da Mediação Prévia

Art. 29. A mediação prévia pode ser judicial ou 
extrajudicial.

Parágrafo único. O requerimento de mediação 
prévia interrompe a prescrição e deverá ser concluído 
no prazo máximo de 90 dias.

Art. 30. O interessado poderá optar pela media-
ção prévia judicial. Neste caso, o requerimento adotará 
formulário padronizado, subscrito por ele ou por seu 
advogado, sendo, neste caso, indispensável à juntada 
do instrumento de mandato.

§ 1º Distribuído ao mediador, o requerimento ser-
lhe-á encaminhado imediatamente.

§ 2º Recebido o requerimento, o mediador desig-
nará dia, hora e local onde realizará a sessão de me-
diação, dando ciência aos interessados por qualquer 
meio eficaz e idôneo de comunicação.

§ 3º A cientificação ao requerido conterá a re-
comendação de que deverá comparecer à sessão 
acompanhado de advogado, quando a presença deste 
for indispensável. Neste caso, não tendo o requerido 
constituído advogado, o mediador solicitará à Defen-
soria Pública ou, na falta desta, à Ordem dos Advo-
gados do Brasil a designação de advogado dativo. Na 
impossibilidade de pronto atendimento à solicitação, 
o mediador imediatamente remarcará a sessão, dei-
xando os interessados já cientificados da nova data e 
da indispensabilidade dos advogados.

§ 4º Os interessados, de comum acordo, poderão 
escolher outro mediador, judicial ou extrajudicial.

§ 5º Não sendo encontrado o requerido, ou não 
comparecendo qualquer das partes, estará frustrada 
a mediação.

Art. 31. Obtido ou não o acordo, o mediador la-
vrará o termo de mediação, descrevendo detalhada-
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mente todas as cláusulas do mesmo ou consignando 
a sua impossibilidade.

Parágrafo único. O mediador devolverá o reque-
rimento ao distribuidor, acompanhado do termo de 
mediação, para as devidas anotações.

Art. 32. A mediação prévia extrajudicial, a critério 
dos interessados, ficará a cargo de mediador indepen-
dente ou daquele ligado à instituição especializada 
em mediação.

Art. 33. Em razão da natureza e complexidade 
do conflito, o mediador judicial ou extrajudicial, a seu 
critério ou a pedido de qualquer das partes, prestará 
seus serviços em regime de co-mediação com profis-
sional especializado em outra área que guarde afini-
dade com a natureza do conflito.

CAPÍTULO V 
Da Mediação Incidental

Art. 34. A mediação incidental será obrigatória 
no processo de conhecimento, salvo nos seguintes 
casos:

I – na ação de interdição;
II – quando for autora ou ré pessoa de direito 

público e a controvérsia versar sobre direitos indis-
poníveis;

III – na falência, na recuperação judicial e na in-
solvência civil;

IV – no inventário e no arrolamento;
V – nas ações de imissão de posse, reivindica-

tória e de usucapião de bem imóvel;
VI – na ação de retificação de registro público;
VII – quando o autor optar pelo procedimento do 

juizado especial ou pela arbitragem;
VIII – na ação cautelar;
IX – quando na mediação prévia, realizada na 

forma da seção anterior, tiver ocorrido sem acordo 
nos cento e oitenta dias anteriores ao ajuizamento 
da ação.

Parágrafo único. A mediação deverá ser realizada 
no prazo máximo de 90 dias e, não sendo alcançado 
o acordo, dar-se-á continuidade ao processo.

Art. 35. Nos casos de mediação incidental, a dis-
tribuição da petição inicial ao juízo interrompe a pres-
crição, induz litispendência e produz os demais efeitos 
previstos no art. 263 do Código de Processo Civil.

§ 1º Havendo pedido de liminar, a mediação terá 
curso após a respectiva decisão.

§ 2º A interposição de recurso contra a decisão 
liminar não prejudica o processo de mediação.

Art. 36. A designação inicial será de um mediador, 
judicial ou extrajudicial, a quem será remetida cópia 
dos autos do processo judicial.

Parágrafo único. As partes, de comum acordo, 
poderão escolher outro mediador, judicial ou extra-
judicial.

Art. 37. Cabe ao mediador intimar as partes por 
qualquer meio eficaz e idôneo de comunicação, desig-
nando dia, hora e local para seu comparecimento.

§ 1º A intimação deverá conter a recomenda-
ção de que as partes deverão se fazer acompanhar 
de advogados, quando indispensável à assistência 
judiciária.

§ 2º Se o requerido não tiver sido citado no pro-
cesso judicial, a intimação para a sessão de medição 
constituí-lo-á em mora, tornando prevento o juízo, in-
duzindo litispendência, fazendo litigiosa a coisa e in-
terrompendo a prescrição.

§ 3º Se qualquer das partes não tiver advogado 
constituído nos autos do processo judicial, o mediador 
procederá de acordo com o disposto na parte final do 
§ 3º do art. 30.

§ 4º Não sendo encontrado o requerido, ou não 
comparecendo qualquer das partes, estará frustrada 
a mediação.

Art. 38. Na hipótese de mediação incidental, ainda 
que haja pedido de liminar, a antecipação das despe-
sas do processo, a que alude o art. 19 do Código de 
Processo Civil, somente será devida após a retomada 
do curso do processo, se a mediação não tiver resul-
tado em acordo ou conciliação.

Parágrafo único. O valor pago a títulos de honorá-
rios do mediador, na forma do art. 19 do Código de Pro-
cesso Civil, será abatido das despesas do processo.

Art. 39. Obtido ou frustrado o acordo, o mediador 
lavrará o termo de mediação descrevendo detalhada-
mente todas as cláusulas do acordo ou consignando 
sua impossibilidade.

§ 1º O mediador devolverá a petição inicial ao 
juiz da causa acompanhada do termo, para que seja 
dado prosseguimento ao processo.

§ 2º Ao receber a petição inicial acompanhada do 
termo de transação, o juiz determinará seu imediato 
arquivamento ou, frustrada a transação providenciará 
a retomada do processo judicial.

Art. 40. Havendo acordo, o juiz da causa, após 
verificar preenchimento das formalidades legais, ho-
mologará o acordo por sentença.

Parágrafo único. Se o acordo for obtido quando 
o processo judicial estiver em grau de recurso, a ho-
mologação do mesmo caberá ao relator.

CAPÍTULO VI 
Disposições Finais

Art. 41. A mediação será sempre realizada em 
local de fácil acesso, com estrutura suficiente para aten-



Julho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 23569 

dimento condigno dos interessados, disponibilizado por 
entidade pública ou particular para o desenvolvimento 
das atividades de que trata esta Lei.

Parágrafo único. O Tribunal de Justiça local fixará 
as condições mínimas a que se refere este artigo.

Art. 42. Os serviços do mediador serão sempre 
remunerados, nos termos e segundo os critérios fixa-
dos pela norma local.

§ 1º Nas hipóteses em que for concedido o bene-
fício da assistência judiciária, estará a parte dispensada 
do recolhimento dos honorários, correndo as despesas 
às expensas de dotação orçamentária do respectivo 
Tribunal de Justiça.

Art. 43. O art. 331 e parágrafos da Lei nº 5.869, 
de 1973, Código de Processo Civil, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 331. Se não se verificar qualquer das hipóte-
ses previstas nas seções precedentes, o juiz designará 
audiência preliminar, a realizar-se no prazo máximo de 
trinta dias, para qual serão as partes intimadas a com-
parecer, podendo fazer-se representar por procurador 
ou preposto, com poderes para transigir.

§ 1º Na audiência preliminar, o juiz ouvirá as 
partes sobre os motivos e fundamentos da demanda 
e tentará a conciliação, mesmo tendo sido realizada a 
tentativa de mediação prévia ou incidental.

§ 2º A lei local poderá instituir juiz conciliador ou 
recrutar conciliadores para auxiliarem o juiz da causa 
na tentativa de solução amigável dos conflitos.

§ 3º Segundo as peculiaridades do caso, outras 
formas adequadas de solução do conflito poderão ser 
sugeridas pelo juiz, inclusive a arbitragem, na forma da 
lei, a mediação e a avaliação neutra de terceiro.

§ 4º A avaliação neutra de terceiro, a ser obtida 
no prazo a ser fixado pelo juiz, é sigilosa, inclusive 
para este, e não vinculante para as partes, sendo sua 
finalidade exclusiva a de orientá-las na tentativa de 
composição amigável do conflito.

§ 5º Obtido o acordo, será reduzido a termo e 
homologado pelo juiz.

§ 6º Se, por qualquer motivo, a conciliação não 
produzir resultados e não for adotado outro meio de 
solução do conflito, o juiz, na mesma audiência, fixará 
os pontos controvertidos, decidirá as questões pro-
cessuais pendentes e determinará as provas a serem 
produzidas, designando audiência de instrução e jul-
gamento, se necessário” (NR)

Art. 44. Fica acrescentado à Lei nº 5.869, de 
1973, Código de Processo Civil, o art. 331-A, com a 
seguinte redação:

“Art. 331-A. Em qualquer tempo e grau de juris-
dição, poderá o juiz ou tribunal adotar, no que couber, 
as providências no artigo anterior”.

Art. 45. Os Tribunais de Justiça dos Estados, no 
prazo de 180 dias, expedirão as normas indispensá-
veis à efetivação do disposto nesta Lei.

Art. 46. O termo de mediação, de qualquer na-
tureza, frustrado ou não o acordo, conterá expressa-
mente a fixação dos honorários do mediador, ou do 
co-mediador, se for o caso.

Parágrafo único. Fixando as partes os honorários 
do mediador, no termo de mediação, este constituirá 
título executivo extrajudicial; não havendo tal estipula-
ção, o mediador requererá ao Tribunal de Justiça que 
seria competente para julgar, originariamente, a causa, 
que os fixe por sentença.

Art. 47. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 21 de junho de 2006. – An-
tonio Carlos Magalhães, Presidente – Pedro Simon,  
Relator.

EMENDA Nº  – CCJ

Dê-se ao art. 15 do Substitutivo do Relator ao 
PLC nº 94, de 2002, a seguinte redação:

“Art. 15. Caberá, em conjunto, à Ordem 
dos Advogados do Brasil, ao Tribunal de Jus-
tiça, à Defensoria Pública e às instituições 
especializadas em mediação devidamente ca-
dastradas na forma do Capítulo III, a formação 
e seleção de mediadores, para o que serão 
implantados cursos apropriados, fixando-se 
os critérios de aprovação, com a publicação 
do regulamento respectivo.”

Justificação

A presente emenda visa a atribuir efetiva partici-
pação à Defensoria Pública como agente condutor das 
formas extrajudiciais de solução de litígios, fortalecendo 
a sua atuação institucional. É importante registrar, nes-
se particular, que diversos projetos de mediação vêm 
sendo patrocinados, com sucesso, pelas Defensorias 
Públicas de diversos Estados do País, o que torna a 
sua participação imprescindível.

Assim, propomos o acolhimento desta emenda 
com a finalidade de aperfeiçoar o texto do PLC nº 94, 
de 2002.

Sala da Comissão. – Senador Juvêncio da 
Fonseca.

EMENDA Nº  – CCJ

Acresça-se, ao art. 17 do Substitutivo do Relator 
ao PLC nº 94, de 2002, § 5º com a seguinte redação:

“Art. 17.  ................................................
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 ..............................................................
§ 5º No caso de atuação de defensor pú-

blico como mediador, o registro, a fiscalização 
e o controle da atividade serão realizados pela 
Defensoria Pública.”

Justificação

A presente emenda visa a atribuir efetiva partici-
pação à Defensoria Pública como agente condutor das 
formas extrajudiciais de solução de litígios, fortalecendo 
a sua atuação institucional. É importante registrar, nes-
se particular, que diversos projetos de mediação vêm 
sendo patrocinados, com sucesso, pelas Defensorias 
Públicas de diversos estados do País, o que torna a 
sua participação imprescindível.

Assim, propomos o acolhimento desta emenda 
com a finalidade de aperfeiçoar o texto do PLC nº 94, 
de 2002.

Sala da Comissão. – Senador Juvêncio da 
Fonseca.

EMENDA Nº  – CCJ

Dê-se ao art. 30 do Substitutivo do Relator ao 
PLC nº 94, de 2002, a seguinte redação:

“Art. 30. O interessado poderá optar pela 
mediação prévia judicial, caso em que o re-
querimento adotará formulário padronizado, 
subscrito por ele ou por seu defensor público 
ou advogado, sendo, no último caso, indispen-
sável à juntada do instrumento de mandato.

 ............................................................. ”

Justificação

A presente emenda visa a atribuir efetiva partici-
pação à Defensoria Pública como agente condutor das 
formas extrajudiciais de solução de litígios, fortalecendo 
a sua atuação institucional. É importante registrar, nes-
se particular, que diversos projetos de mediação vêm 
sendo patrocinados, com sucesso, pelas Defensorias 
Públicas de diversos Estados do País, o que torna a 
sua participação imprescindível.

Assim, propomos o acolhimento desta emenda 
com a finalidade de aperfeiçoar o texto do PLC nº 94, 
de 2002.

Sala da Comissão, – Senador Juvêncio da Fon-
seca

EMENDA Nº  – CCJ 
(Ao PLC nº 94 de 2002)

Dê-se ao Art. 47 do PLC nº 94, de 2002 a se-
guinte redação

“Art. 47. Esta Lei entra em vigor quatro 
meses após a data de sua publicação.”

Justificação

Para que as partes comecem a fazer uso da me-
diação, nos termos previstos no presente projeto, é 
essencial que os Tribunais primeiramente realizem os 
procedimentos necessários para o cadastro e para a 
regulamentação dos cadastros de mediadores.

Por isso é necessário estabelecer um prazo de 
vacância para que os tribunais organizem sua estrutura 
para cumprir instaurar o procedimento de mediação.

Sala da Comissão, 7 de junho de 2006. – Senador 
Aloizio Mercadante.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, em Reunião Ordinária realizada nesta data, decide 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 
2002, na forma da Emenda nº 1– CCJ (Substitutivo), 
e das Emendas nºs 1 a 3, de autoria do Senador Ju-
vêncio da Fonseca, e da Emenda nº 4, de autoria do 
Senador Aloizio Mercadante, consolidadas no Substi-
tutivo, conforme abaixo:

EMENDA Nº 1 – CCJ (SUBSTITUTIVO) 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 94, DE 2002

Institucionaliza e disciplina a media-
ção, como método de prevenção e solução 
consensual de conflitos na esfera civil, e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1º Esta Lei institui e disciplina a mediação 
paraprocessual nos conflitos de natureza civil.

Art. 2º Para fins desta lei, mediação é a atividade 
técnica exercida por terceiro imparcial que, escolhido 
ou aceito pelas partes interessadas, as escuta, orienta 
e estimula, sem apresentar soluções, com o propósito 
de lhes permitir a prevenção ou solução de conflitos 
de modo consensual.

Art. 3º A mediação paraprocessual será prévia 
ou incidental, em relação ao momento de sua instau-
ração, e judicial ou extrajudicial, conforme a qualidade 
dos mediadores.

Art. 4º É lícita a mediação em toda matéria que 
admita conciliação, reconciliação, transação ou acor-
do de outra ordem.
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Art. 5º A mediação poderá versar sobre todo o 
conflito ou parte dele.

Art. 6º A mediação será sigilosa, salvo estipulação 
expressa em contrário pelas partes, observando-se, em 
qualquer hipótese, o disposto nos arts. 13 e 14.

Art. 7º O acordo resultante da mediação se deno-
minará termo de mediação e deverá ser subscrito pelo 
mediador, judicial ou extrajudicial, pelas partes e advo-
gados, constituindo-se título executivo extrajudicial.

Parágrafo único. A mediação prévia, desde que 
requerida, será reduzida a termo e homologada por 
sentença, independentemente de processo.

Art. 8º A pedido de qualquer um dos interessa-
dos, o termo de mediação obtido na mediação prévia 
ou incidental, poderá ser homologado pelo juiz, caso 
em que terá eficácia de título executivo judicial.

CAPITULO II 
Dos Mediadores

Art. 9º Pode ser mediador qualquer pessoa ca-
paz, de conduta ilibada e com formação técnica ou 
experiência prática adequada à natureza do conflito, 
nos termos desta lei.

Art. 10. Os mediadores serão judiciais ou extra-
judiciais.

Art. 11. São mediadores judiciais os advogados 
com, pelo menos, três anos de efetivo exercício de ati-
vidades jurídicas, capacitados, selecionados e inscritos 
no Registro de Mediadores, na forma desta lei.

Art. 12. São mediadores extrajudiciais aqueles 
independentes, selecionados e inscritos no respectivo 
Registro de Mediadores, na forma desta lei.

Art. 13. Na mediação paraprocessual, os me-
diadores judiciais ou extrajudiciais e os co-mediado-
res são considerados auxiliares da justiça, e, quando 
no exercício de suas funções, e em razão delas, são 
equiparados aos funcionários públicos, para os efeitos 
da lei penal.

Art. 14. No desempenho de suas funções, o me-
diador deverá proceder com imparcialidade, indepen-
dência, aptidão, diligência e confidencialidade, salvo, 
no último caso, por expressa convenção das partes.

Art. 15. Caberá, em conjunto, à Ordem dos Advo-
gados do Brasil, ao Tribunal de Justiça, à Defensoria 
Pública e às instituições especializadas em mediação 
devidamente cadastradas na forma do Capítulo III, a 
formação e seleção de mediadores, para o que serão 
implantados cursos apropriados, fixando-se os crité-
rios de aprovação, com a publicação do regulamento 
respectivo.

Art. 16. É lícita a co-mediação quando, pela na-
tureza ou pela complexidade do conflito, for reco-
mendável a atuação conjunta do mediador com outro 

profissional especializado na área do conhecimento 
subjacente ao litígio.

§ 1º A co-mediação será obrigatória nas contro-
vérsias submetidas à mediação que versem sobre o 
estado da pessoa e Direito de Família, devendo dela 
necessariamente participar psiquiatra, psicólogo ou 
assistente social.

§ 2º A co-mediação, quando não for obrigatória, 
poderá ser requerida por qualquer dos interessados 
ou pelo mediador.

CAPÍTULO III 
Do Registro de Mediadores e da Fiscalização  

e Controle da Atividade de Mediação

Art. 17. O Tribunal de Justiça local manterá Re-
gistro de Mediadores, contendo relação atualizada de 
todos os mediadores habilitados a atuar prévia ou in-
cidentalmente no âmbito do Estado.

§ 1º Os Tribunais de Justiça expedirão normas 
regulamentando o processo de inscrição no Registro 
de Mediadores.

§ 2º A inscrição no Registro de Mediadores será 
requerida ao Tribunal de Justiça local, na forma das 
normas expedidas para este fim, pelos que tiverem 
cumprido satisfatoriamente os requisitos do art. 15 
desta Lei.

§ 3º Do registro de mediadores constarão todos 
os dados relevantes referentes à atuação do media-
dor, segundo os critérios fixados pelo Tribunal de Jus-
tiça local.

§ 4º Os dados colhidos na forma do parágrafo 
anterior serão classificados sistematicamente pelo 
Tribunal de Justiça, que os publicará anualmente para 
fins estatísticos.

§ 5º No caso de atuação de defensor público como 
mediador, o registro, a fiscalização e o controle da ati-
vidade serão realizados pela Defensoria Pública.

Art. 18. Na mediação extrajudicial, a fiscalização 
das atividades dos mediadores e co-mediadores com-
petirá sempre ao Tribunal de Justiça do Estado, na forma 
das normas específicas expedidas para este fim.

Art. 19. Na mediação judicial, a fiscalização e 
controle da atuação do mediador será feita pela Or-
dem dos Advogados do Brasil, por intermédio de suas 
seccionais; a atuação do co-mediador será fiscalizada 
e controlada pelo Tribunal de Justiça.

Art. 20. Se a mediação for incidental, a fiscaliza-
ção também caberá ao juiz da causa, que, verificando 
a atuação inadequada do mediador ou do co-mediador, 
poderá afastá-lo de suas atividades relacionadas ao 
processo, e, em caso de urgência, tomar depoimen-
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tos e colher provas, dando notícia, conforme o caso, 
à Ordem dos Advogados do Brasil ou ao Tribunal de 
Justiça, para as medidas cabíveis.

Art. 21. Aplicam-se aos mediadores e co-media-
dores os impedimentos previstos nos artigos 134 e 
135 do Código de Processo Civil.

§ 1º No caso de impedimento, o mediador de-
volverá os autos ao distribuidor, que designará novo 
mediador; se a causa de impedimento for apurada 
quando já iniciado o procedimento de mediação, o 
mediador interromperá sua atividade, lavrando termo 
com o relatório do ocorrido e solicitará designação de 
novo mediador ou co-mediador.

§ 2º O referido relatório conterá:

a) nomes e dados pessoais das partes 
envolvidas;

b) indicação da causa de impedimento 
ou suspeição;

c) razões e provas existentes pertinentes 
do impedimento ou suspeição.

Art. 22. No caso de impossibilidade temporária 
do exercício da função, o mediador informará o fato ao 
Tribunal de Justiça, para que, durante o período em 
que subsistir a impossibilidade, não lhe sejam feitas 
novas distribuições.

Art. 23. O mediador fica absolutamente impedido 
de prestar serviços profissionais a qualquer das partes, 
em matéria correlata à mediação; o impedimento terá 
o prazo de dois anos, contados do término da media-
ção, quando se tratar de outras matérias.

Art. 24. Considera-se conduta inadequada do me-
diador ou do co-mediador a sugestão ou recomendação 
acerca do mérito ou quanto aos termos da resolução 
do conflito, assessoramento, inclusive legal, ou acon-
selhamento, bem como qualquer forma explícita ou 
implícita de coerção para a obtenção de acordo.

Art. 25. Será excluído do Registro de Mediado-
res aquele que:

I – assim o solicitar ao Tribunal de Justiça, 
independentemente de justificação;

II – agir com dolo ou culpa na condução 
da mediação sob sua responsabilidade;

III – violar os princípios de confidenciali-
dade e imparcialidade;

IV – funcionar em procedimento de me-
diação mesmo sendo impedido ou sob sus-
peição;

V – sofrer, em procedimento adminis-
trativo realizado pela Ordem dos Advogados 

do Brasil, pena de exclusão do Registro de 
Mediadores;

VI – for condenado, em sentença criminal 
transitada em julgado.

§ 1º Os Tribunais de Justiça dos Estados, em co-
operação, consolidarão mensalmente relação nacional 
dos excluídos do Registro de Mediadores.

§ 2º Salvo no caso do inciso I, aquele que for ex-
cluído do Registro de Mediadores não poderá, em hipó-
tese alguma, solicitar nova inscrição em qualquer parte 
do território nacional ou atuar como co-mediador.

Art. 26. O processo administrativo para averigua-
ção de conduta inadequada do mediador poderá ser 
iniciado de ofício ou mediante representação e obe-
decerá ao procedimento estabelecido pelo Tribunal 
de Justiça local.

Art. 27. O processo administrativo conduzido pela 
Ordem dos Advogados do Brasil obedecerá ao proce-
dimento previsto no Título III da Lei nº 8.906, de 1994, 
podendo ser aplicada desde a pena de advertência até 
a exclusão do Registro de Mediadores.

Parágrafo único. O processo administrativo a 
que se refere o caput será concluído em, no máximo, 
noventa dias, e suas conclusões enviadas ao Tribunal 
de Justiça para anotação no registro do mediador ou 
seu cancelamento, conforme o caso.

Art. 28. O co-mediador afastado de suas ativi-
dades nos termos do art. 19, desde que sua conduta 
inadequada seja comprovada em regular procedimento 
administrativo, fica impedido de atuar em novas me-
diações pelo prazo de dois anos.

CAPÍTULO IV 
Da Mediação Prévia

Art. 29. A mediação prévia pode ser judicial ou 
extrajudicial.

Parágrafo único. O requerimento de mediação 
prévia interrompe a prescrição e deverá ser concluído 
no prazo máximo de noventa dias.

Art. 30. O interessado poderá optar pela mediação 
prévia judicial, caso em que o requerimento adotará 
formulário padronizado, subscrito por ele ou por seu 
defensor público ou advogado, sendo, no último caso, 
indispensável à juntada do instrumento de mandato.

§ 1º Distribuído ao mediador, o requerimento ser-
lhe-á encaminhado imediatamente.

§ 2º Recebido o requerimento, o mediador desig-
nará dia, hora e local onde realizará a sessão de me-
diação, dando ciência aos interessados por qualquer 
meio eficaz e idôneo de comunicação.
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§ 3º A cientificação ao requerido conterá a re-
comendação de que deverá comparecer à sessão 
acompanhado de advogado, quando a presença deste 
for indispensável. Neste caso, não tendo o requerido 
constituído advogado, o mediador solicitará à Defen-
soria Pública ou, na falta desta, à Ordem dos Advo-
gados do Brasil a designação de advogado dativo. Na 
impossibilidade de pronto atendimento à solicitação, 
o mediador imediatamente remarcará a sessão, dei-
xando os interessados já cientificados da nova data e 
da indispensabilidade dos advogados.

§ 4º Os interessados, de comum acordo, poderão 
escolher outro mediador, judicial ou extrajudicial.

§ 5º Não sendo encontrado o requerido, ou não 
comparecendo qualquer das partes, estará frustrada 
a mediação.

Art. 31. Obtido ou não o acordo, o mediador la-
vrará o termo de mediação, descrevendo detalhada-
mente todas as cláusulas do mesmo ou consignando 
a sua impossibilidade.

Parágrafo único. O mediador devolverá o reque-
rimento ao distribuidor, acompanhado do termo de 
mediação, para as devidas anotações.

Art. 32. A mediação prévia extrajudicial, a critério 
dos interessados, ficará a cargo de mediador indepen-
dente ou daquele ligado à instituição especializada 
em mediação.

Art. 33. Em razão da natureza e complexidade 
do conflito, o mediador judicial ou extrajudicial, a seu 
critério ou a pedido de qualquer das partes, prestará 
seus serviços em regime de co-mediação com profis-
sional especializado em outra área que guarde afini-
dade com a natureza do conflito.

CAPÍTULO V 
Da Mediação Incidental

Art. 34. A mediação incidental será obrigatória 
no processo de conhecimento, salvo nos seguintes 
casos:

I – na ação de interdição;
II – quando for autora ou ré pessoa de direito 

público e a controvérsia versar sobre direitos indis-
poníveis;

III – na falência, na recuperação judicial e na in-
solvência civil;

IV – no inventário e no arrolamento;
V – nas ações de imissão de posse, reivindica-

tória e de usucapião de bem imóvel;
VI – na ação de retificação de registro público;
VII – quando o autor optar pelo procedimento do 

juizado especial ou pela arbitragem;

VIII – na ação cautelar;
IX – quando na mediação prévia, realizada na 

forma da seção anterior, tiver ocorrido sem acordo 
nos cento e oitenta dias anteriores ao ajuizamento 
da ação.

Parágrafo único. A mediação deverá ser realizada 
no prazo máximo de noventa dias e, não sendo alcan-
çado o acordo, dar-se-á continuidade ao processo.

Art. 35. Nos casos de mediação incidental, a dis-
tribuição da petição inicial ao juízo interrompe a pres-
crição, induz litispendência e produz os demais efeitos 
previstos no art. 263 do Código de Processo Civil.

§ 1º Havendo pedido de liminar, a mediação terá 
curso após a respectiva decisão.

§ 2º A interposição de recurso contra a decisão 
liminar não prejudica o processo de mediação.

Art. 36. A designação inicial será de um mediador, 
judicial ou extrajudicial, a quem será remetida cópia 
dos autos do processo judicial.

Parágrafo único. As partes, de comum acordo, 
poderão escolher outro mediador, judicial ou extra-
judicial.

Art. 37. Cabe ao mediador intimar as partes por 
qualquer meio eficaz e idôneo de comunicação, desig-
nando dia, hora e local para seu comparecimento.

§ 1º A intimação deverá conter a recomenda-
ção de que as partes deverão se fazer acompanhar 
de advogados, quando indispensável à assistência 
judiciária.

§ 2º Se o requerido não tiver sido citado no pro-
cesso judicial, a intimação para a sessão de mediação 
constituí-lo-á em mora, tornando prevento o juízo, in-
duzindo litispendência, fazendo litigiosa a coisa e in-
terrompendo a prescrição.

§ 3º Se qualquer das partes não tiver advogado 
constituído nos autos do processo judicial, o mediador 
procederá de acordo com o disposto na parte final do 
§ 3º do art. 30.

§ 4º Não sendo encontrado o requerido, ou não 
comparecendo qualquer das partes, estará frustrada 
a mediação.

Art. 38. Na hipótese de mediação incidental, ainda 
que haja pedido de liminar, a antecipação das despe-
sas do processo, a que alude o art. 19 do Código de 
Processo Civil, somente será devida após a retomada 
do curso do processo, se a mediação não tiver resul-
tado em acordo ou conciliação.

Parágrafo único. O valor pago a títulos de honorá-
rios do mediador, na forma do art. 19 do Código de Pro-
cesso Civil, será abatido das despesas do processo.
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Art. 39. Obtido ou frustrado o acordo, o mediador 
lavrará o termo de mediação descrevendo detalhada-
mente todas as cláusulas do acordo ou consignando 
sua impossibilidade.

§ 1º O mediador devolverá a petição inicial ao 
juiz da causa, acompanhada do termo, para que seja 
dado prosseguimento ao processo.

§ 2º Ao receber a petição inicial acompanhada do 
termo de transação, o juiz determinará seu imediato 
arquivamento ou, frustrada a transação, providenciará 
a retomada do processo judicial.

Art. 40. Havendo acordo, o juiz da causa, após 
verificar o preenchimento das formalidades legais, ho-
mologará o acordo por sentença.

Parágrafo único. Se o acordo for obtido quando 
o processo judicial estiver em grau de recurso, a ho-
mologação do mesmo caberá ao relator.

CAPÍTULO VI 
Disposições Finais

Art. 41. A mediação será sempre realizada em 
local de fácil acesso, com estrutura suficiente para aten-
dimento condigno dos interessados, disponibilizado por 
entidade pública ou particular para o desenvolvimento 
das atividades de que trata esta Lei.

Parágrafo único. O Tribunal de Justiça local fixará 
as condições mínimas a que se refere este artigo.

Art. 42. Os serviços do mediador serão sempre 
remunerados, nos termos e segundo os critérios fixa-
dos pela norma local.

§ 1º Nas hipóteses em que for concedido o bene-
fício da assistência judiciária, estará a parte dispensada 
do recolhimento dos honorários, correndo as despesas 
às expensas de dotação orçamentária do respectivo 
Tribunal de Justiça.

Art. 43. O art. 331 e parágrafos da Lei nº 5.869, 
de 1973, Código de Processo Civil, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 331. Se não se verificar qualquer das 
hipóteses previstas nas seções precedentes, o 
juiz designará audiência preliminar, a realizar-
se no prazo máximo de trinta dias, para qual 
serão as partes intimadas a comparecer, po-
dendo fazer-se representar por procurador ou 
preposto, com poderes para transigir.

§ 1º Na audiência preliminar, o juiz ouvi-
rá as partes sobre os motivos e fundamentos 
da demanda e tentará a conciliação, mesmo 
tendo sido realizada a tentativa de mediação 
prévia ou incidental.

§ 2º A lei local poderá instituir juiz con-
ciliador ou recrutar conciliadores para auxilia-
rem o juiz da causa na tentativa de solução 
amigável dos conflitos.

§ 3º Segundo as peculiaridades do caso, 
outras formas adequadas de solução do con-
flito poderão ser sugeridas pelo juiz, inclusive 
a arbitragem, na forma da lei, a mediação e a 
avaliação neutra de terceiro.

§ 4º A avaliação neutra de terceiro, a ser 
obtida no prazo a ser fixado pelo juiz, é sigilo-
sa, inclusive para este, e não vinculante para 
as partes, sendo sua finalidade exclusiva a de 
orientá-las na tentativa de composição amigá-
vel do conflito.

§ 5º Obtido o acordo, será reduzido a 
termo e homologado pelo juiz.

§ 6º Se, por qualquer motivo, a concilia-
ção não produzir resultados e não for adota-
do outro meio de solução do conflito, o juiz, 
na mesma audiência, fixará os pontos con-
trovertidos, decidirá as questões processuais 
pendentes e determinará as provas a serem 
produzidas, designando audiência de instrução 
e julgamento, se necessário.” (NR)

Art. 44. Fica acrescentado à Lei nº 5.869, de 
1973, Código de Processo Civil, o art. 331-A, com a 
seguinte redação:

“Art. 331-A. Em qualquer tempo e grau 
de jurisdição, poderá o juiz ou tribunal ado-
tar, no que couber, as providências no artigo 
anterior.”

Art. 45. Os Tribunais de Justiça dos Estados, no 
prazo de cento e oitenta dias, expedirão as normas 
indispensáveis à efetivação do disposto nesta Lei.

Art. 46. O termo de mediação, de qualquer na-
tureza, frustrado ou não o acordo, conterá expressa-
mente a fixação dos honorários do mediador, ou do 
co-mediador, se for o caso.

Parágrafo único. Fixando as partes os honorários 
do mediador, no termo de mediação, este constituirá 
título executivo extrajudicial; não havendo tal estipula-
ção, o mediador requererá ao Tribunal de Justiça que 
seria competente para julgar, originariamente, a causa, 
que os fixe por sentença.

Art. 47. Esta Lei entra em vigor quatro meses 
após a data de sua publicação.

Sala das Comissões, 21 de junho de 2006. – Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.
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DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SE-
CRETARIA–GERAL DA MESA NOS TERMOS 
DO ART. 250,  PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO.

Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2002, que 
institucionaliza e disciplina a mediação, como método 
de prevenção e solução consensual de conflitos, é de 
autoria da eminente Deputada Zulaiê Cobra, naquela 
Casa Legislativa.

Na Câmara dos Deputados o projeto foi aprovado, 
por unanimidade, no âmbito da Comissão Constituição, 
Justiça e Redação, não tendo sido interposto o recurso 
que alude o inciso I, do § 2º do art. 58 da Constituição 
Federal, sendo então remetido para revisão por parte 
do Senado Federal, na forma do disposto no art. 65 
da Constituição Federal.

O Deputado Iédio Rosa, relator da matéria na Co-
missão de Constituição, Justiça e Redação da Câmara 
dos Deputados, apresentou, em seu voto, os seguintes 
argumentos favoráveis à aprovação da proposição:

Conforme nos esclarece o Conselho Nacional das 
Instituições de Mediação e Arbitragem – CONIMA, a 
atividade de mediação nada mais é que procedimento 
não–adversarial por excelência, totalmente voluntário, 
no qual um terceiro facilitador da comunicação entre 
as partes auxilia a identificar seus reais interesses 
em uma negociação cooperativa, o que lhes permite 
atingir soluções mutuamente aceitáveis e criativas. 
Constitui–se num esforço estruturado de discussão 
sobre a conveniência harmônica e pacífica a futuro, 
dentro de um ambiente de respeito mútuo, onde o si-
gilo é preservado como um atributo imprescindível ao 
procedimento.

Visa auxiliar a prestação jurisdicional estatal, na 
medida em que, tendo o direito e a autonomia de von-
tade como norteadores éticos, busca, em conjunto com 
as partes, solucionar questões que possam resolver–se 
com a autocomposição, liberando o Judiciário para de-
dicar–se às matérias que dele não podem prescindir. 
A mediação, portanto, está voltada para uma atividade 
preventiva, da qual a sociedade cada vez mais neces-
sita. Possibilita soluções práticas, viáveis e rápidas, 
dentro de parâmetros legais ditados previamente, não 
devendo ser entendida como desvio de demandas da 
atividade jurisdicional estatal.

Trata–se, evidentemente, de instituto inovador que 
merece a consideração do Senado Federal como alter-
nativa para a solução de conflitos, podendo contribuir 
significativamente para a prestação jurisdicional estatal, 
liberando o Poder Judiciário de um grande número de 

processos, facilitando, assim, a análise daqueles nos 
quais sua manifestação é imprescindível.

Não foram apresentadas emendas à matéria.

II – Análise

Compete à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, nos termos do art. 91, IV, combinado com 
o art. 101, I, e II, alínea d, do Regimento Interno do 
Senado Federal, manifestar–se sobre a constituciona-
lidade, a juridicidade, a regimentalidade e, também, 
sobre o mérito do presente projeto de lei.

A institucionalização da mediação, na forma como 
preconizada pela iniciativa, é conceituada, no art. 1º, 
como a “atividade técnica exercida por terceira pessoa, 
que, escolhida ou aceita pelas partes interessadas, as 
escuta e orienta com propósito de lhes permitir que, de 
modo consensual, previnam ou solucionem conflitos.”

O caráter facultativo é que orienta o projeto, logo 
no seu primeiro artigo. Não se trata, portanto, de ins-
tituto obrigatório, que subordina as partes a determi-
nado procedimento para a solução de seus conflitos. 
Não afronta, portanto, o princípio pétreo inserto no 
inciso XXXV, do art. 5º, da Constituição Federal, que 
assim dispõe:

Art. 5º ....................................................
XXXV – a lei não excluirá da aprecia-

ção do Poder Judiciário lesão ou ameaça de 
direito.

Difere, este projeto, de legislação recente aprova-
da pela vizinha Argentina, que, por intermédio da Lei 
nº 25.573/95, tornou a mediação prévia obrigatória em 
todos os Juízos. Entendemos, particularmente, que a 
mediação não pode ser um obstáculo ao acesso livre 
ao Poder Judiciário assegurado pela Constituição Fe-
deral. A mediação, em nosso País, deve se constituir 
em instrumento alternativo para a rápida solução e 
prevenção de conflitos e não servir de entrave à reso-
lução dos mesmos.

O parágrafo único do art. 1º do projeto dispõe que 
“é lícita a mediação em toda a matéria que admita con-
ciliação, reconciliação, transação, ou acordo de outra 
ordem, para os fins que consinta a lei civil ou penal.”

Particularmente, neste caso, opinamos pela exclu-
são da expressão “ou penal”. Seria até possível arrolar 
determinados crimes ou contravençães que pudessem 
ser objeto de mediação, mas a situação atual do País 
exige uma postura mais firme do Estado e a mediação 
poderia servir a interesses escusos.

Acrescentaríamos, também, algumas exceções 
ao instituto da mediação, principalmente no que con-
cerne ao direito de família, onde a conciliação e even-
tual mediação devem ser orientadas diretamente pelo 
juiz natural, com o indispensável acompanhamento do 
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Ministério Público. Aliás, esta é quase a mesma posi-
ção adotada pela legislação Argentina.

O art. 2º trata da pessoa do mediador, não es-
tabelecendo para o exercício da função nenhum re-
quisito, à exceção da necessária formação técnica ou 
experiência prática adequada à natureza do conflito. 
Há aqueles que entendem que o mediador deveria 
ser obrigatoriamente advogado e que o seu registro 
deveria ocorrer perante a OAB.

É matéria controvertida esta, mas o estabeleci-
mento de um nicho de mercado exclusivamente dirigido 
aos advogados talvez não seja a melhor opção, poden-
do o diploma de bacharel em direito ser um qualificador 
do mediador e não um requisito essencial.

Neste sentido, para não engessar o texto do proje-
to, acreditamos que o mais recomendável seja delegar 
ao Poder Executivo a regulamentação da matéria, que, 
sob a orientação do Ministério da Justiça, poderá fixar 
as condições objetivas para o exercício da função de 
mediador, definindo, inclusive, a forma do seu registro 
e a forma de fiscalização do exercício da profissao.

O art. 3º do projeto dispõe que a mediação será 
judicial ou extrajudicial, podendo versar sobre todo o 
conflito ou parte dele, com o que não objetamos.

Já o art. 4º autoriza o juiz, a qualquer tempo e 
grau de jurisdição, buscar convencer as partes da 
conveniência de se submeterem a mediação extraju-
dicial, ou, com a concordância dela, designar media-
dor, suspendendo o processo pelo prazo de até três 
meses, prorrogável por igual período. Não nos parece 
aconselhável que o juiz busque convencer as partes 
para que aceitem a mediação extrajudicial, sabido 
que, nessas circunstâncias, o trabalho do mediador é 
remunerado e pode se tomar inacessível a uma das 
partes com menor condição econômica. Neste sentido, 
a nossa sugestão é de que a expressão seja alterada 
para sugerir. Assim, a sugestão do juiz não funcionaria 
como um condicionamento, que em termos de Poder 
Judiciário seria notoriamente inapropriado.

A regra definida no art. 5º possibilita que o acordo 
extrajudicial produzido pela mediação seja reduzido a 
termo e homologado por sentença, que valerá como 
título executivo judicial ou produzirá outros efeitos jurídi-
cos próprios de sua matéria. Não vemos inconveniente 
de que este procedimento seja aceito, observada, a 
sua constitucionalidade e legalidade.

O art. 6º dispõe que, antes de instaurado pro-
cesso, o interessado possa requerer ao juiz que, sem 
antecipar-lhe os termos do conflito e de sua pretensão 
eventual, mande intimar a parte contrária para compa-
recer a audiência de tentativa de conciliação ou me-
diação. A distribuição do requerimento não previne o 
juízo, mas interrompe a prescrição e impede a deca-

dência. Como se trata de uma faculdade atribuída às 
partes não vemos o porquê de qualquer modificação 
ao texto do artigo.

Em artigo intitulado “A Mediação como Forma 
Alternativa de  Solução de Conflitos” (in Revista dos 
Tribunais, ano 87, v. 751, maio de 1998), o Juiz de 
Direito do Estado de São Paulo, Luís Guilherme de 
A. Loureiro, dissertando sobre o tema da mediação, 
esclarece:

Conforme ensina Bonafé–Schmitt, a me-
dição é constantemente definida como uma 
arte, na medida em que ela implica um sa-
voir-faire de técnica de gestão de conflitos. 
De fato, a mediação não se limita à gestão de 
conflitos, mas constitui também um poderoso 
instrumento de recomposição de relações so-
ciais, de estabelecimento de novas relações 
entre indivíduos ou entre a sociedade civil e 
o estado.

A mediação, portanto, é um fenômeno 
plural, no sentido de que não existe “uma me-
diação”, mas “várias mediações”, uma vez 
que não há nada em comum nas mediações 
aplicadas no campo do direito do trabalho, do 
direito da família, direito administrativo, direi-
to penal etc.

Colocadas tais características, podemos 
definir mediação como sendo o processo pelo 
qual um terceiro, neutro, através da organiza-
ção de contatos e concessões entre as partes, 
permite a confrontação de pontos de vistas 
diferentes e auxilia na busca de uma solução 
ao conflito que as opõe. A mediação não se 
confunde com conciliação, já que esta não 
pressupõe necessariamente os bons ofícios 
do terceiro para mediar o conflito.

O mesmo autor, no artigo já referido, ao tratar da 
visão crítica da mediação, refere–se à situação brasi-
leira da seguinte forma:

No que se refere à situação da mediação 
no Brasil, nosso sistema legal não prevê a sua 
utilização como forma alternativa de solução 
de conflitos. Apenas a conciliação, judicial 
(arts. 125, IV, 331, § 1º e 447 a 449, todos do 
CPC, e arts. 21 a 23 da Lei de Juizados Espe-
ciais) ou extrajudicial (Art. 584, III, do CPC), é 
prevista no nosso ordenamento jurídico, seja 
com relação a direitos patrimoniais, seja com 
relação ao direito de família em questões onde 
a lei permite a transação (alimentos, guarda e 
vista dos filhos, partilha dos bens etc.).
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Ainda, para melhor ilustrar o nosso Parecer, apro-
veitamos a citação do juiz Luís Guilherme de A. V. Lou-
reiro sobre a experiência no direito comparado, com 
os seguintes exemplos:

A mediação nos Estados Unidos

Os números demonstram o êxito das 
experiências americanas: nos casos em que 
a mediação é proposta pelo Juiz, apenas um 
quarto das partes recusa a proposta. O acordo 
é obtido em 66,1% dos casos, mas esta percen-
tagem varia conforme a natureza da ação.

A mediação nos tribunais japoneses

No Japão, a mediação judiciária é ex-
tremamente eficaz e é mais utilizada que os 
instrumentos tradicionais (processo civil) para 
a composição de litígios. Tal fenômeno pode 
ser explicado pelo fato de o governo japonês 
estimular, indiretamente, tal modo de resolu-
ção de conflitos, ao tomar difícil o acesso à 
Justiça: o processo tradicional é lento e mui-
to mais oneroso que a mediação. Uma outra 
explicação pode ser encontrada na tradição 
e na cultura dos japoneses, que são inclina-
dos a aceitar um compromisso mais do que 
os ocidentais.

A experiência francesa

Mas, assim como no Japão e em vários 
estados americanos, na França a mediação 
também evoluiu no sentido de se fixar à estru-
tura do Poder Judiciário. Com efeito, a recente 
Lei 95–125, de 8–2–1995, relativa “à organiza-
ção das jurisdições e ao processo civil, penal 
e administrativo”, consagra os arts. 21 a 26 à 
conciliação e à mediação judiciárias.

Objetiva a lei incentivar o uso da media-
ção e dar um fundamento jurídico certo a este 
modo alternativo de solução de conflitos para, 
desta forma, assegurar a paz social por uma 
solução aceita pelas partes.

Na França, assim como nos demais paí-
ses pesquisados, a mediação não é gratuita e 
seu custo deve ser suportado em partes iguais 
pelos contendores, salvo estipulação outra feita 
pelas partes em comum acordo. A lei france-
sa tem o mérito de servir como tentativa de 
racionalização do uso de um processo alter-
nativo, nascido da prática. Por ser um instituto 
ainda recente, não há dados sobre o sucesso 
da mediação judiciária na França, mas tudo 
leva a crer que seu êxito será semelhante ao 
verificado no Japão e nos EUA.

Assim, consideradas as experiências positivas já 
obtidas em outros países, podemos afirmar que o ins-
tituto da mediação pode representar importante incre-
mento na solução dos conflitos, diminuindo a demanda 
hoje exercida por prestação jurisdicional.

III – Voto

Em face do exposto, votamos pela constitucio-
nalidade, juridicidade, regimentalidade e, no mérito, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 94, 
de 2002, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 1 – CCJ

O parágrafo único do art. 1º do PLC nº 94, de 
2002, passa a ter a seguinte redação:

Art. 1º  ...................................................
Parágrafo único. É lícita a mediação em 

toda matéria que admita conciliação, reconci-
liação, transação, ou acordo de outra ordem, 
para os fins que consinta a lei civil, exceto no 
que concerne ao direito de família.

EMENDA Nº 2 – CCJ

O art. 4º do PLC nº 94, de 2002, passa a ter a 
seguinte redação:

Art. 4º Em qualquer tempo e grau de 
jurisdição, pode o juiz sugerir as partes da 
conveniência de submeterem a mediação ex-
trajudicial, ou, com a concordância delas, de-
signar mediador, suspendendo o processo 
pelo prazo de até três meses, prorrogável por 
igual período.

EMENDA Nº 3 – CCJ

O art. 5º do PLC nº 94, de 2002, passa a ter a 
seguinte redação:

Art. 5º Ainda que não exista processo, 
obtido acordo, este poderá, a requerimento 
das partes, ser reduzido a termo e homologa-
do por sentença, que valerá como título exe-
cutivo judicial ou produzirá os outros efeitos 
jurídicos próprios de sua matéria, observada 
a sua constitucionalidade e legalidade.

EMENDA Nº 4 – CCJ

O art. 7º do PLC nº 94, de 2002, passa a ter a se-
guinte redação, renumerando-se os demais artigos.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a pre-
sente lei, no prazo de cento e oitenta dias.

Sala da Comissão. – Pedro Simon.
Relator: Senador Pedro Simon
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I – Relatório

Relator: Senador Pedro Simon
Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei 

da Câmara nº 94, de 2002 (nº 4.827, de 1998, na Casa 
de origem), de autoria da Deputada Zulaiê Cobra, que 
institucionaliza e disciplina a mediação, como método 
de prevenção e solução consensual de conflitos.

A proposição traz a disciplina jurídica da media-
ção – judicial ou extrajudicial, definida como atividade 
técnica exercida por terceira pessoa, que, escolhida ou 
aceita pelas partes interessadas, as escuta e orienta 
com o propósito de lhes permitir que, de modo con-
sensual, previnam ou solucionem conflitos.

O projeto contempla a possibilidade de media-
ção em toda matéria que a lei civil ou penal admitir 
conciliação, reconciliação ou transação, apontando 
como mediadores tanto pessoas físicas quanto pes-
soas jurídicas que, nos termos de seu objeto social, 
se dediquem ao exercício da mediação.

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi aprovado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não 
tendo sido interposto o recurso a que alude o inciso I, 
do § 2º do art. 58 da Constituição Federal, sendo então 
remetido a esta Câmara Alta para revisão, a teor do 
que dispõe o art. 65 da Constituição da República.

Nesta Casa, a proposição não recebeu emendas.

II – Análise

Os requisitos formais e materiais de constitucio-
nalidade são atendidos pelo Projeto de Lei da Câmara 
nº 94, de 2002, merecendo registro que é competên-
cia privativa da União legislar sobre direito processu-
al (CF/88, art. 22, inciso I). Da mesma forma, no que 
concerne à juridicidade, a proposta se revela isenta 
de reparos.

Quanto ao mérito, porém, cremos que o avanço 
trazido pela proposição afigura–se tímido. Cabe salien-
tar que hoje se vive no Brasil momento especialmente 
favorável às iniciativas que buscam desafogar o Poder 
Judiciário, trazendo à luz mecanismos modernos de 
solução alternativa de conflitos.

Não podemos nos furtar à menção ao novíssimo 
inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal (in-
troduzido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004 
– Reforma do Judiciário), que estatui que “a todos, no 
âmbito judicial e administrativo, são assegurados a ra-
zoável duração do processo e os meios que garantam 
a celeridade de sua tramitação”. Ora, essa norma pro-
gramática é que nos anima a perseguir avanços ainda 
maiores na legislação acerca da mediação.

Nesse sentido, mantivemos intenso diálogo com 
instituições públicas e representantes da sociedade civil, 
e recebemos diversas sugestões de aperfeiçoamen-

to da proposta ora relatada, merecendo destaque as 
sugestões do Conselho Regional de Administração do 
Rio Grande do Sul, da Secretaria de Reforma do Judi-
ciário do Ministério da Justiça e do Grupo de Pesquisa 
e Trabalho em Arbitragem, Mediação e Negociação da 
Universidade de Brasília.

As sugestões diferem parcialmente do projeto 
aprovado pela Câmara dos Deputados justamente por 
avançar na disciplina jurídica da mediação, classifican-
do-a em judicial ou extrajudicial e prévia ou incidental. 
Outrossim, as sugestões contemplam a formação e 
seleção dos mediadores, trazendo linhas gerais sobre 
o Registro de Mediadores, que dará aos interessados 
– e à sociedade, em última análise – a indispensável 
segurança para eleger mediadores, com a garantia de 
que a pessoa ou instituição escolhida goza de reputa-
ção ilibada e vasta experiência na atividade.

Como fruto dessa interação, apresentamos substi-
tutivo, que entendemos disciplinar de forma mais abran-
gente o instituto da mediação, avançando em alguns 
pontos que o projeto original aprovado pela Câmara 
dos Deputados não contemplava, mas sem atentar 
contra o seu espírito, ressalva feita à mediação penal, 
que não concordamos deva integrar o texto.

Especificamente quanto à mediação em maté-
ria penal, deve ser feito o registro de que vige nesta 
seara o princípio da obrigatoriedade da ação penal, 
que, embora sofra temperamentos, merece um de-
talhamento incompatível com o texto aprovado pela 
Câmara dos Deputados. Em verdade, o membro do 
Ministério Público, que é o dominus litis da ação penal 
pública, dispõe de “discricionariedade vinculada” quan-
to à transação penal ou à suspensão condicional do 
processo, de modo que, para o seu efetivo exercício, 
é indispensável que a lei traga de forma minuciosa as 
suas hipóteses de cabimento.

Nosso substitutivo é estruturado em seis capítulos: 
I – modalidades de mediação; II – dos mediadores; III 
– do registro dos mediadores e da fiscalização e controle 
da atividade de mediação; IV – da mediação prévia; V 
– da mediação incidental; e VI – disposições finais.

No Capítulo I, definimos a atividade de mediação 
(art. 2º), e estabelecemos suas modalidades em prévia 
ou incidental e judicial ou extrajudicial (art. 3º), assen-
tando que ela será sempre sigilosa, salvo convenção 
das partes (art. 6º) e que o termo de transação lavrado 
pelo mediador e assinado por ele e pelos transatores 
e seus advogados constitui-se em titulo executivo ex-
trajudicial (art. 7º).

No Capítulo II, trouxemos a disciplina jurídica dos 
mediadores, assentando quem pode ser mediador judi-
cial (art. 10) e extrajudicial (art. 11) e comediador (art. 
15), outorgando atribuições à Ordem dos Advogados 
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do Brasil, aos Tribunais de Justiça dos Estados e às 
instituições especializadas previamente credenciadas 
pelos Tribunais de Justiça para treinar e selecionar 
candidatos à função de mediador (art. 14).

Este, sem dúvida, é ponto sensível para o sucesso 
da mediação, pois é fundamental a habilidade pessoal 
do mediador para apaziguar os ânimos e buscar uma 
solução consensuada do conflito.

O Capítulo II, outrossim, equipara os mediadores, 
quando no exercício de suas atribuições, aos funcio-
nários públicos para fins penais (art. 12, in fine), e aos 
auxiliares da justiça, para todos os fins (art. 12), impon-
do-lhes os deveres de imparcialidade, independência, 
aptidão, diligência e confidencialidade (art. 13).

No Capítulo III, tratamos do Registro de Media-
dores, mantido pelos Tribunais de Justiça (art. 16), a 
quem caberá normatizar o processo de inscrição dos 
mediadores que atuarão no âmbito de sua jurisdição 
(art. 16, § 1º). Ademais, inserimos disposição que 
impõe aos Tribunais de Justiça a sistematização dos 
dados dos mediadores e a sua publicação para fins 
estatísticos (art. 16, § 4º)

Neste ponto, optamos por tornar a inscrição no 
Registro de Mediadores obrigatória para o exercício da 
atividade de mediação, seja judicial ou extrajudicial. Tal 
fato se deve à necessidade de se ter o efetivo contro-
le do trabalho dos mediadores, de modo a assegurar 
aos que optarem pela prevenção ou solução de seus 
conflitos pela mediação, que o terceiro que escolherem 
para conduzir os trabalhos gozará dos atributos que a 
lei exige. Tal providência será útil, ainda, para que haja 
rigoroso controle estatístico.

Além disso, com o controle do Registro de Media-
dores pelo Tribunal de Justiça do Estado, será possível 
punir efetivamente os mediadores que apresentarem 
desvios de conduta e bani-los do exercício da ativi-
dade de mediação, impedindo que maus mediadores 
inviabilizem a incorporação da mediação na cultura 
dos brasileiros.

Ademais, está descrita a forma de fiscalização 
e controle da atividade de mediação. Aqui, arrolamos 
hipóteses de impedimento dos mediadores e condutas 
passíveis de censura (arts. 20 a 24), trazendo linhas 
gerais sobre o processo administrativo a que se sub-
meterão os mediadores (art. 25). Cabe registrar a dis-
ciplina especial trazida para os mediadores judiciais, 
que submeter-se-ão ao controle efetuado pela Ordem 
dos Advogados do Brasil (art. 18).

Outrossim, no Capítulo III estão enumeradas as 
hipóteses de exclusão do Registro de Mediadores, e a 
cláusula de vedação de recadastramento do mediador 
excluído por conduta inadequada, em qualquer local 
do território nacional (art. 24, § 2º).

No Capitulo IV, acolhendo quase integralmente 
as propostas da Secretaria de Reforma do Judiciário 
do Ministério da Justiça, do Conselho Regional de 
Administração do Rio Grande do Sul e do Grupo de 
Pesquisa e Trabalho em Arbitragem, Mediação e Ne-
gociação da Universidade de Brasília, disciplinamos 
a mediação prévia.

No Capítulo V em que pese a solidez dos argu-
mentos esposados nas sugestões da Secretaria de 
Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça e do 
Conselho Regional de Administração do Rio Grande 
do Sul, houvemos por bem aderir à versão aprovada 
pela Câmara dos Deputados, que é respaldada na pro-
posta encaminhada pelo Prof. André Gomma de Aze-
vedo, Coordenador do Grupo de Pesquisa e Trabalho 
em Arbitragem, Mediação e Negociação da Universi-
dade de Brasília, no sentido de não tornar obrigatória 
a tentativa de mediação incidental.

Entendemos que a instituição de uma fase obri-
gatória de mediação incidental acarretaria um choque 
drástico no sistema processual brasileiro, trazendo à 
luz, com ares de coercitividade, um instituto que não 
se sabe ao certo se a cultura brasileira assimilará com 
sucesso.

Se, de um lado, a obrigatoriedade da mediação 
incidental pode ter o condão de estimular a autocom-
posição e desafogar as varas de primeira instância, 
de outro, não podemos olvidar que a criação de mais 
uma fase processual atrasará em meses a entrega da 
prestação jurisdicional, indo na contramão dos movi-
mentos realizados nos últimos anos, no sentido de 
tornar a Justiça mais célere e efetiva.

Sem dúvida, se a obrigatoriedade da mediação 
incidental atingisse o sucesso imaginado por seus ide-
alizadores, estaríamos diante da grande solução para 
o assoberbamento dos nossos tribunais. Todavia, não 
podemos ignorar a existência de uma cultura de hetero-
composição em nosso país e, num momento histórico 
como o que vivemos – onde o acesso à Justiça e a ce-
leridade processual são assuntos prioritários da pauta 
legislativa – não podemos correr o risco de, através de 
um instituto que o tempo revele ineficaz ou prejudicial, 
comprometer toda uma onda renovatória.

Ademais disso, conforme nos informam os es-
tudos do Grupo de Pesquisa e Trabalho sobre Arbi-
tragem, Mediação e Negociação da Universidade de 
Brasília, a experiência internacional tem demonstrado 
que a mediação produz melhores resultados se proce-
dida facultativamente, na medida em que a pretendida 
mudança de mentalidade da população não requer a 
sua obrigatoriedade, mas o convencimento de que a 
via autocompositiva é mais barata, eficaz e rápida do 
que a heterocompositiva.
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Por fim, o Capítulo VI traz disposições finais, de 
caráter geral, estatuindo que a atividade do mediador 
será sempre remunerada e estabelecendo o prazo 
de 180 dias para os Tribunais de Justiça expedirem 
as normas regulamentadoras que viabilizem o início 
das atividades.

III – Voto

Com as considerações precedentes de que ressal-
tam a constitucionalidade, juridicidade, oportunidade e 
conveniência da proposta, votamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2002 (nº 4.827, de 
1998, na origem), na forma do substitutivo a seguir:

EMENDA Nº – CCJ (SUBSTITUTIVO)

Institucionaliza e disciplina a media-
ção, como método de prevenção e solução 
consensual de conflitos na esfera civil, e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Modalidades de Mediação

Art. 1º Esta lei institucionaliza e disciplina a me-
dição paraprocessual voltada ao processo civil.

Art. 2º Para fins desta lei, mediação é a atividade 
técnica exercida por terceiro imparcial que, escolhido 
ou aceito pelas partes interessadas, e mediante remu-
neração, as escuta, orienta e estimula, sem apresentar 
soluções, com o propósito de lhes permitir a prevenção 
ou solução de conflitos de modo consensual.

Art. 3º A mediação paraprocessual será prévia 
ou incidental, em relação ao momento de sua instau-
ração, e judicial ou extrajudicial, conforme a qualidade 
dos mediadores, mas sempre facultativa.

Art. 4º É lícita a mediação em toda matéria que 
admita conciliação, reconciliação, transação ou acor-
do de outra ordem.

Art. 5º A mediação poderá versar sobre todo o 
conflito ou parte dele.

Art. 6º A mediação será sigilosa, salvo estipulação 
em contrário das partes, observando-se, em qualquer 
hipótese, o disposto no art. 13.

Art. 7º O termo de transação, subscrito pelo me-
diador, judicial ou extrajudicial, pelos transatores e ad-
vogados, constitui título executivo extrajudicial.

Parágrafo único. Se a transação for obtida em 
mediação incidental, seu termo será submetido ao juiz 
da causa que, após verificar o atendimento às forma-
lidades legais, o homologará por sentença.

CAPÍTULO II 
Dos Mediadores

Art. 8º Pode ser mediador qualquer pessoa ca-
paz, que tenha conduta ilibada e formação técnica ou 
experiência prática adequada à natureza do conflito, 
nos termos desta lei.

Art. 9º Os mediadores serão judiciais ou extra-
judiciais.

Art. 10. São mediadores judiciais os advogados 
com pelo menos três anos de efetivo exercício de ativi-
dades jurídicas, capacitados, selecionados e inscritos 
no Registro de Mediadores, na forma desta lei.

Art. 11. São mediadores extrajudiciais os me-
diadores independentes, selecionados e inscritos no 
Registro de Mediadores, na forma desta lei.

Art. 12. Na mediação paraprocessual, os media-
dores judiciais ou extrajudiciais e os co-mediadores 
são considerados auxiliares da Justiça, e, quando 
no exercício de suas funções, e em razão delas, são 
equiparados aos funcionários públicos, para os efei-
tos da lei penal.

Art. 13. No desempenho de suas funções, o me-
diador deverá proceder com imparcialidade, indepen-
dência, aptidão, diligência e confidencialidade, salvo, 
no último caso, por expressa convenção das partes.

Art. 14. Caberá, em conjunto, à Ordem dos Advo-
gados do Brasil, aos Tribunais de Justiça dos Estados 
e às pessoas jurídicas especializadas em mediação, 
nos termos de seu estatuto social, desde que, no último 
caso, devidamente autorizadas pelo Tribunal de Justiça 
do Estado em que estejam localizadas, a formação e 
seleção de mediadores, para o que serão implantados 
cursos apropriados, fixando-se os critérios de aprova-
ção, com a publicação do regulamento respectivo.

Art. 15. E lícita a co-mediação quando, pela na-
tureza ou pela complexidade do conflito, for reco-
mendável a atuação conjunta do mediador com outro 
profissional especializado na área do conhecimento 
subjacente ao litígio.

§ 1º A co-mediação será obrigatória nas contro-
vérsias submetidas à mediação que versem sobre o 
estado da pessoa, devendo dela necessariamente par-
ticipar psiquiatra, psicólogo ou assistente social.

§ 2º A co-mediação, quando não for obrigatória, 
poderá ser requerida por qualquer dos interessados 
ou pelo mediador.

CAPÍTULO III 
Do Registro de Mediadores e da Fiscalização e 

Controle da Atividade de Mediação

Art. 16. Os Tribunais de Justiça dos Estados, nos 
limites de sua jurisdição, manterão Registro de Media-
dores, contendo relação atualizada de todos os me-
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diadores habilitados a atuar prévia ou incidentalmente 
no âmbito do Estado.

§ 1º Os Tribunais de Justiça expedirão normas 
regulamentando o processo de inscrição no Registro 
de Mediadores.

§ 2º A inscrição no Registro de Mediadores será 
requerida ao Tribunal de Justiça local, na forma das 
normas expedidas para este fim, pelos que tiverem 
cumprido satisfatoriamente os requisitos do art. 14 
desta lei.

§ 3º Do Registro de Mediadores constarão to-
dos os dados relevantes referentes a atuação do me-
diador, segundo os critérios fixados pelo Tribunal de 
Justiça local.

§ 4º Os dados colhidos na forma do parágrafo 
anterior serão classificados sistematicamente pelo 
Tribunal de Justiça, que os publicará anualmente para 
fins estatísticos.

Art. 17. Na mediação extrajudicial, a fiscalização 
das atividades dos mediadores e co-mediadores com-
petirá sempre ao Tribunal de Justiça do Estado, na forma 
das normas específicas expedidas para este fim.

Art. 18. Na mediação judicial, a fiscalização e 
controle da atuação do mediador será feita pela Or-
dem dos Advogados do Brasil, por intermédio de suas 
seccionais; a atuação do co-mediador será fiscalizada 
e controlada pelo Tribunal de Justiça.

Art. 19. Se a mediação for incidental, a fiscaliza-
ção também caberá ao juiz da causa, que, verificando 
a atuação inadequada do mediador ou do co-mediador, 
poderá afastá-lo de suas atividades relacionadas ao 
processo, e, em caso de urgência, tomar depoimen-
tos e colher provas, dando notícia, conforme o caso, 
à Ordem dos Advogados do Brasil ou ao Tribunal de 
Justiça, para as medidas cabíveis.

Art. 20. Aplicam-se aos mediadores e co-media-
dores os impedimentos previstos no art. 134 do Código 
de Processo Civil.

§ 1º No caso de impedimento, o mediador de-
volverá os autos ao distribuidor, que designará novo 
mediador; se a causa de impedimento for apurada 
quando já iniciado o procedimento de mediação, o 
mediador interromperá sua atividade, lavrando termo 
com o relatório do ocorrido e solicitará designação de 
novo mediador.

§ 2º Se o impedimento ocorrer com o co-mediador, 
este assim o declarará por escrito, cabendo a imediata 
designação de novo co-mediador.

Art. 21. No caso de impossibilidade temporária 
do exercício da função, o mediador informará o fato ao 
Tribunal de Justiça, para que, durante o período em 
que subsistir a impossibilidade, não lhe sejam feitas 
novas distribuições.

Art. 22. O mediador fica absolutamente impedido 
de prestar serviços profissionais a qualquer das partes, 
em matéria correlata à mediação; o impedimento terá 
o prazo de dois anos, contados do término da media-
ção, quando se tratar de outras matérias.

Art. 23. Considera-se conduta inadequada do me-
diador ou do co-mediador a sugestão ou recomendação 
acerca do mérito ou quanto aos termos da resolução 
do conflito, bem como qualquer forma explícita ou im-
plícita de coerção para a obtenção de transação.

Art. 24. Será excluido do Registro de Mediado-
res aquele que:

I – assim o solicitar ao Tribunal de Justiça, inde-
pendentemente de justificação;

II – agir com dolo ou culpa na condução da me-
diação sob sua responsabilidade;

III – violar os princípios de confidencialidade e 
neutralidade;

IV – funcionar em procedimento de mediação 
mesmo sendo impedido;

V – sofrer, em procedimento administrativo rea-
lizado pela Ordem dos Advogados do Brasil, pena de 
exclusão do Registro de Mediadores;

VI – for condenado, em sentença criminal tran-
sitada em julgado, por fato relacionado à atuação ina-
dequada como mediador.

§ 1º Os Tribunais de Justiça dos Estados, em co-
operação, consolidarão mensalmente relação nacional 
dos excluídos do Registro de Mediadores.

§ 2º Salvo no caso do inciso I, aquele que for ex-
cluido do Registro de Mediadores não poderá, em hipó-
tese alguma, solicitar nova inscrição em qualquer parte 
do território nacional ou atuar como co-mediador.

Art. 25. O processo administrativo para averigua-
ção de conduta inadequada do mediador poderá ser 
iniciado de ofício ou mediante representação e obe-
decerá ao procedimento estabelecido pelo Tribunal 
de Justiça local.

Art. 26. O processo administrativo conduzido pela 
Ordem dos Advogados do Brasil obedecerá ao proce-
dimento previsto no Título III da Lei nº 8.906, de 1994, 
podendo ser aplicada desde a pena de advertência 
até a exclusão do Registro de Mediadores.

Parágrafo único. O processo administrativo a 
que se refere o caput será concluído em, no máximo, 
noventa dias, e suas conclusões enviadas ao Tribunal 
de Justiça para anotação no Registro do Mediador ou 
seu cancelamento, conforme o caso.

Art. 27. O co-mediador afastado de suas ativi-
dades nos termos do art. 19, desde que sua conduta 
inadequada seja comprovada em regular procedimento 
administrativo, fica impedido de atuar em novas me-
diações pelo prazo de dois anos.
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CAPÍTULO IV 
Da Mediação Prévia

Art. 28. A mediação prévia pode ser judicial ou 
extrajudicial.

Parágrafo único. O requerimento de mediação 
prévia interrompe a prescrição.

Art. 29. O interessado poderá optar pela mediação 
prévia judicial. Neste caso, o requerimento adotará for-
mulário padronizado, subscrito por ele e seu advogado, 
ou só por este, se tiver poderes especiais.

§ 1º A procuração instruirá o requerimento.
§ 2º Distribuído ao mediador, o requerimento ser-

lhe-á encaminhado imediatamente.
§ 3º Recebido o requerimento, o mediador de-

signará dia, hora e local onde realizará a sessão de 
mediação, dando ciência aos interessados por qual-
quer meio eficaz.

§ 4º A cientificação ao requerido conterá a adver-
tência de que deverá comparecer à sessão acompa-
nhado de advogado. Não tendo o requerido advogado 
constituído, o mediador solicitará à Defensoria Pública 
ou, na falta desta, à Ordem dos Advogados do Brasil 
a designação de dativo. Na impossibilidade de pronto 
atendimento à solicitação, o mediador imediatamen-
te remarcará a sessão, deixando os interessados já 
cientificados da nova data e da indispensabilidade 
dos advogados.

§ 5º Os interessados, de comum acordo, poderão 
escolher outro mediador, judicial ou extrajudicial.

Art. 30. Obtida ou frustrada a transação, o media-
dor lavrará o termo de mediação, descrevendo detalha-
damente todas as cláusulas do acordo ou consignando 
a sua impossibilidade.

Parágrafo único. O mediador devolverá o reque-
rimento ao distribuidor, acompanhado do termo de 
mediação, para as devidas anotações.

Art. 31. A mediação prévia extrajudicial, a critério 
dos interessados, ficará a cargo de mediador indepen-
dente ou de instituição especializada em mediação.

Art. 32. Em razão da natureza e complexidade 
do conflito, o mediador judicial ou extrajudicial, a seu 
critério ou a pedido de qualquer das partes, prestará 
seus serviços em regime de co-mediação com profis-
sional especializado em outra área que guarde afini-
dade com a natureza do conflito.

CAPÍTULO V 
Da Mediação Incidental

Art. 33. A mediação incidental será requerida 
por ambas as partes, a qualquer tempo ou grau de 
jurisdição, mas não suspende o processo em hipóte-
se alguma.

Parágrafo único. Durante o curso do processo, o 
juiz obrigatoriamente esclarecerá as partes sobre os 
benefícios da mediação.

Art. 34. A designação inicial será de um media-
dor judicial, a quem será remetida cópia dos autos do 
processo judicial.

Parágrafo único. As partes, de comum acordo, 
poderão escolher outro mediador, judicial ou extra-
judicial.

Art. 35. Cabe ao mediador intimar as partes por 
qualquer meio eficaz de comunicação, designando dia, 
hora e local para seu comparecimento.

§ 1º A intimação deverá conter a advertência 
de que as partes deverão se fazer acompanhar de 
advogados.

§ 2º Se o requerido não tiver sido citado no pro-
cesso judicial, a intimação para a sessão de mediação 
constitui-lo-á em mora, fará litigiosa a coisa e interrom-
perá a prescrição.

§ 3º Se qualquer das partes não tiver advogado 
constituído nos autos do processo judicial, o mediador 
procederá de acordo com o disposto na parte final do 
§ 4º do art. 28.

Art. 36. Em razão da natureza e complexidade 
do conflito, o mediador, a seu critério ou a pedido de 
qualquer das partes, prestará seus serviços em regi-
me de co-mediação com profissional especializado 
em outra área que guarde afinidade com a natureza 
do conflito.

Parágrafo único. A co-mediação será obrigatória 
nas controvérsias submetidas à mediação que versem 
sobre o estado da pessoa, devendo dela necessaria-
mente participar psiquiatra, psicólogo ou assistente 
social.

Art. 37. Obtida ou frustrada a transação, o media-
dor lavrará o termo de mediação descrevendo detalha-
damente todas as cláusulas do acordo ou consignando 
sua impossibilidade.

Art. 38. Havendo transação, o juiz da causa, após 
verificar o preenchimento das formalidades legais, ho-
mologará o acordo por sentença.

Parágrafo único. Se a transação for obtida quan-
do o processo judicial estiver em grau de recurso, a 
homologação do acordo caberá ao relator.

CAPÍTULO VI 
Disposições Finais

Art. 39. A mediação será sempre realizada em 
local de fácil acesso, com estrutura suficiente para aten-
dimento condigno dos interessados, disponibilizado por 
entidade pública ou particular para o desenvolvimento 
das atividades de que trata esta lei.



23584 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2006

Art. 40. Os serviços do mediador serão sempre 
remunerados, nos termos e segundo os critérios fixa-
dos pela norma local.

§ 1º Nas hipóteses em que for concedido o bene-
fício da assistência judiciária, estará a parte dispensada 
do recolhimento dos honorários, correndo as despesas 
às expensas de dotação orçamentária do respectivo 
Tribunal de Justiça.

Art. 41. Os Tribunais de Justiça dos Estados, no 
prazo de 180 dias, expedirão as normas indispensá-
veis à efetivação do disposto nesta lei.

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão. – Pedro Simon, Presidente.

RELATÓRIO

Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

Vem ao exame desta comissão o Projeto de Lei 
da Câmara nº 94, de 2002 (nº 4.827, de 1998, na Casa 
de origem), de autoria da Deputada Zulaiê Cobra, que 
institucionaliza e disciplina a mediação, como método 
de prevenção e solução consensual de conflitos.

A proposição traz a disciplina jurídica da media-
ção – judicial ou extrajudicial –, definida como atividade 
técnica exercida por terceira pessoa, que, escolhida ou 
aceita pelas partes interessadas, as escuta e orienta 
com o propósito de lhes permitir que, de modo con-
sensual, previnam ou solucionem conflitos.

O projeto contempla a possibilidade de media-
ção em toda matéria que a lei civil ou penal admitir 
conciliação, reconciliação ou transação, apontando 
como mediadores, tanto pessoas flsícas quanto pes-
soas jurídicas, que, nos termos de seu objeto social, 
se dediquem ao exercício da mediação.

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi aprovado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não 
tendo sido interposto o recurso a que alude o inciso I, 
do § 2º do art. 58 da Constituição Federal, sendo então 
remetido a esta Câmara Alta para revisão, a teor do 
que dispõe o art. 65 da Constituição da República.

Nesta Casa, a proposição não recebeu emendas.

II – Análise

Os requisitos formais e materiais de constitucio-
nalidade são atendidos pelo Projeto de Lei da Câmara 
nº 94, de 2002, merecendo registro que é competên-
cia privativa da União legislar sobre direito processu-
al (CF/88, art. 22, inciso I). Da mesma forma, no que 
concerne à juridicidade, a proposta se revela isenta 
de reparos.

Quanto ao mérito, porém, cremos que o avanço 
trazido pela proposição afigura-se timido. Cabe salientar 

que, hoje, se vive no Brasil momento especialmente 
favorável às iniciativas que buscam desafogar o Poder 
Judiciário, trazendo à luz mecanismos modernos de 
solução alternativa de conflitos.

Não podemos nos furtar à menção ao novíssimo 
inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal (in-
troduzido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004 
– Reforma do Judiciário), que estatui que “a todos, no 
âmbito judicial e administrativo, são assegurados a ra-
zoável duração do processo e os meios que garantam 
a celeridade de sua tramitação”. Ora, essa norma pro-
gramática é que nos anima a perseguir avanços ainda 
maiores na legislação acerca da mediação.

Nesse sentido, mantivemos intenso diálogo com 
instituições públicas e representantes da sociedade 
civil, e recebemos diversas sugestões de aperfeiçoa-
mento da proposta ora relatada, merecendo destaque 
as sugestões do Conselho Regional de Administração 
do Rio Grande do Sul, da Secretaria de Reforma do 
Judiciário do Ministério da Justiça, do Grupo de Pesqui-
sa e Trabalho em Arbitragem, Mediação e Negociação 
da Universidade de Brasília, do Instituto de Mediação 
e Arbitragem do Brasil e do Centro de Administração 
de Conflitos.

As sugestões diferem parcialmente do projeto 
aprovado pela Câmara dos Deputados, justamente por 
avançar na disciplina juridica da mediação, classifican-
do-a em judicial ou extrajudicial e prévia ou incidental. 
Outrossim, as sugestões contemplam a formação e 
seleção dos mediadores, trazendo linhas gerais sobre 
o Registro de Mediadores, que dará aos interessados 
– e à sociedade, em última análise – a indispensável 
segurança para eleger mediadores, com a garantia de 
que a pessoa ou instituição escolhida goza de reputa-
ção ilibada e vasta experiência na atividade.

Como fruto dessa interação, apresentamos substi-
tutivo, que entendemos disciplinar de forma mais abran-
gente o instituto da mediação, avançando em alguns 
pontos que o projeto original aprovado pela Câmara 
dos Deputados não contemplava, mas sem atentar 
contra o seu espírito, ressalva feita à mediação penal, 
que não concordamos deva integrar o texto.

Especificamente quanto à mediação em maté-
ria penal, deve ser feito o registro de que vige nesta 
seara o princípio da obrigatoriedade da ação penal, 
que, embora sofra temperamentos, merece um de-
talhamento incompatível com o texto aprovado pela 
Câmara dos Deputados. Em verdade, o membro do 
Ministério Público, que é o dominus litis da ação penal 
pública, dispõe de “discricionariedade vinculada” quan-
to à transação penal ou à suspensão condicional do 
processo, de modo que, para o seu efetivo exercício, 



Julho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 23585 

é indispensável que a lei traga de forma minuciosa as 
suas hipóteses de cabimento.

Nosso substitutivo é estruturado em seis capítulos: 
I – modalidades de mediação; II – dos mediadores; III 
– do registro dos mediadores e da fiscalização e controle 
da atividade de mediação; IV – da mediação prévia; V 
– da mediação incidental; e VI – disposições finais.

No Capítulo I, definimos a atividade de mediação 
(art. 2º, e estabelecemos suas modalidades em prévia 
ou incidental e judicial ou extrajudicial (art. 3º), assen-
tando que ela será sempre sigilosa, salvo convenção 
das partes (art. 6º) e que o termo de transação lavrado 
pelo mediador e assinado por ele e pelos transatores 
e seus advogados constitui-se em título executivo ex-
trajudicial (art. 7º).

No Capítulo II, trouxemos a disciplina jurídica dos 
mediadores, assentando quem pode ser mediador judi-
cial (art. 10) e extrajudicial (art. 11) e comediador (art. 
15), outorgando atribuições à Ordem dos Advogados 
do Brasil, aos Tribunais de Justiça dos Estados e às 
instituições especializadas previamente credenciadas 
pelos Tribunais de Justiça para treinar e selecionar 
candidatos à função de mediador (art. 14).

Este, sem dúvida, é ponto sensível para o sucesso 
da mediação, pois éfundamental a habilidade pessoal 
do mediador para apaziguar os ânimos e buscar uma 
solução consensuada do conflito.

O Capítulo II, outrossim, equipara os mediadores, 
quando no exercício de suas atribuições, aos funcio-
nários públicos para fins penais (art. 12, in fine), e aos 
auxiliares da justiça, para todos os fins (art. 12), impon-
do-lhes os deveres de imparcialidade, independência, 
aptidão, diligência e confidencialidade (art. 13).

No Capítulo III, tratamos do Registro de Media-
dores, mantido pelos Tribunais de Justiça (art. 16), a 
quem caberá normatizar o processo de inscrição dos 
mediadores que atuarão no âmbito de sua jurisdição 
(art. 16, § 1º). Ademais, inserimos disposição que 
impõe aos Tribunais de Justiça a sistematização dos 
dados dos mediadores e a sua publicação para fins 
estatísticos (art. 16, §4º).

Neste ponto, optamos por tornar a inscrição no 
Registro de Mediadores obrigatória para o exercício da 
atividade de mediação, seja judicial ou extrajudicial. Tal 
fato se deve à necessidade de se ter o efetivo contro-
le do trabalho dos mediadores, de modo a assegurar 
aos que optarem pela prevenção ou solução de seus 
conflitos pela mediação, que o terceiro que escolherem 
para conduzir os trabalhos gozará dos atributos que a 
lei exige. Tal providência será útil, ainda, para que haja 
rigoroso controle estatístico.

Além disso, com o controle do Registro de Media-
dores pelo Tribunal de Justiça do Estado, será possível 

punir efetivamente os mediadores que apresentarem 
desvios de conduta e bani-los do exercício da ativi-
dade de mediação, impedindo que maus mediadores 
inviabilizem a incorporação da mediação na cultura 
dos brasileiros.

Ademais, está descrita a forma de fiscalização 
e controle da atividade de mediação. Aqui, arrolamos 
hipóteses de impedimento dos mediadores e condutas 
passíveis de censura (arts. 20 a 24), trazendo linhas 
gerais sobre o processo administrativo a que se sub-
meterão os mediadores (art. 25). Cabe registrar a dis-
ciplina especial trazida para os mediadores judiciais, 
que submeter-se-ão ao controle efetuado pela Ordem 
dos Advogados do Brasil (art. 18).

Outrossim, no Capítulo III estão enumeradas as 
hipóteses de exclusão do Registro de Mediadores, e a 
cláusula de vedação de recadastramento do mediador 
excluido por conduta inadequada, em qualquer local 
do território nacional (art. 24, § 2º).

No Capítulo IV, acolhendo quase integralmente 
as propostas da Secretaria de Reforma do Judiciário 
do Ministério da Justiça, do Conselho Regional de 
Administração do Rio Grande do Sul e do Grupo de 
Pesquisa e Trabalho em Arbitragem, Mediação e Ne-
gociação da Universidade de Brasília, disciplinamos 
a mediação prévia.

No Capítulo V, em que pese a solidez dos argu-
mentos esposados nas sugestões da Secretaria de 
Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça e do 
Conselho Regional de Administração do Rio Grande 
do Sul, houvemos por bem aderir à versão aprovada 
pela Câmara dos Deputados, que é respaldada na pro-
posta encaminhada pelo Prof. André Gomma de Aze-
vedo, Coordenador do Grupo de Pesquisa e Trabalho 
em Arbitragem, Mediação e Negociação da Universi-
dade de Brasília, no sentido de não tornar obrigatória 
a tentativa de mediação incidental.

Entendemos que a instituição de uma fase obri-
gatória de mediação incidental acarretaria um choque 
drástico no sistema processual brasileiro, trazendo à 
luz, com ares de coercitividade, um instituto que não 
se sabe ao certo se a cultura brasileira assimilará com 
sucesso.

Se, de um lado, a obrigatoriedade da mediação 
incidental pode ter o condão de estimular a autocom-
posição e desafogar as varas de primeira instância, 
de outro, não podemos olvidar que a criação de mais 
uma fase processual atrasará em meses a entrega da 
prestação jurisdicional, indo na contramão dos movi-
mentos realizados nos últimos anos, no sentido de 
tornar a Justiça mais célere e efetiva.

Sem dúvida, se a obrigatoriedade da mediação 
incidental atingisse o sucesso imaginado por seus ide-
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alizadores, estaríamos diante da grande solução para 
o assoberbamento dos nossos tribunais. Todavia, não 
podemos ignorar a existência de uma cultura de hetero-
composição em nosso País e, num momento histórico 
como o que vivemos – onde o acesso à Justiça e a ce-
leridade processual são assuntos prioritários da pauta 
legislativa – não podemos correr o risco de, através de 
um instituto que o tempo revele ineficaz ou prejudicial, 
comprometer toda uma onda renovatória.

Ademais disso, conforme nos informam os es-
tudos do Grupo de Pesquisa e Trabalho sobre Arbi-
tragem, Mediação e Negociação da Universidade de 
Brasília, a experiência internacional tem demonstrado 
que a mediação produz melhores resultados se proce-
dida facultativamente, na medida em que a pretendida 
mudança de mentalidade da população não requer a 
sua obrigatoriedade, mas o convencimento de que a 
via autocompositiva é mais barata, eficaz e rápida do 
que a heterocompositiva.

Por fim, o Capítulo VI traz disposições finais, de 
caráter geral, estamindo que a atividade do mediador 
será sempre remunerada e estabelecendo o prazo 
de 180 dias para os Tribunais de Justiça expedirem 
as normas regulamentadoras que viabilizem o início 
das atividades.

III – Voto

Com as considerações precedentes de que ressal-
tam a constitucionalidade, juridicidade, oportunidade e 
conveniência da proposta, votamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n0 94, de 2002 (n0 4.827, de 
1998, na origem), na forma do substitutivo a seguir:

EMENDA Nº  – CCJ (SUBSTITUTIVO)

Institucionaliza e disciplina a media-
ção, como método de prevenção e solução 
consensual de conflitos na esfera civil, e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Modalidades de Mediação

Art. 1º Esta lei institucioualiza e disciplina a me-
diação paraprocessual voltada ao processo civil.

Art. 2º Para fins desta lei, mediação é a atividade 
técnica exercida por terceiro imparcial que, escolhido 
ou aceito pelas partes interessadas, as escuta, orienta 
e estimula, sem apresentar soluções, com o propósito 
de lhes permitjr a prevenção ou solução de conflitos 
de modo consensual.

Art. 3º A mediação paraprocessual será prévia 
ou incidental, em relação ao momento de sua instau-

ração, e judicial ou extrajudicial, conforme a qualidade 
dos mediadores, mas sempre facultativa.

Art. 4º É lícita a mediação em toda matéria que 
admita conciliação, reconciliação, transação ou acor-
do de outra ordem.

Art. 5º A mediação poderá versar sobre todo o 
conflito ou parte dele.

Art. 6º A mediação será sigilosa, salvo estipulação 
expressa, em contrário das partes, observando-se, em 
qualquer hipótese, o disposto no art. 13.

Art. 7º O acordo resultante da mediação se deno-
minará termo de mediação e deverá ser subscrito pelo 
mediador, judicial ou extrajudicial, pelas partes e advo-
gados, constituindo-se título executivo extrajudicial.

Parágrafo único. Se o acordo for obtido em me-
diação incidental, seu termo será submetido ao juiz da 
causa que, após verificar o atendimento às formalidades 
legais, o homologará por sentença, transformando-se 
em título executivo judicial.

CAPÍTULO II 
Dos Mediadores

Art. 8º Pode ser mediador qualquer pessoa ca-
paz, que tenha conduta ilibada e formaçào técnica ou 
experiência prática adequada à natureza do conflito, 
nos termos desta lei.

Art. 9º Os mediadores serão judiciais ou extra-
judiciais.

Art. 10. São mediadores judiciais os advogados 
com pelo menos três anos de efetivo exercício de ativi-
dades jurídicas, capacitados, selecionados e inscritos 
no Registro de Mediadores, na forma desta lei.

Art. 11. São mediadores extrajudiciais os me-
diadores independentes, selecionados e inscritos no 
Registro de Mediadores, na forma desta lei.

Art. 12. Na mediação paraprocessual, os media-
dores judiciais ou extrajudiciais e os co-mediadores 
são considerados auxiliares da Justiça, e, quando 
no exercício de suas funções, e em razão delas, são 
equiparados aos funcionários públicos, para os efei-
tos da lei penal.

Art. 13. No desempenho de suas funções, o me-
diador deverá proceder com imparcialidade, indepen-
dência, aptidão, diligência e confidencialidade, salvo, 
no último caso, por expressa convenção das partes.

Art. 14. Caberá, em conjunto, à Ordem dos Advo-
gados do Brasil, aos Tribunais de Justiça dos Estados 
e às pessoas jurídicas especializadas em mediação, 
nos termos de seu estatuto social, desde que, no último 
caso, devidamente autorizadas pelo Tribunal de Justiça 
do Estado em que estejam localizadas, a formação e 
seleção de mediadores, para o que serão implantados 



Julho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 23587 

cursos apropriados, fixando-se os critérios de aprova-
ção, com a publicação do regulamento respectivo.

Art. 15. É lícita a co-mediação quando, pela na-
tureza ou pela complexidade do conflito, for reco-
mendável a atuação conjunta do mediador com outro 
profissional especializado na área do conhecimento 
subjacente ao litígio.

§ 1º A co-mediação será obrigatória nas contro-
vérsias submetidas à mediação que versem sobre o 
estado da pessoa, devendo dela necessariamente par-
ticipar psiquiatra, psicólogo ou assistente social.

§ 2º A co-mediação, quando não for obrigatória, 
poderá ser requerida por qualquer dos interessados 
ou pelo mediador.

CAPÍTULO III 
Do Registro de Mediadores e da Fiscalização e 

Controle da Atividade de Mediação

Art. 16. Os Tribunais de Justiça dos Estados, nos 
limites de sua jurisdição, manterão Registro de Media-
dores, contendo relação atualizada de todos os me-
diadores habilitados a atuar prévia ou incidentalmente 
no âmbito do Estado.

§ 1º Os Tribunais de Justiça expedirão normas 
regulamentando o processo de inscrição no Registro 
de Mediadores.

§ 2º A inscrição no Registro de Mediadores será 
requerida ao Tribunal de Justiça local, na forma das 
normas expedidas para este fim, pelos que tiverem 
cumprido satisfatoriamente os requisitos do art. 14 
desta lei.

§ 3º Do Registro de Mediadores constarão to-
dos os dados relevantes referentes à atuação do me-
diador, segundo os critérios fixados pelo Tribunal de 
Justiça local.

§ 4º Os dados colhidos na forma do parágrafo 
anterior serão classificados sistematicamente pelo 
Tribunal de Justiça, que os publicará anualmente para 
fins estatísticos.

Art. 17. Na mediação extrajudicial, a fiscalização 
das atividades dos mediadores e co-mediadores com-
petirá sempre ao Tribunal de Justiça do Estado, na forma 
das normas específicas expedidas para este fim.

Art. 18. Na mediação judicial, a fiscalização e 
controle da atuação do mediador será feita pela Or-
dem dos Advogados do Brasil, por intermédio de suas 
seccionais; a atuação do co-mediador será fiscalizada 
e controlada pelo Tribunal de Justiça.

Art. 19. Se a mediação for incidental, a fiscaliza-
ção também caberá ao juiz da causa, que, verificando 
a atuação inadequada do mediador ou do co-mediador, 
poderá afastá-lo de suas atividades relacionadas ao 
processo, e, em caso de urgência, tomar depoimen-

tos e colher provas, dando notícia, conforme o caso, 
à Ordem dos Advogados do Brasil ou ao Tribunal de 
Justiça, para as medidas cabíveis.

Art. 20. Aplicam-se aos mediadores e co-media-
dores os impedimentos previstos no art. 134 do Código 
de Processo Civil.

§ 1º No caso de impedimento, o mediador de-
volverá os autos ao distribuidor, que designará novo 
mediador; se a causa de impedimento for apurada 
quando já iniciado o procedimento de mediação, o 
mediador interromperá sua atividade, lavrando termo 
com o relatório do ocorrido e solicitará designação de 
novo mediador.

§ 2º Se o impedimento ocorrer com o co-mediador, 
este assim o declarará por escrito, cabendo a imediata 
designação de novo co-mediador.

Art. 21. No caso de impossibilidade temporária 
do exercício da função, o mediador informará o fato ao 
Tribunal de Justiça, para que, durante o periodo em 
que subsistir a impossibilidade, não lhe sejam feitas 
novas distribuições.

Art. 22. O mediador fica absolutamente impedido 
de prestar serviços profissionais a qualquer das partes, 
em matéria correlata à mediação; o impedimento terá 
o prazo de dois anos, contados do término da media-
ção, quando se tratar de outras matérias.

Art. 23. Considera-se conduta inadequada do me-
diador ou do co-mediador a sugestão ou recomendação 
acerca do mérito ou quanto aos termos da resolução 
do conflito, assessoramento, inclusive legal, ou acon-
selhamento, bem como qualquer forma explícita ou 
implícita de coerção para a obtenção de acordo.

Art. 24. Será excluído do Registro de Mediado-
res aquele que:

I – assim o solicitar ao Tribunal de Justiça, inde-
pendentemente de justificação;

II – agir com dolo ou culpa na condução da me-
diação sob sua responsabilidade;

III – violar os princípios de confidencialidade e 
imparcialidade;

IV – funcionar em procedimento de mediação 
mesmo sendo impedido;

V – sofrer, em procedimento administrativo rea-
lizado pela Ordem dos Advogados do Brasil, pena de 
exclusão do Registro de Mediadores;

VI – for condenado, em sentença criminal tran-
sitada em julgado.

§ 1º Os Tribunais de Justiça dos Estados, em co-
operação, consolidarão mensalmente relação nacional 
dos excluidos do Registro de Mediadores.

§ 2º Salvo no caso do inciso I, aquele que for ex-
cluído do Registro de Mediadores não poderá, em hipó-
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tese alguma, solicitar nova inscrição em qualquer parte 
do território nacional ou atuar como co-mediador.

Art. 25. O processo administrativo para averigua-
ção de conduta inadequada do mediador poderá ser 
iniciado de ofício ou mediante representação e obe-
decerá ao procedimento estabelecido pelo Tribunal 
de Justiça local.

Art. 26. O processo administrativo conduzido pela 
Ordem dos Advogados do Brasil obedecerá ao proce-
dimento previsto no Título III da Lei nº 8.906, de 1994, 
podendo ser aplicada desde a pena de advertência até 
a exclusão do Registro de Mediadores.

Parágrafo único. O processo administrativo a 
que se refere o caput será concluído em, no máximo, 
noventa dias, e suas conclusões enviadas ao Tribunal 
de Justiça para anotação no registro do mediador ou 
seu cancelamento, conforme o caso.

Art. 27. O co-mediador afastado de suas ativi-
dades nos termos do art. 19, desde que sua conduta 
inadequada seja comprovada em regular procedimento 
administrativo, fica impedido de atuar em novas me-
diações pelo prazo, de dois anos.

CAPÍTULO IV 
Da Mediação Prévia

Art. 28. A mediação prévia pode ser judicial ou 
extrajudicial.

Parágrafo único. O requerimento de mediação 
prévia interrompe a prescrição e deverá ser concluído 
no prazo máximo de 60 dias.

Art. 29. O interessado poderá optar pela media-
ção prévia judicial. Neste caso, o requerimento adotará 
formulário padronizado, subscrito por ele ou por seu 
advogado, sendo, neste caso, indispensável à juntada 
do instrumento de mandato.

§ 1º Distribuído ao mediador, o requerimento ser-
lhe-á encaminhado imediatamente.

§ 2º Recebido o requerimento, o mediador desig-
nará dia, hora e local onde realizará a sessão de me-
diação, dando ciência aos interessados por qualquer 
meio eficaz e idóneo de comunicação.

§ 3º A cientificação ao requerido conterá a ad-
vertência de que deverá comparecer à sessão acom-
panhado de advogado, quando a presença deste for 
indispensável. Neste caso, não tendo o requerido ad-
vogado constituído, o mediador solicitará à Defensoria 
Pública ou, na falta desta, à Ordem dos Advogados do 
Brasil a designação de dativo. Na impossibilidade de 
pronto atendimento àsolicitação, o mediador imediata-
mente remarcará a sessão, deixando os interessados 
já cientificados da nova data e da indispensabilidade 
dos advogados.

§ 4º Os interessados, de comum acordo, poderão 
escolher outro mediador, judicial ou extrajudicial.

Art. 30. Obtido ou frustrado o acordo, o mediador 
lavrará o termo de mediação, descrevendo detalhada-
mente todas as cláusulas do mesmo ou consignando 
a sua impossibilidade.

Parágrafo único. O mediador devolverá o reque-
rimento ao distribuidor, acompanhado do termo de 
mediação, para as devidas anotações.

Art. 31. A mediação prévia extrajudicial, a critério 
dos interessados, ficará a cargo de mediador indepen-
dente ou daquele ligado à instituição especializada 
em mediação.

Art. 32. Em razão da natureza e complexidade 
do conflito, o mediador judicial ou extrajudícial, a seu 
critério ou a pedido de qualquer das partes, prestará 
seus serviços em regime de co-mediação com profis-
sional especializado em outra área que guarde afini-
dade com a natureza do conflito.

CAPÍTULO V 
Da Mediação Incidental

Art. 33. A mediação incidental será requerida por 
qualquer das partes, a qualquer tempo ou grau de ju-
risdição, devendo ser realizada no prazo máximo de 
60 dias e, não sendo alcançado o acordo, dar-se-á 
continuidade ao processo.

Parágrafo único. Durante o curso do processo, o 
juiz obrigatoriamente esclarecerá as partes sobre os 
benefícios da mediação.

Art. 34. A designação inicial será de um mediador, 
judicial ou extrajudicial, a quem será remetida cópia 
dos autos do processo judicial.

Parágrafo único. As partes, de comum acordo, 
poderão escolher outro mediador, judicial ou extra-
judicial.

Art. 35. Cabe ao mediador intimar as partes por 
qualquer meio eficaz e idôneo de comunicação, desig-
nando dia, hora e local para seu comparecimento.

§ 1º A intimação deverá conter a advertência de 
que as partes deverão se fazer acompanhar de advo-
gados, quando indispensável à assistência judiciária.

§ 2º Se o requerido não tiver sido citado no pro-
cesso judicial, a intimação para a sessão de mediação 
constitui-lo-á em mora, fará litigiosa a coisa e interrom-
perá a prescrição.

§ 3º Se qualquer das partes não tiver advogado 
constituído nos autos do processo judicial, o mediador 
procederá de acordo com o disposto na parte final do 
§ 3º do art. 29.

Art. 36. Obtido ou frustrado o acordo, o mediador 
lavrará o termo de mediação descrevendo detalhada-
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mente todas as cláusulas do acordo ou consignando 
sua impossibilidade.

Art. 37. Havendo acordo, o juiz da causa, após 
verificar o preenchimento das formalidades legais, ho-
mologará o acordo por sentença.

Parágrafo único. Se o acordo for obtido quando 
o processo judicial estiver em grau de recurso, a ho-
mologação do mesmo caberá ao relator.

CAPÍTULO VI 
Disposições Finais

Art. 38. A mediação será sempre realizada em 
local de fácil acesso, com estrutura suficiente para aten-
dimento condigno dos interessados, disponibilizado por 
entidade pública ou particular para o desenvolvimento 
das atividades de que trata esta lei.

Art. 39. Os serviços do mediador serão sempre 
remunerados, nos termos e segundo os critérios fixa-
dos pela norma local.

§ 1º Nas hipóteses em que for concedido o bene-
fício da assistência judiciária, estará a parte dispensada 
do recolhimento dos honorários, correndo as despesas 
às expensas de dotação orçamentária do respectivo 
Tribunal de Justiça.

Art. 40. Os Tribunais de Justiça dos Estados, no 
prazo de 180 dias, expedirão as normas indispensá-
veis à efetivação do disposto nesta lei.

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão. – Pedro Simon.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrati-
vo, são assegurados a razoável duração do processo e 
os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45 de 2004)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garan-
tias fundamentais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta 
Constituição não excluem outros decorrentes do re-
gime e dos princípios por ela adotados, ou dos trata-
dos internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais so-
bre direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45 de 2004)

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal 
Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado 
adesão. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45 
de 2004)
....................................................................................

Art. 22. Compete privativamente à União legis-
lar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-
toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;
....................................................................................

SEÇÃO VII 
Das Comissões

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão 
comissões permanentes e temporárias, constituídas 
na forma e com as atribuições previstas no respectivo 
regimento ou no ato de que resultar sua criação.

§ 2º Às comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe:

I – discutir e votar projeto de lei que dispensar, 
na forma do regimento, a competência do Plenário, 
salvo se houver recurso de um décimo dos membros 
da Casa;
....................................................................................

Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa 
será revisto pela outra, em um só turno de discussão 
e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a 
Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar.
....................................................................................  

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45  
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

Altera dispositivos dos arts. 50, 36, 
52, 92, 93, 95, 98, 99, 102, 103, 104, 105, 107, 
109, 111, 112, 114, 115, 125, 126, 127, 128, 
129, 134 e 168 da Constituição Federal, e 
acrescenta os arts. 103-A, 103-B, 111-A e 
130-A, e dá outras providências.

....................................................................................
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 LEI Nº5.869 DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................

SEÇÃO III 
Das Despesas e das Multas

Art. 19 Salvo as disposições concernentes à jus-
tiça gratuita, cabe às partes prover as despesas dos 
atos que realizam ou requerem no processo, anteci-
pando-lhes o pagamento desde o início até sentença 
final; e bem ainda, na execução, até a plena satisfação 
do direito declarado pela sentença.

§ 1º O pagamento de que trata este artigo será 
feito por ocasião de cada ato processual.

§ 2º Compete ao autor adiantar as despesas rela-
tivas a atos, cuja realização o juiz determinar de ofício 
ou a requerimento do Ministério Público.
....................................................................................

SEÇÃO II 
Dos Impedimentos e da Suspeição

Art. 134. É defeso ao juiz exercer as suas funções 
no processo contencioso ou voluntário:

I – de que for parte;
II – em que interveio como mandatário da parte, 

oficiou como perito, funcionou como órgão do Ministério 
Público, ou prestou depoimento como testemunha;

III – que conheceu em primeiro grau de jurisdição, 
tendo-lhe proferido sentença ou decisão;

IV – quando nele estiver postulando, como ad-
vogado da parte, o seu cônjuge ou qualquer parente 
seu, consangüíneo ou afim, em linha reta; ou na linha 
colateral até o segundo grau;

V – quando cônjuge, parente, consangüíneo ou 
afim, de alguma das partes, em linha reta ou, na co-
lateral, até o terceiro grau;

VI – quando for órgão de direção ou de adminis-
tração de pessoa jurídica, parte na causa.

Parágrafo único. No caso do nº IV, o impedimento 
só se verifica quando o advogado já estava exercendo 
o patrocínio da causa; é, porém, vedado ao advoga-
do pleitear no processo, a fim de criar o impedimento 
do juiz.

Art. 135. Reputa-se fundada a suspeição de par-
cialidade do juiz, quando:

I – amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer 
das partes;

II – alguma das partes for credora ou devedora do 
juiz, de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha 
reta ou na colateral até o terceiro grau;

III – herdeiro presuntivo, donatário ou emprega-
dor de alguma das partes;

IV – receber dádivas antes ou depois de iniciado 
o processo; aconselhar alguma das partes acerca do 
objeto da causa, ou subministrar meios para atender 
às despesas do litígio;

V – interessado no julgamento da causa em favor 
de uma das partes.

Parágrafo único. Poderá ainda o juiz declarar-se 
suspeito por motivo íntimo.
....................................................................................

Art. 263. Considera-se proposta a ação, tanto 
que a petição inicial seja despachada pelo juiz, ou 
simplesmente distribuída, onde houver mais de uma 
vara. A propositura da ação, todavia, só produz, quanto 
ao réu, os efeitos mencionados no art. 219 depois que 
for validamente citado.
....................................................................................

SEÇÃO III 
Da Audiência Preliminar 

(Redação dada pela Lei nº 10.444, de 2002)

....................................................................................
Art. 331. Se não ocorrer qualquer das hipóteses 

previstas nas seções precedentes, e versar a causa 
sobre direitos que admitam transação, o juiz designa-
rá audiência preliminar, a realizar-se no prazo de 30 
(trinta) dias, para a qual serão as partes intimadas a 
comparecer, podendo fazer-se representar por procura-
dor ou preposto, com poderes para transigir. (Redação 
dada pela Lei nº 10.444, de 2002)

§ 1º Obtida a conciliação, será reduzida a ter-
mo e homologada por sentença. (Incluído pela Lei nº 
8.952, de 1994)

§ 2º Se, por qualquer motivo, não for obtida a con-
ciliação, o juiz fixará os pontos controvertidos, decidirá 
as questões processuais pendentes e determinará as 
provas a serem produzidas, designando audiência de 
instrução e julgamento, se necessário. (Incluído pela 
Lei nº 8.952, de 1994)

§ 3º Se o direito em litígio não admitir transação, 
ou se as circunstâncias da causa evidenciarem ser 
improvável sua obtenção, o juiz poderá, desde logo, 
sanear o processo e ordenar a produção da prova, 
nos termos do § 2º. (Incluído pela Lei nº 10-4-44, de 
2002)
....................................................................................

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre o Estatuto da Advoca-
cia e a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB).

....................................................................................
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TÍTULO III 
Do Processo na OAB

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 68. Salvo disposição em contrário, aplicam-
se subsidiariamente ao processo disciplinar as regras 
da legislação processual penal comum e, aos demais 
processos, as regras gerais do procedimento adminis-
trativo comum e da legislação processual civil, nessa 
ordem.

Art. 69. Todos os prazos necessários à manifes-
tação de advogados, estagiários e terceiros, nos pro-
cessos em geral da OAB, são de quinze dias, inclusive 
para interposição de recursos.

§ 1º Nos casos de comunicação por ofício re-
servado, ou de notificação pessoal, o prazo se conta 
a partir do dia útil imediato ao da notificação do rece-
bimento.

§ 2º Nos casos de publicação na imprensa oficial 
do ato ou da decisão, o prazo inicia-se no primeiro dia 
útil seguinte.
....................................................................................

PARECER Nº 876, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 297, de 
2006 (nº 1.985, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autoriza 
a Associação dos Moradores do Loteamen-
to Bonanza II a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Moreno, 
Estado de Pernambuco.

Relator: Senador Marco Maciel

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 297, de 2006 (nº 1.985, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação dos Moradores do Loteamento Bonanza 
II a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Moreno, Estado de Pernambuco. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica Legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo–lhe pronunciar–se tam-
bém sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata–se que o re-
ferido projeto não confraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante 
à sua constitucionalidade material. Sob o aspecto de 
técnica legislativa, observa–se que o projeto está em 
perfeita consonância com o disposto na Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 297, de 2006, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 297, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação dos Morado-
res do Lotearnento Bonanza II a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Moreno, Estado 
de Pernambuco, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

............................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

............................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Con-

gresso Nacional:
............................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
............................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

............................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato 
no prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do rece-
bimento da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de de-
cisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
............................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 

conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e esta-
belece normas para a consolidação dos 
atos normativos que menciona.

............................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária e dá outras providências.

............................................................................
Art. 6º Compete ao poder concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária, obser-
vados os procedimentos estabelecidos nesta lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de 
dez anos, permitir renovação por igual período, se 
cumpridas as exigências desta lei e de disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002).
............................................................................

DECRETO Nº 2.615 DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária.

PARECER Nº 877, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 269, de 
2006 (nº 2.034, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autori-
za a Associação Comunitária de Cultura 
de  Serra Caiada a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de 
Presidente Juscelino, atual Serra Caiada, 
Estado do Rio Grande do Norte.

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho
Relator ad hoc: Senador Leonel Pavan

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 269, de 2006 (nº 2.034, de 2005, na Câma-
ra dos Deputados), destinado a aprovar o ato que 
autoriza a Associação Comunitária de Comunicação 
e Cultura de Serra Caiada a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Presidente 
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Juscelino, atual Serra Caiada, Estado do Rio Gran-
de do Norte. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, informa que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer 
favorável de seu relator. Na Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o 
projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encon-
tra disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 

2.615, de 3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 
objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-
terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-
va-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 269, de 2006, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 269, de 2006, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, opi-
namos pela aprovação do ato que autoriza a As-
sociação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Serra Caiada a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Presidente Juscelino, atual 
Serra Caiada, Estado do Rio Grande do Norte, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

.............................................................................

SEÇÃO II 
Das atribuições do Congresso Nacional

.............................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Con-

gresso Nacional:
.............................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e tele-
visão;
.............................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

.............................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimen-
to da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos anterio-
res.

§ 4º O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de de-
cisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
.............................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 

conforme determina o parágrafo único 
do art. 59 da Constituição Federal, e es-
tabelece normas para a consolidação dos 
atos normativos que menciona.

.............................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária e dá outras providências.

.............................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-

gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de 
dez anos, permiti renovação por igual período, se 
cumpridas as exigências desta Lei e de disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002).
.............................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária.

PARECER Nº 878, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 281, de 
2006 (nº 2.002, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autori-
za a Associação de Comunicação e Ação 
Social comunitária de Baixo Guandu a 
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Baixo Guandu, Estado 
de Espírito Santo.

Relator: Senador João Batista Motta

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 281, de 2006 (nº 2.002, de 2005, na Câ-
mara dos Deputados), destinado a aprovar o ato 
que autoriza a Associação de Comunicação e Ação 
Social Comunitária de Baixo Guandu a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Baixo Guandu, Estado de Espírito Santo, O ato foi 
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submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, informa que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia. Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto 
foi considerado jurídico, constitucional e vazado em 
boa  técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comis-
são de Educação opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, per-
missão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridici-
dade e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encon-
tra disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 281, de 2006, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº  9.612, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 281, de 2006, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que autoriza a Associação de 
Comunicação e Ação Social Comunitária de Baixo 
Guandu a executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Baixo Guandu, Estado de Espírito 
Santo, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, de 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XX – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observando o princípio da complementaridade dos 
sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são será de dez anos para as emissoras de rádio e de 
quinze para as de televisão.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão, será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se 
cumpridas as exigências desta lei e demais dispo-
sições legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 
10.597, de 11-12-2002)
..............................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária.

..............................................................................

PARECER Nº 879, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 283, de 
2006 (nº 2.016, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Televisão Ver-
des Mares Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Recife, Estado de 
Pernambuco.

Relator: Senador Marco Maciel

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 283, de 2006 (nº  2.016, de 2005, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Televisão Verdes Mares 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Recife, Estado 
de Pernambuco. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comuni-
cações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação 
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foi instruída em conformidade com a legislação apli-
cável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto 
foi considerado jurídico, constitucional e vazado em 
boa Técnica Legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comis-
são de Educação opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, per-
missão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, devendo pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos 
do Poder Executivo que outorgam ou renovam con-
cessão, permissão ou autorização para que se exe-
cutem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, nos termos do art. 223 da Constituição 
Federal, orienta-se, nesta Casa do Legislativo, pe-
las formalidades e pelos critérios estabelecidos na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal. Essa 
norma interna relaciona os elementos a serem infor-
mados pela entidade pretendente e pelo Ministério 
das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 283, de 2006, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislati-
vo o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 
213, II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar 
no tocante à sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 283, de 2006, não 
evidenciou violação das formalidades estabelecidas 
na Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que renova a per-
missão outorgada à Televisão Verdes Mares Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Recife, Estado de 
Pernambuco, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, de 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 880, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 287, de 
2006 (nº 2.107, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autoriza 
a Associação Comunitária Portal do Paraná 
a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Nova Londrina, Estado 
do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 287, de 2006 (nº  2.107, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Portal do Paraná a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Nova 
Londrina, Estado do Paraná. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 287, de 2006, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.
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III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 287, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-

vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
Portal do Paraná a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Nova Londrina, Estado do 
Paraná, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

...........................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
...........................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

...........................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, ob-
servado o princípio da complementaridade dos sistemas 
privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento da 
mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos do 
Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Na-
cional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será de 
dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para 
as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permiti renovação por igual período, se cumpridas 
as exigências desta lei e das disposições legais vigentes. 
(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 11-12-2006).
...........................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

...........................................................................................

PARECER Nº 881, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 293, de 2006 (nº 
2.130, de 2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Florestópolis a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Florestópolis, 
Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 293, 
de 2006 (nº 2.130, de 2006, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato que autoriza a Associação Co-
munitária de Comunicação e Cultura de Florestópolis a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Florestópolis, Estado do Paraná. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comunica-
ções ao Presidente da República, documento que integra, 
os autos, informa que a crescente solução foi instruída 
em conformidade com a legislação aplicável o que levou 
a seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e autori-
zação para serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exa-
me, atende aos requisitos constitucionais formais relati-
vos à competência legislativa da União e às atribuições 
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do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 
223 da Constituição. Constata-se que o referido projeto 
não contraria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada 
havendo, pois, a objetar no tocante à sua constitucio-
nalidade material. Sob o aspecto de técnica legislativa, 
observa-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o PDS 
nº 293 de 2006, não evidenciou violação das formalidades 
estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 293, de 2006, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 
autoriza a Associação Comunitária de Comunicação e 
Cultura de Florestópolis a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Florestópolis, Estado do 
Paraná, na forma do Projeto de Decreto Legislativo ori-
ginário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,de 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional
....................................................................................

XII – Apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de radio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação, somente pro-
duzirá efeitos legais após a deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
Judicial.

§ 5º o prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-

lece normas para a consolidação dos atos 
normativos menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002).
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

PARECER Nº 882, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 295, de 
2006 (nº 2.106, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outor-
ga concessão à Rede Brasileira de Rádio 
e Televisão Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de Jataí, Estado de Goiás.

Relator: Senador Demóstenes Torres
Relator ad hoc, Senador Edison Lobão

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 295, de 2006 (nº 2.106, de 2006, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga con-
cessão à Rede Brasileira de Rádio e Televisão Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens na cidade de Jataí, Estado de Goiás. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.
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A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 

instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 295, de 2006, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 295, de 2006, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga concessão à Rede Bra-
sileira de Rádio e Televisão Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Jataí, 
Estado de Goiás, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,de 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privados, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER  Nº 883, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 296, de 
2006 (nº 1.925, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autoriza 
a Associação Comunitária e Solidária de 
Comunicação Social Sepé Tiaraju a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São Sepé, Estado do Rio Gran-
de do Sul.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 296, de 2006 (nº 1.925, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária e Solidária de Comunicação 
Social Sepé Tiaraju a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Sepé, Estado do Rio 
Grande do Sul. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia Comunicação e Informáti-
ca da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer 
aplicável de  seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e as atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 296, de 2006, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.
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II – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 296, de 2006 não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 

que autoriza a Associação Comunitária e Solidária de 
Comunicação Social Sepé Tiaraju a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São Sepé, Estado 
do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, de 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das  atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art 49. É da Competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII Apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPITULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º Renovação da concessão ou permissão de-
penderá de aprovação de, no mínimo, dois quintos do 
Congresso Nacional em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou Renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após  deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos Parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O  prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 875, de 
2006, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2002 
(nº 4.827/98, na Casa de origem), que institucionaliza 
e disciplina a mediação, como método de prevenção 
e solução consensual de conflitos.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com referência ao Ofício nº 76, de 2006, da 
Comissão de Educação, lido em 6 do corrente, a Pre-
sidência comunica ao Plenário, que nos termos do 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, combinado com o 
Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, aprovado pelo Plenário em 25 de 
março de 2003, fica aberto o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que os Projetos de Decretos 
Legislativos nºs 262, 269, 281, 283, 287, 293, 295, 
296 e 297, de 2006, cujos pareceres foram lidos an-
teriormente, aprovados pela Comissão de Educação, 
sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 802, DE 2006 
(Reduzido a Termo)

Requeiro, nos termos do art. 70 e do art. 71 VII, 
da Constituição Federal, bem como nos termos regi-
mentais, em substituição ao Requerimento Nº 45 de 
2006, seja solicitada ao Tribunal de Contas da União a 
remessa dos resultados, conclusivos ou preliminares, 
de auditorias e inspeções realizadas na Fundação Ban-
co do Brasil (FBB), no período de 1998 até a presente 
data; seja encaminhado ao Senado Federal o que já 
está concluído; e que o que está sendo realizado seja 
encaminhado posteriormente.

Justificação

Tendo em vista as suspeitas de irregularidades na 
gestão da Fundação Banco do Brasil, com denúncias 
inclusive de possível desvio de recursos, e sabendo-se 
que o tribunal de Contas da União ora realiza ativida-
des fiscalizatórias sobre aquele órgão, apresentamos 
o presente requerimento com vistas a possibilitar que 
os Senadores tenham conhecimento dos resultados, 
ainda que não conclusivos, das auditorias e inspeções 
realizadas ou em andamento naquela Corte.

Sala das Sessões, 5 de julho de 2006. – Sena-
dora Ana Júlia Carepa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento. (Pausa.)

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
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O PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 42, DE 2006  
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 763, de 2006 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 42, de 2006 (nº 787/2003, na Casa 
de origem), que institui diretrizes nacionais 
para a cobrança de tarifas para a prestação 
dos serviços de abastecimento de água e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 845, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator: Senador Aelton Freitas.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Poderão ser oferecidas emendas à proposição 
até o encerramento da discussão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 803, DE 2006

Nos termos do art. 352, inciso II, do Regimento 
Interno, requeremos a extinção da urgência concedida 
para o Projeto Lei da Câmara Nº 42, de 2006.

Sala das Sessões, 11 de julho de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada a extinção da urgência.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Peço aos Srs. Senadores que se encontram 
em outras dependências da Casa que venham para o 
plenário, pois vamos ter importantes votações hoje.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, aprovei-

to o ensejo para convocar à sessão os Senadores do 
PSDB, para procedermos à votação do que foi acer-
tado na reunião de Líderes com V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço o empenho de V. Exª e, mais uma 
vez, a boa vontade do PSDB, do PFL, de setores da 
Oposição, que, mais uma vez, conversa, sente a neces-
sidade do País e colabora para que esta Casa avance 
na sua pauta e delibere. É um reconhecimento público 
que, mais uma vez, faço questão de fazer.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Apesar, 
Sr. Presidente, de ter aqui na Folha Online – o Senador 
Alvaro Dias já discorreu sobre isso – uma notícia que é, 
no mínimo, bizarra, esquisita; aliás, o nosso Presidente 
é bizarro, ele é esquisito mesmo. Trata-se de uma ma-
téria da jornalista Andreza Matais, da Folha Online, 
Brasília, cujo título é “Para evitar desgaste, Lula pede 
para base segurar votações no Congresso”.

Já vi de tudo, Sr. Presidente. Acredito que o Se-
nador Antonio Carlos viu mais, que o Senador Mestri-
nho viu mais, mas já vi bastante coisa. Agora, é iné-
dito para mim o Presidente da República orientar sua 
base a protelar votações, levando-se em conta que, 
supostamente, ele dirige o País e que, supostamente, 
ele teria necessidade de ter suas ações administrati-
vas sustentadas pela aprovação de matérias como 
as que hoje estamos votando. Vamos votar algumas 
agências reguladoras, alguns embaixadores, acordos 
internacionais.

Minha pergunta é simples, Senador Efraim: o Pre-
sidente é contra nós votarmos? O Presidente, agora, 
não contente com os oito anos de obstrução que seu 
Partido fazia, irracionalmente, ao Governo passado, o 
Presidente está tendo uma crise – estou preocupado 
com ele –, uma crise freudiana, de fazer obstrução con-
tra si mesmo. Ele está contra ele próprio. O Presidente 
Lula não quer que se vote nada que dê sustentação à 
ação administrativa do Governo dele.

Estudei sempre o ramo das ciências sociais, Sr. 
Presidente, e não entro pelo ramo da psicanálise, in-
felizmente. Respeito, mas não consigo decifrar nada 
parecido com psicanálise, psiquiatria ou psicologia 
sequer. Não consigo decifrar. Mas o fato é que aqui 
estamos votando, pelo que suponho, contra a vontade 
do Presidente da República.

Estamos destinando embaixadores para países 
com os quais o País mantém relações, contra a von-
tade do Presidente da República.

Como dizia a minha velha avó Luísa, durma-se 
com um barulho desses!

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Peço 
a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria solicitar a 
V. Exª que determinasse à Mesa que mandasse para 
as bancadas a relação das autoridades que serão 
submetidas a voto, porque não estamos conseguindo 
acessar o sistema eletrônico. Eu gostaria, para facilitar 
o nosso trabalho, que fosse feito o envio dos nomes 
das autoridades que serão submetidas a voto.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Farei o que V. Exª está a sugerir.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 22, DE 2000 

(Votação nominal) 
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 77, de 1999, e 28,  
de 2000)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 22, de 2000, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que altera disposições da 
Constituição Federal, tornando de execução 
obrigatória a programação constante da lei 
orçamentária anual.

Pareceres sob nºs 103, de 2004, e 443, 
de 2006, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador César Borges 
– 1º pronunciamento (sobre as Propostas): fa-
vorável, e pela prejudicialidade das Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 77, de 1999, 28, 
de 2000, e 24, de 2003, que tramitam em con-
junto; 2º pronunciamento (sobre as Emendas 
nºs 1 a 4, de Plenário): pela aprovação das 
Emendas nºs 1 a 3, na forma de subemendas 
que apresenta, e da Emenda nº 4.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Marco Maciel, pela ordem, ouço V. 
Exª.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pela ordem. 
Com revisão do orador.) – Apresento neste momento, 
Sr. Presidente, requerimento subscrito por integrantes 

desta Casa, não somente V. Exª, mas também o Sena-
dor José Sarney, Líderes partidários e Presidentes de 
Comissões, no sentido da realização de sessão espe-
cial do Senado Federal no próximo ano para registrar 
a passagem dos 110 anos da Academia Brasileira de 
Letras, instituição que nasceu com a República e tem, 
ao longo da sua história, muito concorrido para o le-
vantamento cultural de nosso povo e, sobretudo, para 
a difusão da literatura e, por que não dizer também, a 
busca de uma adequada identidade nacional.

Ademais, a Academia Brasileira de Letras tem 
contribuído para tornar mais evidente a nossa literatura 
no exterior, por meio de enlaces internacionais.

A Academia, atualmente, é presidida pelo Mi-
nistro Marcos Villaça. Ao propor esta medida, temos 
presente a necessidade de o Senado, como Casa da 
Federação, instituição republicana, também se asso-
ciar às celebrações, permitindo, portanto, a realização 
da referida sessão.

Vou entregar à Mesa, a seguir, a justificativa que 
faço, em companhia de ilustres Senadores, do pedido 
dessa sessão.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A Mesa recebe com muita satisfação o reque-
rimento de V. Exª, que propõe essa justíssima home-
nagem à Academia Brasileira de Letras.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
do último dia 4, quando teve sua votação transferida 
para hoje.

Em votação.
De acordo com o disposto no art. 60, §2º, da 

Constituição, combinado com o art. 288, inciso II, do 
Regimento Interno, a matéria depende, para sua apro-
vação, do voto favorável de três quintos da composição 
da Casa, devendo a votação ser feita pelo processo 
eletrônico.

Votação da proposta, sem prejuízo das emendas 
e subemendas.

Os Srs. Líderes, se desejarem, poderão orientar 
suas Bancadas.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de solicitar aos 
integrantes da Bancada do PFL que não se encontram 
no plenário que compareçam, porque a matéria exige 
quorum qualificado, é uma matéria de extremo inte-
resse partidário, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães. É uma matéria de interesse do Congresso, 
de autonomia do Parlamento, e é preciso, em função 
do acordo feito, que a aprovemos na sessão hoje. Para 
isso, há necessidade de quorum.
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Quero solicitar a todos os companheiros do PFL 
a presença em plenário para votar “sim”. O voto do 
PFL é “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PFL recomenda o voto “sim”.

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, peço a todos os 
nossos companheiros do PMDB que estejam em seus 
gabinetes ou em qualquer lugar e que estejam nos 
ouvindo que venham ao plenário para votar matéria 
que exige quorum qualificado. A indicação do PMDB 
é o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A indicação do PMDB é o voto “Sim”.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, torno a enfatizar a 
necessidade da presença dos Senadores do PSDB no 
plenário, para procedermos a esta primeira votação.

A recomendação enfática é pelo voto “Sim” à 
propositura do orçamento impositivo, assinada, em 
primeiro lugar, pelo Senador Antonio Carlos Maga-
lhães. Inclusive, o PSDB não obstaculizaria qualquer 
negociação que visasse a quebrar interstício, para vo-
tarmos e, superando o prazo, tocarmos esta matéria 
que é tão meritória para a Câmara dos Deputados, 
Sr. Presidente.

O voto é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O PSDB recomenda o voto “Sim”, por intermé-
dio do seu Líder, Senador Arthur Virgílio.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Sem 

revisão da oradora.) – Sr. Presidente, este debate a 
respeito do orçamento impositivo tomou um tempo con-
siderável de discussão na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Várias emendas foram apresen-
tadas à época, pelo Senador Aloizio Mercadante, que 
se encontra licenciado da Liderança do Governo. Al-
gumas das questões levantadas pelo Senador Aloizio 
Mercadante foram acatadas; outras, não.

Eu gostaria de realçar algo que considero de 
fundamental importância: que o orçamento impositivo 
pudesse ser feito de forma gradual. Trata-se de uma 
mudança de comportamento mais até do que uma mu-
dança única e exclusivamente legislativa na maneira 
como se trabalha a aplicação dos recursos públicos 
nas esferas federal, estadual e municipal.

Como a votação no Senado não é definitiva, pois 
a matéria ainda tramitará na Câmara, apesar de haver 
uma série de restrições, porque várias emendas que 
entendemos como relevantes acabaram não sendo 
acatadas, vamos fazer a indicação do voto “Sim”.

Portanto, a orientação para a Bancada do PT é 
o voto “Sim”, levando sempre em consideração que 
determinadas questões que não foram acatadas, que 
não foram absorvidas não permitem que a Bancada do 

Partido dos Trabalhadores e vários Parlamentares que 
apóiam o Governo considerem o assunto perfeitamente 
concluído para a votação no Senado da República.

A nossa indicação é o voto afirmativo, com es-
sas restrições.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, o Bloco de Oposição en-
caminha favoravelmente. Essa proposta do Senador 
Antonio Carlos Magalhães é essencial para a valoriza-
ção do Poder Legislativo, para a recuperação de sua 
credibilidade, para impedir a usurpação de prerroga-
tivas essenciais.

Na verdade, a execução orçamentária tem sido 
uma lástima no País, o que depõe contra a imagem 
das instituições públicas brasileiras. Não encontra-
remos outros instrumentos de valorização do Poder 
Legislativo sem restabelecer a força do Congresso 
Nacional relativamente a esta que é a peça essencial 
da administração pública, o Orçamento.

Há uma desmoralização constante do Parlamen-
to, os escândalos se sucedem exatamente porque o 
Orçamento tem sido lamentavelmente uma peça de 
ficção, que existe muito mais para o deleite de espe-
cialistas na política orçamentária, que pode enfeitar 
bibliotecas, estantes, em gabinetes governamentais, 
mas, na verdade, não tem significado nada em matéria 
de execução de projetos, planos, enfim, realizações 
administrativas.

Por essa razão, louvamos o esforço empreendido 
pelo Senador Antonio Carlos Magalhães. Se não fosse 
a determinação e a pertinácia de S. Exª, certamente 
não estaríamos votando esta matéria hoje, que, repito, é 
essencial para o futuro do Poder Legislativo no País.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Aze-
redo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, da mesma forma 
que já falaram os nossos Líderes Arthur Virgílio e Al-
varo Dias, quero também enfatizar a importância da 
aprovação deste projeto, tão em boa hora apresentado 
pelo Senador Antonio Carlos Magalhães.

Ainda ontem ocupei a tribuna e mostrei vários 
dados da execução orçamentária. São dados lastimá-
veis. Com meio ano, temos alguns itens que mostram 
0,1% de desembolso, 0,2%, em setores fundamentais, 
como o setor de segurança, como o setor de assistên-
cia às crianças, todos eles com desembolso mínimo 
do Orçamento.

Já se foi a época em que o Orçamento era um 
faz-de-conta, a época da inflação elevada. Agora, fe-
lizmente, o Brasil vive, por fruto de vários governos, 
um período de inflação civilizada.

Então, é hora de o Orçamento cumprir a sua 
função. O Orçamento deve ser a peça principal de 
execução dos gastos públicos. Daí a importância de 
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aprovarmos a matéria, independentemente de algum 
item, de algum detalhe que ainda esteja por aperfeiçoar. 
É fundamental que ela seja aprovada hoje.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente Renan Calheiros, também 
parabenizo o Senador Antonio Carlos Magalhães pela 
sua PEC que trata do orçamento impositivo. É a forma 
de resgatar a autonomia do Congresso Nacional e o 
respeito ao Congresso Nacional.

Senador Antonio Carlos Magalhães, eu mesmo 
já havia conversado com V. Exª sobre um projeto de 
minha autoria para tornar impositivas pelo menos as 
emendas correspondentes às regiões ainda em desen-
volvimento, que era muito menor do que a proposta de 
V. Exª que está sendo hoje aprovada.

Tenho a absoluta certeza de que o Congresso, 
tanto o Senado quanto a Câmara, haverá de aprovar 
o seu projeto, para que possamos, então, ter um Orça-
mento que realmente dê à Nação condições reais de ser 
implementado e de conduzi-la ao desenvolvimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço aos Srs. Senadores que venham ao ple-
nário.

Estamos votando uma importante matéria. Pre-
cisamos fazer mudanças radicais no Orçamento da 
União, e esta matéria é o primeiro passo para que 
isso efetivamente aconteça. Eu, inclusive, parabenizo 
o Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço novamente 
à Bancada do PSDB que compareça. Já estou vendo 
o registro de muitos Senadores, e não posso ousar 
pedir à Bancada do PT que faça o mesmo. Mas, se 
não votam em massa, começo a acreditar que estão 
seguindo a diretriz do Presidente Lula de atrasar, de 
obstaculizar votações no Congresso.

É literalmente o fim da picada estarmos em um 
ponto destes no Brasil, ou seja, a Oposição querendo 
votar matérias de interesse do Governo, e o Governo, 
pela orientação do Presidente, dizendo que não é para 
votar. É uma coisa realmente... Está tudo de cabeça 
para baixo. É realmente uma situação de jacaré nadar 
de costas, Sr. Presidente.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, queria pedir mais 
uma vez aos companheiros do PMDB e demais Par-
tidos que venham ao plenário para votar uma matéria 
que é importante para o Congresso Nacional e é im-
portante para o País.

Saúdo o Presidente Antonio Carlos Magalhães, 
que foi um lutador por esta causa. Já faz tempo que 
estamos lutando por isso e, desde o primeiro momen-
to, apoiei esta PEC, que é de muita importância, a fim 
de que o Congresso volte a ter o prestígio, a força e a 
responsabilidade que necessita ter.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS) 
– Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Juvêncio da Fonseca, ouço V. Exª.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria também de louvar a 
iniciativa do ilustre Senador Antonio Carlos Magalhães. 
O projeto de V. Exª vai fazer com que nós, Congres-
sistas, deixemos de estar de cócoras para o Executivo 
e passemos a ter uma representação forte e legítima 
perante a Nação.

Um exemplo apenas: eu não posso acreditar, de 
forma alguma, que continuemos tolerando, no Congres-
so Nacional, que nossas emendas – sejam individuais 
ou de bancadas – sejam bloqueadas pelo Poder Exe-
cutivo. O que acontece? Levanta-se a expectativa da 
população lá no Estado, em um pequeno Município, de 
uma obra importante. Mas, se o Parlamentar não for 
do Governo, não recebe; a verba é contingenciada. É 
uma frustração para a população, uma frustração para 
o Prefeito, para os Vereadores e para o Senador, que 
passa a ser uma figura sem representação em seu 
território. O Governo ainda diz que vai liberar não sei 
quantos milhões de reais para as emendas dos Se-
nadores, como se estivesse nos comprando. E a im-
prensa divulga que é a troco de voto para o Governo, 
para o Poder Executivo. Eu não voto aqui a troco de 
benesses. Eu voto segundo o interesse do meu Esta-
do e do meu povo.

Portanto, parabéns pela iniciativa. É um dos pro-
jetos mais importantes que vi tramitar aqui no Con-
gresso Nacional. Parabéns, Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Osmar Dias, tem a palavra V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, é uma coincidência eu 
ter retornado neste dia. Mas uma coincidência feliz 
para mim, pois estou votando uma das emendas à 
Constituição mais importantes que este Congresso 
já votou. Trata-se de uma PEC que vai moralizar essa 
questão do Orçamento, vai trazer mais segurança ao 
contribuinte, que reclama, com razão, que a carga 
tributária atinge quase 40% do PIB, mas não se vê o 
reflexo da aplicação desse dinheiro – principalmente 
por parte do Governo Federal -, que é muito mal de-
volvido à sociedade.

O Orçamento impositivo é, sem dúvida, uma das 
melhores propostas já apresentadas neste Congres-
so Nacional. É moralizadora e, sobretudo, dá mais 
segurança à população. Por isso, o PDT vai votar in-
tegralmente a favor da proposta do Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgilio, V. Exª tem a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
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fatizo sempre a necessidade de os Senadores tucanos 
comparecerem à votação. O número do nosso Bloco 
da Minoria já é bastante expressivo na composição 
dos 49 nomes registrados no painel, e o voto eviden-
temente que é sim.

Encaminho à Mesa, Sr. Presidente, matéria muito 
séria, pronunciamento novamente alertando sobre o Sr. 
Johan Eliasch, sueco britânico que queria comprar a 
Amazônia por US$50 bilhões e agora diz que bastam 
US$18 bilhões para comprá-la.

Lamento muito que o Governador do meu Esta-
do tenha se omitido disso, não tenha tomado a peito 
essa questão. Disse que conversou com ele no saguão 
do hotel. O pior lugar para se discutir qualquer coisa 
da Amazônia é saguão de hotel. Era o Hotel Fasano 
– muito bom gosto o Governo revela –, mas o Sr. Elias-
ch, se tivesse que ser recebido, seria no Palácio Ad-
ministrativo, para ouvir um rotundo “não”, porque isso 
pode ser biopirataria, isso pode ser uma tentativa de 
internacionalizar a nossa região para valer, pode ser 
qualquer loucura, mas o fato é que está reunindo se-
tores, empresas seguradoras em Londres e dizendo 
que, com US$18 bilhões, ele compraria o total restante 
da floresta amazônica, o que merece efetivamente um 
alerta. Volto a cobrar do Governador postura. Mandou 
uma carta a V. Exª dizendo, entre outras coisas, que 
havia conversado com o Sr. Eliasch apenas uma vez, e 
em um saguão de hotel. Não se pode conversar sobre 
nada sério em saguão de hotel. Lugar para Governador 
conversar com alguém é no Palácio de Despachos. É 
assim que procede quem tem respeito pela coisa pú-
blica e pelos cargos que exerce. 

Portanto, encaminho à Mesa pronunciamento de 
alerta sobre essa figura que torço para que seja um 
maluco, mas que fala que dá para comprar a Ama-
zônia com US$18 bilhões. É o Sr. Johan Eliasch, Sr. 
Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, Mister Eliasch, o sueco-britânico ven-
dedor de material esportivo em Londres, pode en-
tender de keds, de chuteira e de camisa de futebol, 
mas, de Amazônia o que ele anda querendo mesmo 
é negociar terras de floresta em porta de pubs ou em 
saguão de hotel.

Há alguns meses, com a boa ajuda do Gover-
nador, ele conseguiu comprar 160 mil hectares da 
floresta, em Manicoré e Itacoatiara. Foi o suficiente 
para apregoar mundo afora, já na condição de dono 
de um quinhão de matas, que iria conseguir dinheiro 
para comprar toda a Amazônia. Chegou a estimar o 
preço: US$50 bilhões.

Agora, fez uma redução, virou pechinchador e 
fixou o preço para todo o restante da Grande Floresta: 
US$18 bilhões. Nem perguntou se a Amazônia está 
à venda! Não, Mr. Eliasch, não está, não! Não está 
mesmo! Nem por meio dessa história de créditos de 
carbono, do Protocolo de Kyoto, para evitar o chama-
do efeito estufa.

Na nova investida, o tal Eliasch convidou um 
bom número de dirigentes de seguradoras da Euro-
pa e inventou uma história sinistra, advertindo-os que 
eles estariam sujeitos a pagar grandes indenizações 
em virtude de um super-tsunami, que deu como cer-
to tão logo a Grande Floresta estiver completamente 
destruída. Para evitar o desastre, propôs que cada um 
desse uma quantia para chegar aos 18 bilhões de dó-
lares destinados à compra da totalidade da Amazônia, 
garantindo, assim, sua integridade.

Os seguradores não foram muito na onda vival-
dina de Eliasch. Ainda bem. Do contrário, iriam perder 
todo o dinheiro que ingenuamente entregariam ao 
sueco-britânico.

Nós também não vamos na sua conversa, Mr. 
Eliasch. A Amazônia é nossa e será preservada por 
nós. Go home!

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Empresário propõe comprar  
Amazônia por US$ 18 bilhões 

Quinta, 6 de Julho de 2006, 7h54

Fonte: INVERTIA

O sueco Johan Eliasch, presidente da empresa 
de material esportivo Head, propôs ontem, durante 
uma reunião de empresários em Londres, a compra 
da Amazônia para garantir sua preservação, Segun-
do Eliasch, com US$ 18 bilhões é possível comprar 
toda a floresta.

O Objetivo, de acordo o sueco, é mantê-la intac-
ta para aplacar as mudanças climáticas que seriam 
responsáveis por tragédias como o furacão Katrina e 
o tsunami de 2004. A redução no número de catástro-
fes reduziria os gastos das seguradoras, que em 2005 
atingiu US$ 83 bilhões, o maior da história.

Eliasch já é dono de 160 mil hectares da floresta, 
em Manicoré e Itacoatiara, no Estado do Amazonas. 
Segundo o jornal Folha de S.Paulo, a proposta não foi 
recebida com entusiasmo por muitos empresários pre-
sentes ao debate organizado pela seguradora Lloyd’s 
sobre o clima, que não acreditam na relação direta 
entre a preservação da Amazônia e as tragédias.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Com a palavra o Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, creio que este é o 
maior momento da história das finanças públicas brasi-
leiras. Anteriormente, houve duas outras grandes ações 
que foram levadas a efeito. Primeiro, a renegociação 
das dívidas de Estados e Municípios; depois, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Mas este momento da apro-
vação do Orçamento impositivo é o momento maior, 
repito, da história das finanças públicas brasileiras.

Parabenizo o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que, o tempo todo, defendeu esse projeto, obstinada-
mente, de forma a que chegássemos a este momento 
tão importante.

Ressalto ainda a importância para a moralida-
de pública e contra a corrupção que significa o Orça-
mento impositivo. Novamente, parabenizo o Senador 
e elogio a atuação deste Parlamento no momento em 
que aprova tão importante medida para as finanças 
brasileiras.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Senador João Batista Motta.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primeiro lugar, 
gostaria de parabenizar o Senador Antonio Carlos Ma-
galhães pela autoria do projeto, e V. Exª por tê-lo colo-
cado em pauta. Em segundo lugar, gostaria de dizer 
que este projeto é o mais importante que votamos nes-
ta Legislatura, porque vai moralizar o relacionamento 
entre o Executivo e o Legislativo. Quem está votando 
este projeto está votando consciente, pois não se trata 
de prejudicar nem o Presidente Lula nem tampouco o 
futuro Presidente Geraldo Alckmin.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Tem a palavra o Senador Romero Jucá, Líder 
do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vo-
tarei favoravelmente à matéria, apesar de entender que 
ela ainda precisa de ajustes. Mas, como vai à Câmara 
dos Deputados, tenho certeza de que lá será ajustada. 
Temos de discutir a questão das despesas de pesso-
al, despesas administrativas, reformulação mesmo da 
inviabilidade de se reprogramar a despesa, uma série 
de detalhes que precisam ser aperfeiçoados. Mas, para 
honrar o compromisso firmado com a Oposição, vou 
encaminhar e votar favoravelmente à matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito o gesto de V. Exª.

Senador Antonio Carlos Valadares, tem V. Exª 
a palavra.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, faz algum tempo que esta matéria se encontra no 
Senado Federal, desde o ano 2000, com a iniciativa 
do Senador Antonio Carlos Magalhães. Sem dúvida, 
trata-se de uma proposição que merece o apoio de 
todos nós que compomos esta Casa, o Congresso 
Nacional, pela validade de sua iniciativa, pela valori-
zação do Poder Legislativo e pela segurança de que 
teremos um Orçamento que realmente vai funcionar, 
sem nenhuma intermediação política, sem nenhum 
acordo do qual não saibamos seus objetivos partidá-
rios ou políticos.

De qualquer forma, creio que veio em boa hora, 
notadamente depois dos escândalos que abalaram este 
País. A votação desta matéria significa uma resposta 
positiva, uma resposta calorosa do Senado Federal, 
no sentido de mudarmos os métodos na elaboração 
do Orçamento e na sua execução.

Portanto, quero aproveitar o ensejo para dizer 
que, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, já me pronunciei favoravelmente e agora, mais 
uma vez, voto de forma entusiasmada pela aprovação 
desta matéria de iniciativa do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, a quem felicito.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador José Sarney.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, confesso que, quando o Senador Antonio Carlos 
apresentou essa proposta, eu a assinei, mas fiquei em 
dúvida se ela teria uma tramitação rápida nesta Casa. 
Considero esta uma das proposições mais importantes 
desta legislatura porque significa uma mudança extra-
ordinária em matéria de contas públicas.

Nós todos vivemos o que se constituía, no pas-
sado, o caos do Orçamento da União. Nós não tínha-
mos um Orçamento; nós tínhamos três orçamentos: o 
orçamento monetário, o orçamento fiscal, orçamento 
de estatais e um quarto orçamento, que era o orça-
mento da conta de movimento do Banco do Brasil. Era 
de tal modo caótica a paisagem das contas públicas 
brasileiras que nos acostumamos a ver as comissões 
do FMI chegarem ao Brasil e levarem cinco, dez, vinte 
dias, meses, três vezes por ano, fazendo auditagem 
dessas contas porque não havia como compatibilizar 
a existência de tantos orçamentos. Com a Secretaria 
do Tesouro Nacional, houve um avanço muito grande 
na transparência das contas públicas, mas ficou, sem 
dúvida alguma, o Orçamento que votamos no Con-
gresso Nacional. Tenho escrito sobre isso e já disse 
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algumas vezes que o Orçamento é uma peça de ficção: 
é votado no Congresso, briga-se e luta-se muito aqui, 
mas depois ele não é cumprido porque não expressa 
a realidade da administração das contas públicas dia-
riamente. Isso é, sem dúvida alguma, um dos motivos 
de conturbação da Administração Pública no Brasil.

Portanto, a votação do Orçamento Impositivo, 
proposto pelo Senador Antonio Carlos Magalhães, 
é uma medida muito importante. Todos que tivemos 
responsabilidade na Administração Pública do Brasil 
– e aqui há muitos homens públicos que exerceram 
o Poder Executivo – sabemos o quanto é importante 
essa matéria, sobretudo para que haja transparência; 
que seja um Orçamento verdadeiro e seja cumprido, 
e se possa realmente fiscalizá-lo e acompanhá-lo com 
maior eficiência, evitando-se todas as distorções a que 
temos assistido, muitas delas – vergonhosamente, te-
mos de dizer – lamentáveis porque não expressam a 
realidade orçamentária que vivemos.

Assim, espero que o Senado vote esta matéria, 
ao mesmo tempo em que louvo o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, uma vez mais, por ter apresenta-
do um projeto de grande profundidade, como é o que 
estamos votando hoje no Senado. Parabéns, portanto, 
a V. Exª, Senador Antonio Carlos.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para encaminhar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 
Daqui a pouco, darei a palavra aos Senadores Edison 
Lobão e Garibaldi Alves Filho.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador Renan Calheiros, 
está provado que a vida pública é uma luta constante, 
travada por quem acredita. Quem não acredita deve 
ficar fora da vida pública. Quem crê que as coisas po-
dem acontecer deve nela permanecer e lhe dar a sua 
colaboração.

Estou no meu segundo mandato de Senador. 
Quando ocupei a cadeira que V. Exª ocupa, Senador 
Renan, vislumbrei, junto com o Presidente Aécio, que 
presidia a Câmara dos Deputados, algumas oportuni-
dades. E uma delas – que me deu muita alegria e que 
não esqueço – foi quando tive oportunidade, como 
Presidente do Senado e, portanto, do Congresso, de 
promulgar o fim da imunidade parlamentar para os 
crimes comuns. V. Exª, como Presidente do Senado, 
tem tomado algumas dianteiras importantes que vão 
consagrá-lo definitivamente em sua vida pública. Uma 
delas é a de fazer com que o Orçamento Imperativo 
ou Impositivo, a matéria que estamos votando agora, 
definitivamente conste da história de V. Exª como Pre-
sidente do Senado Federal.

Em dez anos como Senador da República aqui 
ouvi falar, discutimos e fizemos discursos contra o 
Orçamento; sustentamos que é uma peça de ficção. 
Realmente ainda é assim. O Executivo faz o que quer 
do Orçamento. O Orçamento é votado pelo Legislati-
vo, às vezes, de madrugada; passamos noites de vi-
gília votando. Depois, o Presidente da República faz 
o que quer dessa peça orçamentária. Agora, já com 
54 votantes, acredito que a matéria será aprovada por 
unanimidade.

O Senador Antonio Carlos Magalhães está con-
seguindo esta façanha – que não conseguiu quando 
presidiu esta Casa – de fazer com que o Senado rompa 
a barreira e vote o Orçamento Impositivo.

Formulo votos de que a Câmara dos Deputados 
faça o que o Senado está fazendo, e o País possa ter 
uma peça orçamentária que seja realmente o espelho 
daquilo que é a Nação brasileira, porque é isso que 
representa o Orçamento. Quem quer conhecer a vida 
do País, que investimentos serão feitos, tem que abrir 
a peça orçamentária para saber o que vai acontecer 
no Brasil. Se alguém fizer isso hoje estará olhando 
uma peça que não existe, pois estará olhando hoje 
o que pode ser modificado amanhã pela ação de um 
homem só, que é o Chefe do Poder Executivo. E isso 
positivamente é inadmissível.

Então, Senador Antonio Carlos Magalhães, voto 
esta matéria de consciência tranqüila e parabenizo V. 
Exª, como parabenizo os Líderes partidários, todos 
eles: à minha frente aqui estão o Senador Arthur Virgí-
lio, meu amigo de verdade; o Líder do PFL; o Senador 
Romero Jucá, que representa o Governo...

Ali está a Senadora Ideli Salvatti, que vota a ma-
téria com ressalvas, mas vota. Aí está o Senador Tião 
Viana, cujo voto eu não conheço, mas, pelo que sei, 
pelo que conheço da sua personalidade, tenho certe-
za de que V. Exª não vota pensando em quem será o 
próximo Presidente da República: se será o Lula, se 
será Alckmin, se será um dos nossos colegas lançados 
aqui. Isso pouco importa, isso extrapola. Essa questão 
não é de uma pessoa, essa questão não pertence a um 
Partido. Trata-se de um voto em favor da Nação brasi-
leira. Precisamos entrar nos eixos. O Legislativo tem de 
ficar de pé, e só existe um Legislativo de pé quando, 
efetivamente, ele participa da peça orçamentária.

Portanto, quero deixar esses cumprimentos, na 
certeza de que essa matéria terá a aprovação do Se-
nado Federal e da Câmara dos Deputados.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, Senador José Agripino.
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vejo-me na 
alegria e na contingência de fazer este registro, como 
Líder da Bancada do PFL no Senado, associado ao 
PSDB na disputa presidencial, como acabou de falar o 
Senador Ramez Tebet. O PFL e o PSDB, como V. Exª 
sabe, fizeram uma aliança para compor uma chapa, 
formada pelo Governador Geraldo Alckmin e pelo Sena-
dor José Jorge. O PMDB resolveu não ter candidatura 
própria, e é sobre isso que quero me manifestar. 

O Presidente do PMDB, Deputado Michel Temer, 
um quadro político que reputo da maior importância, 
da maior credibilidade, da maior respeitabilidade, um 
quadro político de qualidade, que faz opinião no seu 
Partido e no País, acaba de dar uma entrevista coletiva, 
anunciando seu apoio ao Governador Geraldo Alckmin. 
A aliança Alckmin/José Jorge – PSDB/PFL sente-se 
muito honrada com o endosso à luta do Presidente do 
PMDB, que, na verdade, é o maior Partido do Brasil. O 
Deputado Michel Temer anuncia, de forma voluntária e 
corajosa, o apoio ao que – suponho eu tenha ele dito 
– seja o melhor para o País. 

De modo que, com essas palavras, quero me 
regozijar – falo em nome do meu Partido – e cumpri-
mentar efusivamente o Deputado Michel Temer, Pre-
sidente do PMDB, que declara o seu apoio pessoal e 
importante à candidatura de Geraldo Alckmin à Pre-
sidência do Brasil.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão 
e, em seguida, a V. Exª.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, dificilmente 
Brasília teria sido construída sem a junção de Juscelino 
Kubitschek e Israel Pinheiro Filho. Israel Pinheiro era, 
à época, Deputado Federal e Presidente da Comissão 
de Orçamento do Congresso Nacional. Exerceu um 
papel fundamental. Entendia que o Orçamento era a 
principal lei que se votava anualmente e que, por isso 
mesmo, deveria ser examinado com todos os cuidados 
e com toda a responsabilidade. 

Afinal, Israel veio para a Novacap construir Brasí-
lia e outro Presidente assumiu, com idênticas respon-
sabilidades, aquela importante função. Anos depois, 
o líder da Arena, Raimundo Padilha, defendia a tese 
de que se deveria fazer o entendimento com o Gover-
no, para que, quando a peça orçamentária chegasse 
ao Congresso Nacional, já viesse com anuência dos 
Congressistas e não pudesse ser modificada depois. 
Era já, então, uma tentativa que se fazia do Orçamento 

Impositivo. Não deu certo. Não logrou êxito o grande 
líder do Rio de Janeiro.

Sr. Presidente, daí por diante, várias tentativas 
se fizeram nesse sentido e todas fracassaram. Agora, 
parece que estamos caminhando para o êxito do pro-
jeto de emenda constitucional, de autoria do Senador 
Antonio Carlos Magalhães. Oxalá isso aconteça, tanto 
aqui quanto na Câmara, porque a partir daí teremos 
acentuada a responsabilidade do Poder Executivo e 
do Poder Legislativo na formulação do Orçamento da 
República. O Orçamento precisa corresponder à re-
alidade e não ser aquilo que tanto já se disse: uma 
peça de ficção. O Orçamento há de ser o retrato da 
responsabilidade do Governo Federal, com a anuência 
do Poder Legislativo.

No mundo moderno, os legislativos mais fiscali-
zam do que legislam. Caberá, portanto, ao Congresso 
Nacional, com auxílio do Tribunal de Contas da União, 
depois do Orçamento Impositivo, a fiscalização da 
boa aplicação dos recursos do povo, dos recursos 
nacionais.

Cumprimento, portanto, o autor deste projeto, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, pela obstinação 
na luta pela obtenção dessa conquista que, mais até 
do que do Congresso Nacional, é uma conquista do 
povo brasileiro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, com a palavra V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se-
cundando o Senador José Agripino, eminente Líder do 
PFL e não raro uma figura capaz de, por sua sabedo-
ria, orientar a todos nós nesta luta de oposição que 
fazemos, eu gostaria de registrar, sem surpresa, porém 
com júbilo, o apoio do Presidente do PMDB, Deputado 
Michel Temer, ao candidato Geraldo Alckmin, apoiado 
pelo PSDB e PFL, que lança como vice-presidente o 
eminente Senador José Jorge, de Pernambuco. 

Significa muito mais do que o apoio pessoal; signi-
fica o Presidente de um grande Partido como o PMDB 
dizendo que sua diretriz política é dar sustentação à 
candidatura de Alckmin, que, sem dúvida alguma, vai 
ganhando vento, vai conquistando corações, vai-se 
tornando conhecida. E ela, que vence as prévias, as 
pesquisas no universo onde já é conhecida, é uma 
candidatura de enorme futuro e que tem, portanto, 
agora, a honra de receber o apoio de uma liderança 
expressiva do Estado de São Paulo, constitucionalis-
ta eminente, figura de comportamento parlamentar e 
político irreprovável e, nada mais nada menos, do que 
o Presidente do Partido do Movimento Democrático 
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Brasileiro, o PMDB. Eu me refiro ao Deputado Michel 
Temer, que em entrevista coletiva, de maneira categó-
rica, afirmou o seu apoio ao candidato Geraldo Alck-
min, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Al-
ves.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
em duas oportunidades, tive um contato mais direto 
com essa realidade sombria que é o processo orça-
mentário. Uma foi quando participei da CPI do Orça-
mento, a chamada CPI dos Anões, e a outra, quando 
fui Relator, dois anos atrás, da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias – LDO. 

Durante o processo de discussão e votação, 
no que toca à CPI do Orçamento, verificou-se que, 
na verdade, o Orçamento era uma ficção, sobretudo 
para quem queria a sua execução com correção, e se 
constituía numa realidade, como eu já disse, das mais 
tenebrosas para quem estava por trás do Orçamento 
desviando recursos, tentando fazer com que prevale-
cesse a usurpação dos recursos públicos.

Daí por que eu venho, hoje, dizer que o projeto 
de emenda à Constituição do Senador Antonio Carlos 
Magalhães se constitui numa proposta que vai real-
mente fazer com que, historicamente, se possa corrigir 
um grande equívoco, uma grande mentira que era o 
Orçamento da República.

Por isso eu venho trazer aqui o meu modesto 
apoio à lucidez do Senador Antonio Carlos e dizer a 
S. Exª que agora vamos ter um Orçamento que a Na-
ção vai acreditar no que ele representa, no que ele 
significa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Com a palavra o Senador César Borges.
O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
também, neste momento, de parabenizar, enaltecer a 
iniciativa do nobre Senador Antonio Carlos Magalhães, 
legítimo representante do povo da Bahia nesta Casa, 
e dizer que a Bahia sente-se orgulhosa. O Senador 
Antonio Carlos está aqui defendendo, na verdade, não 
só o Estado da Bahia, mas o Brasil, quando apresenta 
uma Emenda à Constituição como essa de nº 22, que 
visa, antes de tudo, a trazer para o País moralidade, 
seriedade na aplicação do que seria a lei essencial do 
Parlamento, que é a lei orçamentária, que não pode ser, 
como todos chamam, uma obra de ficção a cada ano 
e que fique ao talante do Executivo a execução ou não 

desse Orçamento, permitindo uma série de manobras 
de cooptação de consciências, de arregimentação de 
base parlamentar, para que o Governo possa aprovar 
uma matéria do seu interesse barganhando as verbas 
do Orçamento.

É lamentável que isso continue existindo na nossa 
República. E, em muito boa hora, com a perseverança 
que lhe é peculiar, o Senador Antonio Carlos Maga-
lhães apresentou essa Emenda e eu tive a honra de 
ter sido o Relator na Comissão de Constituição e Jus-
tiça, Sr. Presidente.

Espero que seja aprovada a PEC e que também 
seja aprovado o nosso relato, com o acatamento e a 
rejeição das emendas que foram apresentadas.

Era o que tínhamos a dizer, dando parabéns mais 
uma vez o Senador Antonio Carlos Magalhães, espe-
rando que possamos aprovar, por unanimidade, essa 
matéria, Sr. Presidente.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Ana Júlia Carepa. 

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Nós já estamos 
há mais de 30 minutos com 56 Senadores. Penso que 
poderíamos encerrar a votação, para que pudéssemos 
apreciar as outras matérias.

Eu tenho uma visão, que até expressei na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, pela qual 
sou favorável ao orçamento impositivo, mas não dessa 
forma, por isso não posso votar favoravelmente. Penso 
que ele deve ser implementado de forma gradativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu gostaria apenas de comunicar à Casa que 
a aprovação dessa matéria é pré-condição para avan-
çarmos na nossa Ordem do Dia, já que não temos ob-
viamente configurada uma maioria na Casa.

Se todos já votaram... Senador João Tenório...
Consulto aos Srs. Líderes Partidários se nós po-

demos encerrar a votação? (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Luiz Otávio. (Pausa.)
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sr. Presi-

dente, V. Exª já pode encerrar então. Achamos que o 
quorum já está garantido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todos já votaram, eu vou encerrar a votação 
e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 56 Srs. Senadores; e NÃO 1.

Não houve abstenções.
Total: 57 votos.
Está, portanto, aprovada a Proposta de Emenda 

à Constituição nº 22, em primeiro turno.
Nós temos mais duas votações com relação a 

essa matéria.
Votação das Subemendas às Emendas nºs de 

1 a 3, de Plenário, nos termos do art. 300, VII, “b”, do 
Regimento Interno do Senado Federal, de parecer 
favorável.

Os Srs. Líderes poderão orientar suas Bancadas.
Estamos votando as subemendas de parecer 

favorável.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, o PFL recomenda o 
voto “sim.”

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Novamente o PFL recomenda o voto “sim.”

Senador Ney Suassuna, do PMDB. (Pausa.)
É importante a presença dos Srs. Senadores no 

plenário. Temos hoje importantes votações. Há esta e 
outra votação com quorum qualificado.

Em seguida, votaremos acordos internacionais, 
embaixadores e diretores de agências reguladoras.

Senador Arthur Virgílio, ouço V. Exª.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

revisão do orador.) – O voto do PSDB é “sim.” E en-
fatizo a necessidade de os Senadores do meu Parti-
do comparecerem a esta votação e às demais, para 
cumprirmos o acordo feito com V. Exª e com os demais 
Líderes partidários desta Casa, Sr. Presidente.

O voto é “sim.”
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O Senador Arthur Virgílio recomenda o voto 
“sim” ao PSDB e pede a presença de todos no plená-
rio do Senado Federal.

Há um acordo para nós aprovarmos esta matéria 
e prosseguirmos com a Ordem do Dia.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Eduar-
do Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
enquanto prossegue a votação, formulo uma consulta 
a V. Exª, relativamente à possibilidade de ser inserido 
na pauta, na Ordem do Dia, o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 8, de 2005, que dispõe sobre a criação de 
Funções Comissionadas no Quadro de Pessoal do 

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e dá ou-
tras providências.

No dia 17 de abril de 2006, Sr. Presidente, V. Exª 
esclareceu ao Plenário que deixava de enviar o expe-
diente lido à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania em virtude de a recomendação do Conselho 
Nacional de Justiça ser pela aprovação integral desse 
projeto e, ainda, de a proposição já estar devidamente 
instruída com parecer favorável da mencionada Co-
missão. Ou seja, esse projeto já tem o parecer favo-
rável, votado na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, já tem o parecer do Conselho Nacional de 
Justiça, pela sua aprovação integral e, portanto, está 
pronto para ser votado.

Normalmente, como V. Exª costuma consultar os 
Líderes a respeito da possibilidade de se incluir um 
projeto na pauta, consulto se isso é possível.

Portanto, Presidente Renan Calheiros, consulto 
se é possível inserir na pauta da Ordem do Dia o PLC 
nº 8, de 2005, sobre o Quadro de Pessoal do Tribu-
nal Regional do Trabalho da 15ª Região, aprovado na 
CCJ e com parecer favorável do Conselho Nacional 
de Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Suplicy, sobre a matéria a que V. Exª 
se refere, há um requerimento de urgência sobre a 
mesa, requerido pelo Senador Romeu Tuma. Reque-
rimento esse que, oportunamente, vamos submeter à 
apreciação da Casa.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço aos Srs. Senadores que venham ao ple-
nário. Temos esta e outra votação importante, com qu-
orum qualificado, sobre o Orçamento da União.

Tem a palavra a Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Sem 

revisão da oradora.) – Sr. Presidente, desejo apenas 
fazer a indicação do voto favorável às emendas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Senadora Ideli recomenda o voto favorável 
na forma que já expôs.

Tem a palavra o Senador Eduardo Siqueira 
Campos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, é apenas para uma informação sobre a Medida 
Provisória nº 297, que regulamenta a profissão dos 
agentes de saúde do País. Indago a V. Exª se ela está 
na pauta de hoje ou de amanhã e se ela se encontra 
pronta para votação nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Eduardo Siqueira Campos, a matéria 
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ainda está na Câmara dos Deputados. Nós estamos 
aguardando que esta seja apreciada naquela Casa e 
venha imediatamente para o Senado, a fim de possa-
mos fazer o mesmo.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, destacando 
a importância desta matéria para mais de 800 agen-
tes de saúde apenas no Tocantins, e para milhares no 
Brasil inteiro. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito a intervenção de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço aos Srs. Senadores que venham ao ple-
nário. Na votação anterior, houve 57 votantes.

Tem a palavra o Senador Ney Suassuna.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, peço aos companheiros que estão nos seus 
gabinetes que venham ao plenário o mais urgente 
possível, para que façamos esta votação. O PMDB 
recomenda o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A orientação do PMDB é “sim”.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, o Governo acompanha o Relator e recomen-
da o voto “sim”.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, solicito que a Mesa chame pelo 
menos os Senadores Romeu Tuma e Osmar Dias, que 
participaram da última votação e não se encontram 
aqui no momento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Solicitamos a presença do Senador Romeu 
Tuma, do Senador Edison Lobão, do Senador Osmar 
Dias...

Além desta, haverá ainda outra votação impor-
tante para avançarmos na pauta combinada com os 
Líderes Partidários.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tor-
no a pedir a presença dos Senadores do PSDB para 
completarmos a votação.

Aproveito a ocasião para dar um exemplo de 
como é justa a proposta de emenda à Constituição 
apresentada pelo Senador Antonio Carlos Magalhães. 
Refiro-me à minha aldeia logo de início, porque está 
insuportável o nível de contingenciamento de recursos 
próprios da Suframa pelo Governo Federal.

Antigamente, ocorria contingenciamento da ordem 
de 30%, na média, o que já era muito. Hoje, é no míni-
mo de 80% o que se contingencia de recursos próprios 
da Suframa. E defino recursos próprios como sendo 
aqueles preços públicos cobrados às empresas e que 
viram riqueza gerada no meu Estado, como subproduto, 
melhor dizendo, do Pólo Industrial de Manaus. Isso tem 
servido para a destinação delineada no Governo pas-
sado, que era a de se ter investimentos na Amazônia 
ocidental – Amazonas, Acre, Pará, Rondônia, Roraima 
– e na Amazônia oriental, o Amapá. Investimentos em 
portos, em estradas vicinais, em aparelhamentos que 
infra-estruturem o desenvolvimento econômico. Mas 
chega o Governo e, pura e simplesmente, contingencia 
o que quer de recursos próprios, gerados em Manaus, 
a partir de preços públicos cobrados às empresas pela 
Suframa. Esse é um exemplo claro de que não dá para 
se continuar com o que me parece já uma exorbitância, 
um deboche, uma ridicularia orçamentária.

Portanto, enfatizo a necessidade de termos o 
mesmo quorum de 57 Senadores, pedindo a todos 
que compareçam, muito especificamente os Senado-
res do PSDB que porventura não tenham participado 
desta segunda votação, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Se todos já votaram, vou encerrar a votação e 
proclamar o resultado.

Lembro que haverá ainda outra votação com qu-
orum qualificado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Esta 
votação, Sr. Presidente, é a última relativa à PEC do 
Senador Antonio Carlos Magalhães?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Exatamente. Haverá mais uma votação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, con-
forme dados que me chegam da Assessoria, há hoje 
recursos – eu diria – tungados da Suframa, créditos 
contingenciados acima de R$500 milhões, que servi-
riam, e muito, para pequenas cidades do interior da 
Amazônia ocidental e mais o Amapá, na banda oriental. 
Considero esse um exemplo bem claro de que não dá 
para se tratar desse jeito a questão orçamentária.

Portanto, enfatizo a necessidade de apoiarmos 
este projeto e fazermos dele verdade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 54 Srs. Senadores. Não houve 
votos NÃO.

Não houve abstenções.
Total: 54 votos.
Aprovadas as Subemendas, ficam prejudicadas 

as Emendas de nºs 1 a 3, de Plenário.
Votação da Emenda nº 4, de Plenário, com pa-

recer favorável.
Os Srs. Líderes poderão orientar as suas Ban-

cadas.
Esta é a última votação com quorum qualificado. 

Em seguida, vamos votar a indicação de autoridades de 
agência, de embaixadores e acordos internacionais. As 
votações fluirão mais rapidamente. É importante, para 
que isso aconteça, a presença de todos no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência comunica ao Plenário que a 
sessão conjunta anteriormente convocada para hoje, 
destinada à apreciação do Projeto de Lei do Congres-
so Nacional nº 2, que dispõe sobre as diretrizes para 
elaboração da Lei Orçamentária de 2007 e dá outras 
providências, fica transferida para amanhã, às 12 ho-
ras, neste plenário.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra V. Exª, Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Sem 
revisão da oradora.) – Sr. Presidente, a orientação para 
a Bancada do PT e do Bloco de Apoio ao Governo é 
de voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Senadora Ideli recomenda o voto “sim”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio, tem V. Exª a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, vejo méritos nesta 
proposta de emenda à Constituição. Aliás, isso tudo 
foi pela primeira vez formulado nesta Casa, e com 
muita lucidez, pelo Senador Sérgio Guerra, do PSDB 
de Pernambuco.

Portanto, é louvável a PEC, se não me engano, 
apresentada pelo Senador Aloizio Mercadante.

A idéia seria se extinguir a Comissão de Orça-
mento e endereçar às comissões temáticas da Câma-
ra dos Deputados e do Senado Federal aquilo que se 
tornaria o Orçamento de cada setor – Comissão de 
Saúde, a Comissão de Educação, etc. Extinta a Comis-
são de Orçamento, do que eu depreendi do raciocínio 
do Senador Sérgio Guerra, haveria uma Comissão 

de Sistematização, a exemplo do que aconteceu na 
Constituinte, onde as matérias setoriais desaguariam, 
e onde teríamos, enfim, o exame final.

Tenho impressão de que isso colocará mais trans-
parência no processo orçamentário, imprimindo-lhe 
mais agilidade. Agrada-me muito mais isso do que a 
negociação que estamos aqui fazendo com o Senador 
Romero Jucá. Agrada-me mais isso do que deixarmos 
o Orçamento entrando em vigor obrigatoriamente, por 
força de uma determinação da LDO.

Senador Gilberto Mestrinho, louvo o trabalho de V. 
Exª, que foi muito bom ao longo das vezes todas em que 
presidiu a Comissão de Orçamento. Acompanhei o seu 
sofrimento, até mesmo físico, porque não é brincadeira 
se entrar pela madrugada num processo que, a meu 
ver, revela-se ineficaz – embora seja eficaz sempre a 
sua atuação política –, pelo vício de origem.

Há muito tempo que nós temos alertado que, 
mais hora, menos hora, apareceria algum problema 
grave a partir da forma como se tem aprovado o Or-
çamento neste País.

E apareceu de novo com o episódio dos sangues-
sugas... Sem dúvida, o Senador Gilberto Mestrinho foi 
muito sabotado, mas, com muita firmeza e paciência 
– sua paciência é oriental –, foi vencendo os obstáculos 
e chegamos à aprovação do Orçamento. Mas sabía-
mos que, mais cedo ou mais tarde, iria acontecer um 
episódio como esse dos tais “sanguessugas” – está 
difícil até apelidar –, dessa turma da ambulância. Ali-
ás, não é bom apelidarmos, pois ladrão é ladrão. Não 
temos que ficar inventando floreio, pois ladrão é ladrão 
e não temos que ficar inventando apelidos como “san-
guessuga” ou “vampiro” ou o que for. Essa gente, no 
fundo, no fundo, é aquela da madrugada.

Lembro-me de uma vez em que ficamos até altas 
horas da madrugada conferindo – era o Senador Amir 
Lando o Relator do Orçamento e fez um trabalho lou-
vável – emenda por emenda. Mas nós sabíamos que, 
mais hora, menos hora, iria acontecer alguma coisa de 
grave, algo que poderia repetir o triste episódio daquela 
Comissão Parlamentar de Inquérito do Orçamento.

Por isso, recomendo o voto “sim” a esta matéria, 
entendendo que é uma tentativa de aperfeiçoarmos 
e conferirmos mais transparência e credibilidade ao 
processo da lei orçamentária no País.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª pela intervenção.

Peço aos Srs. Senadores que estão nos gabi-
netes que acorram ao plenário, pois estamos em pro-
cesso de votação. Esta é a última votação que exige 
quorum qualificado.

(Procede-se à votação.)
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O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas quero 
sugerir a V. Exª que peça à equipe técnica que olhe as 
centrais de votação. Algum vírus contaminou o sistema 
e muitos pontos de votação não estão funcionando.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço ao Secretário-Geral da Mesa que deter-
mine a revisão no nosso painel eletrônico. (Pausa.)

Senador Cristovam, há um acordo para vota-
ção.

Peço aos Srs. Senadores que não saiam do ple-
nário, pois teremos votações seguidas. (Pausa.)

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Presidente 
Renan, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Paulo Octávio.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ao mesmo 
tempo em que registro meu voto “sim”, quero cumpri-
mentar, pelo brilhante trabalho, o Senador César Bor-
ges, Relator da matéria, assim como o autor dessa 
proposta tão inteligente e que vai mudar nosso País, 
o Senador Antonio Carlos Magalhães, grande Líder do 
nosso Partido da Frente Liberal. Registro também o 
trabalho, competente, sério, sábio, do Senador Gilber-
to Mestrinho, Presidente da Comissão de Orçamento, 
de que sou membro.

Mas é um momento de mudança, e essa emenda 
vem em boa hora e reforça positivamente a proposta 
do Senador Antonio Carlos Magalhães. Daqui para 
frente, o Congresso Nacional vai encarar o Orçamen-
to de outra maneira, de uma forma mais contundente, 
mais transparente, mais necessária. Principalmente, 
o Orçamento será mais respeitado. Imaginem a for-
ça que vai ter agora esta Casa, a Câmara dos Depu-
tados, com um Orçamento que será respeitado pelo 
Executivo, sem as constantes disputas de liberações 
a que somos submetidos a todo o momento, até com 
pressão para votações. Tenho certeza de que ganha o 
Parlamento brasileiro com esta votação histórica que 
hoje ocorre nesta Casa.

Por isso, meus cumprimentos ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães, ao Senador César Borges, a todos 
os Senadores presentes e a V. Exª, Senador Renan 
Calheiros, que preside esta sessão tão importante para 
o futuro da democracia brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Paulo Octávio, pela 
intervenção e pela referência.

Na última votação, contamos com a presença 
de 54 Srs. Senadores. É importante que todos votem. 
(Pausa.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Edu-
ardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
quanto aguardamos completar a votação, eu gostaria 
de registrar que visitei a Penitenciária de Araraquara 
na última quinta-feira, acompanhado do Prefeito Edi-
nho, de Araraquara, da Procuradora Federal Heloísa 
Helena Machado, do Presidente da Câmara Municipal 
e de outros Vereadores.

Lá, dialoguei com o Diretor daquela instituição 
penitenciária, Roberto Medina, e com os diversos ser-
vidores, agentes penitenciários, instrutores das ofici-
nas, que expressaram preocupação com sua própria 
segurança diante dos inúmeros incidentes, rebeliões 
e ocasiões em que muitos dos servidores do sistema 
penitenciário foram objetos de dificuldades, porque 
alguns se tornaram reféns nas rebeliões. Dialoguei 
também com os 1.443 reeducandos que lá estão e 
obtive deles uma manifestação.

Expressei aos servidores do sistema penitenciá-
rio minha solidariedade diante dos atentados. Inclusi-
ve, estive presente, no último sábado, em São Paulo, 
ao funeral do Agente Penitenciário Paulo Gilberto de 
Araújo, que foi morto às seis e meia da manhã, quando 
saía de casa, diante de sua esposa, Dª Nair.

Sr. Presidente, estive ontem das sete horas até 
cerca de oito horas da noite com o Governador Cláudio 
Lembo e o seu Secretário de Governo Antonio Rubens 
de Lara, ocasião em que levei ao conhecimento do 
Governador Cláudio Lembo o que vi em Araraquara. 
Transmiti a ele que avalio como muito importante que 
possamos todos nós conhecer mais profundamente 
esse problema e procurar resolvê-lo.

Sr. Presidente, peço que sejam registradas essas 
manifestações dos próprios detentos, que me foram 
entregues pelo Dr. Osmani Ramos, um médico que se 
encontra lá e que falou da situação dos 117 reeducan-
dos que estavam com problemas de saúde e que foram 
logo atendidos, no dia seguinte, por determinação do 
Dr. Roberto Medina, tendo, então, saído da situação 
em que se encontravam.

Nessa manifestação dos reeducandos, eles fa-
lam que uma das principais razões da rebelião, da sua 
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revolta foi a demora por parte do juiz responsável em 
Araraquara em examinar as solicitações de progressão 
de pena e outras que têm sido enviadas.

Ficou acertado que, na segunda-feira, a Procu-
radora Federal Eloisa Helena Machado iria recolher 
as solicitações deles para serem encaminhadas à 
Justiça.

Logo depois de sair de lá, Sr. Presidente, recolhi 
as manifestações dos funcionários que integram o cen-
tro de trabalho e educação daquele estabelecimento 
penitenciário, bem como dos agentes penitenciários. 
Também encaminhei ao Governador Cláudio Lembo a 
manifestação do Sindicato dos Funcionários do Siste-
ma Prisional do Estado de São Paulo em que pedem 
a oportunidade de diálogo com o Governador e com 
o Secretário de Assuntos Penitenciários, com quem 
terei um encontro na próxima quinta-feira – Antônio 
Ferreira Pinto.

Sr. Presidente, disse ao Governador Cláudio 
Lembo que havia observado que a difícil situação dos 
reeducandos decorria do fato de eles próprios terem 
destruído grande parte das instalações daquele sis-
tema penitenciário. Diante daquela observação, con-
versei com os 1.443 reeducandos, naquele pátio, num 
diálogo pouco usual, mas que foi possível porque se 
fez silêncio. Formulei a seguinte pergunta: “Estariam 
os senhores aqui detidos dispostos a contribuir para a 
reforma daquilo que foi destruído? Estariam todos, se 
possível for – pois o Dr. Roberto Medina havia me dito 
que isso não seria possível –, dispostos a participar 
da reconstrução da reforma do sistema penitenciário 
aqui de Araraquara?”. Praticamente todos levantaram 
as mãos, dizendo que sim.

Contei esse fato ao Governador Cláudio Lembo, 
que, aliás, me recebeu com muito respeito e cordia-
lidade. S. Exª achou positiva essa informação, mas 
me disse que a Lei de Execução Penal não permite 
que isso ocorra. Mas S. Exª me disse também que eu 
poderia apresentar projeto de lei com esse propósito.

Sr. Presidente, como resultado desse diálogo com 
os próprios presos, com o diretor da prisão e com o 
Governador Cláudio Lembo, de quem acatei sugestão, 
estou hoje solicitando à assessoria jurídica do Senado 
que prepare um projeto de lei com este propósito: para 
que possam os reeducandos de um sistema peniten-
ciário trabalhar para a sua reforma, inclusive quando 
forem eles os responsáveis pela sua destruição. Essa 
seria uma forma de resgate e, acredito, seria inclusive 
compreendida e apoiada pela opinião pública.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Se V. Exª me 
permitisse, eu gostaria de solicitar um aparte.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Heráclito Fortes, só queria fazer esse registro.

Agradeço a atenção ao Governador Cláudio Lem-
bo, que teve uma atitude de muito respeito e cordia-
lidade, num diálogo que tive de uma hora com S. Exª 
ontem.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Se o Presidente o permitir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estamos em processo de votação. Por favor, 
não é hora de fazemos este debate.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, desejo apenas um esclarecimento desse 
comovente depoimento que o Senador Eduardo Suplicy 
presta a esta Casa e ao Brasil, se V. Exª me permite.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Pela ordem, ouço o Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
ao Senador Suplicy, que aqui diz que percorreu – é 
preciso que isso fique bem claro – as dependências 
do presídio, na companhia do Prefeito, enfim, de uma 
comitiva, que me esclareça se não houve nenhum tipo 
de agressão. V. Exª, Senador Suplicy, percorreu livre-
mente o lugar, conversou com os reeducandos, num 
ambiente de respeito e de cordialidade, sem nenhuma 
dificuldade de trafegar nas dependências da penitenci-
ária especial de Araraquara? V. Exª teve condições de 
ver toda a destruição? Fez uma visita completa, sem 
ser molestado, sem ser importunado?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sim.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Isso 

é fantástico!
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dor Heráclito, quero transmitir a V. Exª, primeiro, que, na 
porta do sistema penitenciário, estavam lá pelo menos 
25 mulheres, quase todas esposas de presos, pedindo 
muito que eu dissesse a eles da angústia em que se 
encontravam por estarem sem notícias.

E agora, aqui, o Senador Pedro Simon está me 
mostrando a foto do pátio onde eles se encontravam, 
naquela tarde – os 1.443 presos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Inclu-
sive do PCC.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – To-
dos. É claro que eu não poderia distinguir quem era 
e quem não era.

A nossa delegação era composta de 10 ou 12 
pessoas, e o diretor disse: “É melhor irem apenas o 
Senador Suplicy, o Prefeito Edinho, a Procuradora e 
o Presidente da Câmara Municipal. 

Os demais ficam, porque não sabemos o que 
vai ocorrer”.
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Como estava fechado o pátio e, inclusive, soldada 
a porta, falamos de um local onde havia uma janela, 
cerca de três metros de onde se encontravam os pre-
sos, numa cena tal como esta da foto.

Então, eu disse: “Boa-tarde! Aqui estamos o Se-
nador Eduardo Matarazzo Suplicy, o Prefeito Edinho 
e a Procuradora Eloísa Helena”. Eles permaneceram 
em silêncio.

Eu disse: “Vou pedir a gentileza de todos para 
podermos dialogar aqui, cada um falando por vez. Vou 
fazer algumas perguntas, e vocês, quando quiserem 
dizer alguma coisa, levantem a mão para que cada um 
fale”. O diálogo demorou duas horas.

O Dr. Osmani Ramos descreveu a situação de 
saúde de muitos deles. E eles foram mostrando as 
suas cicatrizes e doenças de peles, doenças das mais 
diversas. Alguns tinham Aids; outros tossiam, com tu-
berculose, e assim por diante. A primeira providência 
foi quanto à saúde.

No dia seguinte, os 117 que estavam com pro-
blemas de saúde foram deslocados para o pavilhão 
anexo, para ter o devido atendimento. Daí se abriu a 
porta para tal finalidade. Daí foram dizendo das razões 
pelas quais havia ocorrido a rebelião, sobretudo a de-
mora no que diz respeito ao fato de não conseguirem 
a devida progressão. Esse fato está no documento em 
anexo – não vou detalhar tanto.

Respondendo à pergunta do Senador Heráclito 
Fortes, eu mesmo fiquei impressionado com o fato de 
eles terem permanecido em silêncio para que o diálogo 
se desenrolasse de maneira conclusiva.

Eles longamente expuseram suas dificuldades, 
razões e angústias. Isso na quinta-feira à tarde. Ficou 
estabelecido que ontem, segunda-feira, voltaria lá a 
Procuradora para obter a situação individualizada de 
cada um, e que todos pudessem escrever à Justiça e 
ao Ministério Público. Um a um.

O Diretor então providenciou, porque essa era 
uma das solicitações deles, que eles tivessem contato 
com as famílias, que no dia seguinte pudessem rece-
ber correspondências das famílias. O Diretor também 
providenciou cinco mil folhas em branco e canetas para 
que todos pudessem escrever às suas famílias.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Para 
finalizar, Senador Eduardo Suplicy, agradecendo a V. 
Exª, não é preciso V. Exª dizer mais nada. Essa é uma 
cena comovente, é um exemplo que merece ser segui-
do. Poucas pessoas teriam a coragem de fazer o que 
V. Exª fez. Gostaria apenas de lhe fazer uma pergunta: 
V. Exª acha que tudo isso foi produto do seu carisma 
pessoal ou prestígio de seus colegas de Partido que o 
acompanharam à unidade que V. Exª visitou?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/`PT – SP) – Eu 
tenho a convicção, Senador Heráclito Fortes, que, se 
V. Exª estivesse junto, também seria igualmente respei-
tado. Se desejar fazer uma nova visita, V. Exª pode vir 
comigo. Acredito que assim estarei bem respondendo 
à sua indagação.

Muito obrigado.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-

deço a V. Exª e vou meditar profundamente a esse 
respeito.

O SR. ARTHUR. VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, convoco nova-
mente os Senadores do PSDB para participar das votações 
que planejamos e são necessárias, cada vez mais crente 
de que o Presidente Lula realmente está pouco interessado 
nas votações, segundo noticiou a Folha Online.

Eu me sinto em uma situação surrealista. Estou 
aqui implorando para os Senadores do meu partido 
virem votar, depois de ter lido a notícia de que o Pre-
sidente não quer que se vote nada. Enfim, estou aqui 
tentando. Não tem forma de ele passar o Governo para 
nós antes, não é? Nós começaríamos a governar ago-
ra o País, com a maior tranqüilidade. Mas não existe 
uma forma constitucional, e quem gosta de golpe é o 
amigo dele, o Presidente Hugo Chávez.

Sr. Presidente, apresento à Mesa voto de pesar, 
juntamente com o Senador José Agripino, pelo fale-
cimento da Srª Cosima Laurelli Cypriano, mãe de um 
prezadíssimo amigo nosso, o Dr. Márcio Cypriano, 
Presidente do Bradesco.

Com o Senador Gilberto Mestrinho, apresento 
dois votos de aplauso: um à Fundação Paulo Feitoza, 
pela formatura de 55 jovens altamente preparados 
para entrar, com um bom domínio de tecnologia, no 
mercado de trabalho; outro ao Conselho Regional de 
Odontologia do Amazonas, pelo transcurso de seu 
40º aniversário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Esta Presidência se associa aos votos propos-
tos por V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

Vamos encerrar a votação e proclamar o resultado.
Comunico à Casa que teremos seguidas votações 

de autoridades, acordos internacionais e embaixadores. 
Portanto, é muito importante a presença de todos.

Peço aos Srs. Senadores que ainda não votaram 
que, por favor, votem.

Vou encerrar a votação e proclamar o resultado.
Declaro encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 51 Srs. Senadores; e, NÃO, 01.

Não houve abstenções.
Total: 52 votos.
Está, portanto, aprovada a Emenda nº 4, de 

Plenário.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania para a redação do segundo turno.

São os seguintes a proposta de emenda 
à Constituição, as subemendas e a emenda 
aprovadas:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Itens 5 a 7 constarão da Ordem do Dia 
da sessão deliberativa ordinária de amanhã, dia 12 
de julho.

São os seguintes os itens adiados:

5 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 64, DE 1999

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
64, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao 
inciso XI do art. 84 da Constituição Federal 
(comparecimento do Presidente da República 
ao Congresso Nacional na abertura da sessão 
legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

6 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2003

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
12, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que altera os artigos 
21 e 22 da Constituição Federal, para definir 
a competência da União no ordenamento do 
Sistema Nacional de Meteorologia e Clima-
tologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 390,  

DE 2005 – COMPLEMENTAR

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-

bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais).

Parecer sob nº 188, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votação dos Itens 8 a 16, de retirada de pro-
jeto, sobrestamento, audiência de Comissão, desa-
pensamento de projetos e Requerimento nº 591, de 
2006, de autoria da Comissão. Esse requerimento é 
de audiência de Comissão também.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
A Ata individualizará cada uma das proposi-

ções.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item 8:

MENSAGEM Nº 169, DE 2006

Votação, em turno único, da Mensagem 
nº 169, de 2006 (nº 473/2006, na origem), 
pela qual o Presidente da República solicita 
a retirada do Projeto de Lei da Câmara nº 47, 
de 2005.

Aprovada.
Aprovada a Mensagem, o Projeto de Lei da Câ-

mara nº 47, de 2005, vai definitivamente ao Arquivo.
Será feita a devida comunicação ao Presidente 

da República e à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item 9:

REQUERIMENTO Nº 1.047, DE 2003

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.047, de 2003, do Senador Tião Viana, 
solicitando o sobrestamento da tramitação do 
Projeto de Lei do Senado nº 3, de 2002, a fim de 
aguardar o envio de nova Lei de Estrangeiros 
que daria tratamento mais amplo ao tema.

Parecer contrário, sob nº 379, de 2006, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Aelton Freitas.

Rejeitado.
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Rejeitado o Requerimento, a matéria volta à sua 
tramitação normal e retorna ao exame da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional em deci-
são terminativa.

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário, Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

OF. Nº 226/03 – PRES./CRE

Brasília, 16 de outubro de 2003

Senhor Presidente
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são, em reunião no dia 16 de outubro de 2003, apro-
vou o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado  nº 3 
de 2002, de autoria do Senador Moreira Mendes, que 
“acrescenta parágrafo ao artigo 55 da lei nº 6.815, de 
19 de agosto de 1980, para permitir a concessão de 
visto a estrangeiro portados de documento de viagem 
emitido por governo não reconhecido pelo Governo 
brasileiro”

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92 do Regimento Interno do Senado Federal.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Matarazzo 
Suplicy, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidencia comunica ao Plenario que po-
derão ser oferecidas emendas à matéria, no turno 
suplementar, até o encerramento da discussão, pe-
rante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 10:

REQUERIMENTO Nº 676, DE 2006

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 676, de 2006, da Senadora Ana Júlia Ca-
repa, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 46, de 2001, seja ouvida a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania e, posteriormente, retorna à de Assuntos 
Sociais, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 11: 

REQUERIMENTO Nº 690, DE 2006

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 690, de 2006, do Senador Leonel 
Pavan, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 60, de 2006, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Desenvolvimento 
Regional e Turismo.

Aprovado.
A matéria vai à Comissão de Desenvolvimento 

Regional e Turismo e, posteriormente, retorna à de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 12:

REQUERIMENTO Nº 694, DE 2006

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 694, de 2006, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei do Senado nº 295, de 2003, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 176, de 2000, e 263, 
de 2003, a fim de retomar sua tramitação au-
tônoma.

Aprovado.
O Projeto de Lei do Senado nº 295, de 2003, 

fica desapensado, volta a ter tramitação autônoma, 
retornando à Comissão de Assuntos Econômicos, em 
decisão terminativa.

Os demais Projetos continuam apensados, re-
tornando também à referida Comissão, em decisão 
terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 13:

REQUERIMENTO Nº 695, DE 2006

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 695, de 2006, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei do Senado nº 177, de 2003, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 149 e 162, de 2005; e 
42, de 2006, a fim de retomar sua tramitação 
autônoma.

Aprovado.
O Projeto de Lei do Senado nº 177, de 2003, 

fica desapensado, volta a ter tramitação autônoma, 
retornando à Comissão de Assuntos Econômicos, em 
decisão terminativa.
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Os demais Projetos continuam apensados, re-
tornando, também, à referida Comissão, em decisão 
terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 14:

REQUERIMENTO Nº 701, DE 2006

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 701, de 2006, do Senador Flexa 
Ribeiro, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 114, de 2005, além da Co-
missão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida também a de Assuntos 
Econômicos.

Aprovado.
Uma vez que já está instruído pela Comissão de 

Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle, a matéria vai ao exame da Comissão de 
Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 15:

REQUERIMENTO Nº 703, DE 2006

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 703, de 2006, do Senador Paulo Paim, 
solicitando, nos termos regimentais, o desa-
pensamento do Projeto de Lei do Senado nº 
22, de 2003, dos Projetos de Lei do Senado 
nºs 122, 198, 223 e 356, de 1999; 73, 203 e 
245, de 2000; 101 e 185, de 2001; 95, 113 e 
124, de 2002; 319, de 2003; e do Projeto de 
Lei da Câmara nº 18, de 2002, a fim de que 
tenha tramitação autônoma.

Item 16:

REQUERIMENTO Nº 704, DE 2006

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 704, de 2006, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei do Senado nº 65, de 2003, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 122, 198, 223 e 356, de 
1999; 73, 203 e 245, de 2000; 101 e 185, de 
2001; 95, 113 e 124, de 2002; 319, de 2003, e 
do Projeto de Lei da Câmara nº 18, de 2002; a 
fim de que tenha tramitação autônoma.

Aprovados.

Aprovados os Requerimentos, os Projetos de 
Lei do Senado nºs 22 e 65, de 2003, são desapen-
sados dos demais, voltam à tramitação normal e 
vão à Comissão de Assuntos Sociais, em decisão 
terminativa.

As demais matérias retornam à Comissão de Edu-
cação e, posteriormente, vão à de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extra-pauta:

REQUERIMENTO Nº 591, DE 2006

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 591, de 2006, de autoria do Senador 
César Borges, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 265, 
de 1999; 137 e 167, de 2001; e 216, de 2003, 
por regularem a mesma matéria.

A Presidência informa ao Plenário que o Proje-
to de Lei do Senado nº 137, de 2001, foi retirado pelo 
autor, restando, portanto, prejudicada a solicitação de 
tramitação conjunta dessa matéria.

Votação do Requerimento nº 591, 2006, de tra-
mitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
265, de 1999; 167, de 2001; e 216, de 2003.

As Senhoras e os Senhores Senadores que o 
aprovam permaneçam como se encontram.

Aprovado.
Os Projetos de Lei do Senado nºs 265, de 1999; 

167, de 2001; e 216, de 2003, passam a tramitar em 
conjunto e vão ao exame das Comissões de Assuntos 
Econômicos, Assuntos Sociais, Constituição, Justiça 
e Cidadania e, posteriormente, à de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 17:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 30, DE 2002

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 30, de 
2002, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Paulo Souto, que acrescenta os §§ 12 
e 13 ao art. 14 da Constituição Federal (dis-
põe sobre a elegibilidade dos substitutos das 
Chefias do Poder Executivo nos seis meses 
anteriores às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.
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A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a quarta sessão de discussão.
Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 18:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 29, DE 2003

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a segunda sessão de discus-
são.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 19:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador Mar-

co Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Parecer favorável, sob nº 779, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Ramez Tebet.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a segunda sessão de discussão.
Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 20:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2006 (nº 733/2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Primeiro Protocolo Adicional ao Acordo 
de Complementação Econômica nº 53 entre 
a República Federativa do Brasil e os Estados 
Unidos Mexicanos, concluído em Brasília, em 
3 de julho de 2002.

Parecer favorável, sob nº 478, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Discussão do Projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o Projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
AL) – Item 21:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 131, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 131, de 2006 (nº 
1.375/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre a República Federativa do Brasil e a 
República Argentina para o Estabelecimento 
de um Mecanismo Permanente de Intercâmbio 
de Informações sobre a Circulação e o Tráfico 
Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos 
e Outros Materiais Correlatos, assinado em 
Buenos Aires, em 16 de outubro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 374, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Heráclito Fortes.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Em discussão o Projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão. 
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o Projeto aprovado:

(*)

(*) O texto do Memotando encontra-se publicado no DFS de 17/02/2006.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item 22:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 132, DE 
2006

Discussão, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo nº 132, de 2006 (nº 

1.380/2004, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o texto do Acordo sobre o Benefício 

da Justiça Gratuita e a Assistência Jurídica 

Gratuita entre os Estados Partes do Merco-

sul, a República da Bolívia e a República do 

Chile, celebrado em Florianópolis, em 15 de 

dezembro de 2000.

Parecer favorável, sob nº 375, de 2006, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Jefferson Péres.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Discussão do Projeto, em turno único.
(Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o Projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Faltam quatro projetos de decreto legislativo 
para se completarem os sete objetos do acordo entre 
os Líderes partidários. – Item 23:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 197, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 197, de 2006 (nº 
119/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova, com reserva, o texto da Convenção 
Interamericana sobre o Cumprimento de Sen-
tenças Penais no Exterior, concluída em Ma-
nágua, em 9 de junho de 1993. 

Parecer favorável, sob nº 521, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Discussão do Projeto, em turno único.(Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o projeto aprovado.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 24:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 198, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 198, de 2006 (nº 
1.424/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da África do Sul no Campo da Co-
operação Científica e Tecnológica, celebrado 
em Pretória, em 8 de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 642, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-

sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Romeu 
Tuma.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Discussão do Projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o Projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item 25:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 199, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo nº 199, de 2006 (nº 

1.548/2004, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o texto do Acordo de Cooperação en-

tre os Estados Membros da Comunidade dos 

Países de Língua Portuguesa sobre o combate 

ao HIV/SIDA, assinado em Brasília, em 30 de 

julho de 2002. 

Parecer favorável, sob nº 522, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Discussão do Projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o Projeto aprovado:
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Nesse campo dos 
acordos internacionais, o Senador Romero Jucá e eu 
estávamos pensando em um acordo binacional, Brasil e 
Argentina, para fazermos uma seleção só. Evitaríamos 
o vexame dos dois países na última Copa do Mundo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item nº 26:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 200, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 200, de 2006 (nº 
1.558/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado entre a República 

Federativa do Brasil e a República Popular da 
China sobre Assistência Judiciária Mútua em 
Matéria Penal, celebrado em Pequim, em 24 
de maio de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 523, de 2006, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Discussão do Projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.

É o seguinte o Projeto aprovado.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Itens 27 a 36 constarão da Ordem do Dia 
da sessão deliberativa ordinária de amanhã, dia 12 
de julho.

São os seguintes os itens adiados:

27 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 201, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 201, de 2006 (nº 
1.572/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Extradição entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Dominicana, celebrado 
em Brasília, em 17 de novembro de 2003. 

Parecer favorável, sob nº 524, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

28 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 202, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 202, de 2006 (nº 
1.731/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Oriental do 
Uruguai sobre Cooperação Policial em Maté-
ria de Investigação, Prevenção e Controle de 
Fatos Delituosos, celebrado em Rio Branco, 
em 14 de abril de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 525, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Pedro Simon.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 203, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 203, de 2006 (nº 
1.758/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Árabe Síria sobre Cooperação no 
Campo do Turismo, celebrado em Damasco, 
em 3 de dezembro de 2003. 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Pedro Simon.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 Nº 205, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 205, de 2006 (nº 
1.799/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas à Convenção para 
a Facilitação do Tráfego Marítimo Internacional, 
realizada em Londres, Reino Unido, em 9 de 
abril de 1965.

Parecer favorável, sob nº 558, de 2006, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Mão Santa.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 206, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 206, de 2006 (nº 1.839/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Tratado de Cooperação Jurídica em Matéria 
Penal entre a República Federativa do Brasil e a 
Confederação Suíça, celebrado em Berna, em 
12 de maio de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 527, de 2006, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Jefferson Péres.

32

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 207, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 207, de 2006 (nº 1.897/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
da África do Sul para Evitar a Dupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em relação aos Impos-
tos sobre a Renda, firmado em Pretória, em 8 de 
novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 559, de 2006, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Arthur Virgílio.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 208, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 208, de 2006 (nº 1.913/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação na Área de Turismo entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Reino do Marrocos, celebrado em 
Brasília, em 26 de novembro de 2004.
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Parecer favorável, sob nº 560, de 2006, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 209, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 209, de 2006 (nº 1.942/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Sudão, celebrado em Brasília, 
em 11 de maio de 2005.

Parecer favorável, sob nº 561, de 2006, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy.

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 210, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 210, de 2006 (nº 1.976/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Croácia 
sobre a Isenção Parcial de Vistos para Portadores 
de Passaportes Comuns, celebrado em Zagreb, 
em 25 de fevereiro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 562, de 2006, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Romeu Tuma.

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 212, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 212, de 2006 (nº 1.068/2003, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Tratado de Extradição entre a República Federa-
tiva do Brasil e a Federação da Rússia, celebrado 
em Moscou, em 14 de janeiro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 643, de 2006, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Jefferson Péres.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 104, DE 2006 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 104, de 2006 (nº 167/2006, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Fe-
deral a escolha do Sr. Frederico Salomão Duque 

Estrada Meyer, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 
Ministério de Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
do Cazaquistão.

Concedo a palavra à Srª 1ª Secretária em exercício, 
Senadora Serys Slhessarenko, para a leitura do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

PARECER Nº 884, DE 2006 – CRE:

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – MT. 
Para leitura do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do 
nome do Sr. Frederico Salomão Duque Estrada Meyer 
obteve a aprovação da Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional com 14 votos favoráveis; nenhuma 
abstenção, nenhum voto contrário, nenhum branco, ne-
nhum nulo. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis-
cussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a delibera-
ção do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos termos do 
disposto no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto, em sessão pública.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem 

votar.(Pausa.) 
Estamos apreciando o nome do Embaixador do 

Brasil junto à República do Cazaquistão.
Todos já votaram? (Pausa.)
Vamos ter seguidas votações nominais. É importante 

a presença de todos.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, o PMDB solicita que todos venham ao plenário 
porque agora teremos a votação de sete autoridades. 
Não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Vamos votar a indicação de sete embaixadores e de sete 
diretores de agência.

Vamos ter catorze votações. É importante que todos 
venham ao plenário para que possamos fazer essas vo-
tações rapidamente.

O PMDB pede que seus Senadores venham ao 
plenário.

O Senador Arthur Virgílio pede que os Senadores 
do PSDB venham ao plenário.

O Senador José Agripino pede que os Senadores 
do PFL venham ao plenário.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Se todos os Srs. Senadores já votaram, vou encerrar a 
votação e proclamar o resultado. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 39 Srs. Senadores; e, NÃO, 3.

Não houve abstenção.
Total: 42 votos.
Está aprovado o nome do Sr. Frederico Salomão 

Duque Estrada Meyer para a Embaixada no Cazaquis-
tão

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 172, DE 2006 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 172, de 2006 (nº 465/2006, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-

ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Georges Lamaziére, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Quadro Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, para, cumulativamente 
com o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Dinamarca, exercer o de Em-
baixador do Brasil na República da Lituânia, 
desde que obtido do agrément do governo 
desse país.

Concedo a palavra à Srª 1ª Secretária em exer-
cício, Senadora Serys Slhessarenko, para a leitura do 
parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.
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PARECER Nº 885, DE 2006 – CRE:

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – MT. 
Para leitura do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do 
nome do Sr. George Lamaziére obteve a aprovação da 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
com 12 votos favoráveis, nenhuma abstenção e nenhum 
voto contrário,nenhum branco, nenhum nulo; portanto, pela 
unanimidade dos membros presentes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis-
cussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a delibera-
ção do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos termos do 
disposto no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto, em sessão pública.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. (Pau-

sa.)
É importante a presença dos Srs. Senadores em 

plenário. Temos pelo menos mais doze votações.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Vou encerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Votaram SIM 42 Srs. Senadores; e, NÃO, 6.

Houve uma abstenção.

Total: 49 votos.

Está, portanto aprovado o nome do Sr. Geor-
ges Lamaziére.

Será feita a devida comunicação ao Senhor 
Presidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 106, DE 2006 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Pare-
cer nº 106, de 2006, da Comissão de Ser-
viços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Delcídio Amaral, sobre a Mensagem nº 
76, de 2006 (nº 44/2006, na origem), pela 
qual o Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Vice-
Almirante Murillo de Moraes Rego Corrêa 
Barbosa para exercer o cargo de Diretor 
da Agência Nacional de Transportes Aqua-
viários – ANTAQ.

Discussão do parecer. (Pausa)

Não havendo quem queira discutir o parecer, 
declaro encerrada a discussão. 

Passa-se à votação que, de acordo com o dis-
posto no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, 
deve ser procedida por escrutínio secreto.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente,...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Peço um minuto a V. Exª para reconhecer o 
trabalho do vice-Almirante Murillo na Amazônia, 
quando prestou serviço em nome da Marinha do 
Brasil pela maneira sensível, humanista e ab-
solutamente rigorosa na gestão das funções da 
Marinha em prestar solidariedade ao povo amazô-
nico, seja na presença da segurança das Forças 
na região amazônica, seja no campo da solida-
riedade nas missões que a Marinha desenvolve 
naquela região.

Então, é um nome da mais elevada respeita-
bilidade e tenho certeza de que será reconhecido 
pelo Senado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sem dúvida nenhuma, ao expressar esse 
ponto de vista, V. Exª expressa o sentimento da 
Casa. 

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 37 Srs. Senadores; e, NÃO, 7.

Total: 44 votos.
Está, portanto, aprovado o nome do Vice-Al-

mirante Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa 
para a Agência Nacional de transportes Aquaviá-
rios – ANTAQ.

Será feita a comunicação ao Presidente da Re-
pública.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 873, DE 2006 
(Escolha de autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 873, de 2006, da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, Relator: Senador Sérgio 
Zambiasi, sobre a Mensagem nº 167, de 2006 
(nº 460/2006, na origem), pela qual o Presi-

dente da República submete à deliberação do 
Senado Federal a escolha do Sr. Josef Barat 
para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Aviação Civil, ANAC.

Discussão do parecer. (Pausa)
Não havendo quem queira discutir o parecer, de-

claro encerrada a discussão. 
Passa-se à votação que, de acordo com o dispos-

to no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto.

Em votação.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 

– Vou encerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.) 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Votaram Sim 35 Srs Senadores; e, Não, 10.

Não houve abstenção.

Total: 45 votos.

Está, portanto, aprovado o nome do Sr. Jorge 

Barat como Diretor da Agência Nacional de Aviação 

Civil – Anac.

Será feita a devida comunicação ao Presidente 

da República.

 O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

 
MENSAGEM Nº 99, DE 2006 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 99, de 2006 (nº 127/2006, 

na origem) pela qual o Presidente da Re-

pública submete à deliberação do Senado 

a escolha da Srª Renate Stille, Ministra de 

Segunda Classe da Carreira de Diplomata 

do Quadro Especial do Ministério das Re-

lações Exteriores, para exercer o cargo de 

Embaixadora do Brasil junto à República da 

Armênia.

Concedo a palavra à Srª 1ª Secretária em exer-

cício, Senadora Serys Slhessarenko, para a leitura do 

parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defe-

sa Nacional.

PARECER Nº 886, DE 2006 – CRE 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 

– MT. Para leitura do parecer.) – Sr. Presidente, na 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

a Srª Renate Stille, Ministra de Segunda Classe da 

Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embai-

xadora do Brasil junto à República da Armênia, obteve 

12 votos favoráveis, nenhum contrário, nenhum branco, 

nenhum nulo e nenhuma abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O parecer é favorável. 

Discussão do parecer. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir o parecer, de-

claro encerrada a discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-

beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 

termos do disposto no art. 383, inciso VII, do Regimen-

to Interno, deve ser procedida por escrutínio secreto, 

em sessão pública.

As Srªs e os Srs Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-

tado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 37 Srs. Senadores; e, NÃO, 7.

Não houve abstenções.
Total: 44 votos.
Está, portanto, aprovado o nome da Sra. Renate 

Stille, para o cargo de Embaixadora do Brasil junto à 
República da Armênia.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 636, DE 2006 
(Escolha de Autoridade)

Discussão em turno único, do Parecer 
nº 636, de 2006, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator ad hoc: Senador Gilberto 
Mestrinho, sobre a Mensagem nº 143, de 2006 
(nº 366/2006, na origem), do dia 12 do corrente, 

submetendo à apreciação do Senado a indica-
ção do Sr. Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado 
para ser reconduzido ao cargo de Conselheiro 
do Conselho Administrativo de Defesa Econô-
mica – CADE, do Ministério da Justiça.

O Parecer é favorável.
Discussão do Parecer, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, declaro en-

cerrada a discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea “e”, do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto. 

As Srªs. e Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 32 Senadores; e, NÃO, 16. 

Não houve abstenções.
Total: 48 votos. 
Está aprovado o nome do Dr. Luiz Carlos Thadeu 

Delorme Prado.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 149, DE 2006 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 149, de 2006 (nº 369/2006, 
na origem), pela qual o Presidente submete à 
deliberação do Senado a escolha do Sr. Pe-
dro Motta Pinto Coelho, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado de Israel.

Concedo a palavra à Srª. 1ª Secretária em exer-
cício, Senadora Serys Slhessarenko, para a leitura do 
parecer.

PARECER Nº 887, DE 2006 – CRE:

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Para leitura do parecer:) – A indicação obteve 
12 votos favoráveis, nenhum contrário, nenhum em 
branco, nenhum nulo e nenhuma abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Discussão do Parecer. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro en-
cerrada a discussão. 

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, inciso VII, do Regimen-
to Interno, deve ser procedida por escrutínio secreto, 
em sessão pública. 

Peço à Secretaria da Mesa que mande preparar 
o painel.

Os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Arthur Virgilio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apro-

veitando o fato de estarmos aqui votando a indicação 
de embaixadores, encaminho à Mesa um pronuncia-
mento que, na verdade, se refere à mensagem que 
recebi da Square Strategy, organização francesa de 
política externa que faz inúmeras críticas à política ex-
terna brasileira, a começar pela fragilidade diante dos 
Presidentes Evo Morales e Hugo Chávez.

A referida organização também faz uma acusa-
ção grave, pois acusa do ex-Chefe da Casa Civil, José 
Dirceu, de estar interessado em intermediar o proces-
so Varig mediante comissão de, no mínimo, 20%. Eu 
não endosso porque não tenho provas, mas o fato é 
que está aqui nessa tradicional entidade francesa de 
análise política, criada pelo cientista político Paul Basti-
de, falecido em 1974. A Square Strategy passou a ser, 
Senador Romeu Tuma, dirigida pelos descendentes do 
Sr. Paul Bastide.

A organização faz essa grave acusação ao ex-Mi-
nistro, lastreada eu não sei em que tipo de prova. Mas, 
sobretudo, faz críticas, que eu endosso, à condição da 
política externa brasileira, Sr. Presidente.

Encaminho à Mesa esse pronunciamento.
Obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, recebi recentemente mensagem da 
Square Strategy, organização francesa de política ex-
terna, levantando alguns pontos da vida contemporâ-
nea do Brasil, entre eles a intervenção do Presidente 
Evo Morales nas instalações da Petrobrás na Bolívia, 
as atitudes do Presidente Hugo Chávez, da Venezuela, 
e até a crise da Varig.

A Square Strategy foi criada na França pelo cien-
tista político Paul Bastide, falecido em 1974, quando 
a entidade passou a ser dirigida por seus descen-
dentes.

Sem entrar no mérito das análises da Square, 
menciono a alusão que, na mensagem, ela faz do ex-
Ministro José Dirceu. O ex-chefe da Casa Civil, diz 
a entidade, “é o maior interessado em intermediar o 
processo Varig, mediante comissão de, no mínimo, 
20%.”

Para que conste dos Anais do Senado, estou 
anexando a este pronunciamento a íntegra da Square 
Strategy, com suas análises sobre o momento políti-
co brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª será atendido na forma regimental.

Vou encerrar a votação e proclamar o resultado.
(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 36 Senadores; e, NÃO, 09.

Não houve abstenção.
Total: 45 votos.
Aprovado o nome do Sr. Pedro Motta Pinto Coe-

lho, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Estado de Israel.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 107, DE 2006 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
107, de 2006, da Comissão de Serviços de In-
fra-Estrutura, Relator: Senador Gerson Camata, 
sobre a Mensagem nº 77, de 2006 (nº 45/2006, 
na origem), pela qual o Presidente da República 

submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Décio Mauro Rodrigues da Cunha para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários – ANTAQ.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, deve ser 
procedida por escrutínio secreto.

Esclareço ao Plenário que a votação será pelo 
sistema eletrônico.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todos os Srs. Senadores já votaram, vou 
proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 26 Srs. Senadores; e, NÃO, 
16.

Não houve abstenção.

Total: 42 votos.

Aprovado o nome do Sr. Décio Mauro Rodri-
gues da Cunha para o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ.

Será feita a devida comunicação ao Senhor 
Presidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 11, DE 2006 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 11, de 2006 (nº 
860/2005, na origem), pela qual o Presi-
dente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Paulo Dyr-
ceu Pinheiro, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Espe-
cial do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto ao Estado de Catar.

Concedo a palavra à Srª 1ª Secretária em 
exercício, Senadora Serys Slhessarenko, para a 
leitura do parecer.

PARECER Nº 888, DE 2006 – CRE

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MS. Para leitura de parecer.) – Sr. Presidente, 
a indicação do nome do Sr. Paulo Dyrceu Pinhei-
ro obteve a aprovação da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer é favorável.

Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a de-
liberação do Senado do dia 6 de maio de 1998, e 
nos termos do disposto no art. 383, inciso VII, do 
Regimento Interno, deve ser procedida por escru-
tínio secreto, em sessão pública.

Esclareço ao Plenário que a votação será 
pelo sistema eletrônico.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem vo-
tar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todos os Srs. Senadores já votaram, 
vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 34 Srs. Senadores; e, NÃO, 12.

Houve uma abstenção.
Total: 47 votos.
Aprovado o nome do Sr. Paulo Dyrceu Pinheiro 

para o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Esta-
do de Catar.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 635, DE 2006 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
635, de 2006, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, Relator: Senador Romeu Tuma, sobre 
a Mensagem nº 142, de 2006 (nº 365/2006, 
na origem), de 12 do corrente, submetendo à 
apreciação do Senado a indicação do Senhor 
Luis Fernando Rigato Vasconcellos, para ser 

reconduzido ao cargo de Conselheiro do Con-
selho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE, do Ministério da Justiça.

Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea “e”, do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto.

Esclareço ao Plenário que a votação será pelo 
sistema eletrônico.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todos os Srs. Senadores já votaram, vou 
proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)



Julho de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 23669 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 28 Srs. Senadores; e, NÃO, 
18.

Não houve abstenção.
Total: 46 votos.
Aprovado o nome do Sr. Luis Fernando Riga-

to Vasconcellos para ser reconduzido ao cargo de 
Conselheiro do Cade, do Ministério da Justiça.

Será feita a devida comunicação ao Senhor 
Presidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 159, DE 2006 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 159, de 2006 (nº 
419/2006, na origem), pela qual o Presi-
dente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Jacques 
Claude François Michel Fernandes Vieira 
Guilbaud, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da Guiné.

Concedo a palavra à Srª 1ª Secretária em 
exercício, Senadora Serys Slhessarenko, para a 
leitura do parecer.

PARECER Nº 889, DE 2006 – CRE

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Para leitura do parecer. ) – Sr. Presidente, 
obteve na Comissão de Relações Exteriores 13 vo-
tos favoráveis, um voto contrário, nenhum voto em 
branco, nenhum nulo e nenhuma abstenção.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer do Senador Eduardo Suplicy é 
favorável.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria de informar que fui Relator do parecer 
sobre a indicação do Presidente da República, Luiz 

Inácio Lula da Silva, e do Ministro Celso Amorim 
sobre o Sr. Jacques Guilbaud, designado para ser 
Embaixador na Guiné.

Houve uma iniciativa, por parte do Senador 
Heráclito Fortes e do Senador Arthur Virgílio, no 
sentido de que pudéssemos aguardar mais uma 
semana para colher informações mais completas 
sobre o Sr. Jacques Guilbaud. Surgiu notícia, no 
ex-blog do Prefeito César Maia, de que poderia 
haver dúvidas a respeito do Sr. Jacques Guilbaud. 
Assim avaliamos que seria importante esclarecer 
todas essas dúvidas. 

Uma das questões era relacionada à averigua-
ção feita por comissão presidida pelo Embaixador 
e ex-Ministro Rubens Ricúpero, a respeito do que 
ocorrera quando ele havia abandonara as funções 
no Consulado do Brasil em Toronto. Isso foi devida-
mente esclarecido, inclusive por ele próprio, quan-
do, em 2003, compareceu à Comissão de Relações 
Exteriores, por iniciativa do nosso Colega, Sena-
dor Roberto Requião, hoje Governador do Paraná. 
Todos os detalhes estão no parecer, inclusive com 
documentação. Há, inclusive, inúmeras cartas e 
depoimentos do Professor Alain Touraine falando 
do seu conhecimento pessoal, das dificuldades ha-
vidas com o Sr. Jacques Guilbaud.

Conversei com o Ministro Ricúpero, que me 
disse: “Olha, não tenho nada a dizer contra o Sr. 
Jacques Guilbaud, apenas, naquele momento, pe-
las circunstâncias havidas, ele havia deixado o con-
sulado e, por isso, recomendamos que ele de fato 
deixasse o serviço do Itamaraty”.

Aliás, foi em 2001 que ele esteve aqui prestan-
do depoimento na Comissão de Relações Exterio-
res, por requerimento do Senador Roberto Requião 
– em 21 de agosto de 2001.

São muitos os detalhes, mas gostaria de dizer 
que o Sr. Jacques Guilbaud compareceu, esclareceu 
as dúvidas levantadas, conversou pessoalmente 
com o Senador Heráclito Fortes e com o Senador 
Arthur Virgílio, e ambos disseram que, dadas as 
explicações, votariam favoravelmente.

Se houver qualquer dúvida, estou aqui para 
procurar esclarecê-la. Mas, por tudo aquilo de que 
tomei conhecimento, inclusive tomando cuidados 
especiais – e levei em conta o que, noutro dia, es-
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creveu o jornalista Augusto Nunes no Jornal do 
Brasil –, telefonei a ele e disse que estava disposto 
a esclarecer cada uma das dúvidas apresentadas, 
até porque tive o cuidado de examinar cada ponto. 
De maneira que, se houver qualquer dúvida, estou 
aqui pronto para respondê-la.

Meu parecer é favorável. Espero que os Se-
nadores possam assim votar.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Pre-

sidente, peça ao Senador Eduardo Suplicy que 
vote.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Vou votar, Sr. Presidente.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
tendo sido citado pelo Senador Eduardo Suplicy, 
cumpre-me o dever de prestar esclarecimentos. 

Realmente, o Senador Eduardo Suplicy rela-
tou absolutamente o que ocorreu na Comissão. Ao 
chegar àquela Comissão, recebi uma nota técni-
ca que me foi passada pela Liderança da Minoria. 
Nessa nota técnica, havia um histórico com rela-
ção ao Embaixador ora submetido à sabatina. O 
Senador Eduardo Suplicy, com a mesma presteza 
com que nos relatou há momentos a sua visita à 
prisão de segurança máxima de Araraquara, com 
a mesma boa-fé e com o mesmo espírito de jus-
tiça, procurou esclarecer a questão envolvendo o 
Embaixador. 

Não o conheço e, a partir do momento em 
que o Embaixador foi acusado por companheiros 
pelas suas atividades no Chile e, posteriormente, 
em Portugal, vem um homem como o Senador Edu-
ardo Suplicy, do Partido dos Trabalhadores, com a 
responsabilidade de Senador por São Paulo, fazer 
a defesa, não sou eu que vou protestar, nem ten-
tar consertar. 

Creio que essa questão não ficou esclarecida 
o suficiente para a própria tranqüilidade do Sr. Em-
baixador, injustiçado ou não. De qualquer manei-
ra, esta votação aqui se faz por ter sido a matéria 

aprovada na Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. O lamentável, Senador Eduardo 
Suplicy, é que a carta que se acertou que seria 
mandada pelo Embaixador Rubens Ricúpero não 
chegou, porque há uma contestação na questão do 
Sr. Embaixador com relação a sua admissão no Ita-
maraty, por abandono de serviço e falta de amparo 
de seu retorno na Lei da Anistia. 

De qualquer modo, por dever de justiça ao 
Senado, ressalto que V. Exª fez a defesa, procurou 
mostrar que o Sr. Embaixador é um injustiçado. Eu 
nada tenho contra S. Exª. Baseei-me em documentos 
que tiveram repercussão nacional e, por dever de 
preservar a Casa e a Comissão, pedi o adiamento 
da votação dessa matéria, para que os esclareci-
mentos fossem feitos. 

Muito obrigado.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-

mite-me V. Exª um aparte?
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Com 

o maior prazer.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL. Fazendo soar a campainha) – Vamos concluir 
a votação.

Se formos abrir o debate, teremos de transfor-
mar em sessão secreta, como manda o Regimento 
e a Constituição também.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a de-
liberação do Senado do dia 6 de maio de 1998, e 
nos termos do disposto no art. 383, inciso VII, do 
Regimento Interno, deve ser procedida por escru-
tínio secreto, em sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o re-
sultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Votaram “Sim” 31 Srs. Senadores; e “Não”, 16.

Não houve abstenção.
Total: 47 votos.
Está aprovado o nome do Sr. Jacques Claude 

François Michel Fernandes Vieira Guilbaud, para exer-
cer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
da Guiné.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB–
AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 491, DE 2006 
(Escolha de autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
491, de 2006, da Comissão de Assuntos So-
ciais, relator Senador Ney Suassuna, sobre a 
Mensagem nº 125, de 2006 (nº299/2006, na 

origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Sr. Eduardo Marcelo de Lima Sales, para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar – ANS. 

Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação o parecer.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Ainda teremos mais quatro ou cinco votações 
nominais e é importante que possamos fazer isso ra-
pidamente. 

Se todos já votaram, vou encerrar a votação e 
proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 25 Srs Senadores; e, NÃO, 
17.

Total: 42 votos.

Está, portanto, aprovado o nome do Dr. Edu-
ardo Marcelo de Lima Sales para exercer o cargo 
de Diretor da Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar – ANS. 

Será feita a devida comunicação ao Senhor 
Presidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 17, DE 2006 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 17, de 2006, (nº 13/2006, 
na origem), pela qual o Presidente da Re-
pública submete à deliberação do Sena-
do a escolha do Sr. Bernardo de Azevedo 
Brito para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República do Iraque, com 
sede em Amã.

Concedo a palavra à Srª 1ª Secretária em 
exercício, Senadora Serys Slhessarenko, para a 
leitura do parecer.

PARECER Nº 890, DE 2006 – CRE

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Para leitura do parecer.) – Sr. Presidente, 
obteve 16 votos favoráveis, nenhum contrário, 
nenhum branco, nenhum nulo e nenhuma abs-
tenção.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer é favorável.

Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a de-
liberação do Senado do dia 6 de maio de 1998, e 
nos termos do disposto no art. 383, inciso VII, do 
Regimento Interno, deve ser procedida por escru-
tínio secreto, em sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Presi-
dente, o indicado é filiado ao PSDB? (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todos já votaram, vou encerrar a votação 
e proclamar o resultado. (Pausa.)

Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem.) – Eu gostaria que o Senador Suplicy me 
esclarecesse para eu definir meu voto: nós esta-
remos ajudando o Sr. Bernardo votando contra ou 
a favor?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Eu recomendo o voto a favor.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Vou 
segui-lo, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço aos Srs. Senadores que venham ao 
plenário. (Pausa.)

Peço aos Srs. Senadores que venham ao ple-
nário, pois temos mais três votações nominais. 
(Pausa.)

Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 30 Srs Senadores; e, NÃO, 11.

Total: 41 votos.
Está aprovado o nome do Dr. Bernardo de Azeve-

do Brito para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República do Iraque, com sede em Amã.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vamos à última votação nominal. Peço, por-
tanto, que as Srªs e os Srs Senadores permaneçam 
em Plenário.
Item extrapauta:

PARECER Nº 738, DE 2006 
(Escolha de autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 738, de 2006, da Comissão de Infra-Estru-
tura, Relator: Senador Roberto Saturnino, que 
submete à apreciação do Senado a indicação 
do Sr. Luiz Fernando de Pádua Fonseca para 
exercer o cargo de Diretor do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
– DNIT.

Quero informar à Casa que não há acordo para 
apreciarmos este nome e que, portanto, ele não será 
votado. Eu não havia percebido isso antes. Não há 
acordo entre os Líderes. Amanhã tentaremos um novo 
acordo e submetermos esse nome à deliberação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa requerimento que será lido.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, já acabou a votação de auto-
ridades?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sim.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Há ainda 
a representante da CVM, que ficou acordado que vota-
ríamos no lugar dessa que estavam colocando aí.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sr. Presi-
dente, há um Projeto de Resolução da Comissão de 
Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se V. Exª quiser votar hoje, esse nome está 
incluído no acordo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Eu gos-
taria de votar hoje, Sr. Presidente, dentro do acordo, o 
nome para a Comissão de Valores Imobiliários.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vamos fazer a última votação nominal.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sr. Presi-
dente, o Projeto de Resolução da Comissão de As-
suntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vamos votar o Projeto de Resolução, que não 
precisa de votação nominal a não ser que haja diver-
gência na Casa, assim como também o projeto pro-

posto pelo Senador Pedro Simon, que tem unanimi-
dade, de pedido de urgência, que conta com o apoio 
de todos os Líderes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 420, DE 2006 
(Escolha de autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 420, de 2006, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relatora ad hoc: Senadora Pa-
trícia Saboya Gomes, sobre a Mensagem nº 
118, de 2006 (nº 241/2006, na origem), pela 
qual o Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha da Srª Ma-
ria Helena dos Santos Fernandes de Santana 
para exercer o cargo de Diretora da Comissão 
de Valores Mobiliários – CVM.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o parecer, de-

claro encerrada a discussão.
Passa-se à votação, que, de acordo com o dis-

posto no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, 
deve ser procedida por escrutínio secreto.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Pausa.)
É importante a mobilização dos Líderes partidá-

rios, sobretudo do Líder do Governo, para que possa-
mos votar esta matéria.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pa-
rece-me que há um erro no Item 17, em que consta 
o nome do Sr. José Fantini, um grande técnico, cujo 
nome foi infelizmente derrotado na Comissão de Infra-
Estrutura. O nome foi retirado. Inclusive, a Anac, com 
o outro nome que consta aqui, está completa. Tenho 
a impressão de que há um erro aqui. Não temos mais 
o direito de expor esse homem, que foi injustiçado por 
esta Casa de maneira impiedosa e cruel.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa levará em conta a intervenção que V. 
Exª acaba de fazer e corrigirá eventual erro que por-
ventura possa existir na publicação do nome a que V. 
Exª se refere.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 26 Srs. Senadores; e, NÃO, 
16.

Não houve abstenções.
Total: 42 votos.
Está aprovado o nome da Drª Maria Helena 

dos Santos Fernandes de Santana para exercer o 
cargo de Diretora da Comissão de Valores Mobili-
ários – CVM.

A comunicação será feita ao Presidente da 
República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, manisfestação do Senador 
Pedro Simon, que vai a publicação.

É lido o seguinte:

PELA ORDEM SOBRE O  
PLC Nº 94/2002 – MEDIAÇÃO

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Lí-
deres e Senadores,

Venho hoje a esta tribuna para fazer um apelo 
a Presidência desta Casa para que seja feita a lei-
tura do parecer e o requerimento de urgência, do 
PLC 94 de 2002, que institucionaliza a mediação, 
ambos aprovados por unanimidade e encaminha-
dos pela CCJ na semana passada.

Faço este requerimento por tratar-se de medi-
da inovadora em nosso ordenamento jurídico, uma 
vez que vem para dar mais eficácia, economia e 
celeridade a atividade jurisdicional.

O projeto, que tive a honra de relatar, foi apro-
vado após um amplo debate, semana retrasada, 
pela Comissão de Constituição e Justiça. A matéria 
institucionaliza e disciplina a mediação, que trata 
de atividade técnica exercida por terceira pessoa, 
que, escolhida ou aceita pelas partes interessa-
das, as escuta e orienta com o propósito de lhes 
permitir que, de modo consensual, previnam ou 
solucionem conflitos.

O projeto contempla a possibilidade de media-
ção em toda matéria que a lei civil admita concilia-
ção, reconciliação ou transação, apontando como 
mediadores, tanto pessoas físicas quanto pessoas 
jurídicas, que, nos termos de seu objeto social, se 
dediquem ao exercício da mediação.

Para se chegar ao texto final mantivemos in-
tenso diálogo com instituições públicas e represen-
tantes da sociedade civil, e recebemos diversas 
sugestões de aperfeiçoamento da proposta ora 

relatada, merecendo destaque as sugestões do 
Conselho Regional de Administração do Rio Grande 
do Sul, da Secretaria de Reforma do Judiciário do 
Ministério da Justiça, do Grupo de Pesquisa e Tra-
balho em Arbitragem, Mediação e Negociação da 
Universidade de Brasília, do Instituto de Mediação 
e Arbitragem do Brasil e do Centro de Administra-
ção de Conflitos. Como fruto dessa interação, apre-
sentamos substitutivo, que entendemos disciplinar 
de forma mais abrangente o instituto da mediação, 
avançando em alguns pontos que o projeto original 
aprovado pela Câmara dos Deputados, da Deputada 
Zulaiê Cobra, não contemplava, mas sem atentar 
contra o seu espírito.

Ora, sabe-se que a nossa luta nesta casa para 
se ter uma justiça mais eficaz é intensa. Recente-
mente alteramos a estrutura do Poder Judiciário, 
dando ferramentas institucionais para sua melhor 
eficiência. Modernizamos o Código Civil, estamos 
analisando várias proposições para alterar o Có-
digo de Processo Penal, que a bem da verdade 
andam somente quando crises na segurança pú-
blica eclodem.

É função nossa, parlamentares, buscar alter-
nativas para aprimorar o nosso ordenamento jurí-
dico, tornando-o mais ágil, transparente e acima 
de tudo eficaz.

Da mesma forma que apelo a Mesa pela tra-
mitação célere do projeto da mediação, e neste 
sentido, e com a anuência dos líderes e de meus 
colegas, colocá-lo, se possível em pauta ainda an-
tes do recesso parlamentar. Não custa lembrar que 
a versão final é fruto de pleno entendimento com 
diversos segmentos correlatos ao tema e com ór-
gãos do governo. Era o que tinha a solicitar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pela Srª 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys 
Slhessarenko.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 804, DE 2006 
(Requerimento nº 11, de 2006– CCJ)

Nos termos do artigo 336, inciso II, combinado com 
o Artigo 338, inciso IV, do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro urgência para o PLC nº 94, de 2002.

Sala das Comissões, 21 de Junho de 2006. 
– Senador Pedro Simon – Senadora Serys Slhes-
sarenko.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o Requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Esta matéria, aprovada por unanimidade, a pedi-

do do Senador Pedro Simon, institucionaliza e discipli-
na a mediação como método de prevenção e solução 
consensual de conflitos.

Trata-se, portanto, de matéria muito importante. 
Agradecemos ao Senador Pedro Simon a opor-

tunidade de apreciá-la na sessão de hoje.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 94, DE 2002 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 804, de 2006, lido e aprovado  
nesta oportunidade: art. 336, II)

Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2002 
(nº 4.827/98, na Casa de origem), que ins-
titucionaliza e disciplina a mediação, como 
método de prevenção e solução consensual 
de conflitos.

No expediente da presente sessão, foi lido o Pa-
recer nº 875, de 2006 – Relator, Senador Pedro Simon, 
favorável a matéria, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

Ao projeto poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Discussão do Projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação a Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), 
que tem preferência regimental.

As Srªs. e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
À Comissão Diretora para redação do vencido 

para o turno suplementar.
Estando a matéria em regime de urgência, pas-

sa-se imediatamente à sua apreciação, em turno su-
plementar.

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação do vencido para o turno suple-
mentar, que será lido pela Srª 1ª Secretária em exer-
cício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 891, DE 2006 
(Comissão Diretora)

Redação do vencido, para o turno su-
plementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2002 (nº 

4.827, de 1998, na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2002 
(nº 4.827, de 1998, na Casa de origem), que institu-
cionaliza e disciplina a mediação, como método de 
prevenção e solução consensual de conflitos.

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de julho de 
2006.

ANEXO AO PARECER Nº 891, DE 2006

Redação do vencido, para o turno su-
plementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 94, de 2002 (nº 

4.827, de 1998, na Casa de origem).

Institucionaliza e disciplina a media-
ção, como método de prevenção e solução 
consensual de conflitos na esfera civil, e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1º Esta Lei institui e disciplina a mediação 
paraprocessual nos conflitos de natureza civil.

Art. 2º Para fins desta Lei, mediação é a atividade 
técnica exercida por terceiro imparcial que, escolhido 
ou aceito pelas partes interessadas, as escuta, orienta 
e estimula, sem apresentar soluções, com o propósito 
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de lhes permitir a prevenção ou solução de conflitos 
de modo consensual.

Art. 3º A mediação paraprocessual será prévia 
ou incidental, em relação ao momento de sua instau-
ração, e judicial ou extrajudicial, conforme a qualidade 
dos mediadores.

Art. 4º É lícita a mediação em toda matéria que 
admita conciliação, reconciliação, transação ou acor-
do de outra ordem.

Art. 5º A mediação poderá versar sobre todo o 
conflito ou parte dele.

Art. 6º A mediação será sigilosa, salvo estipulação 
expressa em contrário pelas partes, observando-se, em 
qualquer hipótese, o disposto nos arts. 13 e 14.

Art. 7º O acordo resultante da mediação se deno-
minará termo de mediação e deverá ser subscrito pelo 
mediador, judicial ou extrajudicial, pelas partes e advo-
gados, constituindo-se título executivo extrajudicial.

Parágrafo único. A mediação prévia, desde que 
requerida, será reduzida a termo e homologada por 
sentença, independentemente de processo.

Art. 8º A pedido de qualquer um dos interessa-
dos, o termo de mediação obtido na mediação prévia 
ou incidental, poderá ser homologado pelo juiz, caso 
em que terá eficácia de título executivo judicial.

CAPÍTULO II 
Dos Mediadores

Art. 9º Pode ser mediador qualquer pessoa ca-
paz, de conduta ilibada e com formação técnica ou 
experiência prática adequada à natureza do conflito, 
nos termos desta lei.

Art. 10. Os mediadores serão judiciais ou extra-
judiciais.

Art. 11. São mediadores judiciais os advogados 
com pelo menos 3 (três) anos de efetivo exercício de 
atividades jurídicas, capacitados, selecionados e ins-
critos no Registro de Mediadores, na forma desta lei.

Art. 12. São mediadores extrajudiciais aqueles 
independentes, selecionados e inscritos no respectivo 
Registro de Mediadores, na forma desta lei.

Art. 13. Na mediação paraprocessual, os me-
diadores judiciais ou extrajudiciais e os co-mediado-
res são considerados auxiliares da justiça, e, quando 
no exercício de suas funções, e em razão delas, são 
equiparados aos funcionários públicos, para os efeitos 
da lei penal.

Art. 14. No desempenho de suas funções, o me-
diador deverá proceder com imparcialidade, indepen-
dência, aptidão, diligência e confidencialidade, salvo, 
no último caso, por expressa convenção das partes.

Art. 15. Caberá, em conjunto, à Ordem dos Advo-
gados do Brasil, ao Tribunal de Justiça, à Defensoria 

Pública e às instituições especializadas em mediação 
devidamente cadastradas na forma do Capitulo III, a 
formação e seleção de mediadores, para o que serão 
implantados cursos apropriados, fixando-se os crité-
rios de aprovação, com a publicação do regulamento 
respectivo.

Art. 16. É lícita a co-mediação quando, pela na-
tureza ou pela complexidade do conflito, for reco-
mendável a atuação conjunta do mediador com outro 
profissional especializado na área do conhecimento 
subjacente ao litígio.

§ 1º A co-mediação será obrigatória nas contro-
vérsias submetidas à mediação que versem sobre o 
estado da pessoa e Direito de Família, devendo dela 
necessariamente participar psiquiatra, psicólogo ou 
assistente social.

§ 2º A co-mediação, quando não for obrigatória, 
poderá ser requerida por qualquer dos interessados 
ou pelo mediador.

CAPÍTULO III 
Do Registro de Mediadores e da Fiscalização 

e Controle da Atividade de Mediação

Art. 17. O Tribunal de Justiça local manterá Re-
gistro de Mediadores, contendo relação atualizada de 
todos os mediadores habilitados a atuar prévia ou in-
cidentalmente no âmbito do Estado.

§ 1º Os Tribunais de Justiça expedirão normas 
regulamentando o processo de inscrição no Registro 
de Mediadores.

§ 2º A inscrição no Registro de Mediadores será 
requerida ao Tribunal de Justiça local, na forma das 
normas expedidas para este fim, pelos que tiverem 
cumprido satisfatoriamente os requisitos do art. 15 
desta lei.

§ 3º Do registro de mediadores constarão todos 
os dados relevantes referentes à atuação do media-
dor, segundo os critérios fixados pelo Tribunal de Jus-
tiça local.

§ 4º Os dados colhidos na forma do § 3º serão 
classificados sistematicamente pelo Tribunal de Justiça, 
que os publicará anualmente para fins estatísticos.

§ 5º No caso de atuação de defensor público como 
mediador, o registro, a fiscalização e o controle da ati-
vidade serão realizados pela Defensoria Pública.

Art. 18. Na mediação extrajudicial, a fiscalização 
das atividades dos mediadores e co-mediadores com-
petirá sempre ao Tribunal de Justiça do Estado, na forma 
das normas específicas expedidas para este fim.

Art. 19. Na mediação judicial, a fiscalização e 
controle da atuação do mediador será feita pela Or-
dem dos Advogados do Brasil, por intermédio de suas 
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seccionais; a atuação do co-mediador será fiscalizada 
e controlada pelo Tribunal de Justiça.

Art. 20. Se a mediação for incidental, a fiscaliza-
ção também caberá ao juiz da causa, que, verificando 
a atuação inadequada do mediador ou do co-mediador, 
poderá afastá-lo de suas atividades relacionadas ao 
processo, e, em caso de urgência, tomar depoimen-
tos e colher provas, dando notícia, conforme o caso, 
à Ordem dos Advogados do Brasil ou ao Tribunal de 
Justiça, para as medidas cabíveis.

Art. 21. Aplicam-se aos mediadores e co-media-
dores os impedimentos previstos nos artigos 134 e 
135 do Código de Processo Civil.

§ 1º No caso de impedimento, o mediador de-
volverá os autos ao distribuidor, que designará novo 
mediador; se a causa de impedimento for apurada 
quando já iniciado o procedimento de mediação, o 
mediador interromperá sua atividade, lavrando termo 
com o relatório do ocorrido e solicitará designação de 
novo mediador ou co-mediador.

§ 2º O referido relatório conterá:
I – nomes e dados pessoais das partes envol-

vidas;
II – indicação da causa de impedimento ou sus-

peição;
III – razões e provas existentes pertinentes do 

impedimento ou suspeição.
Art. 22. No caso de impossibilidade temporária 

do exercício da função, o mediador informará o fato ao 
Tribunal de Justiça, para que, durante o período em 
que subsistir a impossibilidade, não lhe sejam feitas 
novas distribuições.

Art. 23. O mediador fica absolutamente impedido 
de prestar serviços profissionais a qualquer das par-
tes, em matéria correlata à mediação; o impedimento 
terá o prazo de 2 (dois) anos, contados do término da 
mediação, quando se tratar de outras matérias.

Art. 24. Considera-se conduta inadequada do me-
diador ou do co-mediador a sugestão ou recomendação 
acerca do mérito ou quanto aos termos da resolução 
do conflito, assessoramento, inclusive legal, ou acon-
selhamento, bem como qualquer forma explícita ou 
implícita de coerção para a obtenção de acordo.

Art. 25. Será excluído do Registro de Mediado-
res aquele que:

I – assim o solicitar ao Tribunal de Justiça, inde-
pendentemente de justificação;

II – agir com dolo ou culpa na condução da me-
diação sob sua responsabilidade;

III – violar os princípios de confidencialidade e 
imparcialidade;

IV – funcionar em procedimento de mediação 
mesmo sendo impedido ou sob suspeição;

V – sofrer, em procedimento administrativo rea-
lizado pela Ordem dos Advogados do Brasil, pena de 
exclusão do Registro de Mediadores;

VI – for condenado, em sentença criminal tran-
sitada em julgado.

§ 1º Os Tribunais de Justiça dos Estados, em co-
operação, consolidarão mensalmente relação nacional 
dos excluídos do Registro de Mediadores.

§ 2º Salvo no caso do inciso I, aquele que for ex-
cluído do Registro de Mediadores não poderá, em hipó-
tese alguma, solicitar nova inscrição em qualquer parte 
do território nacional ou atuar como co-mediador.

Art. 26. O processo administrativo para averigua-
ção de conduta inadequada do mediador poderá ser 
iniciado de ofício ou mediante representação e obe-
decerá ao procedimento estabelecido pelo Tribunal 
de Justiça local.

Art. 27. O processo administrativo conduzido 
pela Ordem dos Advogados do Brasil obedecerá ao 
procedimento previsto no Título III da Lei nº 8.906, 
de 4 de julho de 1994, podendo ser aplicada desde 
a pena de advertência até a exclusão do Registro de 
Mediadores.

Parágrafo único. O processo administrativo a que 
se refere o caput será concluído em, no máximo, 90 
(noventa) dias, e suas conclusões enviadas ao Tribu-
nal de Justiça para anotação no registro do mediador 
ou seu cancelamento, conforme o caso.

Art. 28. O co-mediador afastado de suas ativi-
dades nos termos do art. 19, desde que sua conduta 
inadequada seja comprovada em regular procedimento 
administrativo, fica impedido de atuar em novas me-
diações pelo prazo de 2 (dois) anos.

CAPÍTULO IV 
Da Mediação Prévia

Art. 29. A mediação prévia pode ser judicial ou 
extrajudicial.

Parágrafo único. O requerimento de mediação 
prévia interrompe a prescrição e deverá ser concluído 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias.

Art. 30. O interessado poderá optar pela mediação 
prévia judicial, caso em que o requerimento adotará 
formulário padronizado, subscrito por ele ou por seu 
defensor público ou advogado, sendo, no último caso, 
indispensável a juntada do instrumento de mandato.

§ 1º Distribuído ao mediador, o requerimento ser-
lhe-á encaminhado imediatamente.

§ 2º Recebido o requerimento, o mediador desig-
nará dia, hora e local onde realizará a sessão de me-
diação, dando ciência aos interessados por qualquer 
meio eficaz e idôneo de comunicação.
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§ 3º A cientificação ao requerido conterá a re-
comendação de que deverá comparecer à sessão 
acompanhado de advogado, quando a presença deste 
for indispensável. Neste caso, não tendo o requerido 
constituído advogado, o mediador solicitará à Defen-
soria Pública ou, na falta desta, à Ordem dos Advo-
gados do Brasil a designação de advogado dativo. Na 
impossibilidade de pronto atendimento à solicitação, 
o mediador imediatamente remarcará a sessão, dei-
xando os interessados já cientificados da nova data e 
da indispensabilidade dos advogados.

§ 4º Os interessados, de comum acordo, poderão 
escolher outro mediador, judicial ou extrajudicial.

§ 5º Não sendo encontrado o requerido, ou não 
comparecendo qualquer das partes, estará frustrada 
a mediação.

Art. 31. Obtido ou não o acordo, o mediador la-
vrará o termo de mediação, descrevendo detalhada-
mente todas as cláusulas do mesmo ou consignando 
a sua impossibilidade.

Parágrafo único. O mediador devolverá o reque-
rimento ao distribuidor, acompanhado do termo de 
mediação, para as devidas anotações.

Art. 32. A mediação prévia extrajudicial, a critério 
dos interessados, ficará a cargo de mediador indepen-
dente ou daquele ligado à instituição especializada 
em mediação.

Art. 33. Em razão da natureza e complexidade 
do conflito, o mediador judicial ou extrajudicial, a seu 
critério ou a pedido de qualquer das partes, prestará 
seus serviços em regime de co-mediação com profis-
sional especializado em outra área que guarde afini-
dade com a natureza do conflito.

CAPÍTULO V 
Da Mediação Incidental

Art. 34. A mediação incidental será obrigatória 
no processo de conhecimento, salvo nos seguintes 
casos:

I – na ação de interdição;
II – quando for autora ou ré pessoa de direito 

público e a controvérsia versar sobre direitos indis-
poníveis;

III – na falência, na recuperação judicial e ria in-
solvência civil;

IV – no inventário e no arrolamento;
V – nas ações de imissão de posse, reivindica-

tória e de usucapião de bem imóvel;
VI – na ação de retificação de registro público;

VII – quando o autor optar pelo procedimento do 
juizado especial ou pela arbitragem;

VIII – na ação cautelar;
IX – quando na mediação prévia, realizada na 

forma do Capítulo IV, tiver ocorrido sem acordo nos 
180 (cento e oitenta) dias anteriores ao ajuizamento 
da ação.

Parágrafo único. A mediação deverá ser reali-
zada no prazo máximo de 90 (noventa) dias e, não 
sendo alcançado o acordo, dar-se-á continuidade ao 
processo.

Art. 35. Nos casos de mediação incidental, a dis-
tribuição da petição inicial ao juízo interrompe a pres-
crição, induz litispendência e produz os demais efeitos 
previstos no ad. 263 do Código de Processo Civil.

§ 1º Havendo pedido de liminar, a mediação terá 
curso após a respectiva decisão.

§ 2º A interposição de recurso contra a decisão 
liminar não prejudica o processo de mediação.

Art. 36. A designação inicial será de um mediador, 
judicial ou extrajudicial, a quem será remetida cópia 
dos autos do processo judicial.

Parágrafo único. As partes, de comum acordo, po-
derão escolher outro mediador, judicial ou extrajudicial.

Art. 37. Cabe ao mediador intimar as partes por 
qualquer meio eficaz e idôneo de comunicação, desig-
nando dia, hora e local para seu comparecimento.

§ 1º A intimação deverá conter a recomenda-
ção de que as partes deverão se fazer acompanhar 
de advogados, quando indispensável à assistência 
judiciária.

§ 2º Se o requerido não tiver sido citado no pro-
cesso judicial, a intimação para a sessão de media-
ção constitui-lo-á em mora, tomando prevento o juízo, 
induzindo litispendência, fazendo litigiosa a coisa e 
interrompendo a prescrição.

§ 3º Se qualquer das partes não tiver advogado 
constituído nos autos do processo judicial, o mediador 
procederá de acordo com o disposto na parte final do 
§ 3º do art. 30.

§ 4º Não sendo encontrado o requerido, ou não 
comparecendo qualquer das panes, estará frustrada 
a mediação.

Art. 38. Na hipótese de mediação incidental, ainda 
que haja pedido de liminar, a antecipação das despe-
sas do processo, a que alude o art. 19 do Código de 
Processo Civil, somente será devida após a retomada 
do curso do processo, se a mediação não tiver resul-
tado em acordo ou conciliação.
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Parágrafo único. O valor pago a títulos de honorá-
rios do mediador, na forma do art. 19 do Código de Pro-
cesso Civil, será abatido das despesas do processo.

Art. 39. Obtido ou frustrado o acordo, o mediador 
lavrará o termo de mediação descrevendo detalhada-
mente todas as cláusulas do acordo ou consignando 
sua impossibilidade.

§ 1º O mediador devolverá a petição inicial ao 
juiz da causa, acompanhada do termo, para que seja 
dado prosseguimento ao processo.

§ 2º Ao receber a petição inicial acompanhada do 
termo de transação, o juiz determinará seu imediato 
arquivamento ou, frustrada a transação, providenciará 
a retomada do processo judicial.

Art. 40. Havendo acordo, o juiz da causa, após 
verificar o preenchimento das formalidades legais, ho-
mologará o acordo por sentença.

Parágrafo único. Se o acordo for obtido quando 
o processo judicial estiver em grau de recurso, a ho-
mologação do mesmo caberá ao relator.

CAPÍTULO VI 
Disposições Finais

Art. 41. A mediação será sempre realizada em 
local de fácil acesso, com estrutura suficiente para aten-
dimento condigno dos interessados, disponibilizado por 
entidade pública ou particular para o desenvolvimento 
das atividades de que trata esta Lei.

Parágrafo único. O Tribunal de Justiça local fixará 
as condições mínimas a que se refere este artigo.

Art. 42. Os serviços do mediador serão sempre 
remunerados, nos termos e segundo os critérios fixa-
dos pela norma local.

Parágrafo único. Nas hipóteses em que for conce-
dido o benefício da assistência judiciária, estará a parte 
dispensada do recolhimento dos honorários, correndo 
as despesas às expensas de dotação orçamentária do 
respectivo Tribunal de Justiça.

Art. 43. O art. 331 da Lei nº 5.869, dc 1973, Có-
digo de Processo Civil, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 331. Se não se verificar qualquer das 
hipóteses previstas nas seções precedentes, o 
juiz designará audiência preliminar, a realizar-
se no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para a 
qual serão as panes intimadas a comparecer, 
podendo fazer-se representar por procurador 
ou preposto, com poderes para transigir.

§ 1º Na audiência preliminar, o juiz ouvi-
rá as partes sobre os motivos e fundamentos 
da demanda e tentará a conciliação, mesmo 
tendo sido realizada a tentativa de mediação 
prévia ou incidental.

§ 2º A lei local poderá instituir juiz con-
ciliador ou recrutar conciliadores para auxilia-
rem o juiz da causa na tentativa de solução 
amigável dos conflitos.

§ 3º Segundo as peculiaridades do caso, 
outras formas adequadas de solução do con-
flito poderão ser sugeridas pelo juiz, inclusive 
a arbitragem, na forma da lei, a mediação e a 
avaliação neutra de terceiro.

§ 4º A avaliação neutra de terceiro, a ser 
obtida no prazo a ser fixado pelo juiz, é sigilo-
sa, inclusive para este, e não vinculante para 
as partes, sendo sua finalidade exclusiva a de 
orientá-las na tentativa de composição amigá-
vel do conflito.

§ 5º Obtido o acordo, será reduzido a 
termo e homologado pelo juiz.

§ 6º Se, por qualquer motivo, a concilia-
ção não produzir resultados e não for adota-
do outro meio de solução do conflito, o juiz, 
na mesma audiência, fixará os pontos con-
trovertidos, decidirá as questões processuais 
pendentes e determinará as provas a serem 
produzidas, designando audiência de instrução 
e julgamento, se necessário.” (NR)

Art. 44. A Lei nº 5.869, de 1973 – Código de 
Processo Civil, passa a vigorar acrescida do seguinte 
ad. 33 1-A:

“Art. 331-A. Em qualquer tempo e grau de 
jurisdição, poderá o juiz ou tribunal adotar, no 
que couber, as providências do art. 331.”

Art. 45. Os Tribunais de Justiça dos Estados, 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, expedirão as 
normas indispensáveis à efetivação do disposto nes-
ta Lei.

Art. 46. O termo de mediação, de qualquer na-
tureza, frustrado ou não o acordo, conterá expressa-
mente a fixação dos honorários do mediador, ou do 
co-mediador, se for o caso.

Parágrafo único. Fixando as panes os honorários 
do mediador, no termo de mediação, este constituirá 
título executivo extrajudicial; não havendo tal estipula-
ção, o mediador requererá ao Tribunal de Justiça que 
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seria competente para julgar, originariamente, a causa, 

que os fixe por sentença.

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 4 (quatro) meses 

após a data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Em discussão o Substitutivo, em turno suple-

mentar. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

A matéria volta à Câmara dos Deputados, com 

os parabéns ao Senador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pela Srª. 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys 

Slhessarenko.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem. Há um requerimento de 

urgência sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O requerimento será lido e submetido à apre-

ciação da Casa.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 805, DE 2006

Senhor Presidente, 

Requeremos, nos termos do inciso II do art. 336 

do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei 

da Câmara nº 8, de 2005 (nº 6.999/2002, na Casa 

de origem), de iniciativa do Presidente do Tribunal 

Superior do Trabalho, que dispõe sobre a criação de 

funções comissionadas no Quadro de Pessoal do Tri-

bunal Regional do Trabalho da 15ª Região e dá outras 

providências.

Sala das Sessões,11 de julho de 2006. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Consulto os Srs. Líderes que assinaram o re-
querimento se poderemos submetê-lo à apreciação 
do Plenário.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sou contrário, 
porque não fez parte do entendimento e porque tere-
mos a posição de não criar cargos durante o período 
eleitoral. Isso serve para este projeto e para qualquer 
outro. Essa será a posição que procuraremos direcio-
nar. Portanto, somos contrários.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romeu Tuma, se V. Exª aceitar a su-
gestão da Mesa de deixarmos a matéria para tentar-
mos votá-la, com quorum, amanhã, eu ficaria muito 
grato, porque avançaríamos nas matérias que ainda 
são consensuais.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Perfeito, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento será apreciado na sessão de-
liberativa ordinária de amanhã, dia 12 de julho.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 806, DE 2006

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 
338, IV, do RISF, requeremos urgência para o Projeto 
de Resolução do Senado Federal nº 47, de 2006, que 
“altera a redação do art. 15 da Resolução nº 43, de 
2001, do Senado Federal”.

Em 11 de julho de 2006. 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento de autoria da Co-
missão de Assuntos Econômicos.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
Passa-se à imediata apreciação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 47, DE 2006 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 806, de 2006, lido e aprovado  
nesta oportunidade – art. 336, inciso II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 47, de 2006, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos Econômicos, que al-
tera a redação do art. 15 da Resolução nº 43, 
de 2001, do Senado Federal.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Esta é 
a matéria que diz respeito à divida ativa das negocia-
ções?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não, esse é assunto do próximo requerimento 
que vai ser lido.

Esta matéria refere-se ao requerimento apresen-
tado pela Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Luiz Otávio, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, hoje vota-
mos dois projetos e duas urgências na Comissão de 
Assuntos Econômicos. Um trata da alteração da Re-
solução nº 43, do Senado Federal, que reduz o prazo 
de contratação de empréstimos com os Estados, com 
a União e com os Municípios de 180 para 120 dias, 
que foi aprovado. 

O outro é uma solicitação feita pelo Senador 
Pedro Simon, que aumenta o limite de endividamen-
to da empresa de energia elétrica do Rio Grande do 
Sul. Essa matéria foi aprovada por unanimidade na 
Comissão de Assuntos Econômicos e, com certeza, 
será votada ainda hoje no Senado Federal, se assim 
V. Exª permitir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Essa matéria não está sobre a mesa. 

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Mas foi 
aprovada a sua urgência.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Mas a matéria ainda não chegou.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – E esse pro-
jeto que está aí?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Este é de autoria do Senador Sérgio Cabral, 
que autoriza a cessão para a cobrança da dívida ativa 
dos Municípios.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sim. Esse é 
um projeto que foi aprovado na Comissão de Assuntos 
Econômicos há algum tempo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Há um apelo das entidades municipalistas.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Exatamen-
te. 

A Associação Municipalista do Brasil permite que 
os mais de 5.500 Municípios brasileiros possam cobrar 
as dívidas por intermédio de recursos jurídicos, escri-
tórios e rede bancária, terceirizando esse serviço.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ficou um 
detalhe, um alerta, um artigo que estabelece que não 
é possível fazer o desconto com antecipação da ver-
ba, mas somente a cobrança das dívidas para com os 
Municípios. Eles não podem descontar em banco os 
títulos de cobrança. Ficou estabelecido isso para não 
aumentar o endividamento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Perfeito. Vamos votar esse requerimento, que 
será o próximo assunto.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Mas é 
um requerimento de urgência...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento não trata desse assunto. 

Este aqui é um requerimento do Senador Luiz 
Otávio, que diz respeito a outra questão. Perguntaram 
qual era o próximo requerimento que havia sobre a 
mesa, nós informamos, e aí suscitou a discussão.

É o requerimento de urgência para o projeto 
que altera o art. 15 da Resolução nº 43, do Senado 
Federal.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Não, esse já 
foi votado, inclusive fiz referência a ele há pouco.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não, ainda não; só votamos o requerimento. 

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Agora, en-
tão, vamos votar o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Aprovado o requerimento, passa-se à matéria. 
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Aquela matéria a que me referi há pouco e que 

suscitou a discussão é a próxima. É um projeto do 

Senador Sérgio Cabral, em cuja votação, de acordo 

com o que defendeu o Senador Garibaldi Alves Filho, 

Presidente da Subcomissão dos Municípios, se houver 

consenso, avançaremos.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Há con-

senso, sim, Sr. Presidente. O PMDB, inclusive, discutiu 

com os demais partidos; há consenso, e é questão de 

justiça para com os Municípios.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Peço a V. 

Exª, Sr. Presidente, que vote, primeiro, o que está na 

pauta, o Projeto de Resolução da Comissão de As-

suntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Poderão ser oferecidas emendas até o encer-

ramento da discussão.

Discussão do Projeto, em turno único. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final.

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 

nº 47, que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 892, DE 2006 

(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto Resolução 

nº 47, de 2006.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 

do Projeto de Resolução nº 47, de 2006, que altera a 

redação do art. 15 da Resolução nº 43, de 2001, do 

Senado Federal.

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de julho de 

2006.

ANEXO AO PARECER Nº 892, DE 2006

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 47, de 2006.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regi-
mento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº DE 2006

Altera a redação do art. 15 da Resolu-
ção nº 43, de 2001, do Senado Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 15 da Resolução nº 43, de 2001, 

do Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 15. É vedada a contratação de ope-
ração de crédito nos 120 (cento e vinte) dias 
anteriores ao final do mandato do Chefe do 
Poder Executivo do Estado, do Distrito Federal 
ou do Município.

 .................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
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As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro, 
pela ordem.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas para registrar que a aprovação desse re-
querimento propicia que pelo menos três Estados 
brasileiros, entre eles o Pará, possam fazer con-
tratação de empréstimo, ainda, com até 120 dias 
do término do mandato.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
com relação ao próximo item, eu gostaria de fazer 
o registro de que não há entendimento porque nós 
somos a favor do mérito, que é o mérito da aquisição 
da dívida ativa; mas, da forma como está previsto, 
pode existir uma burla à Lei de Responsabilidade 
Fiscal, porque está se dando uma garantia com 
FPM ou ICMS em troca dessa aquisição. Alguém 
poderá, de má-fé, criar uma dívida fictícia, dar em 
garantia o FPM do futuro e tomar um empréstimo 
a curto prazo. Isso é empréstimo. Isso caracteriza 
a necessidade de aprovação do Senado Federal. 
Se aprovarmos da forma como está, estaremos 
abrindo mão de ter que passar pelo Senado em-
préstimos de Municípios. Qual é a idéia? A idéia 
é que, amanhã, eu tenha condições de apresentar 
uma emenda a fim de recaracterizar a questão, e 
aprovarmos a condição de os prefeitos poderem 
executar a cobrança da dívida ativa, mas sem uma 
operação casada de garantia, da forma como está 
prevista hoje. 

Eu solicitaria, portanto, que fosse retirado de 
pauta.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB 
– RN) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Garibaldi Alves Filho, pela or-
dem.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB 
– RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu gostaria que V. Exª pudesse nos dar 
uma palavra a respeito da possibilidade da votação 
deste projeto de resolução amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Exatamente. Não havendo acordo para 
apreciarmos a matéria hoje, obviamente ela fi-
gurará na pauta de amanhã, quando tentaremos 
um acordo.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB 
– RN) – Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a Ordem do Dia.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pela 
Sra. 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys 
Slhessarenko.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 893, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.493, 
de 2004 (nº 1.220/2004, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à FM São Bento de Amontada 
Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Pindoretama, Estado do 
Ceará.

Relator: Senador Demóstenes Torres
Relator ad hoc: Senador Edison Lobão
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I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legisla-
tivo (PDS) nº 1.493, de 2004 (nº 1.220, de 2004, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à FM São Bento de Amontada 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada na cidade de Pindo-
retama, Estado do Ceará. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, 
XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, informa que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferiniento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer 
favorável de seu relator. Na Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o 
projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comis-
são de Educação opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
televisão, outorga e renovação de concessão, per-
missão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, devendo pronunciar–se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos 
do Poder Executivo que outorgam ou renovam con-
cessão, permissão ou autorização para que se exe-
cutem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, nos termos do art. 223 da Constituição 

Federal, orienta–se, nesta Casa do Legislativo, 
pelas formalidades e pelos critérios estabelecidos 
na Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal. 
Essa norma interna relaciona os elementos a se-
rem informados pela entidade pretendente e pelo 
Ministério das Comunicações que devem instruir 
o processo submetido à análise da Comissão de 
Educação.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 1.493, de 2004, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Resolução nº 
39, de 1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legis-
lativo o instrumento adequado, conforme precei-
tua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado 
Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Execu-
tivo sob exame, atende aos requisitos constitucio-
nais formais relativos à competência legislativa da 
União e às atribuições do Congresso Nacional, 
nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. 
Constata–se que o referido projeto não contraria 
preceitos ou princípios da Lei Maior, nada haven-
do, pois, a objetar no tocante à sua constituciona-
lidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documen-
tação que acompanha o PDS nº 1.493, de 2004, 
não evidenciou violação das formalidades estabe-
lecidas na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal, e não havendo reparos quanto aos as-
pectos de constitucionalidade, juridicidade e de 
técnica legislativa, opinamos pela aprovaçio do 
ato que outorga permissão à FM São Bento de 
Amontada Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Pindoretama, Estado do Ceará, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câ-
mara dos Deputados.

Sala da Comissão, 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 894, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 195, de 
2006 (nº 2.035/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária, Cultural e Educativa 
de Rádio Difusão de Itumirim/MC – ACRE-
DITAR a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Itumirim, Estado 
de Minas Gerais.

Relator: Senador Aelton Freitas

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 195, de 2006 (nº 2.035, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária, Cultural e Educativa de Rádio 
Difusão de Itumirim/MG – ACREDITAR a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Itumirim, 
Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia. Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 195, de 2006, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.
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III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 195, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associa çào Cornunitá 

ria Cultural e Educativa de Rádio Difusão de Itumirim/
MG – ACREDITAR a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Itumirim, Estado de Minas 
Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA 

MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

............................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

............................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Con-
gresso Nacional:
............................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
............................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato 
no prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do rece-
bimento da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de de-
cisão:judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.

............................................................................

LEI Nº 9.812, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária e dá outras providências.

............................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-
gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de 
dez anos, permitida a renovação por igual perío-
do, se cumpridas as exigências desta lei e demais 
disposições legais vigentes. (Redação dada pela 
Lei nº 10.597, de 11-12-2002)

............................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária.

............................................................................

LEI COMPLEMENTAR 
Nº 95 DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e esta-
belece normas para a consolidação dos 
atos normativos que menciona.

............................................................................
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PARECER Nº 895, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 220, 
de 2006 (nº 1.948/2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que auto-
riza a Associação Cultural Comunitária 
de José Bonifácio a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de 
José Bonifácio, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 220, de 2006 (nº 1.948, de 2005, na Câ-
mara dos Deputados), destinado a aprovar o ato 
que autoriza a Associação Cultural Comunitária de 
José Bonifácio a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de José Bonifácio, Estado 
de São Paulo. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combina-
do com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição 
Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, informa que a presente soli-
citação foi instruída em conformidade com a legis-
lação aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão, 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer 
favorável de seu relator. Na Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o 
projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado com boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 

que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encon-
tra disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 
objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-
terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-
va-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 220, de 2006, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 220, de 2006, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de consti-
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que autoriza a 
Associação Cultural Comunitária de José Bonifácio 
a executar serviço de radiodifusão comunitáiia na 
cidade de José Bonifácio, Estado de São Paulo, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

............................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

............................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Con-
gresso Nacional:

............................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;

............................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

............................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato 
no prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do rece-
bimento da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de de-
cisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.

............................................................................

 LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, e dá outras providências.

............................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-
gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
Lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de 
dez anos, permitida a renovação por igual período, 
se cumpridas as exigências desta Lei e demais dis-
posições legais vigentes. (Redação dada pela Lei 
nº 10.597, de 11-12-2002)

............................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária.

............................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
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art. 59 da Constituição Federal, e esta-
belece normas para a consolidação dos 
atos normativos que menciona.

............................................................................

PARECER Nº 896, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
projeto de Decreto Legislativo nº 235, de 
2006 (nº 1.646/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação de Comunicação Comunitária 
Educativa Cultural Salzanense a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Liberato Salzano, Estado do 
Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Paulo Paim
Relator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 235, de 2006 (nº 1.646, de 2005, na Câ-
mara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que 
autoriza a Associação de Comunicação Comunitária 
Educativa Cultural Salzanense a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Liberato 
Salzano, Estado do Rio Grande do Sul. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, informa que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer 
favorável de seu relator. Na Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o 
projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encon-
tra disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 
objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-
terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-
va-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 235, de 2006, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 235, de 2006, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, opi-
namos pela aprovação do ato que autoriza a As-
sociação de Comunicação Comunitária Educativa 
Cultural Salzanense a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Liberato Salzano, 
Estado do Rio Grande do Sul, na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão, 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA 

MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

............................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 49. E da competência exclusiva do con-
gresso Nacional:

............................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;

............................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

............................................................................

Art. 223. compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato 
no prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do rece-
bimento da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de de-
cisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.

............................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária e dá outras providências.

............................................................................

Art, 6º Compete ao Poder Concedente outor-
gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de 
dez anos, permitida a renovação por igual perío-
do, se cumpridas as exigências desta lei e demais 
disposições legais vigentes. (Redação dada pela 
Lei nº 10.597, de 11-12-2002)

............................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária.

............................................................................



23704 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2006

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e esta-
belece normas para a consolidação dos 
atos normativos que menciona.

............................................................................

PARECER Nº 897, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 237, de 
2006 (nº 1.812/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária José Joaquim 
da Silva de Vila Nova – Quixeré – Ceará 
a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Quixeré, Estado 
do Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes
Relator ad hoc: Senador Geraldo Mesquita

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 237, de 2006 (nº 1.812, de 2005, na Câ-
mara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que 
autoriza a Associação Comunitária José Joaquim 
da Silva de Vila Nova – Ouixeré – Ceará a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Quixeré, Estado do Ceará. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Cons-
tituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, informa que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer 
favorável de seu relator. Na Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o 
projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encon-
tra disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-
dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 
objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-
terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-
va-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 237, de 2006, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 237, de 2006, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não haven-
do reparos quanto aos aspectos de constituciona-
lidade, juridicidade e técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que autoriza a Associação 
Comunitária José Joaquim da Silva de Vila Nova 
– Quixeré – Ceará a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Quixeré, Estado do 
Ceará, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão,
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA 

MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

............................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

............................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Con-
gresso Nacional:
............................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
............................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

............................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato 
no prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do rece-
bimento da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de de-
cisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.

............................................................................

LEI Nº9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária e dá outras providências.

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-
gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de 
dez anos, permitida a renovação por igual perío-
do, se cumpridas as exigências desta lei e demais 
disposições legais vigentes. (Redação dada pela 
Lei nº 10.597, de 11-12-2002)
............................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária.

............................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e esta-
belece normas para a consolidação dos 
atos normativos que menciona.

............................................................................
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PARECER Nº 898, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 242, de 
2006 (nº 2.000/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Movimento Rádio Comuni-
tária Associação Joni Braga Educação 
Arte & Cultura Rádio Nova Bofete – RNB 
– FM a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Bofete, Estado 
de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 242, de 2006 (nº 2.000, de 2005, na Câ-
mara dos Deputados), destinado a aprovar o ato 
que autoriza a Associação Movimento Rádio Co-
munitária Associação Joni Braga Educação Arte & 
Cultura Rádio Nova Bofete – RNB – FM a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Bofete, Estado de São Paulo. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Cons-
tituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, informa que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comis-
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e In-
formática da Câmara dos Deputados, que seguiu 
o parecer favorável de seu relator. Na Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania daquela 
Casa, o projeto foi considerado jurídico, constitu-
cional e vazado em boa técnica Legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encon-
tra disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 
objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-
terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-
va-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 242, de 2006, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 242, de 2006, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, opi-
namos pela aprovação do ato que autoriza a Asso-
ciação Movimento Ródio Comunitária Associação 
Joni Braga Educação Arte & Cultura Rádio Nova 
Bofete – RNB – FM a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Bofete, Estado de 
São Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

............................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

............................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Con-
gresso Nacional:

............................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;

............................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

............................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato 
no prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do rece-
bimento da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 

dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º o cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de de-
cisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
............................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária e dá outras providências.

............................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-

gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de 
dez anos, permitida a renovação por igual perío-
do, se cumpridas as exigências desta lei e demais 
disposições legais vigentes. (Redação dada pela 
Lei nº 10.597, de 11-12-2002.)
............................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária.

............................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e esta-
belece normas para a consolidação dos 
atos normativos que menciona.

............................................................................
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PARECER Nº 899, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 243, 
de 2006 (nº 2.003/2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Areia 
Branca – ACAB, a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de 
Ibicuitinga, Estado do Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes

Relator ad hoc: Senador Geraldo Mesquita

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, O Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 243, de 2006 (nº 2.003, de 2005, na Câ-
mara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que 
autoriza a Associação Comunitária Areia Branca 
– ACAB a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Ibicuitinga, Estado do Ceará. 
O ato foi submetido à apreciação do Congresso 
Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 
3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, informa que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer 
favorável de seu relator. Na Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o 
projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encon-
tra disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 
objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-
terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-
va-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 243, de 2006, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 243, de 2006, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de consti-
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que autoriza a 
Associação Comunitária Areia Branca – ACAB, a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Ibicuitinga, Estado do Ceará, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câ-
mara dos Deputados.

Sala da Comissão, 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

............................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

............................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Con-
gresso Nacional:

............................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;

............................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

............................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato 
no prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do rece-
bimento da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 

dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de de-
cisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
............................................................................

LEI Nº 9.612 DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária e dá outras providências.

............................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-
gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
Lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de 
dez anos, permitida a renovação por igual perío-
do, se cumpridas as exigências desta Lei e demais 
disposições legais vigentes. (Redação dada ela Lei 
nº 10.597 de 11-12-2002)
............................................................................

DECRETO Nº 2.615 DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária.

............................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e esta-
belece normas para a consolidação dos 
atos normativos que menciona.

............................................................................
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PARECER Nº 900, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 246, de 
2006 (nº 2.019/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária de Desenvolvi-
mento Cultural e Artístico do Bairro da 
Capela a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Vinhedo, 
Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 246, de 2006 (nº 2.019, de 2005, na Câ-
mara dos Deputados), destinado a aprovar o ato 
que autoriza a Associação Comunitária de Desen-
volvimento Cultural e Artístico do Bairro da Capela 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Vinhedo, Estado de São Paulo. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, informa que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer 
favorável de seu relator. Na Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o 
projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encon-
tra disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 

2.615, de 3 de junho de 1998.
A proposição oriunda da Câmara dos Deputa-

dos, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 
objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-
terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-
va-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 246, de 2006, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 246, de 2006, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, opi-
namos pela aprovação do ato que autoriza a Asso-
ciação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico do Bairro da Capela a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Vinhedo, Es-
tado de São Paulo, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;

....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.

....................................................................................

LEI Nº9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redacão dada pela Lei nº 10.597, de 
11–12–2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................
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PARECER Nº 901, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 258, 
de 2006 (nº 2.077/2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que auto-
riza a Associação Comunitária de Granja 
a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Granja, Estado 
do Ceará.

Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes 

Relator ad hoc: Senador Geraldo Mesquita

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 258, de 2006 (nº 2.077, de 2005, na Câ-
mara dos Deputados), destinado a aprovar o ato 
que autoriza a Associação Comunitária de Granja 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Granja, Estado do Ceará. O ato foi sub-
metido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49 XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, informa que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer 
favorável de seu relator. Na Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o 
projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encon-
tra disciplina especifica na Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou prmcípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 
objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-
terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-
va-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 258, de 2006, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 258, de 2006, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, opi-
namos pela aprovação do ato que autoriza a As-
sociação Comunitária de Granja a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Granja, 
Estado do Ceará, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

............................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Con-
gresso Nacional:

............................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;

............................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

............................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.

§1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebi-
mento da mensagem.

§2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-

gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§4º O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de de-
cisão judicial.

§5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
............................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária e dá outras providências.

............................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-
gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
Lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de 
dez anos, permitida a renovação por igual período, 
se cumpridas as exigências desta Lei e demais dis-
posições legais vigentes. (Redacão dada pela Lei 
nº 10.597, de 11-12-2002)

............................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária.

............................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e esta-
belece normas para a consolidação dos 
atos normativos que menciona.

............................................................................
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PARECER Nº 902, DE 2006

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 260, 
de 2006 (nº 2.079/2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que ou-
torga permissão à Fundação Educativa 
Mestre Álvaro para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Viana, Estado do 
Espírito Santo.

Relator: Senador João Batista Motta

I – Relatório

Chega a esta Comissão, em caráter terminati-
vo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 260, 
de 2006 (nº 2.079, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Fundação Educativa Mestre Álvaro para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada, com fins exclusivamente educativos, na 
cidade de Viana, Estado do Espírito Santo. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, informa que a presente solicita-
ção foi instruída em conformidade com a legislação 
aplicável, o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer 
favorável de seu relator. Na Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o 
projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe também pronunciar-se sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração 
da União, Estados e Municípios, universidades e 
fundações constituídas no Brasil, com finalidade 
educativa, conforme preceitua o art. 14 do De-
creto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, que 
complementou e modificou a Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, que instituiu o Código Brasileiro 
de Telecomunicações.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as 
exigências da Resolução do Senado Federal nº 39, 
de 1992, que dispõe sobre formalidades e critérios 
para a apreciação dos atos de outorga e renova-
ção de concessão e permissão para o serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legis-
lativo o instrumento adequado, conforme precei-
tua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado 
Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 
objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-
terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-
va-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 260, de 2006, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de consti-
tucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que outorga per-
missão à Fundação Educativa Mestre Álvaro para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, com fins exclusivamente educativos, 
na cidade de Viana, Estado do Espírito Santo, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 6 de junho de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

............................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

............................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Con-

gresso Nacional:
............................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
............................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

............................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato 
no prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do rece-
bimento da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de de-
cisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária e dá outras providências.

............................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-
gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de 
dez anos, permitida a renovação por igual período, 
se cumpridas as exigências desta Lei e demais dis-
posições legais vigentes. (Redação dada pela Lei 
nº 10.597, de 11-12-2002)
............................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária.

............................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e esta-
belece normas para a consolidação dos 
atos normativos que menciona.

............................................................................

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
Sra. 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys 
Slhessarenko.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 807, DE 2006

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 

Interno, seja homenageado o centenário de Nasci-
mento do Deputado Federal Jader Silva de Medeiros, 
representante do Estado da Paraíba, que devotou 
a vida à cidade de Santa Luzia – minha terra natal 
– e cidades circunvizinhas.
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Justificação

No dia 10 de julho de 1906, nasceu em Santa 
Luzia do Sabugi o filho do casal Francisco Leandro 
de Medeiros e da Sra. Maria Marieta de Medeiros, 
que durante boa parte de sua vida ateve-se às le-
tras.

O homenageado foi o Presidente do grêmio 
literário Joaquim Nabuco de onde sairia consagra-
do Gilberto Freire, tendo colaborado na edição de 
revistas.

Dotado de visão larga e de espírito dinâmico e 
progressista, além de um especial amor à sua terra 
natal, escrevia sobre o Município de Santa Luzia, 
pelo qual tinha uma verdadeira obsessão.

De espírito libertário, na Revolução de 1930, 
foi o chefe civil da mesma e articulou com o Capi-
tão Abelardo Lobo do 29º BC a adesão à causa da 
aliança liberal à revolução. Comandou um destaca-
mento de voluntários até Catolé do Rocha e Caicó, 
onde conseguia adesões e era recebido com “vivas 
a revolução”.

Apesar de gozar de prestígio no meio popular, 
não pleiteou qualquer cargo de importância dian-
te de relevantes serviços prestados à Paraíba e 
ao Brasil e voltou-se para a agricultura da mesma 
forma que seu pai. Na atividade agrícola trabalhou 
com denodo nas suas propriedades Ipoeira e Albi-
no, sempre semeando para obter sua independên-
cia econômica.

Pelos idos de 1935 foi sócio fundador da Co-
operativa Agrícola de Santa Luzia, que ainda hoje 
presta importantes serviços à comunidade rural. 
Foi um precursor da agricultura mecanizada, que 
gerou agilidade e maior eficiência à cultura do algo-
dão. Em 1940 trabalhou pela construção do açude 
Albino com a cooperação do DNOCS.

Em 1942, com pensamento aberto às novas 
experiências, trouxe do Japão uma família para 
desenvolver a horticultura local, com resultados 
positivos na implementação de técnicas de plantio 
adequadas para a região.

Ao Governo Alcindo Leite em Santa Luzia pres-
tou inumeráveis serviços no que tange ao aspecto 
urbanístico tendo projetado ruas e criado espaço 
para a instalação do mercado público. Ainda em favor 
de seus conterrâneos, implantou o sistema de abas-
tecimento d’água, influenciou no desvio da BR-230 
para passar pelo Vale do Sabugi e na construção 
da PB-233, no trecho Santa Luzia–Caicó.

Voltou à área educacional, onde cooperou na 
campanha “Educação e orientação de menores de 
Santa Luzia”, idealizada pelo Dr. Semeão Fernandes 
Cardoso Cananéia, então juiz de direito de nossa 
comarca, e muito trabalhou para a implantação do 
ensino profissionalizante.

O destino pregou-lhe uma peça e veio a fale-
cer em 8 de maio de 1960, quando no dia seguinte 
assumiria pela segunda vez o mandato de depu-
tado federal.

Por tudo isso, justa é a propositura de home-
nagem que ora submeto e peço o apoio dos nobres 
colegas para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 11 de julho de 2006 – Se-
nador Efraim Morais.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Requerimento que acaba de ser lido vai 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Srs. Senadores Flexa Ribeiro, João Ba-
tista Motta, Marcos Guerra, Sérgio Guerra, Leonel 
Pavan, Valmir Amaral e Flávio Arns enviaram dis-
cursos à Mesa, para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o 
§ 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para comentar a matéria intitulada “Oposição con-
segue aprovar relatório da CPI dos Bingos”, publi-
cada pelo jornal Folha de S.Paulo de 21 de junho 
do corrente.

A matéria destaca que texto final da CPI dos 
Bingos foi aprovado por 12 votos a 2, depois que 
governistas desistiram de derrubá-lo. As investiga-
ções da CPI também avançaram sobre denúncias 
de corrupção nas prefeituras petistas de Santo An-
dré e Ribeirão Preto e no assassinato do prefeito 
Celso Daniel em janeiro de 2002.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada como parte integrante des-
te pronunciamento, para que passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Eu não voto em Lula”, de 
autoria do jornalista e ex-deputado federal João Mellão 
Neto, publicado no jornal O Estado de S. Paulo de 16 
de junho do corrente.

O autor, em seu artigo, destaca que “O PT, no 
poder, demonstrou ser tudo aquilo que abominamos. 
É um partido cujos membros escarneceram da demo-
cracia, menoscabaram a ética e fizeram do Parlamento 
um fétido lupanar”.

E o autor conclui: “Entendo que os brasileiros me-
recem um País mais digno que esse. Ainda acredito que 
um Brasil melhor é possível. E não abro mão do meu 
direito de votar pela decência. A pior das renúncias, 
sem dúvida, ainda é a renúncia à esperança”.

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
passe a integrar este pronunciamento e, assim, conste 
dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “De família rica, líder do 
MLST era alvo de ironias dentro do PT”, publicada pelo 
jornal Folha de S.Paulo de 11 de junho do corrente.

A reportagem mostra quem é Bruno Maranhão, o 
líder do MLST que coordenou a invasão á Câmara dos 
Deputados. É importante registrar o perfil e um pouco da 
história desse líder que também faz parte da executiva 
do Partido dos Trabalhadores. Por um lado atenta contra 

a democracia e por outro trabalha junto aos movimentos 
sociais para reeleger o Presidente Lula.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCOS GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para registrar 
a matéria intitulada “Sob Lula, contas pendentes che-
gam a R$39,6 bilhões”, publicada pelo jornal Folha de 
S.Paulo em sua edição de 19 de junho do corrente.

A matéria destaca que volume de despesas é 
mais de três vezes limite de gastos para investimentos 
no ano. O Tesouro tem deixado de lado grande volume 
de gastos ao fazer cálculo de superávit primário para 
não comprometer meta de corte.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para registrar a matéria intitulada “João Paulo 
pode ter recebido R$30 mil a mais de Valério”, publica-
da pelo jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 19 
de junho do corrente.

A matéria destaca que cruzamento de dados da 
CPI dos Correios mostra que a assessora do deputado 
petista, Silvana Paz Japiassu, esteve duas vezes no 
Banco Rural de Brasília. A CPI dos Correios encontrou 
fortes indícios de que o Deputado João Paulo Cunha 
tenha recebido pelo menos R$30 mil a mais que os 
R$50 mil que ele assumiu ter recebido. Sua assessora 
foi ao Banco Rural no mesmo dia em que Eliana Alves 
Lopes (funcionária da SPMB) fez um saque de R$30 
mil e ligou duas vezes para Silvana. 

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, trago hoje à discussão um problema que 
será muito comentado na mídia nos próximos meses 
e que afeta milhares de brasileiros: a Síndrome de 
Down. A nova novela do autor Manoel Carlos, que 
sempre gera polêmicas e acalora discussões, trará 
o caso de uma jovem que engravida de uma criança 
portadora da doença. 

Venho hoje registrar esse fato, pois novelas insti-
gam assuntos por vezes esquecidos, mas que são de 
extrema importância e que devem ser sempre analisa-
dos. Portanto, o momento pede que tratemos da ques-
tão, e que abram nossos olhos, não só para melhorar 
a qualidade de vida dos portadores da doença, mas 
para acabarmos com o preconceito.

Estima-se que 300 mil pessoas sejam portadoras 
da Síndrome no Brasil, número que muitos médicos 
consideram subestimado. Infelizmente, vivemos num 
País em que as estatísticas são falhas. O Censo do 
ano 2000, por exemplo, aponta apenas o número total 
de pessoas com algum tipo de deficiência mental, mas 
não especifica o tipo de deficiência.

A Síndrome de Down é, na verdade, uma alte-
ração cromossômica, que acarreta um atraso no de-
senvolvimento tanto das funções motoras quanto das 
funções mentais do portador. Por ser um problema 
genético, ainda não existe cura. Entretanto, isso não 
quer dizer que inexista tratamento.

O melhor tratamento é, sem sombra de dúvida, a 
inclusão social das pessoas com Síndrome de Down, 
assegurando-lhes acesso à educação e à saúde, bem 
como o convívio normal com os demais membros da 
sociedade.

É fato que a convivência social dos portadores 
da Síndrome tem melhorado, de forma acentuada, 
nos últimos anos. No entanto, cumpre afirmar que o 
preconceito ainda é a maior barreira a ser enfrentada, 
seja pelos portadores, seja por suas famílias. Nessa 
difícil tarefa, contam com o trabalho persistente e efi-
caz das diversas Apaes, cerca de duas mil, espalha-
das por todo o Brasil.

Juntas, essas entidades atendem cerca de 230 
mil pessoas com deficiência, incluindo portadores de 
Síndrome de Down. O trabalho das Apaes envolve 
uma grande rede de pessoas, constituída por pais, 
amigos, voluntários e profissionais, e estabelece par-
cerias com empresas e entidades governamentais, 
tendo como norte a promoção e a defesa dos direitos 
de cidadania da pessoa com deficiência, assim como 
sua inclusão social.

Inclusão é a palavra-chave para o bem-estar dos 
portadores da Síndrome de Down. Diversas empresas 

privadas possuem experiências vitoriosas de admis-
são e permanência dessas pessoas em seu quadro de 
funcionários. O setor público, no entanto, ainda precisa 
fazer a sua parte, especialmente na oferta de educa-
ção e de saúde pública de qualidade.

No campo da saúde pública, é fundamental que 
hospitais e postos de saúde estejam preparados para 
lidar com as moléstias mais freqüentes entre os por-
tadores da Síndrome, tais como problemas auditivos, 
oculares, cardíacos e ortopédicos. Na área da educa-
ção, não são necessárias escolas especiais, como se 
poderia pensar. Ao contrário, a inclusão pressupõe 
que os alunos com deficiência sejam aceitos em toda 
e qualquer escola pública, desde que ela esteja pre-
parada para recebê-los.

Não é preciso investir na construção de escolas 
especiais. É preciso, isso sim, concentrar esforços na 
preparação das escolas já existentes e no treinamento 
dos educadores. Dessa forma, promoveremos a inclu-
são, ao invés de estimularmos o preconceito.

Ao falar em inclusão das pessoas com Síndrome 
de Down, não poderia deixar de mencionar a experiên-
cia vitoriosa da Rede Globo de Televisão no combate 
a todo tipo de preconceito. É fato que essa emissora, 
patrimônio do povo brasileiro, tem tido papel funda-
mental na promoção da cidadania, ao incluir em suas 
novelas a questão das crianças desaparecidas, do uso 
de drogas, do preconceito racial e do homossexualis-
mo, entre diversos outros temas.

Por tudo isso alegra-me saber que a próxima 
novela das oito tratará da Síndrome de Down. Desde 
a estréia do ator Luiz Felipe Badin, portador da Sín-
drome, na novela “O Mapa da Mina”, exibida em 1993, 
trata-se da maior iniciativa da mídia brasileira para a 
inclusão das pessoas com Síndrome de Down e para 
a promoção de sua cidadania.

Parabéns à Rede Globo por tão importante ini-
ciativa! Atitudes como essa contribuem sobremodo 
para o aumento significativo da qualidade de vida dos 
portadores e de suas famílias. Não custa lembrar que 
o melhor tratamento para a Síndrome de Down é a 
inclusão, é a garantia de cidadania plena para todos 
que com ela convivem.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para comentar o editorial da seção Notas 
e Informações, publicado no jornal O Estado de S. 
Paulo, com o título “Inspetor de reeleição”, do dia 21 
de junho do corrente.

O editorial faz críticas severas ao comportamento 
do Presidente Lula e às estratégias usadas para con-
seguir seu maior objetivo: a reeleição. Vale tudo para 
burlar a legislação eleitoral e enganar o eleitor, mistu-
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rando compromissos presidenciais com a agenda da 
campanha.

Não se pode admitir que o presidente da nação 
inaugure idéias, gaste o dinheiro público, faça campa-
nha ao invés de governar. 

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que a referida o 
editorial passe a integrar esse pronunciamento, a fim 
de que conste dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. VALMIR AMARAL (PTB – DF. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, em memorável demonstração de maturidade 
política e de elevada sensibilidade social, este Senado 
acaba de aprovar a proposta de criação do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização do Magistério, o mais que bem-vin-
do Fundeb. Ao aperfeiçoar o projeto encaminhado 
pelo Executivo, a matéria carece de nova aprovação 
por parte da Câmara dos Deputados, o que, acredito, 
deverá acontecer rapidamente e sem maiores proble-
mas. Com isso, o Poder Legislativo cumpre seu dever 
e oferece ao País novas e melhores condições para o 
bom desempenho do sistema educacional público.

Em meio a tantos e diversificados problemas que 
ainda hoje caracterizam a educação brasileira, de que 
sucessivos processos de avaliação dão conta, há con-
quistas que podem e devem ser celebradas. A maior 
delas, fruto do esforço do Estado e da sociedade há 
alguns anos, refere-se à notável ampliação do núme-
ro de alunos matriculados. Com efeito, ainda que com 
atraso, o certo é que está praticamente universalizado 
o acesso ao ensino fundamental. São milhares e mi-
lhares de crianças, até então apartadas da educação 
formal, que tiveram a oportunidade de se matricularem 
na faixa de escolaridade obrigatória. Essa vitória per-
tence a todos nós e é justo que a comemoremos.

Todavia, resta vencer a difícil batalha da quali-
dade. Resta fazer com que nossos alunos aprendam, 
que se sintam estimulados a permanecerem na escola, 
condições para que superemos as absurdas taxas de 
evasão e de repetência que tanto nos envergonham.

Além disso, Sr. Presidente, ainda estamos longe 
de atingir a marca da universalização de matrículas 
nas outras fases da Educação Básica. Agora, mais 
que nunca, precisamos nos organizar e unir nossos 
esforços no sentido de também universalizarmos o 
acesso à educação infantil e ao ensino médio. Sem 
isso, desgraçadamente, o Brasil continuará domina-
do pela desigualdade, com precário nível de efetiva 
cidadania e em posição de desvantagem na acirra-
da competição que tão bem ilustra o atual estágio da 
economia global.

Leio, com atenção e perplexidade, matérias jorna-
lísticas informando que faltam professores em nossas 
escolas. Mais, ainda: se nada for feito no sentido de 
estancar essa terrível sangria, que atinge sobretudo as 
áreas de Física, Química, Biologia e Matemática, o risco 
de não contarmos com número suficiente de docentes 
no futuro próximo torna-se assustadoramente real.

Eis a razão principal deste meu pronunciamento: 
alertar a Nação para a gravidade do problema da falta 
de professores e, ao mesmo tempo, apelar aos dirigen-

tes do País – das Prefeituras Municipais ao Governo 
Federal, passando pelos Governos Estaduais – para 
que encarem a situação como inaceitável e merecedora 
de ação urgente por parte do Poder Público.

Se fomos capazes de montar um sistema nacional 
de educação pública, fundamentalmente a cargo de 
Estados e Municípios; se fomos capazes de construir 
prédios escolares e, a despeito de precariedades aqui 
e acolá, dotá-los de equipamentos minimamente indis-
pensáveis ao trabalho pedagógico; se fomos capazes 
de matricular quase todo o universo de crianças no 
ensino fundamental, nada poderá justificar o descaso 
para com os professores.

Em primeiro lugar, defendo que os profissionais 
do magistério tenham uma formação inicial condigna. 
Que todos façam um curso de graduação, condição 
primeira para que dominem os conteúdos com os 
quais trabalharão em sala de aula. Que todos tenham 
a possibilidade de acesso à formação continuada, em 
serviço, mediante os instrumentos hoje tão avançados 
da educação a distância.

Essa é uma exigência do tempo presente: todo e 
qualquer profissional que não continuar a se preparar 
ao longo da vida estará condenado ao fracasso. No 
caso do professor, sabemos todos, sua deficiente for-
mação acarretará irreparáveis prejuízos na formação 
de seus alunos. Por fim, sustento que a valorização 
profissional desses professores, a se traduzir também 
na remuneração condigna, seja prioridade absoluta, 
política pública a ser desenvolvida por todas as esferas 
de poder, independentemente de governos.

Eis o meu apelo, Sr. Presidente. Voltar-se para 
o magistério, identificando nele o eixo fundamental 
para o processo de aprendizagem, é o que se espera 
dos governantes brasileiros. Contratá-los em número 
adequado, oferecer-lhes condições satisfatórias de tra-
balho, remunerá-los condignamente e propiciar-lhes a 
devida formação – tanto a inicial quanto a continuada, 
insisto – é condição necessária para que o sistema 
educacional brasileiro possa atingir níveis aceitáveis 
e duradouros.

De minha parte, permanecerei atento à questão. 
Minha voz se fará ouvir sempre, reiterando esses pon-
tos de vista, até que o Brasil tenha a escola de que 
necessita e os brasileiros – todos eles, sem qualquer 
forma de exclusão – possam dispor de uma educa-
ção de qualidade que lhes possibilite a plenitude da 
cidadania.

Creio ser este um dever de todos os que se sen-
tem comprometidos com a construção de uma Pátria 
livre, desenvolvida, justa e feliz!

Muito obrigado!
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O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, 

HOMENAGEM AO III JAMBOREE NACIONAL  
DOS ESCOTEIROS

Pronunciamento realizado pelo Se-
nador Flávio Arns, no Plenário do Senado 
Federal, 11 de julho de 2006

Existe, espalhado por todo o mundo, um movi-
mento de educação não formal, que se preocupa com 
o desenvolvimento integral e com a formação perma-
nente dos jovens, complementando o esforço da fa-
mília, da escola e das instituições.

Um movimento cujo propósito é contribuir para 
que os jovens assumam seu próprio desenvolvimento, 
especialmente do caráter, ajudando-os a realizar suas 
plenas potencialidades físicas, intelectuais, sociais, 
afetivas e espirituais; como cidadãos responsáveis, 
participantes e úteis em suas comunidades.

Um movimento que visa a oferecer aos jovens o 
desenvolvimento equilibrado de todas as dimensões de 
sua personalidade, promovendo, criando e fornecendo 
oportunidades para o pleno desdobramento de toda a 
complexa variedade de expressões do ser humano.

Um movimento que, enfim, educa para a liber-
dade e procura desenvolver a capacidade de pensar 
criativamente, mais do que a aquisição de conheci-
mentos ou de habilidades específicas; que crê na fa-
mília como raiz integradora da comunidade e centro 
de uma civilização baseada no amor, na verdade e na 
justiça; e que educa para o respeito, para a vida afe-
tiva e para o amor.

Esse movimento, Senhoras e Senhores Senado-
res, é o escotismo.

O movimento escotista existe desde que, em 
1907, o brilhante oficial inglês e herói nacional, Ro-
bert Baden-Powell, resolveu aplicar sua bem sucedida 
experiência militar na formação dos jovens de todo o 
mundo.

No Brasil, a chegada do movimento foi rápida. Em 
1909, um grupo de suboficiais da Marinha de Guerra 
do Brasil encontrava-se na Inglaterra e teve contato 
com o novo método de treinamento de jovens que se 
alastrava rapidamente pela Europa. No ano seguinte, 
após desembarcarem no Rio de Janeiro, aqueles mi-
litares fundaram o embrião do que viria a ser o esco-
tismo brasileiro.

Hoje, em todo o mundo, são nada menos do que 
25 milhões de integrantes de um movimento que, pres-
tes a comemorar seu primeiro século de existência, dá 
provas incontestes de seu sucesso e de sua aceitação 
no meio infanto-juvenil. No Brasil, há mais de 1.200 

grupos de escoteiros, coordenados pela União dos 
Escoteiros do Brasil (UEB).

Por tudo isso, é uma grande honra para nosso 
País e, em especial, para Brasília, o fato de que, em 
julho próximo, ocorrerá, no Parque da Cidade, o III Jam-
boree Nacional Escoteiro. Esse será o primeiro grande 
evento comemorativo do Centenário do Escotismo, 
iniciando um grande ciclo de comemorações entre os 
milhões de escoteiros em todo o mundo.

São esperados cerca de 5 mil participantes, na 
sua maioria jovens de 11 a 17 anos. Entre eles, haverá 
escoteiros vindos do exterior, bem como autoridades 
e representantes de grupos escoteiros de diversas 
partes do mundo.

O evento terá início, no dia 16, com uma cerimô-
nia de abertura e seguirá durante toda a semana com 
atividades tais como:

• Turismo em Brasília – na qual os jovens 
conhecerão os principais pontos turísticos da 
capital, suas obras de arte arquitetônica, luga-
res que valorizam a nossa história, etc;

• Jogo de orientação dentro do parque;
• Elaboração de trabalhos manuais, con-

feccionados com tecnologias variadas, que 
serão usados para presentear instituições fi-
lantrópicas;

• Jogos no parque aquático;
• Um dia em uma fazenda localizada no 

cerrado, onde os jovens poderão conhecer as 
características desse ecossistema e fazer ati-
vidades aventureiras, fortalecendo sua cons-
ciência ecológica;

• Uma manifestação pela paz na Praça 
dos Três Poderes;

• Festival gastronômico, no qual os pratos 
serão preparados pelos próprios escoteiros, 
que produzirão algo da comida típica de suas 
respectivas regiões;

Além de tudo isso, haverá atividades diárias de 
reflexão e espiritualidade, em que se oferecerá aos 
jovens um momento para refletirem acerca de suas 
ações e dos valores escoteiros.

Quero registrar, portanto, o meu apoio irrestrito 
à realização de mais esse grande encontro nacional 
dos escoteiros e transmitir, à pessoa do Senhor Paulo 
Salamini, Diretor Presidente da UEB, meus votos de 
sucesso em mais esse importante evento para o de-
senvolvimento do espírito escoteiro em nossos jovens 
e cm nossa comunidade.

Muito obrigado – Senador Flávio Arns.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
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encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão legisla-
tiva ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a 
seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
SUBSTITUTIVO À 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 64, DE 1999 

(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
64, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao 
inciso XI do art. 84 da Constituição Federal 
(comparecimento do Presidente da República 
ao Congresso Nacional na abertura da sessão 
legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

2 
SUBSTITUTIVO À  

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 12, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
12, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que altera os artigos 
21 e 22 da Constituição Federal, para definir 
a competência da União no ordenamento do 
Sistema Nacional de Meteorologia e Clima-
tologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 390, DE 2005-COMPLEMENTAR 
(Votação nominal)

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado nº 390, de 2005-Complementar, de autoria do 
Senador Renan Calheiros e outros Senhores Senado-
res, que altera os arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 
64, de 1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 

crimes e procedimentos relativos a inelegibilidades e 
sobre o sistema de prestação de contas eleitorais).

Parecer sob nº 188, de 2006, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
José Jorge, favorável, com as Emendas de nºs 1 a 5 
– CCJ, que apresenta, com votos contrários do Sena-
dor Romero Jucá e, em separado, do Senador Sibá 
Machado.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 30, DE 2002 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 30, de 2002, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Paulo Souto, que 
acrescenta os §§ 12 e 13 ao art. 14 da Cons-
tituição Federal (dispõe sobre a elegibilidade 
dos substitutos das Chefias do Poder Executivo 
nos seis meses anteriores às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 29, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Lúcia Vânia, que dá nova redação 
ao art. 193 da Constituição Federal (que trata 
da ordem social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 57, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Marco Maciel, que dá 
nova redação ao § 4º do art. 66 da Constituição, 
para permitir que os vetos sejam apreciados 
separadamente no Senado Federal e na Câ-
mara dos Deputados.

Parecer favorável, sob nº 779, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Ramez Tebet.
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7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2001 (nº 2.589/2000, 
na Casa de origem), que altera o parágrafo 
único do art. 541 do Código de Processo Ci-
vil – Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
para admitir as decisões disponíveis em mí-
dia eletrônica, inclusive na Internet, entre as 
suscetíveis de prova de divergência jurispru-
dencial, para os fins do artigo 105, III, “c”, da 
Constituição Federal.

Parecer sob nº 413, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2006 (nº 6.864/2002, na 
Casa de origem), que denomina “Aeroporto de 
Santarém – Pará – Maestro Wilson Fonseca” o 
aeroporto da cidade de Santarém – PA.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Luiz Otávio.

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 9, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 9, de 2006 (nº 953/2003, na 
Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Biomédico.

Parecer sob nº 531, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Augusto 
Botelho, favorável.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 16, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 16, de 2006 (nº 6.448/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que autoriza o Poder Executivo 
a alienar, por doação, um helicóptero Esquilo 
Biturbina para a Armada da República Orien-
tal do Uruguai.

Pareceres favoráveis sob nºs 553 e 554, 
de 2006, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jefferson Peres, com vo-

tos contrários dos Senadores César Borges, 
Demóstenes Torres, Juvêncio da Fonseca e 
Eduardo Azeredo; e

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Sérgio Zam-
biasi.

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 201, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 201, de 2006 (nº 
1.572/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Extradição entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Dominicana, celebrado 
em Brasília, em 17 de novembro de 2003. 

Parecer favorável, sob nº 524, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 202, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 202, de 2006 (nº 
1.731/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Oriental do 
Uruguai sobre Cooperação Policial em Maté-
ria de Investigação, Prevenção e Controle de 
Fatos Delituosos, celebrado em Rio Branco, 
em 14 de abril de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 525, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Pedro Simon.

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 203, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 203, de 2006 (nº 
1.758/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Árabe Síria sobre Cooperação no 
Campo do Turismo, celebrado em Damasco, 
em 3 de dezembro de 2003. 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Pedro Simon.
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14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 205, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 205, de 2006 (nº 
1.799/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas à Convenção 
para a Facilitação do Tráfego Marítimo Inter-
nacional, realizada em Londres, Reino Unido, 
em 9 de abril de 1965.

Parecer favorável, sob nº 558, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator ad hoc: Senador Mão 
Santa.

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 206, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 206, de 2006 (nº 
1.839/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Cooperação 
Jurídica em Matéria Penal entre a Repúbli-
ca Federativa do Brasil e a Confederação 
Suíça, celebrado em Berna, em 12 de maio 
de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 527, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Jefferson Péres.

16

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 207, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 207, de 2006 
(nº 1.897/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da África do Sul 
para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a 
Evasão Fiscal em relação aos Impostos so-
bre a Renda, firmado em Pretória, em 8 de 
novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 559, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator ad hoc: Senador Ar-
thur Virgílio.

17

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 208, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2006 (nº 
1.913/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação na 
Área de Turismo entre o Governo da Repúbli-
ca Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
do Marrocos, celebrado em Brasília, em 26 de 
novembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 560, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Romeu 
Tuma.

18

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 209, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 209, de 2006 (nº 
1.942/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Técni-
ca entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Sudão, ce-
lebrado em Brasília, em 11 de maio de 2005.

Parecer favorável, sob nº 561, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

19

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 210, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 210, de 2006 (nº 
1.976/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Croácia sobre a Isenção Par-
cial de Vistos para Portadores de Passapor-
tes Comuns, celebrado em Zagreb, em 25 de 
fevereiro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 562, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Romeu 
Tuma.
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20

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 212, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 212, de 2006 (nº 
1.068/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Extradição entre 
a República Federativa do Brasil e a Fede-
ração da Rússia, celebrado em Moscou, em 
14 de janeiro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 643, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator ad hoc: Senador Je-
fferson Péres.

21

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 131, de 1997 
(nº 573/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Parceria e de 
Cooperação em Matéria de Segurança Pú-
blica, celebrado entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa, em Brasília, em 12 de 
março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 229, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 229, de 2006 (apresen-
tado pela Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, como conclusão do seu 

Parecer nº 292, de 2006, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo), que autoriza o envio de 
avião da Força Aérea Brasileira (FAB) e de 
destacamento de fuzileiros navais à Repú-
blica do Haiti, com o objetivo de promover a 
evacuação de nacionais brasileiros residentes 
naquele país, bem como de outros cidadãos 
de países vizinhos ao Brasil, e de dar segu-
rança às instalações diplomáticas brasileiras 
na capital haitiana.

23 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 115, DE 2002

Discussão, em turno único, do Substi-
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena-
do nº 115, de 2002 (nº 7.134/2002, naquela 
Casa), que institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad; 
prescreve medidas para prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas; esta-
belece normas para repressão à produção 
não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; 
define crimes e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 846 e 847, de 2006, 
das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Se-
nador Sérgio Cabral, favorável ao Substi-
tutivo da Câmara, com a supressão do seu 
art. 70; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, conclui pela 
aprovação da ementa; do art. 1º, caput e § 
1º; dos arts. 2º a 8º; 9º, caput e incisos I, II, 
III, IV, V, VII e VIII; arts. 10 a 22; art. 23, ca-
put; arts. 24 a 27; art. 28, caput e §§ 2º, 3º, 
4º, 5º, 6º e 11; arts. 29 a 38; art. 39, caput 
e incisos I, II, IV, V, VI e VII; arts. 40 a 63; 
art. 64, caput; e arts. 65 a 74 do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
115, de 2002, sem prejuízo da renumera-
ção e dos ajustes redacionais porventura 
necessários. Conclui, ainda, pela rejeição 
dos seguintes dispositivos: art. 1º, §§ 2º e 
3º; art. 9º, inciso VI; art. 23, parágrafo único; 
art. 28, §§ 1º, 7º, 8º, 9º e 10; art. 39, inciso 
III; e art. 64, parágrafo único, do Substituti-
vo; e pelo restabelecimento dos arts. 12, § 
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2º; 14, § 3º; 22, § 5º; e 23 do texto original-
mente aprovado no Senado Federal, com os 
ajustes redacionais propostos, consolidado 
em um único texto que encaminha.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 
44 minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 10 DE JULHO DE 2006, QUE, RETI-
RADO PARA REVISÃO PELO ORADOR, 
ORA SE PUBLICA.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Mui-
to obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presiden-
te Lula vetou, no dia de hoje, o reajuste de 16,6% 
para os aposentados e pensionistas da Previdência 
Social, que recebem acima de um salário mínimo. 
Uma medida injusta. Na verdade, a proposta apro-
vada pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal não constitui aumento, mas uma diminuição 
das perversas defasagens existentes. 

Aliás, existentes desde 1991, quando houve 
a desvinculação das aposentadorias ao salário 
mínimo. A partir de então, os aposentados passa-
ram a, lamentavelmente, conviver com defasagens 
injustas.

É bom ressaltar, Sr. Presidente, que se o re-
ajuste concedido aos aposentados – agora vetado 
pelo Presidente Lula – ficar limitado ao patamar fi-
xado pelo Governo, ou seja, 5%, o salário mínimo 
concernente ao pagamento do INSS passará a va-
ler R$196,65. Dessa forma, teremos uma elevação 
da perda para 78%. Portanto, a perda acumulada 
chegará a 78%.

Se não for adotada, no aumento de todos os 
aposentados, a mesma lógica de recuperação de 

perdas que balizou o cálculo do mínimo, o número 
de aposentados e pensionistas que ganham o piso 
passará de 14 milhões para 17 milhões, este ano. 
E, a persistir esse arrocho, em 10 anos, ninguém 
receberá mais do que o mínimo, embora tenha 
contribuído com dez vezes mais e tenha tido, na 
ativa, salários de até cinqüenta vezes mais.

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
bom ressaltar que a crescente defasagem nos pro-
ventos provoca o empobrecimento progressivo dos 
aposentados e pensionistas e, por sua vez, gera 
a perda da auto-estima, a degradação familiar, a 
degradação social e, evidentemente, a diminuição, 
o comprometimento da qualidade de vida dos ido-
sos do País.

Esse veto traduz, portanto, a ausência de 
sensibilidade do Governo. É claro que há sempre 
aquela alegação de que o Governo não pode con-
ceder esse reajuste porque a Previdência Social é 
deficitária. 

Esse tema debatemos, até em excesso, no 
Congresso Nacional, especialmente, Senador Al-
berto Silva, quando da discussão da reforma pre-
videnciária.

Hoje, nós temos a exata noção do que vem 
ocorrendo. O Governo aplica indevidamente re-
cursos que deveriam ser contabilizados única e 
exclusivamente para atender à Previdência So-
cial. Recursos oriundos da Cofins e da Contri-
buição sobre o Lucro Líquido das Empresas são 
destinados pelo Governo para compor superávit 
primário ou outras despesas correntes, como fo-
lha de pessoal e custeio da máquina, quando de-
veriam ser destinados única e exclusivamente à 
Previdência Social.

Trata-se, de qualquer forma, de apropriação 
indébita. Recursos destinados a trabalhadores de-
veriam ser creditados a trabalhadores, destinados 
a trabalhadores, e, neste caso, aos aposentados. 
Não são. Esse modelo precisa mudar. Além de 
se exigir a aplicação devida dos recursos arreca-
dados para a Previdência e que são desviados, 
temos que exigir maior competência de gerencia-
mento no setor da Previdência Social, área que 
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se constituiu, ao longo do tempo, em paraíso para 
a corrupção.

Ainda hoje, o Governo tem a receber para 
os cofres da Previdência cerca de R$250 bilhões. 
Esse é o tamanho da inadimplência resultante de 
débitos e da sonegação.

Há ainda aquilo que se esvai por entre os de-
dos das mãos sujas de corrupção. Lamentavelmente, 
há a subtração de recursos da Previdência a favor 
da corrupção. É isso que o Governo tem que con-
siderar. Se alguém indagar se o próximo governo 
pode alterar essa realidade, direi, com tranqüilidade: 
“Pode”. Basta que o Governo aplique corretamen-
te os recursos arrecadados para a Previdência, e 
poderemos recolocar os aposentados brasileiros 
na situação que se exige, na situação de reconhe-
cimento, na situação de justiça.

Se a reforma da Previdência subtraiu direitos 
adquiridos, afrontou a Constituição do País, igno-
rou cláusulas pétreas, esse comportamento admi-
nistrativo do Governo, essa ausência de vontade 
política para resolver o problema coloca os apo-
sentados brasileiros em uma situação de injustiça 
perversa.

Esse é o veto a um dos direitos que a popula-
ção idosa tem, que representa a garantia de renda 
quando a perda laborativa acontece, e deve ser, 
nesta hora, motivo de lamentação de todos nós.

Alguém poderia indagar: “Mas o Congresso 
não pode rejeitar?”. Poder o Congresso tem para 
a rejeição ao veto. Ocorre que isso não vem acon-
tecendo, não é regra. Raramente, o Congresso 
Nacional derruba um veto do Presidente da Re-
pública. Não cabe, nesta hora, gerar uma falsa 
expectativa de que o Congresso vá derrubar o 
veto do Presidente e assegurar aos aposentados 
brasileiros esse reajuste. Lamentavelmente, é um 
fato consumado.

Mas, Sr. Presidente, preciso e devo registrar 
mais um fato que nos preocupa: estamos diante da 
possibilidade de ver trabalhadores rurais brasileiros 
também em uma situação de injustiça, perdendo 
direitos adquiridos.

Está se aproximando o prazo fatal do encerra-
mento das disposições do art. 143, da Lei nº 8.213, 
de 1991, a Lei da Previdência. Esse prazo se es-
gota no próximo dia 24 de julho. Mas sou autor de 
um projeto que prorroga esse prazo para que os 
trabalhadores rurais do País possam se aposentar 
com base na idade. Essa lei previa um prazo de 
15 anos para que fosse feito o requerimento de 
aposentadoria. Os segurados da previdência rural 
são trabalhadores rurais denominados bóias-frias, 
trabalhadores eventuais e diaristas que requerem 
a aposentadoria por idade. Nosso projeto ampliava 
esse prazo por mais 15 anos, conferindo um direito 
que não pode ser negado.

A advogada paranaense Mônica Bichara é 
incansável defensora dos trabalhadores rurais do 
nosso Estado. Estamos alertando o Congresso Na-
cional. Nosso projeto estava para ser aprovado e já 
deveria ter sido aprovado. Houve uma solicitação 
da Liderança do Governo, e o projeto foi retirado 
da Comissão de Assuntos Sociais, em que seria 
aprovado de forma terminativa e seria encaminha-
do para a Câmara dos Deputados.

Por solicitação da Liderança do Governo, o 
projeto foi remetido à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e, lamentavelmente, permane-
ce sem o parecer do Relator Senador Aloizio Mer-
cadante. Desde o dia seis de fevereiro, o projeto 
encontra-se em poder de S. Exª.

O Advogado-Geral da União, no dia 31 de 
março passado, emitiu parecer, protelando a ma-
nutenção do status quo atual até findarem-se as 
eleições presidenciais. Ou seja, nós teríamos tempo 
para a aprovação do projeto, portanto, até o final 
das eleições presidenciais.

Estamos fazendo este apelo para que a Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania de-
volva o projeto à Comissão de Assuntos Sociais 
– já que o prazo para oferecimento de parecer se 
esgotou –, a fim de que possamos deliberar termi-
nativamente sobre a matéria, evitando a tremenda 
injustiça que ocorreria se, eventualmente, per-
dêssemos a oportunidade de prorrogar os prazos 
para aposentadoria por idade dos trabalhadores 
rurais brasileiros.
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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA

SOLENIDADE DE LANÇAMENTO DO SISTEMA 
DA TAQUIGRAFIA (SITAQ) E DO SISTEMA DE  

ÁUDIO DIGITAL (SISAUDIO) IMPLANTADOS NA 
SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA DO SENADO  
FEDERAL, REALIZADA ÀS 16 HORAS DO DIA 

 29 DE JUNHO DE 2006, NA SALA DE  
AUTORIDADES DO GABINETE  

DA PRESIDÊNCIA

A SRA. APRESENTADORA (Ana Lúcia Macha-
do de Mattos) – Senhoras e senhores, boa tarde.

Neste momento, é dado início à cerimônia de 
lançamento do Sistema da Taquigrafia e do Sistema 
de Áudio Digital, para disponibilização, na página 
eletrônica do Senado Federal, dos pronunciamen-
tos das Srªs e Srs. Senadores em Plenário e nas 
Comissões.

Encontram-se presentes o Exmº Sr. Presiden-
te do Senado, Senador Renan Calheiros, Exmªs 
Srªs Senadoras e Exmºs Srs. Senadores, os Ilmºs 
Srs. Diretor-Geral do Senado Federal, Agaciel da 
Silva Maia, Secretário-Geral da Mesa, Raimundo 
Carreiro Silva, Diretor da Secretaria Especial de 
Informática – Prodasen, Evaldo Gomes Carneiro 
Filho, Diretor Adjunto da Secretaria Especial de 
Informática – Prodasen, Deomar Rosado, Diretor 
da Subsecretaria de Soluções de Tecnologia em 
Informática, Sr. Carlos Magno Cataldi Santoro, e a 
Srª Diretora da Secretaria de Taquigrafia, Denise 
Ortega de Baère.

A Secretaria Especial de Informática do Se-
nado Federal – Prodasen, criada em 1972, partici-
pou ativamente de grandes momentos do Senado. 
Pioneira na área de informática legislativa, criou o 
primeiro banco de dados de leis no País, ofereceu 
suporte aos trabalhos da Constituinte e implemen-
tou o Sistema Vip – Voz e Imagem dos Plenários, 
lançou o “Siga Brasil”, com todas as informações 
sobre a proposta e a execução do Orçamento da 
União, entre outras realizações.

Agora, vem implantar o Sistema da Taquigrafia 
e o Sistema de Áudio Digital, que permitem transmi-
tir em tempo real, pela página eletrônica da Casa, 
as sessões na forma de texto e áudio, contribuindo 
para a transparência e a divulgação dos trabalhos 
das Srªs e Srs. Senadores.

Passaremos agora para a apresentação do 
Sistema pelo Diretor da Subsecretaria de Soluções 
de Tecnologia em Informática, Sr. Carlos Magno 
Cataldi de Santoro.

O SR. CARLOS MAGNO CATALDI DE SAN-
TORO – Sr. Presidente Renan Calheiros, Srªs e Se-
nhores Senadores presentes, adaptamos o sistema 
utilizado na Câmara para o ambiente do Senado.

Ele tem por objetivo principal apoiar a mis-
são da Taquigrafia e, como objetivos secundários, 
cadastrar funcionários, oradores, sessões e reuni-
ões; registrar as escalas de trabalho e tabelas de 
serviço; gerar todos os textos dos acontecimentos 
nos Plenários e também, futuramente, nas Comis-
sões; promover acesso à informação por parte da 
sociedade e uma maior celeridade na produção das 
notas taquigráficas.

Ganhos e vantagens do uso desse sistema 
pelo Senado serão o desempenho na produção des-
se material, a confiabilidade que ele vai produzir, 
a presteza na informação e a segurança. Ou seja, 
os plenários e as comissões terão os seus textos 
produzidos, em especial no caso do Plenário, cer-
ca de dois minutos depois de proferidos, quando 
estarão disponíveis na Internet.

Numa segunda fase, que já estamos come-
çando hoje, experimentalmente, haverá a captura 
do áudio pela Secretaria de Técnica e Eletrônica 
e será montado um mapa do evento no Plenário, 
cujo áudio será digitalizado no formado MP3 e 
transmitido pela rede do Senado aos servidores 
e estações e, a partir daí, será disponibilizado na 
Internet.

Para citar um exemplo de como funciona o 
sistema, essa é uma escala de taquígrafos. É pos-
sível fazer dinamicamente o controle daqueles ta-
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quígrafos que normalmente se revezam em turnos 
de dois minutos.

Capturamos a sessão de hoje até cerca de 
14h50min, porque estamos funcionando ainda em 
regime experimental. Vamos visualizar o áudio que 
foi produzido hoje.

Monta-se todo o acontecimento durante a ses-
são, com a abertura e os oradores inscritos, o que 
acompanha e retrata o que está acontecendo. É 
facultado ao usuário selecionar o trecho da sessão 
que pretende ouvir.

(Procede-se à exibição de áudio)

O SR. CARLOS MAGNO CATALDI DE SAN-
TORO – Simultaneamente, o usuário poderá visu-
alizar esse texto. E a idéia é guardar nessa página 
de consulta algo em torno de 50 dias de sessões. 
Inclusive será possível a recuperação de textos 
anteriores.

Para citar um exemplo, vamos recuperar o texto 
que o Presidente leu ontem, quando falava sobre 
este sistema, que está aqui: “A partir de amanhã, 
vamos viabilizar a página do Senado...” etc. e tal.

É importante notar que há sempre essa marca, 
dizendo que o texto está sujeito à revisão, porque 
a cada dois minutos há um segmento novo desse 
discurso no ar, que se torna disponível para quem 
tiver acesso à Internet, ou seja, em nível mundial.

Sr. Presidente, estamos começando experi-
mentalmente hoje, então teremos que definir uma 
data a partir da próxima semana, quando efetiva-
mente colocaremos o sistema no ar.

Precaução nunca é demais, até porque as 
pessoas têm que ser treinadas no uso do sistema 
e Internet é algo muito visível para qualquer erro. 
Então, por precaução, estamos realizando ativida-
de de treinamento do pessoal da Taquigrafia para 
disponibilizar esse trabalho em regime produtivo a 
partir da semana que vem. Muito obrigado.

Documento a que se refere o Sr. Car-
los Magno Cataldi de Santoro em sua ma-
nifestação:

“I. NOVO SISTEMA DA TAQUIGRAFIA DO SENA-
DO FEDERAL

A partir da cessão de sistemas de informática 
pela Câmara dos Deputados, mediante convênio 

firmado entre as duas Casas, foram convertidos e 
adaptados para a plataforma tecnológica do Senado 
Federal os sistemas SITAQ – Sistema da Taquigra-
fia e o SISAUDIO – Sistema de Áudio Digital, em 
implantação na Secretaria de Taquigrafia, com as 
seguintes funcionalidades:

• Possibilita a disponibilização, na pá-
gina do Senado Federal, da “sessão online”, 
isto é, oferece aos usuários acesso mundial 
aos discursos proferidos em Plenário (e pos-
teriormente das Comissões), em forma de 
texto e áudio, sujeitos a revisão posterior 
(textos), no momento em que são liberados 
pela Taquigrafia;

• Administração completa das escalas 
de serviço dos taquígrafos, compreendendo 
a montagem e manutenção das escalas por 
sessão de Plenário e Comissões;

• Apoio aos serviços de decodificação 
em texto para os taquígrafos, controlando 
a distribuição dos “quartos” (intervalos de 
2,5 minutos de apanhamento), oferecendo 
recursos de digitação, consulta online aos 
arquivos digitais e controles de produção;

• Suporte às atividades de Revisão 
e Supervisão, possibilitando a montagem 
dos textos completos das sessões e seu 
envio à Ata;

• Recursos adicionais de administração 
do sistema como um todo, tais como tabelas 
de Parlamentares, critérios para publicação 
online (permite, por exemplo, que um dado 
Senador impeça a publicação online de 
seus discursos), retirada de material pelo 
orador (para revisão do autor) e todo o seu 
controle, tabelas de taquígrafos, revisores e 
supervisores, inserção de matérias do tipo 
“dadas como lidas”, macros para facilitar 
a edição e montagem dos textos, controle 
global de arquivos, dentre outras.

Tal modernização tem como objetivo final a 
maior presteza na disponibilização das informa-
ções das sessões ao público em geral, tanto do 
Plenário como das diversas Comissões da Casa, 
dentro da política de transparência e prestação de 
contas do Senado Federal, de forma otimizada e 
com qualidade.”
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A SRA. APRESENTADORA (Ana Lúcia Ma-
chado de Mattos) – Neste momento, fará uso da 
palavra o Exmº Sr. Presidente do Senado Federal, 
Senador Renan Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Exmº Senador Paulo Paim, Exmª Srª Se-
nadora Ana Júlia Carepa, Exmº Sr. Senador Mão 
Santa, Exmº Sr. Senador Marcos Guerra, Ilmº Sr. 
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral do Senado Fe-
deral, Ilmº Sr. Raimundo Carreiro, Secretário-Geral 
da Mesa Diretora do Senado Federal, Ilmº Evaldo 
Gomes Carneiro Filho, Diretor da Secretaria Espe-
cial de Informática, Prodasen, Ilmª Srª Denise Orte-
ga de Baère, Diretora da Secretaria de Taquigrafia, 
Ilmº Srs. Diretores e Servidores do Prodasen, Srªs 
e Srs. Servidores da Casa:

É com muita satisfação que anuncio mais uma 
etapa da modernização do Senado Federal. De fato, 
o novo Sistema da Taquigrafia da Casa agilizará a 
prestação das informações sobre o processo le-
gislativo.

O novo sistema permite acesso em tempo real 
às sessões do Plenário e, futuramente, também às 
reuniões das Comissões, em texto e áudio, pela 
Internet, como aqui foi demonstrado. É claro que 
caberá aos Parlamentares estabelecer os critérios 
para publicação em tempo real e revisão, especial-
mente dos textos.

Tais avanços partiram do convênio para a 
cessão de sistemas de informática, firmado entre 
o Senado Federal e a Câmara dos Deputados. 

Ao estabelecermos parcerias e colhermos os 
frutos, concretizamos a política de transparência e 
de prestação de contas que tem orientado não só 
as minhas ações, mas também as ações de todo o 
Senado Federal e do Congresso Nacional. Recen-
temente, firmamos acordo de cooperação com a 
Fiesp, também versando sobre a transferência de 
dados do processo legislativo. Isso significa que 
a modernização da Casa vem atendendo às de-
mandas da sociedade. Tanto é assim, que, no ano 
passado, pela primeira vez, desde a Constituição 
de 1988, foram promulgadas mais leis de autoria 
do Poder Legislativo do que do Executivo. Para 
que as leis verdadeiramente favoreçam a cons-
trução de um Brasil melhor, o progressivo resgate 
do papel legislativo do Congresso Nacional exige 
instrumentos cada vez mais dinâmicos de diálogo 
com a sociedade.

Há pouco comentávamos, quando recebíamos 
aqui uma comissão, sobre a reparação social. Fiz 
questão de dizer que em todos os países há políti-
cas públicas de reparação social. O Brasil também 
as tem. Há um projeto tramitando na Câmara. Esta 
é uma oportunidade de confrontarmos o ponto de 
vista deles com o ponto de vista majoritário no Se-
nado Federal. E é isso o que ocorre quando qual-
quer pessoa pode acompanhar a tramitação das 
matérias do seu interesse. 

O novo Sistema da Taquigrafia vem somar-
se aos outros meios de comunicação mais tradi-
cionais, como a TV Senado, a Rádio Senado e o 
Jornal do Senado.

Tínhamos prometido também transformar a 
TV Senado, que é uma TV a cabo, em TV aberta. 
Já estamos transmitindo dessa forma para cinco ou 
seis Estados. Não fizemos isso antes da eleição pro-
videncialmente, mas, tão logo acabem as eleições, 
vamos transformar, em 15 capitais pelo menos, a 
TV Senado, TV a cabo, fechada, em TV aberta.

O Senado Federal cumpre, assim, o seu papel 
de Casa da representação federativa.

Congratulo-me por mais esta conquista, com 
todos os membros da Casa, com todos os mem-
bros da Mesa do Senado Federal, com todos os 
servidores do Senado Federal, com o Senador 
Efraim Morais, Primeiro-Secretário da Casa, com 
o Dr. Raimundo Carreiro Silva, Secretário-Geral da 
Mesa, que desde a minha posse tinha prometido 
que iríamos colocar esse sistema em funcionamento 
– eu cobrava quase que diariamente o Dr. Carreiro 
para que isso acontecesse – e com o Dr. Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral da Casa.

Estamos ainda em treinamento para aperfei-
çoamento em definitivo do sistema, mas esperamos 
em um curtíssimo espaço de tempo, em dois ou três 
dias, colocá-lo efetivamente no ar.

Parabéns a todos. (Palmas.)
Muito obrigado.
A SRA. APRESENTADORA (Ana Lúcia Ma-

chado de Mattos) – Agradecemos a presença de 
todos

Está encerrada a solenidade. Tenham todos 
uma boa tarde.

(Levanta-se a reunião às 17 horas e 
29 minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotonio Vilela Filho4 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Gilvam Borges2 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Serys Slhessarenko2 (PT) MT 2291 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 9.6.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES) até 3.5.2006, licenciado de acordo com Of. GSGC – 
100/2006, de 3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
4 Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF 
de 21.4.2006. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF de 
21.4.2006. 
4 Licenciado a partir de 4.5.2006, de acordo com Requerimento nº 498, de 2006, publicado no DSF de 3.5.2006. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br  

 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 9.6.2006) 
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CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

(VAGO)3 CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 

ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

                                                                    
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Vaga ocupada por Daniel Koslowsky Herz, falecido em 30.5.2006. 



 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                    
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 9.6.2006) 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY RIBEIRO” 

Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 

 
 

Composição 
 

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
 

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
 

Deputados Senadores 

 Renan Calheiros (2) 
  
  

Atualizada em 9.6.2006 
 
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, nos termos do 
art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  

Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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